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Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Projeto de Lei n• 3, de 1986 ( CN), ·que "eStima a Receita e lfxa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1987". 

PARECER N.• 37, DE 1986- CN 

. º" c~J!ÚISAO Mista~• o~~~ o Pro­
Jeto de Lei o. • 3, de 1986 (CN), que "estima a 
Receita e lixá a Despesa da Ublio pua o uen:ldo 
fiDancefro de 1987", SubaneJ:o 01.000 - CAmara 
ckll Deputados. 

Relator: Deputado João HercuiiDO 
Relat6rio 

Cumprindo o que estabelece o art. 66 da Consti~j~. 
Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da RCpú· 
blica, encaminhou à a_preciação do Congresso Nacional 

o Projeto de Lei n.• 3 de 1986 (CN), que estima a 
Receita e fixa a De-spesa da Uniio para o exerclciO 
financeiro de 1987, através da Mensagem n. o 53 de 1986 
(CN) e n.' 498, na origem. 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, coube-nos a honra de relatar o 
:Subanexo 01.000 referente à CAmara dos Deputados. 
· A proposição ora em exame foi, como diz a Mensa­
gem Presidencial, 11elaborada com base na meta gover­
namental de inflaÇão zero, crescimento de 7% do Pro­
duto Interno Bruto e manutenção do saldo da Balança 
Comercial de US$ 12,0 biiMes". A unificação orçamen­
tária~ realizada em 1986. com o objetivo de incorporar 

~'gastos de natureza fiscal que estavam atrelados ao 
orçamento monetário, foi mantida. 

O volume global de recursos a ser aplicado em 1987 
corresponde a cifra de Cz$ 591.845.000.000,00 sendo 
Cz$ 55~.653.000.000,00 provenientes do Tesouro e Cz$ 
35.192.000.000,00 de Outras Fontes. 

A d.m.ara deis Deputados; parte que nos cabe relatar, 
estão orçados Cz$ 2.101.600.000,00, correspondendo 
a 0,38% do Orçamento da Uniio. 

Para termos uma visão mais ampla das necessidada 
da C4mara o quadro abaixo especifica o Programa de 
Trabalho com os respectivos valores para os projetos 
e atividades: 
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A seguir o quadro com a Natureza da Despesa. 
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Nele observamos que o maior aporte de recursos se 
destina a despesas Correntes, Cz$ 2.047.491.000,00 en­
quanto as despesas de Capital contam com apenas Cz$ 
54.109.000.00. 

Dentro das despesas Correntes constatamos que o 
maior volume de recursos está alocado à despesa de 
Custeio, na parte de pessoal, ou seja, Cz$ 
1.410.000.000,00. A seguir Serviços de Terceiros e En­
cargos com Cz$ 330.000.000,00. Já em Transferências 
Conentes Cz$ 135.000.000,00 foram destinados para 
Transferência a Pessoas (Inativos e salário-família). Por 
sua vez, as despesas de Capital foram contempladas 
com Cz$ 54.109.000,00, sendo Cz$ 30.000.000,00 para 
Equipamentos e Material Permanente, Cz$ 
10.000.000,00 para Contribuições a Fundos. Cabe esc\a­
recer que esta transferência é para o Fundo Rotativo 

TtiTaL 

Habitacional de Brasília, cujo objetivo é o de conseguir 
moradia funcional. 
~ importante lembrar que o montante de recursos 

conferidos à Câmara dos Deputados deverá, além de 
cumprir as suas necessidades de manutenção e conser­
vação, dar suporte indispensável ao desenvGlvimento 
das atividades da Assembléia Nacional Constituinte. 

Ao se verificar a série histórica abaixo transcrita cons­
tata-se que o Poder Legislativo, representado pela Câ­
mara dos Deputados, Senado Federal e Tribunal de 
Contas da União, não consegue atingir, sequer, a 1,0% 
das despesas previstas no Orçamento da União. 

A Câmara dos Deputados, por sua vez, no período 
de dez anos, atingiu o maior percentual de participação 
(0;38%), nas despesas da União, no Orçamento pro­
postopara 198'7 e o menor índice {0;26% ), foi registrado 
em dois exercícios, o de 1984 e o de 1985. 
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Nota-se, ainda, que os recursos alocados na presente 
proposta para a Câmara dos Deputados cresceram em 
valores nominais cerca de 73,85%, em relação a 1986. 

A despesa da Câmara, em 1987, deverá significar 
aproximadamente Crz$ 16,17 por ano a cada brasileiro, 
levando-se em conta que hoje o Brasil possui uma popu­
lação de 130 milhões de habitantes. 

Não foram apresentadas emendas ao Subanexo em 
exame. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei no 3 de 1986 (CN), na parte referente à Câmara 
dos Deputados. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de 
outubro de 1986. -Deputado João Alves, Presidente 

SENADORES: Jorge Ka\ume -João Lobo - Sa}­
danha Derzi -·Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Ivan Bonato - Cid Sampaio - Arnor Damiani -
Gastão Müller- Nivaldo Machado- América de Sou­
za -José Urbano 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
-Pedro Germano- Furtado Leite -Jorge Arbarge 
- Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Fonseca- Vasco Neto- Djalma Dessa- Figuei­
redo Filho - Simão Sessim -José Carlos Carlos Fa­
gundes - losias Leite - Álvaro Gaudêncio - Jmé 
Jorge -Edison Lobão -Nasser Almeida - Reinhold 
Stephanes 

PARECER N.• 38 DE 1986- CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n. • 3, de 1986 (CN)t que ''estima a Receita 
e lixa a Despesa da União para oexen:lclo ~lro 
de 1987" - Senado federal. 

Relator: Senador Amo Damlaoi 
Com a Mensagem n.o 53, de 1986 (CN)- n.o 498. 

na origem, e de acordo çom os dispositivos e prazos 
constitucionais, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República encaminha ao Congresso Nacional, para 
apreciação, o Projeto de Lei n.o 3, de 1986 (CN), que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercido financeiro de 1987. 

A despesa da União, para o próximo exercíéio, à 
conta de Recursos de todas as fontes foi fitada em 
Cz$ 591.845.000.000,00 (quinhentos e noventa e um 
bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões, de cruza­
dos), e com Recursos do Tesouro em C7$ 
556.653.000.000,00 (quinhentos e cinqüenta e seis bi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e três milhões de eruza­
dos). Assim, com relação a estes recursos, a despesa 
da União teve um incremento nominal da ordem de 
26,91%, em confronto com as dotações do orçamento 
vigente, que foi republicado pela PoFtaria_ n.o 32, de 
20 de março de 1986, a fim de adaptá-lo ao novo padrão 
monetário, em virtude do Decrc.tO-lei n." 2.284, de 11 
de março de 1986, quando da ~eforma econômica. 

Cumpre-se apreciar a parte da Despesa - Anexo 
11- Subanexo 02.00, referente ao Senado Federal. 

Da despesa geral da União, com recursos do Tesouro, 
para o próximo exeJCfcio, o Poder Legislativo foi con­
templado com CJ$ 4.450.609.000,00 (quatro bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta milhões e seiscentos e nove 
mil cruzados.), cujos recursos estão assim distribuídos: 
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Com ...relação ao orçamento global da úriião, para 
19~2l_ a participação do Poder Legislativo será de 
0,8\l"lo, e a do Senado Federal de 0,35%. . 

O Senado Federal é estruturado por ttês umdades 
orçamentárias e para o próximo exercício estas unidades 
serão contempladas com as seguintes dotações: 
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No que conceme à despesa por Categoria Econômica, 
os recursos orçados para o Senado Federal, na proposta 
ora em estudo, estão assim distribuídos: 
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Observa-se que os dis~ndios relativos lls despesas 
correntes, sobretudo os de Custeio, absorvem grande 
parte da dotação total de 0,81%, vez que a característica 

. do Senado Federal t de wn órgão cujo financiamento 
requer mais P mobilização de recunos humanos, do 
que a renovação de equipamentos e material perma­
nente. 

O Programa de Trabalho do NÚcleo do Senado ~ederal, para 

o exerclcio de 1987, é espelhado a sequit: 
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Destacamos a dotação maciça consignada na função 
"Legislativa" e à atividade "Ação Legislativa" que con­
grega a principal ação do Senado Federal, e que no 
próximo ano terá como função maior a elaboração da 
Carta Magna do País. 

Vale ressaltar, ainda, no Programa de Trabalho, o 
projeto "construção do Anexo UI e ... ", destinado, prin­
cipalmente, a dar condições dignas de trabalho a setores 
de fundamental importância para a Casa, tais como 
Assessoria, as Comissões e o Centro de Treinamento 
de Recursos Humanos. 

No que tange às demais unidades o""-"'entárias <19 
Senado Federal, temOs seus órgãos supervisionad65, 
o Cfntro G11ilico (CEGRAF) e o Centro de Informática 
e i'I1JceSSamento de Dados (PRODASEN), que recel)e­
ram tratamento icUntico ao do Núdeo do Senado Fede­
ral, que demonstra a preocupação da Direção da Casa 
com o aprimoramento destes dois setores de suporte 
à atividade legislativa e parlamentar, e que deverio 
dar imponante contribuição aos trabalhos da Consti­
tuínte;~a ser instalado no _próxim,p ano. 

De um modo geral, o orçamento do Senado Federal 
para o próximO exercício, t a tradução das despesas 
imprescú:J.díveis e estritamente necessárias ao perfeito 
funcionatnento dessa Casa no Congresso Nacional. 

Não foi apresentada nenhuma emenda ao Subanem 
em exame. 

A vista do exposto, nosso parecer ~ pela aprovação 
do subanexo 02.00 - Senado Federal, nos termos em 
que foi proposto. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado Joio Alves, Presidente- Sena­
dor Amo DamlaDI, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo - Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Htlio Gueiros -
Ivan Bonato-Cid Sampaio- Gastão Müller-Nival­
do Machado - Américo de Souza - José urbano 

DEPUTADOS: Nilson Gibson -Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-O.valdo Melo- Matheus Schmidt· 
-Pedro Gennano- Furtado Leite- Jorge Arbage 
-Francisco Studart- Evandro Ayres de Moura-
José Carlos Fonseca - Vasco Neto - Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho- Simão Sessim- João Herculioo 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite -Álvaro Gau-
dc!ncio- José Jorge -Edison Lobão- Nosser Almei­
da - Reinbold Stepbanes. 

PARI!CER N.• 39, DE 1916- CN 

Da c.-Mllla de ~to,-. • r..-. 
JOtodeLela.•3,de1!1N(CN),.-'._•_ 
elluoDeopesdaU...,parao....-"r kw 
de 19117"- Su ......... do Poder~ ... 
- TltbouW de eo..~a~ da u...,. 

......., s-dar Cid Suopolo. 

Pel'l' Mensagem n.• 53, de 1!186 (CN), (n.• 498, 1111 
origem), o Senhor Presidente da Reptlblica submete 
à apreciação do Congresso Nacional, nos tennos dos 
artigos 65, 66 e 81, inciso XIX da Constituiçlo Federal, 
o Projeto de Lei n.• 2, de 1986 (CN), que estima a 
Reeeita e fixa a Despesa da Uniio para o cxertfào 
financeiro de 1987. 

Os dispendios da Uniio pari o próximo excrcíoio, 
com recursos do Tesouro, serão da ordem de CzS 
556.653.000.000,00 (quinhentos e cinqüebta o seis 
bilhões, seiscentos e cin~ü.enta e tr~s milhões de cruza .. 
dos), representando um· aumento nominal de ti010-
mente 26,91% sobre a despesa fixada para o presente 
exercício. Tal acr~scimo, se compararmos com os anos 
anteriores, ~ ínfimo, em razão de o Governo ter elabo-­
rado a presente proposta com base de ioflaçio zero, 
conforme um dos tópicos da mensagem encaminhadora 
do Projeto. ' 
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Sob a nossa responsabilidade a tarefa de relatar O 
.Ubanexo 0.300, referente ao Tribunal de Contas da 
União, órgá() auxiliar do Poder Legislativo, e que tem 
como responsabilidade o controle externo da fiscali· 
zação &lanceira da União, confOCJJJe preceitua o f 1.0

, 

do artigo 70 da Constituição Federal. 

quatrocentos e cinqõenta milhões, seiscentos e nove 
mil cruzados), o Tribunal de Contas da União participa 
com Cz$ 412.700.000,00 (quatrocentos e doze milhões 
e setecentos mil cruzados), que representa, dentro do 
Poder, 9,27% do total e 0,07% do orçamento geral 
da União. 

Da dotação global destinada ao Poder Legislativo, 
onrrespondendo Cz$ 4.450.609.000,00 (quatro bilhões, 

O programa de trabalho do TCU está distribuído 
çonforme demonstrativo a seguir. 
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Desiacamos a principal atividade do TeU "Controle 
Enemo" responsável por 67,15% do total dos recursos 
alocados, e que compreende ações desenv~lvidas pelo 
Tribunal de Contas e relaciona-se com as auditorias 
financeiras, e apreciação das contas do Presidente da 
Repúb(!ca, bem como o julgamento das onntas dos ad-

ministradores e demais responsáveis por bens e valores. 
públicos. 

Quanto às categorias econômicas, a previsão da des­
pesa do Tribunal de Contas da União, para o próximo 
exercício, é a seguinte: 
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Do d~monstrador acima, ve'iifica-se a dotação milciça 
alocada nas Despesas Correntes, representando 97,68% 
do total geral. Observamos, ainda, como não poderia 
deixar de ser, que boa pane desta despesa refere-se 
âs Despesas de Custeio, vez que o Órgão necessita volu­
me nestas rubricas do que propriamente em Despesas 
de Capital. . 

Ante o expOsto, e considerando que o Congresso 
·.Nacional, por imposição Constitucional, não tem poder 
de emendar Projeto de Lei que verse sobre maUria 
financeira, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
0.0 3, de 1986, na parte referente ao Tribunal de Contas 
da União, na formapro~t_a_. __ 

Satã da CoÕtíssão Mista de OrÇamento, 21 de outubro: 
de 1986- Deputado Joio Alves, Presidente. -Cid 
Sami>IÜO, Rela!<)r. 

SENADORES: 

Jorge Kalume - João Lobo - Saldanba Derzi -­
Lourival Baptista - H~lio Gueiros -Ivan Bonato -
Amor Damiani-- Gastáo Müller- Nivaldo Madlado 
-- Amtrico de Souza-- Jost Urbano. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson - Milton Fogueiredo - Urbaldo Ba­
n!m - Osvaldo Melo -- Matheu• Schmidt -- ,..... 
Gennano - Furtado Leite - Jorge Arbage - -
cisco Studart--Evandro Ayresde Moura -Jost Calao 
Fonaeca-- Vason Neto-- Djalma Dessa- Figueirelt 
Filho-- Simln Sessim--Joio Herculino --Jost Calao 
Fagundes -- Josias Leite -Álvaro Gaudencio ·- .Jaof 
Jorge - EdUon Lobln-- Nosoc:r Almeida- ReiDIIaM · 
>Stepbanea. 

PARECER N-40, de 1986-- CN 

Da c-Wio Miá do c..,.._ N-...., ... 
aunbldll do.,_ o l'nlleto do Lei n.• 3, do 
1986-CN, que·-.-. t1u •. ~ 
da Utdlo pan o --.._ de 1!117 -­
!'odor Jtldldáio". 

Relator: SeDador ....... Denl 
O Senbor Presidente da Repllbliea, onm a Mensagem· 

n.• S3, de 1986 -- CN (n.• 498, na origem) remeteu 
ao Congresso o Projeto de Lei n.• 53, de 1986-- CN, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da Uniio para 
o exerácio finanoeiro de 1987. 

Designado por esta ilostrada Comissão para relatar 
a parte concernente ao Poder Judiciário, verificamos, 
inicialmente, que a SEPLAN ~uscou equilibrar a receita 
e a despesa dos divenos órgloa em onnsonlncia com 
a realidade econclmico-financeira do PIÚll. 

Na Mensagem presidencial 6 ressaltada a importante 
onlaboraçto do Congresso Nacional no aperfeiçoamen­
to da lei orçamentária. atrav~s de sugestões e críticas 
oportunal, algumas antecipad~ente compendiadas no 

. projeto lflb exame. 
ltegistramol ainda, na peça que institui o Projeto, 

a preocupaçlo do Poder Executivo com as sensíveis 
alterações verificadu na_economia brasileira e mundial 
em confõrmidade Com iU recentes diretrizes do Progra­
ma de Bstabillzaç4Õ . 

Como nln poderia deixar de oonrrer, o Projeto se 
amolda com o chamado "Plano Cruzado .. , instituído 

· pelo Decreto-lei n.• 2.284, cujo principal objetivo t 
a rcven4o do implacável proceuo inflacionário, com 
consectária repercussão na retomada do proceuo de 
desenvolvimento econômico e IOcial do PIÚll. 

Defluente desses objetivos, constatamos que a~ 
siçAn foi elaborada com suporte na meta governamental 
de ióflação zero e crescimento de 7% do Produto Inter­
no Bruto. 
· O Subanexo do Poder iudicário ~ integrado pelos 

seguintes órglns: 
Supremo Tribunal Federal 
Tribunal Federal de ReCUISOs 
Justiça Militar 
Justiça Eleitoral 
Justiça do Trabalho 
Justiça Federal de 1• Inst4ncia 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
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A despesa orçamentária do Poder Judicid.r:io para o 
cxcrácio de 1987 ~da ordem de Cz$ 6.166.924,00, equi­
valentc'a 1,1% do total da receita estimada para a 
União. Discriminando as despesas e a sua evolução 
~al, verificamos que os diversos órgãos foram as­
sim contemplados: 

Supremo Tribimal Federal 
Tribunal Federal de Recursos 
Justiça Militar 
Justiça Eleitoral 

·Justiça do Trabalbo. 

roç1o 
PHlGIW'A 

Justiça Federal de I • lnstAncia 
Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios 

Esses valores se referem ú ~ peeuliares ao 
Poder Judiciário, COmPteCDdidas oaa váriaa funções, 
programas C SUbpr<>giamas, eoglobadu DOS itens: ~ 
cl*ta e As+u d e Ple;U "ia. 

Paraal'lalplo......,_asdespesasestioassimespc­
cilieadas com os rapccti>os pen:eotuais em reloçio ao . 
ano de 1986: 

1986• 1987 
\1 \2 PIU<IS'IO u \2 

JUDICI~II\ 2.214.506 83,71 5.259.886 85,29 

pROCESSO JUDICIÂRIO 2.213.876 81,69 5.248.077 85,10 

1\DMINISTAAÇJiO 490 0,01 11.809 0,19 

I!ASITAçliO 140 0,00 - -
~IS$CIA!P~ 430.673 16,28 907.038 14,70 --,-

· PREVIDeNCII\ 430.673 16,28 907.038 14,70 

1 - TOTAL DOS ~ 2.645.179 100 6.166.924 100 -
lab o aspecto de compOsiÇan da despesa, entre as 

...., unidades orçameotúias, a distribuição assim se 
apresenta, com os respectiVos perecotuais de cresci-­
mento nos anos 198611987: 

-------.-----..----.... .,,_ 

iaM I!J.rt•J'.l UllfW. 
tw; .... I•JWM\ UOC:"I. 
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t•I .. O.L IIC.I""'L IUilC..U. U 1.<111.1. 
... 1~~ IIC.IDOU.t JL(UOII.U,. IICI CUIIA 
ftiiMHtoL I(C.IDIU.l fUITOIIll 00 Ol~TIITO t!DUAL 
111~1. l!liOOU.l IUITCUL 00 lPIIITO a&lfTO 
'RIII.tU.L IJC.IOIU lUITOIIIl U C.OJIS 
Tlllti.IOL IIC.I-l UtiTOIIIL Dt ROicetfl'l 
TIIIIUUL 1151~111. IUUOIIAL CO twiiJM!o 

111lii.HAL Rrc.Jc:HlL llUT02AL DI 1'1.1.10 UC.SIO 
TIIUI.HlL IUiadl IUITC'UL DI llJ>U~ &11111 
1111"-'Ül ltC.IO:.ll HfiiOIIAL 00 P&,U 
111-l l!l'ii<Wo.L HUTê:nt U -IIIA 
TIIIKICAL lt:a0U.t tUilCII.U. C",._~.~~~, 

' T111WUI\ ltGHI'U.l UUTO:U\ U PI~:A.'G.Ce 
PUUil~ ltC.I~•t HUl'CIIlL 00 PUut 
'Jlii....U.L IISIDtO.t fUITOIIIl DO 110 DI .,/&111:1 .. 

TIIIIUUt ttt>JDt:AL IUITOUL IDO 110 ll.lllllf DO 1D1 
Tlll.,..t fiU'•l'!Mi\ nun••t to 110 ~;~.uer oc M 
lllll.t&ll IUICIW. IUZTOI.U DI UHI'A Ut&IIIMl 

'PUIIH&L UIIOIII\ IUIJQ" DI tia P'IA.O 
llllllllal. ILDIOIU IUilr.ll. H lf .. nl . 
'ftliiiSV.L ct&IGiiol. t\.U'ftJilll\. 110 aut 
,..ILIII!Ill. IUI~ml. llllllllld. N filiO UCIIO DO 

"''"-UlL ""'"" runr.ll. u -~ 
llllW • WllUll 
'PINill.. WH•IOl CC. 'nll'M\111 
11JNML '"'DUl oo TIIWYID u. u. •urro 
fii.,._L IU·l-L 00 TlllPUIC 1,1. IA. ltcJia 
YIJIUIU 1111-a. 110 11WUIO Dl U. IIGIJo 

liiiU&lL. lfl10{1.l. .. fti.I.I.IM u "'· ll&1h 

... IIUIU IIIIIIU.L CC TIIAUUIC IJ.l IA. IUJlo 
TIIIUO.L II'IOU..L fiO ...... AUIC lll U. UGiio 
'Wlll,lN. 1\&lml\. n "niUlUIO Ol Jl, ltGJlo 
flll~W. .,G!Otll. DO 11U&UIO 01. U. 111:1to 
... l .... U.L ICIIOiilL 00 liii.I&UOO Dl tA. IUtlo 

fiJIUI&l IIS~-L DO lii.Gioi.IID DI lU. ltGtlo 
C.lll.ll.l\. ll~IOU..\ 10 'nloii•UID DA lU, IICilD 
'flllli.IW. IIGICMIL CO 'ft .... UIO DA lU. lltGilo 
11UI.tU.L l:l'ID'Ill OC U"lUIO DA n .... tnlla 
'JIIIUU\_.IUIOU.L OC lltii&UIO C1 IÜ.. l(r;Jlo 

11ti11Wt.L ltii:.10\M. '10 UIS•IJitl "D-l 11l. ltUlc 

M1W UU!ll R1 u .• l!.!ll!!nJ 
MIJ, .. fUUU DI U. INSiiiCU 

..S.'lUU4 tl.l!!.I.N-~U"I R11J BL~Jll"lliZI 
1Pifl.tlll. u Mno;.l oo tl~nno nttllt.\. 
P'IWU.L llf MU~ DO Dl&flllfC fUIIAL a 

.Nlii('A - l1U11c-101 
1111W::&.l 111 .... 1111'1 00 OIITIIUO UQUU a Mllp. ....,_ 
.Nitlnlllltl:ollll 

I a tOUL ,. "IIIJr N tla.RIO 

. .. 
.... 

1.111 ··" .... I oU ,.. •••• 
d ::;: ...... 1oft 

ltl.lll '·" tlt.IIJ u ••• 
IQ..Ur .... 
ll'.Ul ••• 
... - Mi 
u.su .... 
Al.ftll loSJ 
M.sn ··" n.tat •.. , ,__ .. , 1,11 ...... '·" u.su. 1.61 
1.1.117 1,,, 

..... '"' '"·'" .. :. 
~a .. m .... 
1'»,11~ • ,,,., 

... ,llo •·n .... , .. '•" 
Lln.Jll ... 

UI,IU.fll 

. ... .... ..... 
lt,J'\ .... ...... -, ... loll .. ~ ... . ... .... ..... .... . ... 

• •• u.n ••• . ... .... .... ......... !.'.>' ... , .... , ... u, Jo! .... 
'·" )') ..... '·" •••• .... ~n . ..,.. ..... '·" ,,., .. ,. eo,n 

··~ I oU UI.MI ... ., 1.05 

•••• tu.n• ··- .... 
l.tl 1 .... ,. loll l.:t .... ...... I,U e.n 
lo li IIM.IU .... '·" .... U.MI 

··~ 
e,n 

···1 1u.n• '·" t.:t . .. U,Jfl .... "' .... n.a .. t.n •• ~1 

•••• AI.UI ..• c.co ..... . .. t.u 
Ut.- .. c.a 

"" SZ!4i! 1:tJ t·U . ... UA,HI ..... •.a 
LU .,..., •• u .... . ... JU.us .... .... 

'·" U,M' .... 
··~· .... u ... t ,,,, '·" ......., "' ... ........ '" 

A elevação das dotações destinadas ao Poder Judiciá­
rio, ainda que substanâais, dentro do quadro econ~ 
~co. são aiDda insuficientes para o aperfeiçoamento 
• importante Função Judiciária, exigência cada vez 
bús crescente da sociedade brasileira. Co{D.preeode­
'inos, todavia, o esforço da SEPLAN na cbnsecuçio 
deste projeto, 90"' 'fS recursos que as restrições fioari· 

"ceifas penni.tem. 
N> SUblloexó não foi apresentada qualquer emenda. 
Pelo ezposto. ~pela aprovação do Subanem 

- Plldcr Jwtü;iário, 'DOS tcnoos em que foi proposto 
pelo Projeto' de Lei 11" 3, dÕ !986- CN. 

Sal• da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. Dq>otado Joio Ahes, Presidente. -Senador 
5 • I + Dõni, Relator. 

sENADORES: Jorse Kalume -João Lobo- Lou­
riva! llaptUta -Haio Gueüos -Ivan Bonato - C'id 
Saalpoio- Amor Damiaoi- Gastão Müller- Nivato 
do Machado - Amáico de Souza - J~ Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
-).Jbaklo B~ -Osvaldo Melo- Matheus Sebmidt 
- Pcdm Germano - Furtado Leite - Jorge Arbqe 

.
L Fraocisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
J~ ~ Fooscca - Vasco Neto - Djalma Dessa 
1-Figueiredo Filbo- Simão Sessim -João Hen:ulioo 
1-J~ Carlos Faguodcs-Josias Leite- Álvaro Gau· 
(leocio-J~ Jot&C -Edison Lobão- Nosscr Almei­
da - Reiohold Stepbaocs. 

rARECU ~ 41, .DII1916- CN 

O.C-Mlolade~,sobn~ 
............. 3, de JM6 (CN), .,. ...... •-o .. alloopaodaU-,_.oexerdcle 
"' e ... ltl7"' - s-r no .. ~ Euc. 
then.•-Pe ,,. •·üPz?'r• 

~DE I E tJàosdo ..... , 
R 7 'fo .. 
~. 4 :.-11.~ que o Congresso aiD· 

da Dio e;steia uidjoclo e ..... os padameotares estejam 
illlpedidàs de iDIIuir Da rt1túra do Orçamento. 
. f! ....-no, toda'~Ít, ~ ataumas oportunidades 

pe!a rritiea *"'-atica dessa có!aboraçalo, permitindo 
emeocll$ que 8lo aWM8hnclo a despesa,~ apenas repre· 
sentam llteroçic) DaS rubricas do reSpectivo subancxo. 
1 Vale, =,obscrvarqliC, Diotcodobavidoreformu· 
laçio de · n:lativameote ú 111bricas "Con· 
selbo de · Nacional" e "Serviço Nacional de 
lnformoç6es". os recunos alocados permanecem com 
os íodieeadas propostaa aoterioref, mantendo inclusive, 
de certa forma, as porecotaacns de aumento nos últimos 
anos orçam~tários. 

E por Di'!- t .. bavjdo essa reformulaçio de profuo. 
didade, aio ,bi como alterar os índices das propostu 
anteriores 1l:sase ,repetem praticamente na presente 
Mensagem 'deticial. 

Q. Excelentíssip]o Senhor Presidente da República, 
face 't,.~\':fq oos arts. 65 e 66 da Constituição Fede· 
ral, e a:, à apteciação do Congresso NaCional, 
atra~s da Mensagem ll' 53, de 1986 (CN), o• 498, na 
origem, a Pro~ta de Orçamento da União para 1987, 
da qual, por indicação do Presidente da Comissão Mista 
de Orçamento, coube-nos relatar a partt referente ao 
Subanexo 11.000- !'resi~ncia da Repdbliea. 

A PropOsta Sob exame indica as meta$ a serem alcan­
çadas, COiil as respectivas fontes de financiamento dos 
órgãos qúe rece~m recursos à conta do Tesouro Nacio-­
nal e, de Outras Fontes. 

O Orçamento da Uoiio, constante da Proposta Orça: 
mentária pará 1987, prevê u.ma receita de CzS 
556.653.000.000,00'(qujobcotos e cinqüenta e seis bi· 
lhões, seiscentos e cinqíienta· e trés milhões de cruza. 
dos.), integrada à contl! Recursos do Tesouro Nacional, 
aereseida de CzS 35.132.000.000,00 (trinta e cinco bi· 
lhões. cento e trinta c dois milhões de cruzados), oriun­
dos de Outros Fontes, eonstilllldas das receitas próprias 
das entidades que compõem a Administração Indireta, 
totalizando o montante de Cz$591.845.000.000,00 (qui· 
nhentos e noventa e hum bilhões, oitocentos e quarenta 
e cinco milhões de cruzados). 

No tocante à Presidência da República, objeto de 
nossa apreciaçio e parecer, foram alocados recursos 
da .ordem de CzS 14.632.675.000,00 (quatorze bilbóe>, 
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ANO 

1987 

seiscentos e trinta e dois milhões, seiscentos e setenta 
e cinco mil cruzados), com uma participação em 2,63% 
(dois por cento e sessenta e três décimos) no total corres­
pondente aos Recursos do Tesouro, segundo visualiza 
o quadro a seguir: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

(Recursos do Tesouro) 

ORÇAMENTO DA UNIÂO 

556.653.000 

PRESIDllNCIA DA 
REPÚBLICA 

14.632.675 

Fonte: Proposta Orçamentaria 1987 (SEPLAN-PR) 

A composição desses recursos, por Unidades Orça­
mentárias, encontram-se consubstanciadas no quadro 
a seguir: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

(Recursos do Tesouro) 

(Cz$ L 000) 

% EM RELAÇÃO 
AO TOTAL 

2,63 

-,---,----,---,--------------O"O.:' 't-'".oo 
DtMOICSTRATIYO DA OUPE$1 POli l:lflDADES Ol!.ÇAMtliiARJ.I.S 

---------------------------------------------:'c"c":c"s.'J5 n'J H.·.·.~·~ 
(CtJGO 

11100 

11101 

tllOl 

11103 

11104 

I tiOS 

. 11105 

11107 

11111 

ttlOO 

11300 

tt•oo 

ADNINIST!IAÇI.C o:~OA •••.••••.•••••••••••••••• , •••• , .... , ,, •••••• , 

GABII;ET[ O.t. Pl'IUIOLNCIA DA JltPUOl:CA ......... , ......... , .. , •••• , , 

CONSELHO OC UC:U~Atol(",t, Joi_..CIONA!. , • , ..... , ......... , .... .,. , • , •• ,, 

stiiVIC:O N4CION.I.t 0[ INrOI!tl.ll.(t)U •• , •• , ..... , .... , ............ , • , • 

t5TAD0 NAIO!I D.U fOIIÇAS AMMADU ... , , , • , , , • , .... , , • , •••. , , • , •• , . 

(QtõSIILTOII.IA CCfl;l.t DA fiUUBl/CA •• ,,, •••••• , •••.••• , , •. , ......... , 

SECRETARIA 0[ l't.A!O"[JAMtNTO,, •• , ,, ... , .• , .... , ............ , .... . 

OEPAAT.oi.MtNTO AD/>1/.'fiJTIIATlVO DO SJ:.IIYIÇD f'UBLICO •..•••••• , , .•••• , , 

SECRETARIA UECUnVA DO f'IIOC:RAMA NACIONAL DE 1111\IC:.lÇlD •• , ..... , , 

SECRtfARIA UtCUJiVA 00 I'RQGRAMA HAC!OIUl DE JRII.J.Ia,lO 
· [NTIO.\OU_SUPEIIVIS'ONADA5 .••.••. , ........... , •••. 

SECRElAI!.IA Ct Pl.A'(~.\!.IENTO 
• [1/frO:ADC! SUP.ERVI.SiQ~ADAJ ••• , .................. , ..... , 

Dti'ARTAMCNTO AOMIWISTI!...,TI~O DO SERVIÇO PIIIUCO 
• tNTIDAD<S. SUI'ERVIS:ONAD.U,, •• , .. ,,, ..... ,,., .... , 

PltDJtTOS 

~.673.360 

1.000.000 

1.~7.800 

376.500 

t49.060 

.. 642.835 

)9.11]3 

2.290 

-----------------
TOTAL e.l91.l.1a 

No tocante às funções, programas e subprogramas, 
o quadro a seguir nos evidência a distribuição das dota· 
ções, segundo a natureza dos recursos e o argumento 
do Executivo de que eles são necessários: 

2 .0:94.331 ~.~!;.t91 

1111.7(10 ;~· .. 1t4 

50.l>DO 1.'.·,11)0 

4oi9.SOO YlO 

J!õ4.000 l ;~; "'. 
12.800 :. ~:>O 

151.70Z ·~'::."102 

411.1SZ9 ,.~.n• 

~.IDO o:.:~ &60 

Ul78.807 6 1Zf.64Z" 

z.::\9.609 Z H9.4U 

41.6t0 .C):!iOO 

6.234.3$7 u.nz.ns 

<~I I N-')00 

c~~u:.!l ------~'~"~'"''"~"~'"'c'''-· PIINtTOS An~·LOAPES TOTAl. 

.. 
" ,,. 

'" "' "' = 
"' "' '" •• 
'" 0~,1 

"' .. ... ... , .. 
"' "' '" .. 
"' "' 

" '" 

A::U•olll\lSli!.J.ÇiO [ PUt.W.:.~o~th'lO •.••• ,, ................. . 

AO'JII<iSlltA(lo,, ....... , ............... • • · • • • · •" • 
~.'1 íR"J15l:l [ [CJO'o(;·~·.:.ç4~ Sl.ói'Ut~Oit , •••.. 
.1-~'.•:o;;STII.t.';!O (..[JU., . . 
rH'J.[!.'".U.'{~.lO D~ !;.lD05 
L'"'"!ICt.~.:.GI"J!r.r:~ •...•.....•... 
fl,f;':;'.'4{.:"'-...Jo Glt)G-11~'.~ .U [ t.S1AliSltU.5 
lRLI•,.lM!.fõTO l.IE fU.( ~·".:."X; t1!J',',\'iCS 
SPIOI';O ~I.U. .. . . ...... 
!1-UWI';CY.. ::t l1Uo~õK'Iõ[ l:I'IO.:.',O 

loto••ll'õ1STIU.tb n .. u.tt:.'t.t.. 
CU"\Hõntr f·.~r .. -.J 
L .. ·~.:. t•,:;:.•,,:. 
v •• ·::~.r.l\n,..-;-' .. 

•U.JOL!IoMEMTO COV(IIS•MENTJ.L .... , ....... , ... , ........ ·, ••• , .. •, 
I'L/o1i[J.:.Mfi-IT0 t Olt(A.I.I[Nlii.Ç.I.O ... , •....• , ............... , •••• , • 

~:O,.n~;~~g ~r~:;~~!:~4~~~;:;;~~~~~~~::::::::::::::::::::: 
L..., l'D05 C rr~UI'iA$ tCOIICMICO ~.(j(IAIS .......... , ••.•••• , , ••••••• 
Tfl[.lll,loMf.l-l70 DE Flf[U~50S 1-\UioU.I"O$ ........... , , ....... ·, ...... .. 
COOPtRACM:Iti>ITEI'I:lACION"l. • • • • . ........ , , ... , •.. , •••• , ••• , • , • 

[I[NtU. [ TtCt.IOtOCU., .... , ........ , .................... • ........ . 
PES\:!Ui~ API.ICAOA............... . .••.•••• , •••••••• • • •••.•.• •. 
Ulflif>C>TRUTUR.\ ,t.[AOf'ORTUARIA • . .•••••••..•.••••••. 

N,t.BITAÇlO •••••• ,, ••• •••• ••• , ••••••••••••• , •••·••• •• • • ·•• ••·· ·•• 
H,t.f;IIT,t.tOts U1'18AM.t.S •• , ..••• , •••.••• , ........ , ............ , ... . 
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Novembro de 1986 
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,Continuação do Quadro 
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f'IIOTt(LO A() t.O.ttQ.AN.IltfMTE. •• , ••• , •••••••••• , , •••••••••••• , • • • • •, 
~l:OTENCIA AO SllVICOLA .••••••• , ••.•• , . ···•·· •.• · · · · •.• · • • · • • • ,t 

.ltiHCULTUI'IA ••••••••• ,,.,, •••••••• , •• ,,, , , • ••••·• ••• "•, ,, • • •• • ··• 

,lD ... IHISTI'IAtlO ••••••••• ,, ••••••• , ••••••. • •• •••••• •• • • •• ·- • • • ·• • • 
.I.OMltaST!tACAO Gi:RAL........ . •••••• , , ............... • .. , 
OIVUI.GI.Ç AO Ofi(IAl. • , , •••• , , , , •• , ••••. 

(I[NCIA E l(Cio'CLOCI.l,., •••.••• , .• , ••••••••.• , ............ , •. • •• ••, 
P[.SQUI!õl. APUCA~. 

PIIC ... O(;lO t [l(TlKSlO 1\UIIAL,,, ••• ,. 
Pl!.QUISA fUimA.IJI(N'T.f.L • 

PIICGIU.Ioi.U INf(CI!ADOS, ••••••••.• , •. , •••• , , , , , ••••••••••• , •••.• , , 
J!';.õ'!\GAÇÃO .. .. ........ . .......... . 

II.((UJiSOS MIO RICOS .... , ..... , , , , , ,. .... , , .. ,. ......... , •• , , •• , ... 

::'t~~ti~utlõ 'cii Cüris'ôs' o:Aeu;.·:::::::::::: :::: ::· ::::::::::::: 
COO?I:RAÇÂO :!õTER~ACIC~:1,l .• 

COt.4UMICAÇ0t.s . , ........ •., •••• , ••• • •••• , •• , ... , ....... . 

TEUCOMUN!CA{0U ••• , •••.•••••• , .......... , ....... .. 
SEn\'IÇOS ts~LCIAIS Dt T[LECDMUIIICAÇ0E.S .. 

OEftsA NACIONAl E SECUII.AtiÇA PUIItiCA , • , ,, • , , •••• ,, • ••· 

"~-~:~.·,:.~~~~~!o c:r:R..:a::::::: :: ·::::::: ::::::::::::::: · ·· · · · ·· · ··· 
PL.AOir...I,Uoi~IOTO OOiftANAioUHTAI. , , . •,, . , , , , , , , , , , , • • • • , , • • • • • • • •" 

SUPlRI.'ISh':l E COOilOE ... AÇÀO St;PERIOR . . .••••••••.• · 
liGIUO Of. ~<.FLI.OU.&Ç.I.O 

StR\'IÇOS DL l"iDII~AÇÓU .• , , , •• , ••••.. , • • • ....... • .. ·" ••• • • • • • •• 
~}\VIÇOS O f ;-.rOAIAolCAO f CO" fi't,\ l~:rOAMAÇAO • 
Tft[::;t.~trJT:j 0( RLCJJR;.:>S HU\tMIOS. . •• 

ENERGIA E RtcUiiSOS MJN~IU.IS ••••• ·• • .... • ••••••• 

REei/liSOS ... :~tiiAIS .••.•••••••• ,, ............... . 
f'õ'!:):>r(c;Ç.!.') E AVALIA~ÃO [I( JAliOAS 

lll.b!U.ÇJ.O E UR!IAtiiSMD ...•••••.•.•••. 

tl~~;~,i~~~r.s if;i:iiN~s·::::::::::: ::_-::::::: ::. 
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É evidente que o Legislativo ainda não está apare~ 
lhado tecnicamente para um exame de profundidade 
do Orçamento e, por isso mesmo, é falho na análise 
dos itens e rubricas de cada subane:xo ou, mesmo, no 
seu conjunto, tendo em vista a unidade e anualidade 
da peça orçamentária. 

Essa distorção é resqüício do período ditatorial e, 
lamentavelmente não tendo o Congresso realizado sua 
reforma administrativa e democrática, permanece o Po­
der Legislativo sem condições de ação eficaz nesse cam­
po. 

D[MO'lSTRA!IVO DA Di:SFE.SA. PCR USttiAOCS IJP.Çf..ME.tnAP.iJ.S 
11 r,'O PRE..SIOLNCIA [)A REI'(IBUCA • ENTIDADES SUP(HVISIONADAS 

11200 

li :tO I 

11202 

1120] 

II)UO 

11))1 

11)02 

11401 

UPtclr!CAÇÂO 

5lCR!:TAR!A UfCUTJVA DO PROGRAM.Q, NACIDII:Al Ot IRíUCJ\Çi.O 
• ENTIDADES SLIPf.RVJSIOt;ADAS ...................... ,. 

tOMPINHJA Df. Df.~[NVO~VIMENTO DO VAlE 00 !ÀO FRANCISCO .......... . 

()EPART AI.~ EI-ITO H•\CIONo\l DE O ORAS OE SAHEA~t:NTO •••• , ••••••• 

DEPARlAMtNTO NACIONAL DE ODP.AS ("OSTRA AS SECAS ••••••••••••••••• 

SECRHAI\111 0( PLMif.JAMCNTO 
• (t;l10AOCS ~IJr<..nV!S~OtlMJAS •..•• , , , , ••••••••••.•• , , • , •••••• , ••• , , 

f;,U:D/.ÇÂU IHSTITillO f:RASILEJrlO DE Cf.OGRAFIA [ 
UTAliSTICA, 

INSTITUTO Ot f'lMõLJAI~(NTO ECO!OD~ICO E S.OCIAl .••• , • •······• ..... .. 

O[f'I.FilAMEtilO Al":1.11lii5HtATIVO DO St:P.VIÇO PUBliCO 
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l.eez zog 

411.2]] 

~ 
0.90o 

8.454.9!4 

No que se refere às entidades supervisionadas vincu­
ladas à Presidência da República, dentro da técnica 
Orçamentária, o quadro a seguir esclarece a alocação 
dos recursos por unidades orçamentárias: 

C"h 1 OUl IDO 

OUTRAS FOHTI:S TOTAL 

~ 6.401.042 

112.900 .l.Q.45.Slt 

n.ooo :t:.ISl.liOO 

99.500 2.202.111 

_1~ z ,,._.sz 
15.000 l.tn.z09 ,. 411.7-Al 

11.700 ,55_6":)0 

11.)00 ss.fiOO 

3D6.t10 •-?!1.~!·_ = 
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A essas entidades supcnisionadas, em número de 
6 (seis), coube. uma sigoific:ativa panx:la de recursos, 

ORGJíOS 

equivalentes a 57,85% (cinqüenta e sete por cento e 
oitenta e cinco décimos) do total dos Recursos do Te-

ORÇAMENTO DA UNIÃO 
!a-doTOIOIIIO) 

(1tl'7) 

VALOR 

Administração Direta 

Administração Indireta 
6.176.691 

8.464.984 

PRESIDENCIA DA REP0BLICA 14.632.675 

Foate: Proposta Olçamenúria - 1987 (SBPLAN-PR) 

Esse quantitativo dendo t jndifinHio pelo Poder 
Eaecutivo em razao do CODjaato de Entidades beMfi­
càdas e pelas suas impordDcias DO contexto regional 
eaaáonal, tendo em. vista os altos objetivos ec:oo6micos 
e SOCiais a que se prop6e o Programa. 

Dentre elas destacam-.. u entidades que compõem 
a estrutura da Secretaria Bsecutiva do Programa Nacio­
nal de Irrigação, com uma dotação de CzS 
6.121.642.000,00 (seis bilh6es, cento e vinte e um mi­
lhões, seiscentos e quarenta e dois mil cruzados), oriun­
dos de Reconos do Tesouro e CzS 279.400.000,00 (du­
zentos e setenta e nove milh6es e quatrocentos mü cru~ 
zados), provenientes de Outns Fontes, totali:rando CzS 
6.401.()42.000,00 (seis bilb6es, quatrocentos e hum mi­
lhões, quarenta e dois mil cruzados), 01 roamos aloca­
dos às Entidadcs Supervisíooadu, destinados à esecu­
çio do Programa Nacional de lnipçio. 

...._.. 
· Ao Subanew 11.000 - l'relidtncia da Repúbli<a 
nào furam admitidas emendaa. Enlretanto, consideran­
do o Decreto n.•93.337, de 6-10-86. do EmrSr. Presi­
dente da Repúbli<a, que transfere a Comíss!o Nacional 
de Energia Nuclear do Minístbio daa Minas e Energia 

. ~.a Presi&náa da Rcpoibli<a, apresentamos a ,... 
gumte Emenda, como Relator, objetivando adequar 
a Lei de Meios para 1987 segundo o disposto no referido 
decreto." 

EMENDA N.• 1-R 

''Transfiram-.. 01 recunos alocados i Comíss!o 
Nacional de Energia Nuclear, do Minist<!rio daa 
Minas e EllefiÍ& para a Presi&náa da República, 
mantendo-te as desti"!'Ç6et e danificaç6es origi­
nais do presente Projeto com aa adaptaç6cs que 
se fizerem nec:esaárias ... 

Ante o ellpOito,IIODIDS de pareoer favorável à aprova­
çio do Projeto de Lei n.• 3, de 1986 (CN), na porte 
relativa ao Subanem 11.000- Presi&ncla da Repú­
blica, com a Emenda a.• 1-R que apresentamos come 
.I!elator. . . -

Sala da C'l>missio Mista de Orçamento, 21 de 
outulJro de 19116; - Députado Jiilõ ~-Presidcilte, 
Depugdo v.-...... Relator. 

SENADORES: 

Jorge Kalume - Joio Lobo - Saldanha Derzi -
Lourival Baptista- H~lio Gueiros -Ivan Bonato­
Cid Sampaio - Amo Damiani - Gutio MiiUer -
Nivaldot.l:acbado-Am~rico de Souza -Jost Urbano. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson- Milton FigUeiredo- Osvaldo Melo 
- Matbeus Schniidt - Pedro Germano - Furtado 
Leite -Jorge Arbage- Francisco Studart- Evandro 
Ayres de Moura- Jost Carlos Fonseca- Vasco Neto 
- Djalma Dessa - Figueiredo filho - Simão Sessim 
- Joio Herculino - Jost Carlm fagundes - Josias 
Leite - Álvaro Gaudtncio - Jost Jorge - Edison 
Lob4o -Nasser Almeida - Reinbold Stepbanes. 

PAIU!CER N• 41, DE 1986 - CN 

Do~ Mllla de Orçamento, aobre o Projeto 
de Lei .-. 3, 41> 1986 - (CN), Menaapm a• 53, de 
1986 - (CN), (11"' 498, na orflem), que "estima a 
;r.tdta ellu á d._ diiUniAo para o nercfdo l!naa­
eelro 
de 1978''- Múi&thloda Aeron4Dtka. . 

Relator: Scnador,l.oui'lval Baptista 
Com a Mensagem n• 53, de 1986 - (CN), (n• 498, 

na origem f e' e'm, cumprimento ao disposto nos artigos 
65 c 66 da Constituição Federal, o Ex:celentíssimo Se­
'nhor Presidente da República encaminha à apreciação 
do Congresso Nacional, o Projeto de· Lei na 3, de 1986, 
que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1987". 

Por indicaçio do Senhor Presidente da Comissio Mis­
ta de Orçamento, coube--nos relatar a parte relativa 
ao Minist6rio da Aeronáutica. 

Antes de iniciarmos as considerações sObre as verbas 
destinadas a um"1fos mais importantes Minist6rios, con­
vém ressaltar alguns tópicos da mensagem presidencial 

·que norteariJID as intenções do mencionado- projeto de 
lei dentro da atúal realidade brasileira, tais a)mo: 

O presente projeto de: lei orçamcn"-rio tem como 
premi~ básicas as alterações ocorridas nos quadros 
das economias brasileira" e mundial em anos recentes 
e as diretrizes do Programa da Bstabilizaçio Econt.­

. mica-.. 

souro alocados à Presidencia da República, segundo 
nos mostra o quadro a seguir: 

.. (Cz$ 1. 000) 

' 
42,15 

57,85 

100,00 

E111 fevereiro, propus i Nação uma reforma econl>­
mica- o Plano Cruzado-, institucionalizado atravá 
do Decreto-lei no 2.284, que tem como principais ob~ 
tivos o controle da inflação e o reordenamento eco~ 
mico do País. 

O congelamento dos preços e tarifas; a mudança da 
unidade monetária; a instituição do seguro desemprego; 
a preservação do poder real de compra dos salários 
evidenciam. a firme determinação governamental em 
reverter inexoravelmente o processo inflacionário e es­
tabelecer as condições fundamentais para a retomada 
do processo de desenvolvimento económico e social. 

Assim, para 1987, pode-se prever um cenário econô­
mico bastante favorável, graças ao Programa de Estabi­
lização econdmica e ao alívio nas restrições 
de origem externa. 

Para o período 1986/89, o Plano de Metas constitui-se 
em instrumento capaz de viabilizar a sustentação do 
processo de crescimento econômico e as indispensáveis 
mudanças sociais, promovendo a redução das desigual­
dades e a eliminação da pobreza absoluta. . 

Destaca, ainda, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República que: 

•• A presente proposta fo1 elaborada com base na meta 
governamental da inflação zero, crescimento de 7% 
do Produto Interno Bruto e manutenção do saldo da 
balança comercial em USS 12,0 bilhões. A receita do 
Tesouro, no valor de Cz$ 556,6 bilhões, é constituída 
de Cz$ 412,9 bilhões de receitas correntes e Cz$ Í43,7 
bilhões de receitas de capital. A despesa, exclusive 
amortização, foi fixada em Cz$ 508,3 bilhões. 

A unifiCação orçamentária reaJiUd3 em 1986,- repre­
sentou um passo decisivo no processo de reordenamen­
to das finanças p\iblicas. A incorporação dos gastos 
de natureza fi.scal que vinbam sendo contemplados pelo 
.. orçamento monetário" ofereceu ao Legislativo e aos 
contribuintes uma visão clara da situação econôJDico. 
financeira do Governo Federal. 

A progiãiaãçfô õiçaiiient&ia para 1987, a seguÍr.su­
mariada, preve uma necessidade líquida de financia­
mento no valor de Cz$ 95,4 bilhões (2,5% do Produto 
Interno Bruto). Ressalte-se que. o total dos enc:arsos 
das dívidas interna e externa representam 83% dessu 
necessidades de financiamento.'' 

Para melhor esclarecer aos ilustres Parlamentares, 
ttanscrevemos o quadro da PrograD~ação Orçamentúia 
pan. o~ Fiaaaceiro do 'l987 . 
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DISCRlMINAÇÃO 

1. RECEITAS CORRENTES .......•••••...•••.• 
- Tributárias ............... ··················~ 
.__ Outras ..................••.......•...••••••••••• 

2. bESPESAS CORRENTES .................••.. 
.__ Pessoal ....................... : ................ . 
- Encargos de Financiamento •.....••• 

• _Internos ..................................•. 
• Externos .................................•• 

-Transferências a Estados e 
Municipios ......•...••.......•.•....•••.•••••• 

- Demais Despesas Correntes .•....••• 
3. POUPANÇA EM CONTM:ORRENTE 

(1-2} ........... : .................................... .. 
.,_OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL .•.••.• 
S. OUTRAS OESPE5AS DE CAPJT AL ....•. 
6. RESERVA DE CONTINGtNCIA. .••..•••.••• 
7. NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO 

LIQUIDO: (3.f-4-5-6) ................•••.•. 

8. OPEAAÇ0ES DE CRt.DJTO INTERNAS. 
9. OPERAÇOES DE CRtOITO EXTERNAS 

1 O. AMORTIZAÇOES .....••••..•..•.•.•.•.••.•..•••• 
- Internas ..................................... ;. 
- Externas .•.............................•....•• 

ORÇAMENTO 
FISCAL 

TRADICIONAL 

383 276 
306600 

76.676 
298.684 
105.319 

16.701 
2.308 

14.393 

100.064 
76.600 

84.592 
24 

66.149 
8.000 

10.467 

(13.199) 
48.418 

(24.752) 
(5.458) 

(19.294) 

CONTAS PROVENIENTES 
DO ORÇAMENTO 

MONETÂRJO 

29.600 

29.600 
100.312 

62.210 
31.099 
31.112 

3!1;102 

(70.712) 

35.199 

(105.911) 

108.534 

(23.557) 
(63-l) 

(22.923) 

ORÇAMENTO 
GERAL 

DA ÚNIÃO 

412.876 
306.600 
10õ.276 
39e.996 
105.319 

78.911 
33.406 
45.505 

100.064 
114.702 

\3.880 
24 

101.348 
8.000 

(95.444) 

95.335 
48.418 

{48.3C'9) 
(6092) 

(42.217) 

Após estas breves considerações, ocupemo-nos da 
Proposta Orçamentária específica ao Ministério da Ae­
ronáutica. 

tando assim um acréscimo nominal de 63,9% compara ti· 
vamente aos Cz$ 14.537.450.201,00, aprovados para o 
ano de 1986. 

-Ao Ministério da Aeronáutica estão assegurados 
recursos da ordem de Cz$ 23.829.832,000,00, represen-

A distribuição desses recursos por unidades orçamen­
tárias é a seguinte 

Cz$ LOÜO,OO 

CCiJiro ESPU:IFICAÇÕE:$_ ORDlN1iJUOS VlNC\JlJ\OOS 
·-

12100 MINISI't::!UO DA AERa~VriCA 23.078.842 740.300 

12200 MINIS!'OOO DA. AERCNi\lll'ICA 

Entidade Sur:ervisionéidas. 10.690 -
TOTAL ····················· 23.08905:)2 740.300 

-0 Programa de Trabalho para 1987, por função 
programática, está assim distribuído, incluindo tam­
bém, no quadro, para comparação, os valores do cor­
rente exercício: 

-TOri\L 

23.819,142 

10.690 

23.829.832 

cz~ l. coo, o o 

F U N Ç A o 1 9 8 6 ' 01 9 B 7 ' 
AI:Mllf.!STAAÇÃO E PIA"JEJN1ENI'O• • • • • 6.860 0,05 13.517 0,06 

DEFESA NA.CICNAL E SEGJRANÇA PÜBL,! 
43,42 14.036.718 58,90 CA •••••••••• ···••o••• oo.o. ·••• •• 6.313.517 

DESENVOLVDIENIO REGIO.Wú. ••••••• o - - 70.000 0,30 

El'.lt.OIÇÃO E Q.!LTL"RA ••• o ••• o, ••• o • 377.797 2,60 367.900 1,54 

tiABITAÇÃO E ~B.I\.~ISMJ ooooooOOOOO 5.802 0,04 10.614 0,05 

rnr.OsrruA ••••••••••••• o o o ••••••• - - 470.000 1,97 

SAtír::E E SANEÁHENI'O •••••••••••••• 29.613 0,21 73.894 0,31 

ASSIS'.r't'NciA E PRE.VIDfN:IA ••••••• 2.629 0,02_ 8.497 0,04 

'l'MI\'SPORI'E ••••ooo•o•·•·········· 7.801.232 53,66 e. 778.692 36,83 

TOTAL ••••••••••••••••••••••• 14.537.450 100 23.829.832 
J ---

100 
> 
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-O Orçamento do Ministério da Aeronáutica, em 
relação ao Orçamento da União, no período 1983/1987, 
evoluiu da seguinte maneira: 

I ORÇi'II1ENTO DA ' /\NOS UNIÃO ACRCSC!MO 

1983 8.989.000 -
1984 21.586.600 140 

1985 82.316.300 281 

1986 459.288.270 458 

1987 591.845.000 29 

Deve ser levado em consideração que a elevação em 
1987 deve-se ao fato de que grandes projetos, anterior· 
mente custeados por operações de crédito, passaram 
a ter os seus quantitativos alocados na Lei de Meios. 

-Na análise do orçamento deve ser identificada a 
bivalência do Ministério da Aeronáutica, com sua parti­
cipação na Política de Segurança Nacional, através do 
seu braço armado- a Aviação Militar- e sua contri­
buição à Política de Desenvolvimento Nacional pela 
atuação dos demais componentes do Poder Aeroespa­
cial- a Aviação Civil, a Infra-estrutura Aeroespacial, 
o Complexo Científico-Tecnólogico e a Indústria Aero­
náutica. 

Para ilustrar esta bivalência, ressaltamos o fato de 
que os recursos consignados para a Função Defesa Na­
cional e Segurança Pública se posicionam com um per­
centual de 58,90%, o que evidencia que parcela signifi­
cativa do orçamento (41,10%) é dirigida às ações volta­
das para o Desenvolvimento Nacional. 

-Dos recursos orçados ao Ministério da Aeronáu­
tica para 1987, 95.73% representam as funções de Defe­
sa Nacional e Segurança Pública (58,90%) e Transporte 
(36,83% ), o que demonstra estarem suas dotações con­
soante suas atividades e objetivos básicos. 

-Da análise do Programa de Trabalho, constante 
da Proposta, se infere que, na duração Defesa Nacional 
e Segurança Pública, merece destaque, pelo volume 
de recursos, o Programa Defesa Aérea. Contemplado 
oom recursos da ordem de Cz$ 12.373.360.000,00 in­
cluindo Projetos e Atividades de Real significado. Na­
quele Programa ou, mais especificamente, no Subpro­
grama "Operações Aérea, estão atividades e projetos 
de magna importância para a Defesa e Segurança Nacio­
nal, tais como: 

- Reaparelharnento da Força Áerea Brasileira 
Cz$ 492.800.000,00 

-Desenvolvimento do AM-X 
Cz$ 4.000.000.000,00 

-Pagamento do Pessoal Civil e Militar 
Cz$ 4.741.279.000,00 

-Combustíveis e Lubrificantes 
Cz$ 490.000.000,00 

-Manutenção, Suprimento e Equipamentos de Ma­
terial Bélico 

Cz$ 1.031.042.000,00 
O Projeto Desenvolvimento da Aeronave AM-X, no 

exercício de 1987, para atender ao seu cronograma, 
necessita de recursos da ordem de Cz$ 
4.600.000.000,00. A contenção de Cz$ 600.000.000,00 
compulsará a reformulação dos cronogramas com possí­
veis comprometimentos. 

Ênfase deve ser dada se considerarmos os compro­
missos internacionais que compulsam a cronogramas 
rígidos de responsabilidade do Governo brasileiro. Ain­
da a respeito desse projeto, deve também ser conside­
rada a importância que o mesmo representa como de 
vital importância em termos de capacitação tecnológica 
e estabelecimento de um plano de carga para a Indústria 
Aeronáutica e indústrias associadas, propiciando uma 
permanente atualização tecnológica. 

No que concerne às atividades Manutenção, Supri­
mento e Equipamentos de Material Bélico e Manu­
tenção, Suprimento e Equipamentos de Aeronaves, tra­
tando-se de meios essenciais ao desempenho da ativida­
de-fim da Força Aérea, é de se esperar que se não 
dotadas de recursos suficientes, grandes comprometi­
mentos trarão à operacionalidade da Força. 

MINlSTF.RIO % REiliÇÁD ' 
DA AI:RONAUTICA f.CRESClJoO M_l\EIVUN)l\D 

263. 351 - 2, 93 

843~400 220 3,91 

3.177.449 277 3,86 

14.~)37.4?0 358 3,17 

23.829.832 64 4,03 

As necessidades do Ministério da Aeronáutica no 
campo de material bélico se posicionam em Cz$ 
612.000.000,00 e para o atendimento de aeronaves em 
Cz$ 1.590.000.000,00, podendo ser constatado assim 
um déficit orçamentário aproximado em Cz$ 
468.()(10.000,00 e Cz$ 559.000.000,00. 

-Na função Transporte é importante destacar os 
projetos "Pesquisa e Desenvolvimento Aeroespacial" 
(Cz$ 476.500.000,00), "Construção, Reaparelhamento 
e Melhoramento de Aeroportos" (Cz$ 379.000.000,00} 
e "Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro" 
(Cz$ 600.000.000,00) além da atividade "Funcionamen­
to do Serviço de Proteção ao Vóo" (Cz$ 
287.344.000,00). 

As maiores carências do Ministério da Aeronáutica 
se posicionam na Infra-Estrutura Aeroportuária, com 
um volume de necessidades que só serão atendidas com 
os seguintes recursos suplementares: 

-Construção, Reaparelhamento e Melhoramento 
de Aeroportos (incluindo os Aeroportos de Guarulhos 
e Galeão) Cz$ 1.800.000.000,00 

-Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 
Cz$ 507.000.000,00 

Ainda nesta função, vale acrescentar a preocupação 
de que os limites de segurança não podem ser compro­
metidos no Sistema de Proteção ao Vôo. Trata-se de 
um Sistema que envolve compromissos do Governo no 
campo internacional e, sendo assim, a constante revitali­
zação do mesmo adquire prioridade ímpar. 

Os recursos a serem consignados à esta atividade re­
presentam 37% das reais necessidades do Ministério 
da Aeronáutica. 

-Dos recursos previstos para o Ministério da Aero­
náutica Cz$ 16.083.281.000,00 (67,51%), representam 
Despesas Correntes, assim distribuídãs: 

-Cz$ 4.767.872.000,00 (20,02%) destinam-se a pa­
gamento de pessoal. 

- Cz$ 2.818.475,000,00 (11,83%) a atender às neces­
sidades de material de consumo. 

-Cz$ 4.051.420.000,00 (17%) para serviços de ter­
ceiros e encargos. 

-Cz$ 4.033.287.000,00 (16,93%) para pagamento 
dos Encargos da Dívida Interna e Externa. 

-Cz$ 412.227.000.00 (1,73%) para outras despesas 
de custeios e transferências correntes. 

Para Despesas de Capital Cz$ 7. 735.861.000,00, ou 
seja 32.49% do total do Ministério, dos quais Cz$ 
2.091.122.000,00 (8,78%) para aquisição de equipa­
mentos e material permanente, Cz$ 901.202.000,00 
(3,79%) para atendimento de obras e instalações, Cz$ 
470.000.000,00 (1,98%) para atender a participação da 
União no aumento de Capital da EMBRAER, Cz$ 
4.271.945.000,00 (17 ,93%) para Amortização da Dívida 
Interna e Externa; efinalmente Cz$ 1.592.000,00 
(0,01%) para atender as Inversões Financeiras. 

Merece destaque que o ónus com as Dívidas Interna 
e Externa se posiciona em 34,86% do total do orça­
mento. 

-Convém ressaltar que o Planejamento orçamen­
tário do Ministério da Aeronáutica não contempla no­
vas operações de crédito no exercício de 1987, no caso 
do atendimento de suas necessidades em suplementa­
ções anteriormente apontadas. 

-Deve ainda ser considerado que o Ministério da 
Aeronáutica supervisiona uma entidade de fundo assis­
tencial a seu pessoal, a Caixa de Financiamento Imobi­
liário, que conta para 1987 com recursos que totalizam 

Cz$10.690.000,0Õ representados por transferências cor­
rentes (96,60%) e por suas transferências de capital 
(4,35%). 

-Finalmente, deve ser lembrado que o Ministério 
da Aeronáutica será contemplado com recursos para 
atender a função Desenvolvimento Regional, em um 
total de Cz$ 70.000.000,00, a serem aplicados na Cons­
trução de Aeroportos da Amazónia, e, ainda recursos 
na Função Transporte, Cz$ 29.000.000,00 para atender 
aos convênios firmados com a ARSA e a INFRAERO. 

Diante do exposto e não tendo sido apresentados 
emendas opinamos pela aprovação do presente Projeto 
de Lei n." 3, de 1986 (CN), ora em estudo e discussão 
que estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1987, na parte relativa ao Suba­
nexo- 1200 -do Ministério da Aeronáutica. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente - Sena­
dor Lourival Baptista, Relator. 

SENADORES: 
Jorge Kalume - João Lobo - Saldanha Derzi -

Hélio Gueiros- Ivan Bonato- Cid Sampaio- Amo 
Damiani - Gastão Müller - Nivaldo Machado -
América de Souza- José Urbano. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson - Milton Figueiredo - Ubaldo Ba­
rém - Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Pedro 
Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage - Fran­
cisco Studart- Evandro Ayres de Moura- José Carlos 
Fonseca- Vasco Neto- Djalma Bessa- Figueiredo 
Filho -Simão Sessim- João Herculino -José Carlos 
Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gaudéncio- José 
Jorge- Edison Lobão- Nosser Almeida- Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N• 43, DE 1986-CN 
Da Comissão Mista de Orçamento sobre o Projeto 

de Lei n/ 3, de 1986 (CN), que "Estima a Recelt. 
e rlXa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987", Subanexo 13.000 - Ministério da Agrt-

. cultura e Entidades Supervisionadas. 

Relator: Deputado João Herculino 
Relatório: 

Em cumprimento a determinação do art. 66 da Cons­
tituição Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, através da Mensagem n~ 53, de 1986 
(CN), submete ã apreciação do Congresso Nacional 
o projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro 
de 1987. 

Coube-nos relatar o Subanexo 13.000 - Ministério 
da Agricultura e Entidades Supervisionadas, compreen­
dendo estas a COBAL, a EMBRATER, a EMBRAPA, 
a SUDEPE, o IBDF e o BNCC S/ A. 

Dirigindo-se aos membros do Congresso Nacional, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, "rea­
firma o compromisso com a área social através da expan­
são de projetos e atividades que atendam ao abasteci­
mento, ã suplementação alimentar, habitação, educa­
ção, saúde e saneamento, irrigação e transporte urbano 
de massa". Diz mais, ao final de sua Mensagem: "No 
setor agr(cola, destaca-se, ainda, o apoio ao pequenO 
e médio produtor, através da distribuição de sementes 
selecionadas, melhoria e ampliação da rede de armaze­
nagem". 

Não é de hoje que este setor, na teoria, faz parte 
das prioridades do governo. Entretanto, na prática, a 
realidade não confirma os objetivos que se pretende 
colimar. As dificuldades enfrentadas pelos produtores 
em geral são públicas e notórias: a falta de recursos, 
o alto preço dos insumos e das sementes, a oferta repri­
mida de máquinas e implementas, a carência de locais 
de armazenamento e de transporte, preços mínimos 
reais e tantos outros obstáculos que o governo não tem 
conseguido transpor através dos anos. 

De outra parte, a participação percentual do Minis­
tério da Agricultura no Orçamento da União, não tra­
duz a importância que o setor deveria ter. Basta que 
se verifique que em 1986 sua participação foi de 1,41 %, 
passando para o orçamento em exame (1987), para 
1,98%, enquanto a Presidência da República pulou de 
0,85% em 1986 para 4,53% em 1987. 
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De positivo há de se ressaltar a transparência que 
pela primeira vez integra o Orçamento da União no 
demonstrativo da despesa por função, programa e sub­
programa. 

O demonstrativo da despesa por Unidades Orçamen­
tárias foi simplificado de maneira brutal, constando ape­
nas a especificação por projetos e atividades, de acordo 
com o quadro abaixo: 

C:t ·--- ! 
1)000 • ~INIUIP.IO DA AGliCULTU/IA 

------------------------~"-------"'Ptcl'<tS':<~tvlO~\"R:I, 
CDDIGII nnanu.çlo nOJ!TfiS um~ nu TDTn 

1)100 IIDMIIIIS'rA~'lO DI ROA •••• ••• ••••••••, •••• ., ,,., ,, • •••••••••••, ••• I.Dli.UO J.liU)l l.l-IJ.71ll 
llZOII liiTIIIiDt.S SU,UVIS;O".l»S , •• , ••.•••• , ••• , , ••••.••• , •••••• t.IOI.tst 1511.111 •. IT\.051) 

,.,.. :UU.IU T.J1l.3U 11.1119.:1-1-1 

A despesa na função 

buida nos seguintes progranas: 

agricultura está õistri-

AGRICULTURA •••••••••••••••••• 

Administração •••••••••••••• 

Administração Financeira ••• 

Planejamento Governauental. 

Ciência e Tecnologia ••••••• 

Produção Vegetal ••••••••••• 

Produção Animal •••••••••••• 

Abastecimento •••••••••••••• 

Preservação (h Recursos Ua­

turais Renovaveis •••••••••• 

Promoção e Extensão Rural •• 

Serviços de Infornaçõcs •••• 

Programas Integrados •••••• 

Ensino de 19 Grau ••••••••• 

Ensino de 29 Grou ••••••••• 

Ensino Superior ••••• ~···•• 
Assistência e Previdência. 

Programa de Formação do Pa-

trimônio do Servidor PÚbli-

PROJETOS 

3 146 469 

300 ooo 
140 090 

15 800 

1 561 189 

139 620 

69 .690 

640 000 

1 400 

276 500 

Recursos 

ATIVIDADES 

7 662 965 

2 022 765 

1 761 693 

264 271 

399 O~Jl 

616 5t6 
'379 277 

3•o 409 

43 079 

1 565 271 

1 535 

375 641 

4 100 

as OGO 

4 1o<f 

·10 370 

do Tesouro 

TOTAL 

11 009 474 

2 322 765 

1 901 783 

260 071 

1 960 247 

756 346 

448 967 

980 409 

44 419 

1 843 771 

1 535 

375 641 

4 100 

65 060 

4 100 

10 370" 

co......................... lO 370 lO 370 

TOTAL •• 3 146 469 7 873 355 11 019 844 

Nos diversos programas destacamos, apenas, 
o priraeiro, Administração, par- subprdgramas, a fim de fazermos 
alguns comentários sobre "conservação do solo". 

Recursos do Tesouro 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

AGRICULTURA 

Administração 

Supervisão e Coordena-
ção Superior •••••••••• 

Adr.linistração Geral ••• 

Conservação do Solo ••• 

Assistência r-Iédica e 
Sanitária ••••••••••••• 

TOTAL 

Na função agricultura, subprograma Conservação do 
Solo, há uma despesa fixada de apenas Cz$ 300 milhões. 
Como ocorre em outras áreas dessa função, os recursos 
que lhes são alocados são totalmente insuficientes. 

Ainda que superficialmente, examinemos o processo 
de "Oesertificação" no País. Os desertos, com seus 
areais escaldantes, suas chuvas escassas, seus ventos 
açoitadores, seus cactos bulbosos, seus raros e resse­
guidos arbustos, sempre parecem aos brasileiros uma 
paisagem longínqua -e até mesmo quimérica, Even· 
tuais denúncias de desertificação, levantadas por um 

o 
300 000 2 022 765 2 322 765 

300 

300 

16 009 16 009 

2 002 330 2 002 330 

000 300 ooo 

4 426 4 426 

000 2 022 765 2 322 765 

outro ecólogo nacional, são recebidas com olímpica in­
diferença, quase descrédito, inclusive pelas autorida­
des. Entretanto, a ONU, através de mapeamentos do 
território brasileiro, classificou todo o Nordeste como 
vulnerável pré-deserto. Representantes dos governos 
estaduais, convocados pela Secretaria Especial do Meio 
Ambiente (SEMA) e pela Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste (SUDENE), lançaram-se à ta­
refa de mapear as áreas mais críticas da região. Os 
resultados, divulgados há algum tempo, foram inquie­
tantes. 

O peruano Carlos López Ocanã, mestre e doutõr 
em ecologia de zonas áridas pelas universidades ameri­
canas do Arizona e de Nevada, consultor da ONU para 
desertos, diagnosticou: "Encontramos elementos que 
caracterizam um autêntico processo degenerativo". Em 
municípios como Carnaúba dos Dantas, no Rio Grande 
do Norte; Picuí, na Paraíba; Parnamirim, Salgueiro, 
Cabrobó e ltacaruba, em Pernambuco; Canudos, Jere­
moabo, bem como toda a zona do Raso da Catarina, 
na Bahia; a região dos lnhamus, no Ceará; Gilbués 
e Corrente, no Piauí, encontram-se extensas clareiras 
de solo pedregoso, ressequido, das quais já su"miram 
os próprios arbustos garranc~entos da caatinga. Em 
outros, acumulam-se pequenas dunas de areia, incon­
fundíveis avisos prévios do deseno. 

De posse desSes e de outros elem~ntos o pernam­
bucano João Va~cellos Sobrinho, 'Participente dps 
trabalhos realizadQ~. pelo Dr. Ocaõa, e único\ecóiCJio, 
-brasileiro convidado pela ONU para a Conferàoci.a so.' 
bre Desertíficação, em 1977, sentenQqu Que é crescente 
a "vocação natural para a aridez" do nordeSte braSi­
leiro. Diz VasconceUos que "preliminarmente,_!P petigd 
rOnda todos os 9()),000 quilômetros quadradojdO Poll-' 
gono das Secas". Esse "grande ~serto em f<tmação'"1 
adverte Vasconcellos, poderia alastrar-se aoJ oénado!l 
de Minas Gerais, São Paulo, Mato _Grosso q a~ ~j~• 
tar-se sobre os verdes plainos do Rw Granck do ~Ulr • 

Realmente, a Secretaria da Agricultura do Esfadcf 
do Rio Grande do Sul chegou a conclusão de que' n~ 
Municípios de Alegrete, São Francisco de Assis, Ita4W, 
Livramento, Quaraí, Rosário do Sul e Santa Maria: 
àlém de outros, em uma área de quase 100.()X) hectares; 
estão sujeitos à erosão e à desertíficação. No oeste do 
Paraná, igualmente, há uma extensa área onde as evi· 
dências de desertificação são uma realidade incontes-. 
tável. 

<;>interesse pelo fenômeno da d«=tCfrtificação no mun· 
do foi despertado com a seca que assolou durante seis 
anos a região africana de Sahel, no período de. 1968 
a 1973. Do estudo da Carta das Nações Unidas sobre 
desertificação, vc;rificou-se que uma terça partC das ter­
ras do mundp tformada por desertos e que a cada 
11.00 se desertificam de 50 a 70.000km2. 

Na referida Carta das Nações Unidas constata-se que 
Jl região do semi-Wido do Nordeste d~ Bras~ aparece 

~
mo uma área de elevada pericut6sidade, ou seja, de 

to risco de desertificação. ~ntretanto, é reSSJ]tado 
e a desertificação não é sindnimo de deserto; c)4serto 

é um fato ecológico acabado. DRttificação é a (iegra­
dação progressiva dos ecossistemas naturais de uma 
~r~a, resultante de fatores naturais ou da ação do ho­
mem e geralmente de ambos conju_gadamente. 

Diante do exposto, conclui-se Que no Brasil há gran· 
des áreas em processo de desertificação. Urge que o 
Governo tome providências, antes que o problema se 
torne irreversíveL Todavia, não serão Cz$ 300 milhões 
que irão solucionar, ou pelo menos minimizar, os danos 
causados ao solo pátrio. É necessário um planejamento 
sério, consciente, a fim de que a grande vulnerabilidade 
de áreas de nosso território não se comprometa, a cada 
dia, com a sua votação pré-desértica, no dizer de Vas­
concellos Sobrinho. 

Além da desertificação, muitos outros problemas afe· 
tam o nosso solo: a erosão, o desmatamento desorde· 
nado, o uso inadequado de herbicidas, a fÓrmação de­
sordenada de pastagens, as queimadas intermitentes 
etc. 

Em face da premência do problema, agravado a cada 
ano, fizemos uma abordagem mais profunda, apenas, 
do sub-programa "Conservação do Solo". Todavia, no 
geral, entendemos que o Governo deve redirecionar 
recursos para investimento, no sentido de melhoria da 
produtividade, concedendo maiores recursos para os 
produtores e mais apoio à pesquisa, assistência témica 
e infra-estrutura, com vista a tornar a nossa agricultura 
mais eficiente. Outra providência igualmente reclamada 
seria igualar os custos dos insumos adquiridos pelos 
agricultores brasileiros aos vigentes no mercado interna· 
cional. Em geral nossos produtores, na aquisição de 
insumos e equipamentos agrícOlas imprescindíveis, pa• 
gam um preço mais elevado do que o preço pago pelos 
agricultores estrangeiros, seus concorrentes no mercadcJ 
internacional. 

Embora com resultados positivos, os mecanismos de 
crédito rural têm sido postos em prática timidamente. 

' 
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Ainda predomina no Governo a fobia pelo subsídio, 
quando sabemos que um setor que produz alimentos 
não será inflacionário. 

Pela expressão dos seus números, especialmente se 
comparada a função Agricultura com as outras funções 
orçamentárias, não evidencia, com destaque, a impor­
tância que se apregoa para o setor. Afiguram-se-nos 
poucos expressivos os recursos destinados ao Ministério 
da Agricultura na proposta orçamentária para o exer­
dcio financeiro de 1987, entretanto, tendo em vista 
a norma estabelecida pelo art. 65 da Constituição Fede­
ral, encontramo-nos impossibilitados de sua reformu­
lação. 

Ao projeto não foi apresentada nenhuma emenda. 

Voto do Relator 

Ante o exposto, manifestamos pela aprovação do 
Projeto de Lei n.o 3, de 1986 (CN), que "Estima a 
Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1987", Subanexo 13000 -Ministério da 
Agricultura e Entidades Supervisionadas. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
. de 1986. -Deputado João Alves, Presidente- Depu­
tado João Hercullno, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume- João Lobo- Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Geiros -
Ivan Bonato - Cid Sampaio - Amor Damiani -
Gastão Müller- Nivaldo Machado -América de Sou­
za- José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Scbmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage 
- Francisco Studart - Evando Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca- Vasco Neto- Djalma Bessa 
- Figueiredo Filho - Simão Sessim - José Carlos 
Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gaudéncio- José 
Jorge- Edison Lobão- Nasser Almeida- Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N. • 44, DE 1986- CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Leio.• 3, de 1986 (CN), que ''estJma a Receita 
e Fixa a Despesa da União para o exercício rman­
ceiro de 1987" - Subanexo 14000 - Ministério 
das Comunicações. 

Relator: Deputado Jorge Arbage. 

Relatório 
Em atendimento ao que determina o art. 66 da Cons­

tituição Federal, o Exmo Sr. Presidente da República 
encaminha à consideração do Congresso Nacional a pro­
posta de Orçamento da União para 1987. 

Distinguiu-nos a Presidência da Comissão Mista de 
Orçamento com a honrosa tarefa de emitirmos relatório 
e parecer a respeito da despesa do Ministério das Comu­
nicações para o exercício financeiro de 1987, conforme 
consta do projeto de lei acima epigrafado. 

A proposta orçamentária da União para 1987 foi ela­
borada na vigência do chamado "plano cruzado" e ten­
do em mira a "inflação zero", o que dificulta, de certa 
forma, o uso de comparações com estimativas orçamen­
tárias feitas em anos anteriores, razão pela qual nos 
atemos à análise descritiva das dotações consignadas 
em favor do Ministério das Comunicações, com ênfase 
para aquelas que julgamos mais importantes. 

Em termos de participação no total dos recursos do 
Tesouro, o Ministério das Comunicações apresenta a 
taxa de 0,31%, levemente superior à de 0,27% obser­
vada em 1985. 

O projeto de lei em questão contempla o Ministério 
das Comunicações com recursos do Tesouro da ordem 
de Cz$ 1.712.753.000,00, divididos da seguinte forma: 

. Cz$ 
Administração Direta: ................ 1.607.695.000,00 

Entidades Supervisionadas: 
Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos ... 
Empresa Brasileira de 
Radiodifusão ....... . 
Total. ................................ . 

10.000.000,00 

95.058_000,00 
1.712. 753.000,00 

Acrescentando-se ao total de recursos do Tesouro 
os de outras fontes mostrados pelo Anexo Ill do projeto 
de lei em apreciação, num total de Cz$ 
6.193.763.000,00, tem-se o montante de Cz$ 
6.298.821.000,00, tecnicamente denominados de recur­
sos de todas as fontes, com os quais contarão as supraci­
tadas entidades supervisionadas pelo Ministério das Co­
municações. 

Os recursos de outras fontes são formados pelas recei­
tas operacionais daquelas duas empresas públicas super­
visionadas: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
e Empresa Brasileira de Radiodifusão, entidades essas 
que prestam relevantes serviços de utilidade pública, 
sem finalidade lucrativa. 

Com o prosseguimento da política governamental res­
tritiva no tocante aos preços dos serviços públicos, os 
quais se mantém irrisórios e irreais, a fim de não desesta­
bilizarem o chamado "plano cruzado", todas as empre­
sas públicas têm encontrado- em termos de produção 
para o atendimento da crescente demanda - dificul­
dades, tanto para a implementação de novos investi­
mentos, quanto para a cobertura de seus déficits opera-

cionais, os quais, segundo técnicos do Poder Executivo, 
somente poderão ser cobertos através de futuros em­
préstimos externos ao Brasil. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por 
exemplo, não obtém nenhum reajuste nas tarifas de 
seus serviços desde setembro de 1986, razão pela qual 
o Governo Federal foi compelido, pelo Decreto-lei n 
2.289, de 9 de setembro do corrente ano, a abrir um 
crédito de Cz$ 758.800.000,00 para a cobertura do défi­
cit operacional dessa empresa, usando o chamado "ex­
cesso de arrecadação" como fonte de receita. 

Esses fatos nos levam a crer que a administração 
indireta do setor de comunicações está funcionando de 
forma precária, o que pode prejudicar, inclusive, a qua­
lidade de seus serviços, em decorrência do chamado 
"congelamento de preços" e da almejada "inflação ze-
ro''. 

Inserimos, a seguir, dois quadros concernentes à des­
pesa do Ministério das Comunicações, sendo um somen­
te com recursos do Tesouro (incluindo·se as entidades 
supervisionadas) e outro apenas relacionados às mes­
mas entidades, mas com recursos de todas as fontes. 
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A Administração Direta, à conta de recursos do Te­
souro, realizará sua despesa, por categoria econômica, 
da seguinte forma: 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Orçamento para 1987 

Despesas Correntes. . ... Cz$ 265.270.000,00 
Despesas de Capital........... Cz$ 1.342.425.000,00 

Total ...... ···--················ Cz$ 1.607.695_000,00 

Por outro lado, a Administração Indireta, formada 
pelas entidades supervisionadas em questão, realizarão, 
segundo o projeto de lei orçamentária, despesa por 
categoria econômica nos seguintes totais: 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

Orçamento para 1987 

Despesas Correntes . Cz$ 6.221.804.000,00 
Despesas de Capital. Cz$ 77.017.000,00 

Total . Cz$ 6.298.821.000,00 

Não há emenda a ser apreciada por nós neste rela­
tório, 

TOTAL 

Parecer 

fOS.~4, .... 

·--- --
,.1U.7U ..lta.IZI 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei no 3 de 1986 (CN), na parte relativa à despesa do 
Ministério das Comunicações, englobando tanto a Ad­

. ministração Direta quanto as Entidades Supervisiona­
das. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente- Depu­
tado Jorge Arbage, Relator. 

SENADORES: 
Jorge Kalume - João Lobo - Saldanha Derzi -

Lourival Baptista -Hélio Gueiros -Ivan Bonato -
Cid Sampaio - Arnor Damiani - Gastão Müller -
Nivaldo Machado- América de Souza -José Urbano. 

DEPUTADOS: 
Nilson Gibson - Milton Figueiredo - Ubaldo Ba­

rém - Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Pedro 
Germano - Furtado Leite - Francisco Studart -
Evandro Ayres de Moura - José Carlos Fonseca -
Vasco Neto - Djalma Bessa - Figueiredo Filho -
Simão Sessim -João Hercufino- José Carlos Fagun­
des- Josias Leite -Álvaro Gaudêncio -José Jorge 
- Edison Lobão -Nasser Almeida - Reinhold Ste­
phanes. 
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PARECER N.• 45, DE 1986-CN 

Da Comissão Mista de OrÇamento sobre o Projeto 
~ Lei n. • 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fi:sa a Despesa da União para o exel'(ício financeiro 
de 1987~ - Ministério da FAucação. 

Relator: Deputado João Hercullno 

Em cumprimento a disposições constitucionais, o Se­
nhor Presidente da República encaminhou para exame 
do Congresso ~~~iOI!_ªl_I_ através da Mensagem 0° 498, 
o projCtO de lei do orçamento da União para 1987. 

O orçamento geral da União para o próXimo exercício 
estima a Receita e fixa a Despesa do Tesouro e das 
Entidades da Administração Indireta e Fundações insti­
tuídas ou mantidas pelo Poder Público em Cz$ 
591.845.000.000,00 (quinhentos e noventa e um bilhões, 
oitocentos e quarenta e cinco milhões de cruzados}. 

Ao Ministério da Educação caberá administrar a do­
tação de CzS 37.163.069.000,00 (trinta e sete bilhões, 
cento e sessenta e três milhões e sessenta e nove mil 
cruzados), cuja programação apresenta o seguinte des­
dobramento: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇ~O - 1987 

DETALHAMENTO DA DESPESA 1\ N1VEL DE PROGRAMA 

RECURSOS DO TF:SOURO 

(Em CZ$ 1.000,00) 

Administração . ~ .......••••..• - ..•• 951.4 78 

758.090 Administração Financeira •.••...... 

Planejamento Governamental ..••...• 167.295 

Ciencia e Tecnologia ..••.•...•...• 40.143 

Telecomunicações.................. 219.762 

Serviços de Informaçõ~s .•...•.•... 166 

Ensino de 19 Grau .......•...•..... 11.465.787 

Ensino de 29 Grau , . . . . . • • . • . • . . . . . 3.222.211 

Ensino Superior ................... 18.340.877 

Educação Física e Desportos ..•...• 158.460 

Assistencia a Educandos............ 196.150 

Educação Especial ..•..••.... - ....• 226.387 

496 

12.875 
Saúde •.•.•••..•••.•..•.. · ... · • · · · • 

Assistência ••..•.•....•••...•....• 

Previdência •.•..•••••••••.•. • ••.•• l. 224.283 

178.609 Contribuição ao PASEP •••.•.•..•••• 

SOMA •••• • • • •••••• • • • • • • • • • • • 37.163.069 

Este será o segundo instrumento orçamentário elabo­
rado sob a vigência da Emenda João Calmon, refonnu­
lada pela Lei nl7.348/85, que permitiu notável fortaleci­
mento dos rec.ursos destinados à educação, cuja dimen­
são, como sustentáculo do processo de desenvolvimento 
econO!JliCO, social e político, é incontestável. 

Todos sabemos que os -indicadorCs sociais como edu­
cação, saúde e outros não·nos colocam em posições 
muito confortáveis como nação, mas vemos também 
a ação governamental confirmar e ratificar seu compro­
misso com a sociedade, através da expansão de projetos 
c atividades relacionadas àquelas áreas sociais, que 
compõem o elenco deste projeto de lei. 

A educação é parte fundamental da d-ívida que precisa 
ser resgatada junto à nação e o compromisso do governo 
firmado a seu respeito é o de garantir a todas as crianças 
de 7 a 14 anos acesso e permanência na escola de 1) 
grau gratuita e eficiente. 

Só assim estará ofere-cendo uma resposta adequada 
ao crescimento dos níveis de analfabetismo e de baixa 
produtividade da grande maioria do alunado brasileiro. 

Tais considerações nos levam a questionar a formu­
lação da política educacional que, a despeito da forte 
demanda do ensino de t• grau -representada por vá­
rios milhões de crianças à margem do processo educa­
tivo - destinam maiores recursos ao atendimento de 
programas de ensino s~eeri~r·~ 

Entendemos que só depois de plenamente atendidas 
todas as necessidades relativas ao to grau deveríamos 
deixar de privilegiar o ensino básico para fortalecer 
as etapas subseqüentes de ensino. 

Não podemos deixar de reconhecer, entretanto, que 
essa deformação ótica é hoje menos sensível do que 
já foi no passado. 

Os recursos destinados à programação de ensino uni­
versitário continuam superiores aos do ensino básico 
- no caso deste projeto, o ensino universitário terá 
1,6 vezes o valor dos recursos que se destinam ao ensino 
fundamental- mas não chegam a atingir 3,4 ou 5 vezes 
seu valor, como oconeu no orçamento de 1981 que, 
enquanto destinava 10,3 bilhões de cruzeiros ao ensino 
de to grau, contemplava as universidades com 57,2 bi­
lhões de cruzeiros- 5,5 vezes inais, portanto! 

Dos recursos destinados ao atendimento do ensino 
de lo grau- totalizando CzS 11,4 bilhões, conforme 
mostra o quadro registrado anteriormente, Cz$ 
5.456.000.000,00 (cinco bilhões, quatrocentos e cin­
qüenta e seis milhões de cruzados), vincolam-se ao pro­
grama de merenda escOlar, implantado em todo o Pafs. 

Tal política se justifica pelo fato de a merenda escolar 
representar para a escola um importante fator de atra­
çâo, pois se sabe que para um povo tão carente como 
o nosso, é na escola que incontáveis crianças recebem 
sua única refeição do dia. 

Com o fortalecimento dos recursos para a educação 
fica evidenciada a preocupação para com o setor, que 
poderá agora levar com êxito e tenno dois projetos 
de âmbito nacional: 1) Educação para todos, que visa 
a efetiva universalização do ensino fundamental e 
2) Nova Universidade, que tem como (malidade ade­
quar o sistema universitário de ensino para que ele 
possa atuar sintonizado com as reais necessidades na~ 
nais. 

Não foram admitidas emendas à parte relativa ao 
Minist4!rio da Educação. 

Nosso puecer é fa'\'orável. Somos pela aprovação 
do Projeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), 1105 tcmws em 
que nos é apresentado. 

Sala da Comissão Mista de orçaJPento, 21 de 
outubro de 1986.- Deputado Joio Ah'es. Presidente 
-Deputado Joio Hercollllo, Relator. 

SENADORES: 

Jorge Kalumc - Joio Lobo - Saldanha Derzi -
Lourival Baptista- H~lio Gueiros- Ivan Bonato­
Cid Sampaio- Amo Damianí- Gastão Müller­
Nivaldo Machado-Aro4!ricode Souza-Jo~ Urbano •. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson - Mílton Figueiredo - Ubaldo Ba· 
rém - Osvaldo Melo - Matheus Schrnidt - Pedro 
Germano - Furtado Leite - Jorge Arbagc - Frau· 
ciscoStudan -EvandroAyresde Moura -J~ Carlos 
Fonseca- Vasco Neto- Djalma Dessa- Figueiredo 
Filho - Sim~o Sessim - Jos6 Carlos Fagundcs -
Josias Leite -Álvaro úaudêncio -José Jorge- Ecfi.. 
son Lobão - Nasser Almeida - Reinhold Stephanes. 

PARECÊR N• 46, DE 1!1116- CN 

Da Comlssio Mista de Orçomeato, _..o rr.. 
jetodeLefo•3,dei!III6(CN),qoe"-.o­
e ftu a Despesa d8 Vnfio pano aerddo 'n 1ro 
de 1987" - Sa-.o - 1- - M'-lo elo 
Eún:ito. 

R ... tor: llepD-Ubalclo Borim --O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
com a mensagem n• 53, de 1986 (CN), (n' 498, na ori­
gem), encaminha para apreciação pelo Congresso Na­
cional, confonne dispositivos vigentes na Constituição 
Federal, o Projeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), que "Es­
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o exer­
dcio fmanceiro de 198710

• 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, coube-nos a honrosa missão de 
relatar a parte relativa ao Subanexo 16000- Ministério 
do Exército, ao qual foram destinados recursos do Te­
souro na ordem de CzS 14.616.200.000,00 (quatorze 
bilhões, seiscentos e dezeseis milhões e duzentos mil 
cruzados), representando 2,63% (dois por cento e ses­
senta e três décimos) do total desses recursos. 

Ressalta-se que serão alocados, além da parcela já 
citada, recursos provinientes de outras fontes, num 
montante de Cz$ 294.793.000,00 (duzentos e noventa 
e quatro milhões, setecentos e noventa e três mil cruza­
dos), num montante total para o Órgão, no valor de 
Cz$ 14.910,993.000,00 (quatorze bilhões, novecentos 
e dez milhões, novecentos e noventa e três mil cruza­
dos). 
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O Ministério do Exército conta com as Unidades or­
çamentárias, constante do quadro abaixo: 
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CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

As atividades do Ministério do Exército, altamente 
relevantes no contexto nacional, contam com a maior 
parcela dos recursos alocados à função DEFESA NA­
CIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA, por ser esta 
de singular importância em relação às demais, segundo 
mostra o demonstrativo da despesa por função, progra­
ma e subprograma: 
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Argumentam os executores do Planejamento e Orça­
mentação daquele órgão sobre as principais atividades 
a serem desenvolvidas, com énfase aos programas em 
curso, que contam com determinados projetos priori­
tários tais c:omo: a organilação e articulação da Força 
Terrestre; a formação de recursos humanos; o reapare-

lhamento material dos Organizações Militares e o de­
senvolvimento científico-tecnológico. 

Vale ressaltar que, no que conceme às Despebíls de 
Pessoal, abarcam estas cerca de 49,15% (quarenta e 
nove por cento e quinze décimos), do volume total 
dos Recursos do Tesouro, conforme vísualíza o quadro 
abaixo: 

ORÇAJlElnO DA U~!IÃQ 

li!NISTIÕR!O DO EX~RC!TO 

(Re~ursos do Tesouro) 

1937 

(CzS L 000) 

DOTAÇJ'iO TOTAL DESÍ'I'SAS DE· CUSTEIO \ 
(PESSOAL) 

14.616.200 7.183.364 49,!5 

Este elevadÕ quantitativo se deve ao fato de exigéncia 
imposta pela estratégia militar, fazendo com que a força 
armada terrestre conte com uma estrutura de pessoal 
suficiente para compor o corpo de militares do Exército 
brasileiro. 
Paret:er 

Ao Subanexo 160CIO- Ministério do Exército, não 
foram apresentadas emendas. 

Ante o exposto, opinamos favorávelrnente à aprova· 
ção do Projeto de Lei n.o 3, de 1986, na parte relativa 
ao Ministério do Exército. 

Sala da Cornissão ·Mista de orçamento, 21 de 
outubro de 1986.~- Deputado João Alves, Presidente 
- Deputado Ubaldo Darem, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo- Sal· 
danha Derzi -Lourival Baptista- Hélio Gueiros -· 
Ivan Bonato - Cid Sampaio - Amo Damíaní - Gas­
tão Müller - Nivaldo Machado - Américo de Souza 
-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueíredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
-Pedro Germano -Furtado Leite -Jorge Arbage 
- Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca- Vasco Neto- Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho - Simão Sessim -João Herculino 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite- Alvaro Gau-
dêncio -José Jorge- Edison Lobão- Nasser Almei­
da - Reinhold Stephanes. 

PAIU:CER N' 47, DE 1986 (CN) 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro-­
jeto de Lei n.• 3, de 1986(CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício firumcelro 
de 1987" - subanexo do Poder Executivo- 17.000 
- Ministério da Fazenda. 

Relator: Deputado Francisco Studart 

Relatório 

Introdução. 

:rodos os fatores se mUltiplicam em função de um .. 
único resultado: o êxito invulgar da "Reforma Sarney" 
e a dimensão histórica do "Plano Cruzado". 

As evidência de que vivemos um período de transição 
política, governado por sobre dificuldades de toda or­
dem e submetido a contingenciamentos sociais,.polídco:s 
e econômicos em gruas máximos de forças desagrega­
doras, conferem marcas de futuro à obra da Nova Repú­
blica, iniciada com as inadiáveis providências adotadas 
na edição do Decreto n. o 2.283, de 28 de fevereiro de 
1986, posteriormente ratificadas pelo Decreto~lei n.o 
2.284, de 10 de março de 1986. 

Sabe a Nação os tormentosos momentos vividos pela 
economia nacional, submetida a uma pressão inflacio- _ 

1 
nária já descontrolada .em sua faixa de desatinos e que 
chegou ao més de fevereiro incorporando um índice 
inflacionário acumulando no IGP-Dl, nos dois primei­
ros meses do ano de 1986, 40,2%, escalando vertical­
mente uma série que tivera início em agosto de 1985, 
quando o índice geral de preços saltou para 14,0% e 
que no final do exercício apontou a fabulosa cifra de 
235,!%. 

As projeções já conhecidas pelas autoridades da área 
econômica admítíam um patamar inicial para o IGP 
do mês de março fechando uma conta de 23%. A infla­

. ção em janeiro fora de 16,23% e em feVereiro alcançou 
14,36%. 

Os compromissos assumidos pela Nova República 
diante da sociedade e perante a história estavam sofren­
do um desgaste irreparável e com uma frente cada vez 
mais resistente tornando inviável as mudanças no campo 
social e retratando as bases de confiabilidade nos instru­
mentos da gestão econômico financeiras. 
país chegara ao limite do caos .. A ordem social e a 
ordem econômica já não mais encontravam pontos tan­
gentes para harmonizar os objetivos buscados por cada 
uma delas. 

A decisão corajosa anoiteceu na solidão do Poder, 
submetida à avaliação do Presidente José Sarney e ama­
nheceu conscientemente nas páginas do Dllirlo Oftciat 
e proclamada por todos os instrumentos de comuni­
cação, alcançando o Brasil e o mundo. 

E os brasileiros receberam a proposta de trabalho 
da Nova República numa reação sem precedentes em 
nossa história. Solidário como nunca eparticipante sem 
hesitações, o povo derramou~se pelas ruas numa respos­
ta comovente ao Governo, oferecendo um apoio inte­
gral, inédito nos anais da História. 

2-É de Justiça oferecer um registro especial à im­
plantação do "Plano Cruzado", abrindo espaços ade­
quados no relatório da Comissão Mista do Congresso 
Nacional encarregada de dar parecer ao Projeto de Lei 
n.• 3, de 1986 (CN), decorrente da Mensagem n.• 53, 
de 1986 (CN)- (N.o 498 na origem) que estima a 
receita e fixa a despesa da União para o exercido finan­
ceiro de 1987. Sobretudo ao apreciar a proposta orça­
mentária relativa ao Ministério da Fazenda. Isto porque 
coube àquela Secretaria de Estado, juntamente com 
a Secretaria de Planejameoto1da Presidência da Repú­
blica, a tarefa hercúlea de assessoramento superior ao 
Senhor Presidente da República nos provimentos legais 
' nos atos de gestão que culminaram com a reestrutu­

ração de nossa economia. 
3-Nessa oportunidade julgo da maior procedência 

oferecer aos Anais do Congresso Nacional uma docu­
mentação que reflita nas análises que oferece uma cor­
reta avaliação dos pressupostos que desaguaram na 
"Reforma Sarney". 

É, pois, com renovada satisfação que incluo em meu 
relatório aspectos relevantes abordados pelas inteligên-

cias que atuaram de maneira extraordinária no pÍ'ocesso 
criativo do "Plano Cruzado''. 
4- A palavra do Ministro Dilson Funaro, num de­

poimento prestado aos jornais Correio Brazlliense e O 
Globo, em artigos assinalados por aquela autoridade. 
assim se definiu sobre o assunto: 

LINHAS MESTRAS NÃO MUDARÃO 

.Ministro da Fazenda 

Os primeiros anos desta década foram de aguda 
recessão econômica. Reflexo de políticas equivo­
cadas- muitas vezes conttaditórias -,o PIB bra­
sileiro apresentou desempenho incompatível com 
as necessidades da nação, que desta forma mergu­
lhou numa das mais sérias crises sociais de sua 
história. 

A falta de dinamismo da economia, somava-se 
a potencialização dos desequilíbrios que suposta­
mente a recessão suprimiria., cuja face mais eviden­
te era a inflação. Esta, ao contrário, acelera violen· 
tamente no período, chegando em 1983 à casa dos 
200%, patamar onde se estabilizou. 

A partir de 1985, instalado o Governo da Nova 
República, profundas modificações se procesSaram 
na condução da política e~nômica. Rejeitando a 
recessão e optando inequivocamente pelo cresci­
mento e pela justifiça social, a política econômica 
orientou-se para o crescimento econômico. O PIB 
cresceu 8,3%, induzido pela recuperação acelerada 
do mercado interno. Registre-se, por oportuno, 
que a massa real de salários apresentou expressivo 
incremento, refie'xo do aumento do nfvel de empre­
go e da recuperação do salário reaL 

Entretanto, a despeito dos esforÇos desenvol­
vidos, a inflação continuava elevada. Nos últimos 
meses do ano, fruto do choque agrícola resultante 
da estiagem observada no Centro-Sul do país, a 
variação dos preços começa a apresentar sinais de 
mudança de patamar, lançando incertezas sobre 
o futuro e ameaçando a continuação do processo 
de crescimento econômiro, sobretudo porque os 
investimentos se paralisavam. 

Consciente da gravidade da situação, o governo 
adotou em 28 de fevereiro o Plano Cruzado, que 
é um programa destinado a promover a estabili­
zação dos preços, mas que é também a reafirmação 
do compromisso de govemo com o crescimento 
e a justiça social. 

Hoje, passados 6 messes da implementação do 
Plano Cruzado, podemos atestar o pleno êxito da 
estratégia governamental. As medidas, que encon­
traram na população extraordinário apoio, puse­
ram fim à escalada dos preços, ao mesmo tempo 
em que impulsionaram o ctescimento do produto, 
do emprego e dos rendimentos assalariados. O índi­
ce médio de inflação- apurado segundo o IBGE 
-teve média de variação mensal de D 9% (a mé­
dida semestral anterior ao Plano C;uzado foi 
14,8%). Particularmente, baixou o custo da ali­
mentação. Dados do Dieese verificaram que para 
prover o consumo alimentar básico o trabalhador 
com salário de base, trabalhava em fevereiro 242 
ho'ras e 55 minutos, e em julho, 169 horas e 6 
minutos. 

A propósito, o movimento de recuperação do 
poder aquisitivo dos salários é fundamental não 
somente para melhorarmos os padrões de consu­
mo, tornando-os compatíveis com o nível de renda 
nacional e com a promoção da justiça social. É 
,sinónimo também de consolidação do mercado in­
terno, condição para que trílhemos a rota do desen­
volvimento econômico sustentado. Estabilização e 
garantia de mercado interno são as bases do investi­
mento e das aplicações de longo prazo, que seu 
turno são os alicerces do crescimento de longo al­
cance, quanto à dimensão tempo - o crescimento 
quç desejamos para o país não é o de curto prazo 
- e potencialidade de transformação econômica 
e social -almejamos o crescimento que promova 
a modernização da estrututa econômica e a justiça 
social. · 
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O Plano de Metas para o quadriênio 1986/89 
traduz opção do governo pela transformação eco· 
nôm~ca, social e pelo crescimento longo. O Plano 
cons1ste na definição dos investimentos prioritários 
do governo, dados estes objetivas, garantindo ao 
mesmo tempo as suas fontes de financiamento. São 
metas arrojadas no campo social - o Plano pro­
põe-se a criar condiçóes para a erradicação da po­
breza absoluta no país que atualmente atinge pelo 
menos 115 da população- e tecnológico -a pre­
tensão é a de que descontemos o atraso tecnológico 
acumulado na última década. Na infra-estrutura 
e nos jnvestimentos das empresas estatais, o Plano 
consiste em definir os empreendimentos absoluta­
mente fundamentais para dar seguimento ao pro­
grama energético brasileiro, reaparelhar a capaci­
dade de circulação de bens na economia e expandir 
a oferta dos insumos básicos como o aço, na hipó­
tese de sustentação de um crescimento médio no 
período de 7% ao ano. 

Para a consecução destes objetivos foi necessário 
elaborar esquema de financiamento, o qual deveria 
repeitar dois pressupostos básicos: primeiro, o de 
não constituir fonte de desequilíbros adicionais das 
finanças públicas, com as quais o governo tem tido 
atenção particular no sentido de saneá-las; segun­
do, o de não incorrer no equívoco do passado de 
s?bre-~tilizar a via do endividamento externo para 
fmanc1ar gastos em moeda. O financiamento terá 
origem nos recursos ordinários do setor público 
(orçamento e receitas das empresas) e contará com 
os recursos adicionais do FND. 

Na elaboração da composição e regras do FND 
o governo tomou precauções que convém salientar. 
Seus recursos não serão destinados a custeio. O 
artigo primeiro do Decreto que o criou estabelece 
isto. Aqui aparece a preocupação no sentido de 
orientar os recursos para investimentos e, portanto, 
para o futuro da Nação. Vincular a criação do FND 
ao déficit público é desconsiderar decisão explícita 
em contrário do governo. A mesma preocupação 
o governo terá quanto à capacidade de retorno 
das aplicações do FND. O Fundo será rentável 
e suas quotas valorizadas adequadamente. Estas, 
aliás, são condições para que a médio prazo possa­
mos mudar a forma do financiamento dos investi­
mento públicos, vinculando-a mais aos mercados 
voluntários de valores e, em, contra partida, des­
vinculando-a dos recursos da União, que poderá 
então reordenar o destino de seus gastos, contem­
plado em maior escala os investimentos de natureza 
social. Uma terceira preocupação vem das fontes 
de recursos para formação do FND. São três as 
fontes: o próprio setor público, mediante as ações 
de empresas públicas que comporão o Fundo~ os 
fundos de previdência privada, que destinarão 30% 
de seus recursos para a aquisição de cotas do FND; 
e, finalmente, os recursos das contribuições dos 
consumidores, restritos àqueles que consomem de­
terminados bens e serviços não vínculados à cesta 
básica de subsistência de cerca de 90% da popula­
ção. São recursos, portanto, que agregam os seg­
mentos da população e de nossa intermediação fi­
nanceira, efetivamente capaz de formar poupanças 
e contribuir para o futuro econômico e social do 
país. 

Neste momento em que lançamos as bases do 
futuro e nos preparamos para desencadear novo 
ciclo de modernização e desenvolvimento, é funda­
mental reafirmar a disposição do governo em seguir 
as linhas-mestras de sua política econômica: cresci­
mento e estabilidade dos preços. Como temos de­
clarado seguidas vezes, manteremos o congelamen­
to, o qual não tem prazo definido para encerrar; 
manteremos a trajetória de crescimento, de forma 
que os ajustes de conjuntura que se façam neces­
sários serão sempre marginais e destinados a res­
guardar o estímulo aos novos investimentos, o fluxo 
normal do abastecimento e os custos de produção 
dos setores econômicos. 

(PublicadO no Correio 
Brazfllense, 24-8-86) 

"O PLANO CRUZADO E O PLANO DE METAS 

Dflsoo Funaro 

Ministro da Fazenda 

Quando o país adotou o Plano Cru:t:ado, o gover­
no e a população brasileira tinham objetivos daros: 
eliminar do seu cotidiano a inflação e com ela as 
indústrias da remarcação e da especulação finan­
ceira. Mais do que isso, era objetivo restabelecer 
a economia de bases reais em que as conquistas 
de rendimentos, sobre-tudo os rendimentos dos sa­
lários e das economias populares, se traduzissem 
em efetivas conquistas, ou seja, que propiciassem 
usufruto de maior poder de compra presente ou 
futuro, e não uma miragem logo dissipada pela 
corrida dos preços. Ninguém pode negar que estes 
objetivos foram inteiramente alcançados nestes 
quase seis meses de Plano Cruzado de Estabili­
zação. Produção e venda -e não mais o giro de 
recursos ociosos no mercado financeiro - foram 
restabelecidas como os instrumentos mediante os 
quais as empresas auferem lucros e expandem seus 
negócios; emprego e salário real maior, por outro 
lado, substituíram para muitos milhares de brasi­
leiros a espera por uma oportunidade de trabalho 
e a luta incessante e quase sempre malograda pela 
mera manutenção do poder de compra do dinheiro. 

O Plano Cruzado, por isso, é uma conquista do 
povo e da economia brasileira. Mas o governo tem 
consciência de que a estabilização, além de se cons­
tituir um fim em si mesma, abre perspectivas de 
conquista para o futuro ainda mais profundas e 
duradouras para a sociedade. Queremos projetar 
para o longo prazo a situação de estabilidade, cres­
cimento e de ganhos reais de rendimentos que esta­
mos vivenciando, desde o Plano Cruzado. O Plano, 
aliás, contribuiu também para que isso se tornasse 
possível~ pois junto com a estabilização recuperou 
a capactdade de previsão e de planejamento da 
economia. Isto significa que as famílias, as empre­
sas e o próprio governo têm hoje condições de 
organizar suas finanças, planejar gastos, definir 
prioridades em uma dimensão ao tempo eDl qu·e 
seria simplesmente impensável há poucos meses 
atrás. Este é um fator muito importante que a esta­
bilização resgatou, porque está intimamente articu­
lado com aquelas variáveis que mais proximamente 
definem a trajetória de crescimento de uma econo­
mia: a forma como as pessoas distribuem seus ren­
dimentos entre consumo presente e aplicações em 
contas de poupança ou outras aplicações financei­
ras, determinando assim a capacidade de financie­
manto interno da economia; as decisões de investir 
dos empresários, que presupóe a antecipação de 
algum horizontç sobre o futuro, impossível de se 
realizar com instabilidade inflacionária; e a defini­
ção dos investimentos básicos da economia, em 
infra-estrutura e insumos básicos, bem como da 
garantia de seu financiamento, a cargo do Estado. 
. Desde o início do Governo da Nova República 

uvemos a preocupação de reconstruir os instru­
mentos que pennitem elevar a capacidade de finan­
ciamento interno por meio de poupanças, incen­
tivar os investimentos privados e definir em bases 
que não comprometessem as contas públicas, os 
investimentos públicos absolutamente necessários 
para a sustentação do crescimento. Agimos nesta 
direção em várias ocasiões: definimos como traje­
tória brasileira o crescimento, sem nenhuma injun­
çáo d~ ori~em ex!ema, adotamos uma política mo­
~etána e fmancetra orientada para a redução dos 
JUros e para a desaceleração do crescimento da 
dívida pú~líca e ajustamos as contas públicas atra­
vés do matar ~nt:ole de gastos e das receitas públi­
cas, COf!I a cnaçao da Secretaria do Tesouro, a 
separaçao da conta movimento do Banco do Brasil 
C: ~ reforma tributária de novembro último. Esta 
ultima, a propó~ito, serviu a um outro objetivo 
da Nova Repubhca: o da redistribuição da renda 
atra~és de uma melhor distribuição dos encargo; 
fisca1s dos contribuintes. 

A inflação e a instabilidade financeira, inerentes 
aos processos inflacionários agudos, inviabilizavam 
o estabelecimento de uma trajetória de crescimento 
sustentado, com maior justiça social. Inviabiliza­
vam, também, a formação de poupanças, bem co­
mo os investimentos públicos e privados de longo 
prazo. É neste sentido que o Plano Cruzado consti­
tui-se em um ponto de partida e o Plano de Metas 
do atual Governo, seu complemento necessário. 

A política econômica apresenta sempre duas fa­
ces: uma de cunho estrutural, que é a de que esta­
mos nos reportando. Ou seja, a que diz respeito 
à instrumentalização da economia para que a longo 
prazo sustente seu crescimento com objetividade 
social de redistribuição de renda. As diretrizes da 
política econômica da Nova República, a estabili­
zação promovida pelo Plano Cruzado e o Plano 
de Metas buscam este objetivo. A outra face da 
política econômica diz respeito aos movimentos de 
curto prazo da economia. Neste caso, trata-se de 
adequar os fenómenos econômicos que vão se suce­
dendo à trajetória traçada de longo prazo. Aqui 
alterna-se a utilização de instrumentos clássicos de 
política econômica: política monetária, fiscal, polí­
tica de taxa de juros, etc. Os problemas de estrutura 
e de crescimento de longo prazo, de um lado, e 
de conjuntura, de outro, são assim de natureza 
distinta e demandam instrumentos e linha de ação 
também distintos. 

A definição dos segmentos prioritários do inves­
timento público nos campos social e de infra-es­
trutura e de suas fontes de financiamento, que é 
o Plano de Metas, corresponde à primeira ordem 
dos problemas acima. O Plano de Metas estabelece 
claramente quais investimentos são imprescindíveis 
nos próximos 4 anos para que iniciemos a erradi­
cação definitiva da pobreza no país, para que avan­
cemos a modernização da economia e para que 
nossa infra-estrutura possa sustentar um crescimen­
to econômico da ordem de 7% ao ano, com corres­
pondente crescimento do emprego. São definições 
que sinalizam a continuidade da atual expansão 
econômica e moldam um quadro de modernização 
e de progresso social para o futuro. 

Movemo-nos também por entre problemas con­
junturais, alguns deles suscitados pela própria esta­
bilização, e que exigem soluções próprias. O prin­
cipal deles diz respeito às relações entre os compo­
nentes do gasto corrente em uma economia que 
rapidamente recompós as margens de capacidade 
ociosa acumuladas durante a recessão de 81-83. 
O consumo reagiu muito prontamente à elevação 
do salário real e do emprego (fenômenos que tive­
ram início no ano anterior, mas que ganharam gran­
de impulso com o Plano Cruzado), bem como à 
expectativa alimentada por toda a população quan­
to ao êxito do programa de estabilização. Já o inves­
timento envolve um certo tempo entre os fatores 
que podem conduzir a uma decisão positiva de in­
vestir, a decisão do investimento pelo empresário 
e a ampliação da capacidade de produção que os 
novos investimentos propiciam. Os incentivos a in­
vestir são, presentemente, muito favoráveis, tanto 
pelo lado do nível de demanda, etn virtualmente, 
todos os mercados da economia, quanto pelo lado 
da base de infra-estrutura econômica e do hori­
zonte de longo prazo para a economia que o Plano 
de Metas assegura. E, segundo comprovam os da­
dos que temos coletado junto aos empresários das 
indústrias, estes fatores já vêm induzindo projetos 
de ampliação e modernização de plantas e instala­
ções. No entanto, ainda não se traduziram, na 
maioria dos c~sos, em capacidade de of~rta amplia· 
da para supnr a demanda corrente. E restrito a 
este, nesse meio tempo e com o objetivo de melhor 
ordenar os fluxos financeiros, impedindo o consu­
mo especulativo e o trânsito de capitais em merca­
dos para\elos e especulativos, que o Governo vem 
adotando medidas de contenção do crédito e, neste 
mês, de elevação das taxas de juros. Em ambos 
os casos adotou-se medidas rigorosamente seleti­
vas, de forma a não interromper os estímulos pre­
sentes de expansão da produção real e dos novos 
investimentos e a evitar que os encargos financeiros 
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determinem aumentos de custo dos segmentos pro­
dutivos. 

Há indicações de que o consumo vem-se estabili­
zando. Em junho, o comércio de São Paulo regis­
trou queda real ( -4,6% ), desacelerando o cresci­
mento acumulado do ano, o qual ainda mantém-se 
em nível elevado (~6,6% ). Nesse mesmo mês, as 
cadernetas de poupança recuperaram seus saldos 
em mais de Cz$ 5 bilhões. Isto facilita a adequação 
do crescimento dos gastos à expansão dos setores 
produtivos e alivia as pressões sobre o abasteci­
mento. 

A economia brasileira encontra-se pronta para 
um novo ciclo de investimentos que consolide os 
avanços recentes e construa os alicerces das trans­
formações econômicas em bases de estabilidade 
e de desenvolvimento social." 

(Publicado em O Globo, 24-8-86) 
5-Mister se faz aduzir um trabalho desenvolvido 

pela Assessoria Especial de Assuntos Económicos do 
Ministério da Fazenda, por ocasião da passagem do 
semestre do "Plano Cruzado" e concluído com os dados 
emergentes do balanço do "Plano Cruzado". 

~e~se docume~to, rico em registros que oferece 0 
ObJetivo nas. análises que apresenta, o Plano Cruzado 
é passad';> a hmpo, numa versão que deve ser preservada 
nos Anats do Congresso para fins de apreciações futu­
ras. 

"BALANÇO DE SEIS MESES DO PROGRAMA 
DE ESTABILIZAÇÃO E:CONÓMICA" 

Durante os anos de 81/83, a economia brasileira viveu 
uma das mais agudas recessões da sua história. A forma 
adotada do ajustamento interno, basicamente através 
de medidas ortodoxas de combate à inflação e redução 
do déficit público nos modelos do FMI- Fundo Mone­
tário )nternacional, gerou efeitos extremamente nega­
tivos sobre a economia brasileira como um todo e pani­
cularmente, sobre a população assalariada. 

Problemas existentes, decorrentes de esquemas pas­
sados de crescimento desequilibrado e fortemente con­
centrador de: renda, foram exacerbados no período re­
cessivo. A questão do déficit público permaneceu pro­
blemática como consequência, em boa medida, da pró­
pria execução da po!ftica econômica de enfrentamento 
da crise por que se passou o sistema capitalista no come­
ço desta década. Em função das dificuldades de renego­
ciação do serviço da dívida externa e devido ao fato 
dessa dívida ter sido amplamente estatizada, seu ônus 
recaiu prindpalmente sobre o setor público. A política 
ecônomica adotada, na medida em que não identificava 
as causas centrais do processo inflacionário brasileiro, 
mostrou-se, portanto, pouco eficaz. 

Dessa forma, no objetivo cego da renegociação da 
dívida externa, sujeitou-se o crescimento econômico 
e o próprio bem-estar da população à consecução das 
metas acordadas com o FMI- embora as mesmas difi­
cilmente tenham sido cumpridas. Dentre outras coisas, 
verificou-se uma ampliação da concentração de renda. 
Enquanto aos 5% mais ricos da população cabiam cerca 
de 28% de renda em 1960 e 36% em 1970, em 1984 
os 4% mais ricos detiveram 43% da renda do País. 

Em 1984, entretanto, a economia brasileira voltou 
a crescer, orientada basicamente para o mercado exter­
no. O acúmulo de elevados níveis de capacidade ociosa 
durante a re~:essão (que chegou a afcançar 25%) permi­
tiu que a retomada do crescimento fosse viabilizada 
pela utilização daqueles níveis estremamente elevados 
d~ ociosidade. 

O crescimento do produto naquele ano, da ordem 
de 4,5%, foi contudo insuficiente para absorver o enor­
me exército de desempregados criado pela recessão, 
devido não apenas a essa taxa de crescimento ter ficado 
abaixo da média histórica do I>aís, como da própria 
orientação do crescimento, para o mercado externo, 
sem os requeridos efeitos encadeadores interno. Cabe 
lembrar que a taxa de desemprego aberta foi 4,8%, 
no mês de dezembro de 1984. Essa taxa, embora tenha 
caído em relação a dezembro de 1983, quando foi 5,6%, 
ainda encontrava-se acima da verificada em dezembro 
de 1982 (4,0). 

A inflação contudo manteve-se alta, com a taxa anual 
alcançando 223,8% (IGP/DI) e o déficit público, pres-

sionado pelas elevadas taxas de juros, permanecendo 
sem efetivo controle. No setor externo, a maturação 
de uma série de projetos definidos durante a década 
anteríor, aliada a uma conjuntura internacional excep· 
donalmente favorável, proporcionou um expressivo su· 
perávit comercial, suficiente para o pagamento dos ju­
ros da dívida externa. Em que pese tal fato, a indefinição 
quanto ao equacionamento da dívida externa perma­
neci~, ger<!!!_~_i!l~r_!_e_zas adicionais sobre o desempe­
nho da economia brasileira nos anos seguintes. 

Diante desse quadro, os primeiros meses do Governo 
da Nova República foram marcados pela necessidade 
d~ .adoç:ão ime?iata d_e um elenco de medidas que possi­
bdJtasse a reonentaç.ao da economia para o crescimento 
econômico sustentado e com a melhoria do padrão de 
vida da população. 

Com o objetivo de tornar transparentes os gastos 
do Governo Federal e explicitar a verdadeira situação 
da execução orçamentária do Pais, incorporou-se ao 
Orçamento Geral da União uma série de despesas antes 
incluída no Orçamento Monetário, tais como a conta 
trigo, álcool e açúcar, AGF- Aquisições do Governo 
Federal, serviço da dívida mobiliária que eram efetua­
das pelo Banco do Brasil ou Banco CentraL 

Outra providência fundamental foi o combate às ele­
vadas taxas de juros reais então vigentes na economia, 
permitindo a redução significativa das despesas finan­
ceiras do Tesouro. Com isso, cabe ressaltar, promo­
veu-se uma profunda reorientação na política econô· 
mica no que concerne às medidas de combate à inflação 

e ao déficit público. 
No que tange ao setor externo da economia, houve 

uma mudança expressiva. O País conseguiu renegociar 
sua dívida externa, sem submeter-se ao monitoramento 
do FMI e em termos bem mais vantajosos do que os 
então vigentes, face a redução dos "spreads" pagos 
nos bancos internacionais. Por outro lado, logrou·se 
expressivo superávit no balanço comercial, o que possi­
bilitou o pagamento de outros serviços e uma melhora 
das reservas internacionais. 

Um vigoroso crescimento econômico, permitindo à 
produção retornar praticamente aos níveis de 1980, foi 
a principal característica da economia brasileira em 
1985. O PIB apresentou um crescimento de 8,3%, des­
tacando-se que o setor agropecuário, que expandin­
do-se a um ritmo de 8,8% - cerca de duas vezes a 
sua taxa histórica - foi um dos mais dinámicos em 
1985. O setor industrial apresentou crescimento igual­
mente significativo (8,5%), com a indústria de transfor­
mação expandindo-se em 8,3%, prolongando e acele­
rando a retomada da expansão que começou a ser obser­
vada no ano anterior. Em 1985, entretanto, ao contrário 
de 1984, o crescimento foi determinado, em pratica­
mente todos os setores pelo mercado interno- estimu­
lado e revigorado pela recuperação do poder de compra 
dos salários. Em virtude do fim das políticas de arrocho 
salarial, verificou-se um incremento do salário médio 
real, em particular na indústria, estimado em cerca de 
12%, e que resultou das reposições salariais, da dimi­
nuição da periodicidade dos reajustes e ganhos a t(tulo 
de produtividade. Isto, somado ao aumento do emprego 
(foram criados mais de um milhão e meio de novos 
empregos), produziu uma substancial expansão da mas· 
rios da indústria. 

Caberia ainda mencionar que as indústrias produtoras 
de bens de consumo duráveis foram as que lideraram 
a expansão do setor, com um índice de crescimento 
de 15,1% relativamente a 1985- ano em que havia 
apresentado um crescimento negativo (~4,5%) -,se­
guidas pela indústria de bens de capital (12,3% ). Taxas 
mais modestas foram observadas pelo segmento de 
bens intermediários e bens de consumo não-duráveis 
(este último havia apresentado crescimento de apenas 
1,09'& em 1984). 

Não obstante, o intenso crescimento do produto foi 
conseguido sem ônus sobre o setor externo, onde, ao 
contrário, foi possível acumular um superávit no balan­
ço comercial acima da meta prevista; permitindo elevar 
o nível das reservas ao ponto mais alto dessa década. 
Este superávit atingiu US$ 12,450 bilhões, com o que 
o País conseguiu não apenas pagar em dia os juros 
da dívida - decorrência também da queda das taxas 
de juros internacionais -, como recompor o nível de 
suas reservas. 

Em síntese, a redução no ritmo de crescimento da 
dívida, juntamente com o fato de o Brasil não ter neces~ 
sidade de novos créditos durante o ano de 1985, indica~ 
vam uma situação mais favorável para o País no que 
tange as suas negociações externas. Contudo, a prorro~ 
gação das linhas de créditos comerciais e as linhas de 
curto prazo a serem renegociados em janeiro de 1986, 
ainda fragilizavam bastante a posição brasileira. 

O esforço governamental na condução da Política 
Fiscal ao longo do ano foi, mais uma vez, no sentido 
de reduzir o déficit público. Com esse intuito o Governo 
procurou através de controles sobre as liberações de 
recursos fiscais, bem como da adoção de medidas que 
possibilitassem aumentos na arrecadação, a obtenção 
de superávits no balanço de contas da União os quais, 
transferidos ao orçamento monetário evitariam o recur· 
so em maior escala ao endividamento (com pressão 
sobre a taxa de juros} e à emissão de moeda para cober­
tura das responsabilidades da União junto às autori­
dades monetárias. 

A execução financeira do Tesouro Nacional apre­
sentou excelente desempenho, acusando um superávit 
de caixa de Cr$ 14.459 bilhões e foi, em grande medida, 
reflexo do excepcional desempenho pelo lado da arreca­
dação (principalmente tributária), estreitamente rela­
cionada com a expansão da economia brasileira em 
1985, bem como as modificações efetuadas na legislação 
de alguns tributos, possibilitando ganhos reais. Oexcep· 
cional resultado fiscal, contudo, não foi suficiente para 
zerar o déficit público, que no conceito operacional, 
fecha o ano em 3,3% do PIB. 

Diante deste fato, foram definidas, no final de 1985, 
uma série de medidas aprovadas pelo Congresso e con­
substanciadas na Lei no 7.450 de 23 de dezembro de 
1985, englobando um elenco de providências que repre­
sentaram uma tentativa ordenada de combate ao déficit, 
basicamente via aumento da receita (elevação da carga 
tributária real) e maior controle sobre o dispêndio. 

Ao mesmo tempo uma importante alteração na base 
de arrecadação - penalizando os estratos superiores 
da população- foi promovida, junto com a contenção 
e reorientação das despesas do Governo, providências 
estas que se inserem na busca de uma melhor distri· 
buição da renda, objetivo primeiro do Governo José 
Sarney. 

No que tange ã arrecadação, as medidas recaíram 
basicamente sobre o Imposto de Renda. No caso das 
pessoas físicas, e sob o princípio da Justiça Fiscal, as 
mudanças foram no imposto cobrado na fonte pagadora 
sem mexer na tabela progressiva do imposto -, 
buscando sua compatibilização com os níveis definitivos 
de tributação e resolvendo, de uma vez por todas, o 
problema das pesadas e crescentes restituições que o 
Governo vern tendo que arcar nos últimos anos. Isto 
ocorria devido ao fato de que apenas o imposto anteci­
pado era corrigido monetariamente, o que, com pro· 
cesso inflacionário então vigente, as restituições no final 
do ano eram sempre crescentes na medida em que a 
inflação se acelerava. 

No tocante ao imposto de renda sobre pessoas jurídi­
cas, não houve propriamente aumento da tributação, 
mas apenas uma antecipação da arrecadação devido 
à mudança na periodicidade da declaração do Imposto 
de Renda, que passa a ser semestraJ e não mais anual, 
para as maiores empresas (isto é, aquelas que tiveram 
lucro real em 1985 superior a 40 mil (ORTN). Ao mes­
mo tempo, houve ampliação do estímulo à moderni­
zação tecnológica, com a redução do prazo.para incen­
tivo da depreciação acelerada de instalações, máquinas 
e equipamentos. 

Além dessas medidas, o Governo cria uma nova legis­
lação sobre as operações no mercado financeíro e insti­
tui taxações sobre o mercado de capitais. Em todas 
essas situações o Imposto de Renda passa a ser exclusivo 
na fonte, sem direito a compensação na declaração. 
Passa a incidir o IOF sobre compras a termo, a futuro 
e no mercado de opções. 

Complementando as medidas fiscais, o Governo 
aprovou uma série de medidas e programas com priori­
dades sociais e forte preocupação rural, destacando-se 
os programas de alimentação, educação básica, saúde, 
saneamento, habitação, além de um programa regional. 

No ano de 1985, o comportamento dos preços, mais 
uma vez, colocou·se entre os aspectos mais negativos 
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do ano. A taxa de inflação, medida pelo IPCA, alcançou 
uma variação anual de 233,65%, puxada principalmente 
pelos preços agrícolas, que acresceram em mais de 
270%, e devido em boa medida, à insuficiência na oferta 
de alguns produtores. bem como o fato de o Governo 
ter deixado de fazer, no início do ano, o estoque tradi­
cional de alguns produtos. 

No início de 1986, a inflação continuava sendo uma 
das preocupações centrais da política econômica, dada 
a sua reaceleração. Nos meses de janeiro e fevereiro 
alcançou 16,23% e 14,36%, respectivamente, fruto do 
choque agrícola derivado de inusitada seca que se aba­
teu sobre o Centro-Sul do país. 

No dia 28 de fevereiro de 1986, o Governo Federal 
implementou o Programa de Estabilização comprome­
tido com o desenvolvimento econômico e social do Pais 
e tendo como objetivo básico a drástica redução da 
inflação, talvez o mais perverso entrave ao crescimento 
sustentado da economia brasileira. 

Após vários anos de convívio com taxas elevadas de 
inflação, o Programa eliminou, de uma só vez, os meca­
nismos criados pelos diversos agentes econômicos, in­
clusive o Governo, para se protegerem da elevação dos 
preços. Tais mecanismos se transformaram, com o pas­
sar do tempo, em poderosos realimentadores da infla­
ção, prejudicando, sobretudo, os agentes econômicos 
rom renda fixa e os trabalhadores de uma maneira geral. 

Os Decretos-leis n<>s 2.283 e 2.284criaram nova unida­
de para o sistema monetário nacional, dispondo tam­
bém sobre as formas de conversão para essa nova moe­
da. A eliminação, dos mecanismos de indexação exis­
tentes na economia, estabeleceu as condições para o 
efetivo combate à inflação e eliminou a possibilidade 
de ganhos extraordinários fora da esfera produtiva. Por 
outro lado, o congelamento temporário dos preços está 
desempenhando um papel crucial na ruptura das expec­
tativas inflacionárias. 

Uma das principais características do Plano Cruzado 
foi seu estúnulo à distribuição de renda. Baseando-se 
em conjunto de regras de conversão aplicáveis aos dife­
rentes preços, rendas e obrigaçóes da economia, procu­
rou manter, em termos reais, o valor de cada contrato. 

Com essa finalidade, foram criadas tabelas de conver­
são para as obrigações constituídas em cruzeiros sem 
cliusula de correção monetária, assim como para os 
alugu~is. prestações do SFH, contratos de prestação 
de serviços, etc., convertidos pe'a sua m~día, único 
crit~rio a manter inalterado o valot desses contratos. 

Da mesma forma, os salários foram calculados pela 
suam~ real, acrescidos, nesse caso por questões de 
justiça social, de um abono de 8%. Os salários consti­
tulram, na verdade, a única exceção a esse aspecto de 
neutralidade nas medidas propostas. 

A preocupação social do Governo tomou.-sc ainda 
mais clara, quando criou, no corpo -do Decrcto.Jei, o 
seguro~desemprcgo para trabalhadores dispensados 
sem justa causa ou em virtude de paralisaç4o nas ativi· 
dades da empresa; quando garantiu a poupança dOB"­
menos favorecidos ao instituir um seguro contra a infla. 
çlo par11 o FGTS, o Pl5-PASEP, e par11 a caderneta 
de _poupança; quando assegurou, aos salários, reajuste 
automático integral frente uma dada variaçlo do Lidice 
de Preços ao Consumidor - !PC; e quando obrigou 
os empregadores a conceder 60% da variação desse 
Codioe na q,oca dos dissídios, que voltaram a ser anuais. 

De uma maneira geral, tais medidas constituíram um 
programa coerente, resultando em ataque frontal aos 
mecanismos que perpetuavam o processo inflacionário. 
Criaram-se, assim, as condições necessárias para a ma~ 
nutençáo do crescimento econômico, ao mesmo tempo 
em que se procurou assegurar um.a distribuição social­
mente adequada dos custos advindos do processo de 
ajustamento. 

Hoje, passados 6 meses d~de a implementaçáo do 
Programa de Estabilização, o País já dispóe de alguns 
dados bastante animadores. A arrecadação do ICM, 
cresceu de maneira expressiva, alcançando em junho 
um aumento de 30% real sobre igual m~s do ano ante· 
rior, refletindo a continuação do processo de cresci­
mento económico. O superávit no Balanço Comercial 
tem se mantido sistematicamente acima de US$ 1 bi­
lhlo, continuando a garantir os recursos necessários 
para o atendimento de nossos compromissos interna­
cionais. 

O !PC, índice de preços publicado pelo IBGE e ado­
tado oficialmente pelo Governo, registra no mesmo pe­
ríodo um aumento médio mensal de preços inferior 
a 1% (ou seja, 0,8%). Se considerarmos o fGP-DI, 
índice publicado pela Fundação Getúlio Var~ s, -
que, no final do Governo passado, quando era índice 
oficial, nunca apresentou taxas inferiores a 8% mensais 
- encontraremos uma deflação acumulada de 0,6%, 
desde o Plano Cruzado até o final de junho. 
A taxa média de desemprego, apurada pelo IBGE, tem­
se reduzido mês a mês, situando-se em 3,8% em junho, 
menor índice para o mês nos últimos anos. O desem­
penho da produção industrial, no período JAN/JUN/86, 
contribuiu em grande parcela para esse processo, já 
que superou em 12% a produção de igual período do 
ano passado. Quanto aos salários, a Pesquisa Mensal 
de Emprego do IBGE registrou em março, comparado 
a fevereiro, aumento superior a 7% nos salários dos 
empregados com carteira assinada, em todas as regiões 
metropolitanas investigadas . 

Apesar desses números auspiciosos, o Governo da 
Nova República manteve~se atento aos desequilíbrios 
estruturais apresentados pela economia brasileira e 
agravados durante o período recessivo do triênio 
1981/1983. Além dos pontos de estrangulamento causa­
dos pelo atraso relativo do setor de infra-estrutura bási­
ca, particularmente nas áreas de energia e transporte, 
o País convive com profundas disparidades sociais e 
regionais. Embora situando-se atualmente entre as oito 
maiores economias do mundo ocidental, o Brasil possui 
17% de analfabetos e 4,5 milhões de famílias (115 da 
população} vivendo em situação de miséria extrema. 
Os 4% mais ricos apropriam-se de 43% da renda nacio· 
nal, restando aos 67% mais pobres, apenas 18%. 

Tendo em vista esses fatores, e procurando evitar 
que o crescimento econômico verificado após o Plano 
de Estabilização tenha fôlego curto, o Governo adotou, 
a 23 de julho de 19861 o Plano de Metas para o período 
1986/1989. 

As prioridades do Plano estão, assim, concentradas 
na recuperação e ampliação da infra·estrutura econô­
mica -notadamente nos ramos de energia e transporte 
-, no incentivo à modernização tecnológica da indús­
tria e agricultura e na promoção do desenvolvimento 
social. Também a eliminação dos desequihbrios regia· 
nais é parte essencial do crescimento preconizado pelo 
Plano de Metas, principalmente no que se refere ao 
Nordeste que, deverá apresentar um crescimento mais 
acelerado que no restante do País. 

A adoção de metas sociais. claras para os próximos 
três anos confere destaque especial ao programa se com­
parado oom experiências passadas de planejamento na 
economia brasileira. 

A meta de crescimento anual de 7% requer que a 
taxa de investimento da economia passe do atual nível 
de 17,6% do PIB para cerca de 21%. 

Como não se pretende, nessa nova etapa de cresci­
mento, repetir experiências passadas, lançando mão de 
forte endividamento externo e/ou vultosos déficits pú­
blicos, torna-se vital estabelecer outras formas de finan­
ciamento. 

Nesse sentido, foi instituído, através do Decreto-lei 
n• 2.288, de 23 de julho de 1986, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento (FND). Este Fundo, ã semelhança 
daqueles criados durante a década de cínqüenta, terá 
a aplicação de seus recursos vinculada a metas previstas 
e não sujeitas a cortes orçamentários que possam condu­
zir a interrupções nos programas de investimento for­
mulados. O objetivo do Fundo é, portanto, financiar 
os investimentos necessários ao desenvolvimento nacio­
nal e apoiar a iniciativa privada, de maneira que seus 
recursos não poderão ser aplicados em despesas corren­
tes do Governo. Sendo vedada a utilização para cober­
tura do déficit público, o Fundo terá a finalidade única 
de capitalizar tanto empresas públicas quanto privadas. 

O património inicial do Fundo será constituído por 
ações das empresas estatais; por recursos provenientes 
da aplicação de 30% das reservas técnicas das entidades 
de previdência privada em obrigações do Fundo com 
prazo de dez anos e rentabilidade mínima equivalente 
ã das Letras do Banco Central (LBC); e por recursos 
provenientes de empréstimo compulsório incidente so­
bre a aquisição de automóveis de passeio e utilitários 
e sobre o consumo de gasolina e álcool. Além disso, 
com o produto da arrecadação do imposto sobre opera­
ções de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações 
relativas a títulos e valores mobiliários, a União subscre­
verá quotas do Fundo (bem como através de dotações 
orçamentárias}. Finalmente, o FND poderá emitir quo­
tas para a captação adicional. 

O financiamento do novo patamar de investimentos 
será, então, viabilizado com recursos do Tesouro, ope­
rações de crédito, recursos próprios das estatais e capita­
lização através do Fundo Nacional de Desenvolvimen­
to. 

Poderá ser assim promovido o saneamento financeiro 
das empresas estatais, recuperando sua capacidade de 
autofinanciamento e desonerando o Orçamento da 
União. 

Em suma, o Plano de Metas (1986189} busca selecio­
nar os desequilíbrios acumulados ao longo de nossa 
trajetória de crescimento. Através da ampliação e mo­
dernização da infra-estrutura econômica do País, da 
redução das disparidades socials e regionais. e de uma 
profunda alteração da natureza do financiamento públi­
co. Entramos, assim, em nova etapa do desenvolvi­
mento econômico brasileiro. 

INDICADORES DO CRESCIMENTO REAL(%) 

PIB PIB per 
Capita Indústria Agricultura 

1980 7,2 4,6 7,9 6,3 

1981 - 1 '6 - 4,0 - 5,5 6,4 

1982 0,9 -. 1 '5 0,6 - 2,5 

1983 - 3,2 - 5,5 - 6,8 2,2 

1984 4,5 2,0 6,0 3,2 

1985 8,3 5,7 9,0 8,8 

1986* 7,0 4,5 12,0 - 5,0 

• Previsão 
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INFLAÇAo 

IPC - IBGE 

No mês % Acumulado % 

Março - 0,11 - 0,11' 

Abril 0,78 0,67 

Maio 1,40 2,08 

Junho 1 '27 3,38 

Julho 1,19 4,61 

Tx média mensal 0,.9% 
I 

Tx média anualizada - 11,42\ 

IGP- Dl - FGV 

No més \ AC\Jmulado ' 
Março - 0,87 - 0,87 

Abril - 0,50 - 1,45 

Maio 0,32 - 1,13 

Junho 0,53 - 0,59 

Julho 0,63 0,03 

1XJ!Iédia mensal -- {),007% 
Tx méd-ia anualizada - O ,08% 

TAXAS DE DESEMPREGO FI·BGE 
\..fcld r.ciS' da:; R(> .. !O~S l.i<lltroporlt~ncl s 

~--~----------~ 

8 

7 

:J 
• ! 
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1953 a 1986 

Novembro de 1986 
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6 - Ainda se faz oportuno oferecer aos pesquisa· 
dores do futuro o documento-base da ''Reforma Sar­
ney", oonsubstanciada no Decreto-lei n. o 2.284, de 10 
de março de 1986: 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO-LEI N.• 2.284, 

DE 10 DE MARÇO DE 1986. 

Mantém a nova unidade do sistema monetérlo 
brasllefro, o seguro-desemprego, amplia e consoJJda 
as medidas de corobate a Inflação. 

O Presidente da Rupública, usando das a_tribuições 
que lhe confere o artigo 55, itens I e 11, da Constituição, 

• 
Considerando que o Decreto-lei n.• 2.283, de 28 de 

fc;vereiro de. 1986, foi publicado com algumas incor­
reções; 

Considerando que a adesão unânime do povo brasi­
leiro, ao plano monetário de combate à inflação, foi, 
igualmente, fonte de sug~tões para o aperfeiçoamento 
das medidas; 

Considerando que as correÇães e os aperfeiçoamentos 
levem constar de texto consolidado sem solução de 
~ntinuidade para a vigência das normas inalteradas 
f aqui repetidas, decretada: 

Das Disposições PreUrnlnares 

Art. 1.0 Passa a denominar~se cruzado a unidade 
do ~istema monetário brasileiro, restabelecido o centa· 
vo "ara designar-se a centésima parte da nova moeda. 

§ 1 o O cruzeiro corresponde a um milésimo do cru­
zado. 

§ zo As importâncias em dinheiro escrever-se-ão 
precedidas do símbolo Cz$. . 

Art. 2." Fica o Banco Central do Brasil incumbido 
de providenciar a remarcação e aquisição de cédulas 
e moedas em cruzeiros, bem como a impressão das 
noYDs cédulas e a cunhagem das moedas em cruzados, 
nas quantidades indispensáveis à substituição do meio 
cirt:ulante. 

§ 1. o As cédulas e moedas cunhadas em cruzeiros 
circularão concomitantemente com o cruzado, e seu 
valor paritário será de mil cruzeiros por um cruzado. 

I 2.~ No prazo de doze meses, a partir da vigência 
deste Decreto-lei, os cruzeiros perderão o valor libera­
tório e não mais terão curso legal. 

t 3. o O prazo fixado no parágrafo anterior poderá 
Jer prorrogado pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 3."' Serão grafadas em cruzados, a partir de 
~ di "fevereiro de 1986, as demonstrações contábeis 
c' financeiras, os balanços, os cheques, os títulos, os 
jl;teços, os precatórios, os valores de contratos e todas 
as expressões pecuniarias que se possam traduzir em 
f\oeda nacional, ressalvado o disposto no artigo 34. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, mediante nor­
nias e'xpedidas pelos orgãos competentes, poderá deter­
minar às pessoas jurídicas o levantamento ou demons­
trações contábeis e financeiras extraordinárias, relativas 
a 28 de fevereiro de 1986, com vistas a adaptação dos 
respectivos lançamentos aos preceitos deste Decreto­
lei. 

Art. 4. 0 Obedecido o disposto no § 1g do artigo 
to são cOnVertidos em cruzados, no dia 28 de fevereiro 
de 1986, os depósitos à vista nas entidades financeiras, 
O$ saldos das contas do Fundo de Garantia de Tempo 
dC Serviço, do Fundo de Participação PIS/PASEP, as 
cOntas cOrrentes, todas as obrigações vencidas, inclusive 
s<Jlários, bem com os valores monetários previstos na 
legislação. 

farágrafo único. A conversão para cruzados, de que 
,trata este artigo, dos saldos de cadernetas de poupança, 
beQJ como do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
e do Fl.mdo de Particiapação PIS/PASEP, deverá ser 
precedida de uma aplicação pro rata da correção mone­
tária e j11ros, na forma de legislação específica que vigo­
rava em 27 de fevereiro de 1986. 

Art. 5." Serão aferidas pelo Índice de Preços ao 
Consumidor - IPC as oscilações do nível geral de pre­
ços em cruzados, incumbida dos cálculos a Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e obser­
vada a mesma metodologia do fndíce Nacional de Pre­
,ços ao Consumidor. 

Art. 6. o A Obrigação Reajustável do Tesouro Na-. 
cional- ORTN, de que trata a Lei n.o 4.357, de 16 
de julho de 1964, passa a denomina~-.se Obriga~ões do 
Tesouro Nacional - OTN e a em1t1da a parttr de 3 
de março de 1986 terá o valor de Cz$ 106,40 (cento 
e seis cruzados e quarenta centavos), inalterado até 
\..

0 de março de 1987. 
Parágrafo único. Em 1. 0 de março de 1987, proce­

der-se-á o reajuste, para maior ou para menor, no '!lalor 
da OTN em percentual igual à variação do IPC, no 
período correspondente aos doze meses imediatame~te 
anteriores. Os reajustes subseqüentes observarão peno­
dicidade a ser fixada pelo Conselho Monetário Nacio­
nal. 

Art. 7.o A partir da vigéncia deste Decreto-lei,~ 
vedada, sob pena de nulidade, cláusula de reajuste mo-­
netário nos contratos de prazos inferiores a um ano. 
As obrigações e contratos por prazo ig~al ou sup~rior 
a doze meses poderão ter cláusula de rajuste, se vtncu­
lada a OTN em cruzados. 

Da Conversão das Obrigações 

Art. 8.0 As obrigaçóes de pagamento, expressas em 
cruzeiros, sem cláusula de correção monetária ou com 
cláusula de correção monetária prefixada, constituídas 
antes de 28 de fevereiro de 1986, deverão ser conver­
tidas em cruzados na data dos seus vencimentos dividin­
do-Se o montante em cruzeiros pelo fator de conversão 
fixado no § !. •. 

§ 1. g O fator de conversão será diário e calculado 
pela multiplicação da paridade inicial (1.000 cruzeiros~! 
cruzado), cumulativamente por 1,0045 para cada d1a 
decorrido a partir de 3 de março de 1986. 

§ 2. o As taxas de juros estabelecidas nos contratos 
referentes às obrigações, de que trata este artigo, deve­
rão incidir sobre os valores em cruzeiros, anteriormente 
à sua conversão para cruzados. 

Art. 9. o As obrigações pecuniárias anteriores a 28 
de fevereiro de 1986 e expressas em cruzeiros, com 
cláusula de correção monetária, serão naquela data rea­
justadas pro rata, nas bases pactuadas e em segui.da 
convertidas em cruzados na forma do § 1. o do arttgo 
!.• 

Art. 10. As obrigações constituídas por aluguéis :e­
sidenciais, prestação do Sistema Financeiro HabitaciO­
nal e mensalidades escolares, convertem-se em cruzados 
em l." de março de 1986, observando-se seus respectivos 
valores reais médios na forma disposta no Anexo L 

§ 1. o Em nenhuma hipótese a prestação do Sistema 
Financeiro de Habitação será superior ã equivaJéncia 
salarial da categoria profissional do mutuário. 

§ 2. ~ Nos contratos de financiamentos do Sistema 
Financeiro de Habitação e com prazo superior a doze 
meses, o mutuante poderá cobrar, a partir de l.D de 
março de 1986, a variação cumulativa do IPC em caso 
de amortização ou liquidação antecipadas. 

§ 3." Os aluguéis residenciais, convertidos em cru­
zados de conformidade com o disposto neste artigo, 
permanecerão inalterados até 28 de fevereiro de 1987. 

Do Mercado de Capitais 

Art. 11. O Conselho Monetário Nacional, no uso
1 

das atribuições estatuídas pela Lei n." 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, baixará normas destinadas a adaptar 
o mercado de capitais ao disposto neste Decreto-lei. 

Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, 
bem como os do Fundo de Garantia de Tempo de Ser­
viço e do Fundo de Participação PIS/PASEP, serão 
a partir de 1." de março de 1986, reajust~dos pel? I~C 
instituído no artigo 5.0 deste Decreto-le1, sob cntéttos 
a serem fixados Pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 13. Pode o Banco Central do Brasil fixar pe­
ríodo mínimo dos depósitos a prazo em instituições fi­
nanceiras e permitir que elas recebam depósitos~ pra~o 
de outras, ainda que sob o mesmo controle aciOnário 
ou coligadas. 

Art. 14. Ficam introduzidas na Lei n."' 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, as seguintes alterações: 
I- ao artigo 4." acrescenta-se o seguinte inciso: 

"XXXII - regular os depósitos a prazo entre 
instituições financeiras, inclusive entre aquelas su­
jeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas;" 

II - o inciso IH do artigo lO passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"IH - receber os recolhimentos compulsórios 
de que trata o inciso XIV do art. 4. • desta Lei, 
e também os depósitos voluntários à vista, das insti~ 
tuições financeiras, nos termos do inciso 111 e 
§ 2" do art. 1.0 desta lei.'' 

111 - o inciso 111 do artigo l.o passa a ter a seguinte 
redação: 

"IH - arrecadar os· depósitos voluntários, à 
vista, das instituições de que trata o inciso III do 
art. 10 desta Lei, escriturando as respectivas con~ 
tas:" 

Art. 15. O artigo 4.0 do Decreto-lei n." 1.454, de 
7 de abril de 1976, passa a vigorar com a seguinte reda~ 
ção: 

"Art. 4. 0 O Banco Central do Brasil estabe­
lecerá os prazos mínimos a serem observados pelas 
instituições financeiras autorizadas para recebi­
mento de depósitos a prazo fixo e para emissão 
de letras de cámbio de aceite dessas." 

Art. 16. O artigo 17 e o inciso 11 do artigo 43 da 
Lei n.o 7.450, de 23 de dezembro de 1985, passam a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 17. As pessoas jurídicas cujo lucro real 
ou arbitrado, no exercício financeiro de 1985, tinha 
sido igual ou superior a 40.000 (quarenta mil) OTN 
(Art. 2.0 do Decreto-lei n.o 1967, de 23 de novem­
bro de 1982) serão tributadas com base no lucro 
real ou arbitrado, apurado semestralmente nos me­
ses de junho a dezembro de cada ano, salvo se 
demonstrarem ter praticado a política de preços 
nos critérios adotados pelos órgãos competentes 
do Ministério da Fazenda. 

Art. 43. .. ........................................... . 
11 - excluir o rendimento real e o deságio con­

cedido na primeira colocação de títulos e obriga· 
ções da base de cálculo de que trata o art. 7. o do 
Decreto-lei n.o 1.641, de 7 de dezembro de 1971, 
e dos arts. 3.0 e 40 desta Lei.'' 

Dos Vencimentos, Soldos, Salários 
Pensões e Proventos 

Art. 17. Em t.o de março de 1986 o salário mínimo 
passa a valer Cz$ 804.00 (oitocentos e quatro cruzados), 
incluído o abono supletivo de que trata este decreto-lei 
e restabelecido o reajuste anual para 1." de março de 
1987, ressalvado e direito assegurado no artigo 21. 

Art. 18. São convertidos em cruzados, em 1. o de 
março de 1986, pela forma do artigo 19 e seu parágrafo 
único, os vencimentos, soldos e demais remunerações 
dos servidores públicos, bem assim os proventos de 
aposentadoria e as pensões. 

Art. 19. Todos os salários e remunerações serão 
convertidos em cruzados em t.o de março de 1986, pelo 
vlllor médio da remuneração real dos últimos seis meses, 
segundo a fórmula do Anexo 11, utilizando~se a tabela 
do Anexo lU (Fatotes de A\ua\h.aç?.Q). 

Parágrafo único. Sobre a remuneração real resul­
tante em cruzados será concedido abono de 8% (oito 
por cento). . , 

Art. 20. Fica estabelecida a anualtdade para os rea­
justes, pe1o lPC, dos salários, vencimentos, soldos, pen­
sóes, proventos de aposentadoria e remuneração em 
geral, ressalvados os reajustes ext:aordinários. institui­
dos no artigo subseqüente e m!lntldas as atuais datas­
b<lSe. 

Parágrafo único. O reajuste salarial na data-b~se 
será obrigatório até 60% (sessenta por cento) da vana­
ção acumulada do lPC, assegurada a negociação dos 
restantes 40% (quarenta por cento). 

Art. 21. Os salários, vencimentos, soldos, pensões, 
proventos de aposentadoria e remunerações serão rea­
justados automaticamente pela variação acumulada do 
IPC toda vez q11e tal acumulação atingir 20% (vinte 
por cento) a partir da data da primeira negociação, 
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dissídio ou data.base de reajuste. O reajuste automátíco 
será considerado antecipação salarial. 

Art. 22. A negociação coletiva é ampla, não estan­
do sujeita a qualquer limitação que se refira ao aumento 
do salário a ser objeto de livre convenção ou acordo 
coletivos. 

Art. 23. As empresas não poderão, sem prévia au­
tori~ação do Conselho Interministerial de Preços -
CIP 1 repassar para os preços de seus produtos ou servi­
ços os reajustes ou aumentos de que tratam os artigos 
20 e 22, sob pena de: 
1-suspensão temporária de concessão de emprés­

timos e fmanciamentos por instituições financeiras ofi­
ciais; 

11 -revisão de concessão de incentivos fiscais e de 
tratamentos tributários especiais. 

Art. 24. Nos dissídios coletivos, frustrada a nego­
ciação a que se refere o artigo anterior, não será admi­
tido aumento a título de reposição salarial, sob pena 
de nulidade da sentença. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministério ~úblico ve­
lar pela observância desta norma, podendo, para esse 
efeito, interpor recursos e promover ações recisórias 
contra as decisões que a infringirem. 

Do Seguro-Desemprego 

Art. 25. Fica instituído o seguro-desemprego, com 
a finalidade de prover assistência financeira temporária 
ao trabalhor desempregado em virtude de dispensa sem 
justa causa, ou por paralisação, total ou parcial, das 
atividades do emprega~or. 

Art. 26. Terá direito à percepção do benefício o 
trabalhador conceituado na forma do artigo 3." da Con­
solidação das Leis do Trabalho e que preencha os se­
guintes requisitos: 
1-haver contribuído para a Previdência Social, du­

rante, pelo menos, trinta e seis meses, nos últimos qua­
tro anos; 
U- ter comprovado a condição de assalariado, junto 

à pessoa jurídica de direito público ou privado, durante 
os últimos seis meses, mediante registro na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social; 

UI- haver sido dispensado há mais de trinta dias. 
Art. 27. O benefício será concedido por um perío­

do tnáximo de quatro meses ao trabalhador desempre­
gado que não tenha renda própria de qualquer natureza, 
suficiente a manutenção pessoal, e de sua famffia, nem 
usufrua de qualquer benefício da Previdéncia Social 
ou de qualquer outro tipo de auxílio desemprego. 

§ 1. o Será motivo de cancelamento do seguro-de­
semprego a recusa, por parte do desempregado, de ou­
tro emprego. 

§ 2., O trabalhador somente poderá usufruir do be­
nefício por quatro meses a cada período de dezoito 
meses, seja de forma contínua ou em períodos alter­
nados. 

Art. 28. O valor do seguro a ser pago mensalmente 
ao desempregado corresponderá a: 
I- 50% (cinqüenta por cento) do salário, para aque­

les que percebiam até três salários mínimos mensais; 
li -1,5 (um e meio) salário mínimo, para os que 

ganhavam acima de trés salários mínimos mensais. 
§ t.Q Para efeito de apuração do valor do benefício, 

será considerado salário o valor médio dos trés últimos 
meses. 

§ 2." Em qualquer hipótese, o valor de benefício 
não poderá ser inferior a 70% (setenta por cento) do 
salário mínimo. 

Art. 29. As despesas com o seguro-desemprego 
correrão à conta do Fundo de Assitência ao Desempre­
gado, a que alude o artigo 4. 0 da Lei n.o 6.181, de 
11 de dezembro de 1974. 

Parágrafo \inico. Durante o exercício de 1986, o 
benefício será custeíado pelos recursos provenientes de 
créditos suplementares, que terão como fonte: 
l-o excesso de arrecadação; ou 
li - a anulação parcial ou total de dotações orçamen­

tárias ou de créditos adicionais autorizados em lei. 
Art. 30. Poder Executivo, dentro de trinta dias, 

contados da publicação deste Decreto-lei, constituirá 
Comissão a ser integrada por representantes governa­
mentais, empregadores e trabalhadores, sob a coorde­
nação do Ministério d~ Trabalho, incumbida de formu-

lar proposta destinada a subsidiar a elaboração legisla­
tiva que disponha sobre o custeio do seguro-desem­
prego, a partir de L o de janeiro de 1987. mediante 
contribuição da União, dos empregadores e dos traba­
lhadores, sem prejuízo de outras fontes de recursos. 

Art. 31. As disposições pertinentes ao seguro-de­
semprego produzirão efeitos financeiros na data de sua 
regulamentação, cujo prazo será de até sessenta dias 
após a publicação do presente Decreto-lei. 

Art. 32. Aplicam-se as disposições pertinentes ao 
seguro-desemprego ao trabalhador que vier a adquirir 
a condição de desempregado após a regulamentação 

Das Disposições Gerais 

Art. 33. Os créditos em cobrança ou resultantes 
de títulos judiciais, os créditos habilitados em concor­
data ou falência ou em liquidação extrajudicial, ante­
riores a 28 de fevereiro de 1986, são, pelos respectivos 
valores em cruzeiros, devidamente atualizados na forma 
da legislação aplicável a cada um, e convertidos em 
cruzados, naquela data, nos termos fixados no § 1.0 

do artigo 1. 0
• 

Art. 34. Os orçamentos públicos expressos em cru­
zeiros somente serão convertidos em cruzados depois 
de calculada a respectiva deflação sobre o saldo de des­
pesa e remanescentes de receitas 1 em cada caso e de 
maneira a adaptá-los à estabilidade da nova moeda. 

Art. 35. Ficam congelados todos os preços nos ní­
veis do dia 27 de fevereiro de 1986. 

§ Lo A conversão em cruzados dos preços a que 
se refere este artigo far-se-á de conformidade com o 
disposto ao § 1. o do artigo 1. o, observando-se estrita­
mente os preços à vísta praticados naquela data, não 
se permitindo, em hipótese alguma, os preços a prazo 
como base de cálculo. 

§ 2.• O congelamento previsto neste artigo que se 
equipara, para todos os efeitos, a tabelamento oficial 
de preços, poderá ser suspenso ou revisto, total ou par­
cialmente, por ato do Poder Executivo, em função da 
estabilidade da nova moeda ou de fenômeno con jun­
tural. 

Art. 36. A Secretaria Especial de Abastecimento 
e Preços - SEAP, o Conselho Interministerial de Pre­
ços - CIP, a Superintendência Nacional de Abaste­
cimento- SUNAB, órgãos do Ministério da Fazenda, 
o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor, a polí­
cia Federal, órgãos do Ministério da Justiça e o Minis­
tério do Trabalho exercerão vigilância sobre a estabi­
lidade de todos os preços incluídos, ou não, no sistema 
oficial de controle. 

Art. 37. Ficam os Ministérios da Justiça, da Fazen­
da e do Trabalho autorizados a celebrar imediatamente 
com os governos dos Estados, Municípios e Distrito 
Federal convênios para a fiel aplicação deste Decreto-lei 
nas áreas de suas respectivas competências e para a 
defesa dos consumidores, objetivando à punição dos 
infratores e sonegadores. 

Art. 38. Qualquer pessoa do povo poderá e todo 
servjdor público deverá informar as autoridades compe­
tentes sobre infrações à norma de congelamento de 
preços e prática de sonegação de produtos, em qualquer 
parte do território nacional. 

Art. 39. Os Mínistros de Estado indicarão à Sunab 
os servidores públicos, a eles subordinados ou vincula­
dos, que deverão participar da execução das atividades 
de fiscalização, previstas neste Decreto-lei, e no Decre­
to n." 92.433, de 3 de março de 1986. 

§ 1.~ A União celebrará com os Estados-membros, 
Distrito Federal, Território e Municípios convênios pa­
ra execução das atividades a que alude o caput deste 
artigo. 

§ 2. ~ Os servidores das pessoas estatais referidas, 
que forem por elas designados para exercer as atividades 
de que trata este artigo, terão competência para autuar 
infratores, notificá-los e praticar os demais atos relativos 
ao exercício de fiscalízaçâo. 

§ 3.Q As autuações, notificações e demais atos reali­
zados pelos agentes de fiscalização, inclusive os desig­
nados na forma deste artigo, serão processados e julga­
dos na Delegacia competente da Sunab, a qual caberá 
coordenar, orientar e supervisionar a execução de todas 
as atividades fiscalizadoras. 

Das Disposições Transitórias 

Art. 40. Neste primeiro mês de curso da nova moe­
da e tendo em vista a transição das indexações anteriores 
para o regime de estabilidade do cruzado, fica a Funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística auto­
rizada a proceder à conversão dos dados já calculados 
em cruzeiros, para efeito de aferição dos níveis reais 
de preços pelo lndice de Preços ao. Consumidor Insti­
tuído por este Decreto-lei, na forma de instruções a 
serem baixadas pela Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da Re_públ.ica, 

Art. 41. A conversão de cruzeiros para cruzados 
dos valores dos tributos e das contribuições em geral, 
cujo fato gerador haja ocorrido até 28 de fevereiro de 
1986, far-se-á de acordo com o disposto no § 1." do 
artigo 1." 

§ ta As declarações de rendimento relativas ao 
exercício financeiro de 1986, ano-base de 1985, serão 
apresentadas em conformidade com a legislação em vi­
gência, convertendo-se para cruzados o resultado final 
pela paridade fix.ada no§ l.o do artigo 1." 

§ 2o As pessoas jurídicas que. em 1986 ainda te­
nham execícios sociais coincidentes com o ano civil, 
farão as respectivas declarações segundo instruções a 
ser baixadas pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 42. As prestações do Sistema- Financeiro de 
Habitação, vincendas no mês de março de 1986, são 
convertidas pela paridade legal do artigo 1. o, § 1.,, não 
se lhes aplicando a sistema da conversão prevista no 
artigo 10. 

Das Disposições Finais 

An. 43. Dentro de trinta dias o Presidente daRe­
pública regulamentará este Decreto-lei, ressalvado o 
disposto no artig,o 31. 

An. 44. Este Decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogados o artigo 47 da Lei n., 
7.450, de 23 de dezembro de 1986, o Decreto-lei o.a 
2.283, de 28 de fevereiro de 1986, e todas as demais 
disposições em contrário. 

Brasília, 10 de março de 1986; 165. o da Independência 
e 98. • da República- JOSÉ SARNEY- Paulo Bros­
sard - Henrique Saboia ~ Leônidas Pires Gonçalves 
- Paulo Tarso Flecha de Lima - Dilson Domingos 
Funaro -José Reinaldo Carneiro Tarvares -lris Re· 
zendo Machado- Jorge Bornhausen- Almir Pazzia~ 
notto -Octávio Júlio Moreira Lima- Roberto Figuei­
ra Santos - José Hugo Castelo Branco - Aureliano 
Chaves - Ronaldo Costa Couto - Antônio Carlos 
Magalhães - Raphael de Almeida Magalhões - An· 
gelo Osvaldo de Araújo Santos- Deni Lineu Schwartz 
-Renato Archer- Nelson Ribeiro- Rubens Bayma 
Denys - Marco Maciel - Ivan de Souza Mendes -
José Maria do Amaral Oliveira- João Sayad - Aluízo 
Alves- Vicente Cavalcante Filho. 

ANEXO 

Conversão para Cruzados das Obrigações 

De que trata o artigo 10 

1. O valor do último aluguel, pago em cruzeiros, 
será multiplicado pelo fator de atualização, constante 
do Anexo 111 correspondente ao mês do último reajuste 
ou na hipótese de contrato de locação celebrado poste­
riormente a fevereiro de 1985 ainda não reajustado, 
ao mês da respectiva celebração. Multíplicar-se-á o va­
lor resultante dessa operação pelo fator 0,7307 (con­
tratos com cláusula de reajuste semestral) ou pelo fator 
0,5266 (oontrat()s com cláusula de reajuste anual). Obti­
do, assim, o valor do aluguel médio real, em cruzeiros, 
será o mesmo convertido em cruzados nos termos do 
artigo 1.", § 1. 0

• 

2. Em relação às prestações do Sistema Financeiro 
de Habitação, a detenninação do seu valor médio far­
se-á mulplicando-se seus valores em cruzeiros, conside­
rando os seis meses anteriores a março de 1986 pelos 
correspondentes fatores de atualização, constantes do 
Anexo lU. Os valores resultantes desse cáculo serão 
somados, dividindo-se o total por seis. O valor dessa 
média aritmética converter-se-á em cruzados, obser­
vada a regra da conversão fixada no § 1. o do artigo 
I. •. 
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3. Quanto às mensalidades escolares a determina· 
ção do seu valor médio resultará da aplicação de coefi· 
cientes conforme regulamento a ser expedido pelo Po­
der Executivo, procedendo-se em seguida à sua conver­
são para cruzados, na forma do§ Lo do artigo 1.0

• 

ANEXO 11 

Cáculo do salário referentes 
Contratos vigente em setembro de 1985 

O salário médio real, considerados adiantamentos. 
abonos, antecipações ou outros benefícios afins e excluí­
dos do cômputo o 13"' salário e outros salários adicionais, 
no contratos individuais de trabalho, vigentes em setem· 
bro de 1986 será ca1culado pela mulplicação de seu 
valor em cruzeiros, considerados os seis meses ante­
riores a março de 1985, pelos fatores de atualização, 
constantes de tabela do Anexo UI, correspondentes 
a cada um deles. Os valores resultantes desse cálculo 
serão somados e o total dividido por seis. O valor dessa 
média aritmética convener·se·á em cruzados, obser· 
vada a relação paritária fixada no artigo 1. o § 1. o (CrS 
1.000/Cz$ 1.000). Aos empregados cujos empregadores 
adotem quadro de pessoal organizado em carreira e 
os servidores públicos, em qualquer data admitidos, 
a mesma fórmula será aplicada, tendo por base os salá­
rios recebidos nos últimos seis meses anteriores a março 
de 1986, pelos ocupantes de idênticos cargos ou funções. 

Clilculo de salário em cruzados referentes 
Contratos celebrados após setembro de 1986 

Para cálculo do salário médio real em cruzados, consi· 
derandos adiantamentos, abonos, antecipações ou ou· 
tros benefícios afins e excluídos do cómputo o 13.0 salá­
rio e autos salários adicionais, nos contratos indivfduais 
de trabalho celebrado após setembro de 1985, multipli· 
cando-se·á o valor referente ao mês de fevereiro de 
1986, pelo fator de atualização constante do Anexo 
lll, correspondente ao mês inicial da vigência contra­
tual. O valor, assim atualizado, será multiplic;ado por 
fator variável, a ser especificados no regulamento deste 
Decreto·lei, guardando proporcionalidade com varia­
ção salárial contratos vigentes em setembro de 1985, 
pelos ocupantes de mesmo cargo ou função. Tal valor 
será convertido em cruzados, observada a regra fixada 
no artigo L•. § L• (CrS 1.000/Cz$ 1.000). 

ANEXO III 

Tsbela fatores de Ah•altzaçãn 

1985Março 
1985Abril 
1985Maio 
1985 Junho 
1985 Julho 
1985 Agosto 
1985 Setembro 
1985 Outubro 
1985 Novembro 
1985 Dezembro 
1986 Janeiro 
1986 Fe"ereito 

Conclusão 

3.1492 
2.8945 
2.7112 
2,5171 
2.3036 
2.0549 
1.8351 
1.6743 
1.3068 
1.3292 
1.1436 
1.0000 

7- O País ainda vive as incertezas determinadas pela 
incompreensão de alguns e a má fé de, uns poucos, 
que insensatamente reagem à consolidação do "Plano 
Cruzado", criando obstáculos com a intenção incontro· 
versa de desestabilizá-la em suas firmes diretrizes objeti· 
vando um desenvolvimento que promova o bem-estar 
social e a prosperidade econômica de forma estável 
e duradoura. 

Os resultados consagradores da "Reforma Sarney" 
já não mais podem ser objeto de contestação, A inflação 
declinou sensivelmente. Nos últimos seis meses o resul­
tado acumulado foi de 8,31 %. Nos doze meses contados 
entre setembro de 1985 e setembro de 1986 112,23%. 

A partir da reforma econômica houve um crescimento 
da massa salarial, com o aumento da oferta de empre­
gos, Os aumentos concedidos por ocasião da decretação 

do "Plano Cruzado", em conjunto com a expansão re­
gistrada na política salarial, já adotada pela Nova Repú· 
blica, permitiram um crescimento real do poder aqui­
sitivo próximo a 14%. O congelamento havido nos pre­
ços e nos salários permitiram ao Governo Federal man· 
ter o controle da economia, muito embora alguns pontos 
de resistência ajam em sentido contrário. 

Vive o País o desafio decorrente das mudanças pro· 
metidas pela Nova República e que o Presidente da 
República mantém em seus objetivos básicos, dando 
prioridade às categorias sociais de baixa renda, sem 
perder de vista os superiores objetivos de conduzir o 
Brasil para os a-ltos destinos que as nossas potencia· 
lidades econômicas apontam, mantendo a posição inve­
jável de 8• ecortomia mundial, na grande preparação 
para alcançar o limiar do 111 Milênio cada vez mais 
afirmativo nos pressupostos da nacionalidade e (ntegro 
na defesa de nossa soberania e de nossa independência. 

Eram essas as considerações que julguei oportunas 
trazer à apreciação da Douta Comissão Mista de Orça­
mento do Congresso Nacional, ao desincumbir-me da. 
honrosa tarefa de relatar o subanexo relativo ao Minis­
tério da Fazenda. 

No que concerne à proposta orçamentária deste Mi­
nistério, é estimada em Cz$ 7.207.126.000,00 (sete bi­
lhões, dozentos e sete milhões, cento e vinte e seis 
mil cruzados) o equivalente a 1,29% do total dos dispên­
dios da União. 

O Programa de Trabalho do Ministério da Fazenda, 
visualizado a nível de Função e Programa na tabela 
seguinte, mostra que a Função Administração e Plane­
jamento é a que detém maior volume de recurso;; 
(97 ,5%) vez. que agrupa os programas mais diretamente 
relacionados com as suas atribuições legais nas áreas 
de administração tributária, fiscalização e arrecadação, 
auditoria, administração financeira e contabilidade. 

PROGRAMA DE TRABALHO 

1>. N1VEL DE FUNÇÃO/PROGRM\A 

ESPECIFICAÇÃO 

FUNÇÂO/Programa 

ADMlNISTRAÇ~O E PLANEJAMENTO 

Adnlinistração 

Administração Financeira 

Pl8nejamento qovernamental 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

Ensino Superior 

Ensino Supletivo 

INDÚSTRIA, COMtRCIO E S~RVIÇOS 

Administração Geral 

Serviços Financeiros 

ASS!ST~NCIA E PREVIDtNCIA 

Previdência 

Em 

Recursos do Tesouro 

Cz$ 1.000,00 ' 
7.029.735 97,5 

1.329.459 18,4 

5.215.655 72,3 

48~.497 ·6, 7 

~22 .!..J 
68.400 0,9 

59.467 0,8 

38.904 .Q.2 
1.327 0,0 

37.577 0,5 

~ hl 
8.012 0,1 

Programa Social ao Servidor PÚblica 2.608 O,Q 

Estão inclufdtK na programação citada 34 atividades 
e 1 projeto onde se destacam pelo volume de recursos 
alocados os constantes dos programas Administração 
e Financeira que discriminamos a seguir. 

Programa: Administração 
Atividade:Manutenção dos Serviços 

de Processamento de Da­
dos 

Atividade: Manutenção das Unidades 
Regionais 
Programa: Administração Financeira 
Atividade: Manutenção do Serviço de 
Processamento de Dados 
Atividade: Contribuição ao Fundo Es· 

peciaf de Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização 

ESPECIFJCAÇAO 

Superintendência Nacional do 

Abastecirnento-SUNI\B 

Comissão de Valores Mobiliários 

Superintendência de Seguros Pr! 

v a dos 

TOTAL 

TOTAL 7.207.126 100,0 

'Programa: Administração Financeira 
Atividade: Administração Fiscal e Tri­
butária 
Atividade: Coordenação Geral da Ad· 

ministração Financeira, 
Contabilidade e Auditoria 

275.980 
B7L021 
887.520 
500.000 

3.054.194 
484.466 
Estes dois programas absorvem 90,7% do total de 

recursos alocados ao Ministério da Fazenda e as ativi~ 
dades destacadas representam 84.2%. 

Para concluir nosso relatório, apresentamos os valo~ 
res destinados às Entidades Supervisionadas pelo Minis. 
tério da Fazenda. 

Em Cz$ 1.000,00 

TESOURO OUTRAS FONTES T01AL 

339.272 22.500 361.772 

72.597 950 73.547 

45.670 19.124 6~. 794 

457.539 42.574 S00.113 



024 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Suplemento "B" Novembro de 1986 

Voto 
Díante dos dispositivos constitucionais que impedem 

a participação do Congressista na elaboração das leis 
orçamentárias e como não foram apresentadas emen­
das, somos pela aprovação do Projeto de Lei n. • 3, 
de !986 (CN), parte relativa ao subanexo Ministério 
da Fazenda, da forma como 
foi proposto pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente- Depu­
tado Ftancfsco Studart, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo- Sal­
danha Derzi- Lourival Baptista -Hélio Gueiros­
Ivan Bonato- Cid Sampaio- Arno Damiani- Gas­
tão Müller -Nivaldo Machado - Américo de Souza 
-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo -Matheus Schmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leíte - Jorge Arbage 
- Evandro Ayres de Moura - José Carlos Fonseca 
-Vasco Neto - Djalma Bessa - Figueiredo Filho 
-Simão Sessim -João Herculino- José Carlos Fa-
gundes - Josias Leite - Álvaro Gaudêncio - José 
Jorge -Edison Lobão- Nasser Almeida- Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N• 48, DE 19116- (CNJ 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Let n• 3, de 1986 (CN), que uestima a receita 
e lha a despesa da União para o euddo financeiro 
de 1987" - Subane:xo 18000- Ministério da Indús­
tria e do Comércio. 

Relator: Senador João Lobo 

Por expressa detenninaçao constitucional, o Senhor 
Presidente da República submeteu à apreciação do Con­
gresso Nacional, através da Mensagem n." 498/86, o 
Projeto de Lei n." 3, de 1986 (CN), que "estima a receita 
e fixa a despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987". 
- lncnmbe~nos relatar o anexo concernente ao Minis­

tério da Indústria e do Comércio. 
inicialmente, cumpre assinalar que o estágio alcan­

çado pelo setor industrial brasileiro permitiu a dissemi­
nação de uma ampla gama de produtos no território 
nacional, a par de possibilitar a geraÇão de produções 
e de excedentes voltados para o exterior. No pertOdo 
1949-1980 o produto industrial elevou-se à taxa anual 
média de 8,5% ao ano. A panicipação da indústria 
no produto, que era de 26% em 1949, alcançou 38% 
ell!_ 1_98Q, ~~c!_o d!tQQs Q_ijciais._ 

Nesse sentido, o Brasil ingressou na década de 80 
com um parque industrial avantajado e complexo, em­
bora ainda fortemente concentrado espacialmente. Não 
alcanÇamos a maturidade das economias líderes do capi­
talismo mundial, mas avançamos em áreas antes ocupa­
das exclusivamente por esses países, além de nos termos 
firmado em espaços próprios de economias subdesen· 
volvidas, quanto à intensidade de capital. 

A indústria brasileira, portanto, adentrou a década 
de 80 realizando sua função precípua no capitalismo: 
ditar o ritmo, a forma e a direção do ciclo econômico, 
determinando a euforia dos "picos" ou as desventuras 
dos "vales". 

Contudo, o desempenho do setor industrial foi débil 
no início da década de 80, com forte recessão até meados 
de 1984 em segmentos significativos. O setor recupe­
rou-se com os ventos da Nova República, tendo atraves­
sado 1985 mostrando bom desempenho e ingressado 
em 1986, após o Plano Cruzado, em fase de expansão 
para os segmentos que ainda não haviam recebido o 
impacto direto ou derivado da recuperação da deman­

•da. 

- Em dezembro de 1985, o Ministério da Indústria e 
do Comércio divulgou o documento "Políticà Industrial 
da Nova República". Nele diagnosticava-se que a estru­
tura industrial do País não mais permitia a utilização 
da substituição de importações como "cano-chefe" do 
desenvolvimento; destacava-se a necessidade da gera­
ção de divisas, em face do serviço da dívida e ao dispên­
dio inadiável com a importação de insumos, bens-de-

capital e tecnologia; ressaltava·se, por outro lado, o 
papel da inovação tecnológica como instrumento prin­
cipal de r.ompetição no mercado internacional~ por hm, 
afirmava-se a impossibilidade de manutenção da partici­
pação do setor público na formação de capital da econo­
mia. 

Diant(~ disso, propunha o MIC uma nova estratégia 
de desenvolvimento industrial, apoiada na retomada 
dos investimentos privados, especialmente aqueles dire­
cionados para a modernização do parqu7, p~ra a expa~­
são da capacidade produtiva, para a realizaçaode substJ­
tuição criteriosamente selecionada de importações e ~a· 
ra o desenvolvimento da indústria de alta tecnolog1a; 
mereciam destaque na estratégia, ainda, a expansão 
das exportações de manufaturaçlos e a expansão dos 
gastos públicos e privados em alimentação, habitação, 
saúde, educaçâo, saneamento, transporte urbano, etc., 
com o propósito de fortalecer o mercado interno. 

Quase simultaneamente às propostas do Ministério 
da Indústria e do Comércio, era divulgado o 1 Plano 
Nacional de Desenvolvimento da Nova República, que 
destacava os baixos níveis de produtividade da indústria 
brasileira e a dependência tecnológica, especialmente 
na área de engenharia de processo e de produto. Os 
objetivos definidos na proposta de planejamento consis­
tiam na preservação e fortalecimento do parque indus­
trial, na retomada sustentada do crescimento industrial 
e na concomitante adaptação de um novo padrão de 
industrialização, apoiado na incorporação intensiva do 
progresso técnico. 

A estratégia proposta pelo I PND- NR compreendia 
o desenvolvimento de atividades produtivas no campo 
da informática e da microeletróníca, da química fma 
e da mecânica de precisão; a modernização da.indústria, 
com destaque para os setores siderúrgico, químico e 
para algumas indústrias do setor de bens-de~consumo; 
a capacitação tecnológica do setor de bens-de~ capital, 
particularmente na área de engenharia de produto; o 
desenvolvimento de área em que o país apresente vanta­
gens comparativas, tais como a siderurgia, papel e celu­
lose, metais não-ferrosos (vantagens ern energia) e ál­
cool; desenvolvimento de capacitação tecnológica nos 
setores de ponta (microeletrdnica, biotecnologia e no­
vos materiais); aumento do grau de integração inter 
e intra-setorial dos parques industriais das regiões Nor­
te, Nordeste, Centro-Oeste e Sul; investimentos de ex­
pansão e modernização na área de bens exportáveis; 
investimentos na expansão de capacidade de produção 
de petróleo, conservação de energia; melhoria do siste-
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ma de transmissão de energia; investimentos na produ­
... t<lo de fertilizantes, defensivos e equipamentos para 
·a agricultura; investimentos complementares em unida· 
des produtivas já instaladas, para expansão das existen­
tes e incorporação de novas linhas de produção; investi~ 
mentos de rápido retorno em desen~olvimento tecnoló­
gico, voltados para a eliminação de d.esperdícios na pro­
dução, absorção e adaptação de tecnologias do exterior 
e difusão tecnológica às pequenas e _médias empresas. 

Tão fabuloso elenco de intenções consubstanciou-se 
em metas para o período 1986-1989, definidas apenas 
em forma global. No Plano de Metas, posteriormente 
divnlgado pelo Governo, declarott-se expressamente 
que "a política industrial está orientada para a moder~ 
nização e renovação do parque instalado, de forma a 
garantir o aumento pe\manente da produtividade.,. A 
grande bandeira seria, pois, o rompimento dos condicio~ 
nantes tecnológicos. A grande meta consistiria no cres~ 
cimento tnédio do produto da indústria à taxa de 7_.5% 
a 8,0% a. a .. no período 1986- 1989. O saldo tecnoló­
gíco apregoado conduziria, segundo o plano, a gastos 
de 2% do PIB em pesquisa e desenvolvimento no início 
d«;J próxitno século. 

O planejamento em economias capitalistas há de ser 
sempre ind,icativo. É função do Estado identificar pro­
blemas, dCfinir a estratégia a ser seguida e prover estí~ 
mulas ao setor privado para que estt, seguindo as sinali­
zaÇÕes dadás pelo governo, caminhe na direção doa 
objetivos traçados pelo planejamento. 

O orçamento é um instrumento de planejamento por 
exq:lência e sua ~nálise não pode deixar de considerar 
o órgão incumbido de coordenar sua implementação. 
Desafonunadamente, o Governo da Nova República 
ainda não logrou alterar a estrutura deformada e inade­
quada do Ministério da Indústria e do Comércio, que 
anda em total descompasso com a realidade industrial 
brasileira. 

Os problemas do órgão são apontados por seus pró­
prios técnicos: falta de poder decisório, concentrado 
que está em outras áreas da Administração Federal, 
carência de recursos humanos qualificados~ ausência 
de integração entre as unidades; prtsença, na estrutura, 
de órgãos e funções totalmente estranhos às finalidades 
do Ministério. 

ESsas distorções mostram~se em sua inteireza, como 
!!'!_o ~elj.a de~r -~e ser, na proposta orçamentária 
sob exame. Atentemos para o quadro abaixo: 
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Salta aos olhos, já â primeira vista, o estado em que 
se encontra o Ministério da Indústria e do Comércio. 
Nada menos que Cz$ 3.2 bilhões dos recursos do progra­
~a de trabalho serão aplicados em atividade estranha 
~os objetivos dos órgãos, isto é, na agricultura, refle­
tindo a presença, entre as entidades supervisionadas, 
da SUDHEVEA e do IAA. Isto não causaria desassos­
sego maior, uma vez que é enorme a necessidade de 
recursos no setor agrícola brasileiro. 

Entretanto, o que efetivamente impressiona o ana­
lista é que a incrível parcela de Cz$ 3.1 bilhões, dos 
citados Cz$ 3.2 bilhões, destina-se a um só objetivo: 
"criar condições para manutenção do preço nacional 
unificado para açúcar e álccol, compensando a diferença 
de maiores custos entre Norte/Nordeste, Rio de Janeiro 
e Centro-Sul". 

Mas algo muito mais grave está logo a seguir na tabe­
la. Observa-se que Cz$ 11,5 bilhões são destinados. a 
projetos e atividades na verdadeira área de atuação 
do Ministério, isto é, "Indústria, Comércio e Serviços". 
Mas basta breve exame para verificar-se que o Minis­
tério da Indústria e do Coinércío é, em verdade, "o 
ministério da execução da política de produção e estoca­
gero de açúcar e álccol", Para que se tenha certeza 
disso, basta que especifiquemos as grandes atividades 
do MIC na área de "indústria, comércio e serviços" 
e os gàstos previstos. 

Vejamos: Cz$ 2.1 bilhões destinam-se à amortização 
e pagamento de encargos da divida externa; Cz$ 0,75 
bilhão destinam-se a "restabelecer o equilíbrio finan­
ceiro das empresas do setor sucro-alcooleiro, mediante 
o pagamento de avales vencidos e concessão de emprés­
timos já contratados"; Cz$ 0,3 bilhão destinam-se à 
participação da União no capital da SIDERBRÁS; e 
Cz$ 7,6 bilhões destinam-se à aquisição de açúcar para 
exportação e ~enefiamento. 

Em resumo, Cz$10,75 bilhões destinam-se ao açúcar, 
álcool, à SIDERBRÁS e à contrapartida em cruzeiros 
dos compromissos da dívida externa vencíveis em 1987 
(montante que certamente não reflete o total dos encar­
gos e amortizações a pagar no ano, dado o vulto da 
dívida do grupo S!DERBRÁS). 

Restam, pois, apenas Cz$ 0,75 bilhão para que o 
MIC execute seu programa de trabalho, apoiando a 
indústria e o comércio. 

Com, lal parcela de recursos, certamente não será 
o Ministério da Indústria e Comércio o órgão capaz 
de gerir a política industrial brasileira. Não será ele, 
segura~ente, o órgão capaz de levar avante, no âmbito 
governamental, a política de fomento ao desenvolvi­
mento jndustrial, mormente na área de estímulo à pes­
quisa pura, e aplicada, preconizada pelo I PND -NR 
e pelo Plan'o de Metas. 

Registre-se, ainda, que as entidades supervisionadas 
do MIC, ora sob intensa pressão para resudirem gastos, 
pessoal e atribuições, programaram despesas no mon­
tante de Cz$ 1,9 bilhão para o exercício de 1987, com 
recursos do Tesouro, e de Cz$ 0,6 bilhão com recursos. 
de outras fontes. São elas o Instituto do Açúcar e do 
Álcool, q Instituto Brasileiro do Café, a Empresa Brasi­
leira der Turismo, a Superintendência da Borracha e 
o InstitUto Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial. 

As questões acima expostas nos levam a concluir que 
há q}te ser profundamente repensada a atuação institu­
cional do MIC. Há no momento, como mencionamos, 
sério questionamento a respeito da necessidade de o 
miqistério manter as atuais entidades supervisionadas, 
com as atribuições e o gigantismo do IBC, e do IAA 
e da SUDHEVEA. Deve ser resaltado que a manu­
tenção do estado de coisas que constatamos na proposta 
orçamentária para 1987levaiá a outro sério questiona­
metJ.to, desta vez atinente à própria necessidade de man­
ter-se um órgão para a política industrial e comercial 
sem meios para executar suas funções. 

Não foram apresentadas emendas à narte que nos 
couóe relatar 

A Constituição Federal impede-nos de propor altera­
ções na proposta orçamentária analisada. Diante disso, 
opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n.o 3, de 
1986 (CN), na parte relativa ao Mjnistério da Indústria 
e do Comércio. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente. - Sena­
dorJoão Lobo, Relator. 

SENADORES: 
Jorge Kalume -Saldanha Deni-Lourival Baptista 

- Hélio Gueiros - Ivan Bonato - Cid Sampaio -
Arno Damiani - Gastão Müller - Nivaldo Machado 
- Amêrico de Souza- José Urbano. 

DEPUTADOS: 
Nilson Gibson - Milton Figueiredo - Ubaldo Ba­

rém - Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Pedro 
Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage - Fran­
cisco Studart- Evandro Ayres de Moura- José Carlos 
Fonseca- Vasco Neto- Djalma Bessa- Figueiredo 
Filho -Simão Sessim- João Herculino -José Carlos 
Fagundes- Josias Leite -Álvaro Gaudéncio -José 
Jorge- Edison Lobão- Nasser Almeida- Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N' 49, de 1986- (CN) 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei o• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e lha a Despesa da Unlão para o exerddo financeiro 
de 1987, referente ao Subanexo do Poder Executivo 
- 1.900- MlnlsUrio do Interior- Parte GeHI 
e Enddades Snpervfsionadas: Projeto Kondon, FU­
NAI e Territórios Federais". 

Relator: Senador Ivan Bonato 
Relatório 

Nos termos do art. 66 da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da Repúblcia, através da Mensagem 
n• 53, de 1986 (CN), (n• 498, na origem), submete â 
apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
Orçamentária que "estima a Receita e fixa a Despesa 
da União, para o exercício financeiro de 1987". 

No ano passado. a Administração Sarney submeteu 
à consideração do Congresso Nacional. o I PND/NR 
para o período de 1986/89, no qual o Executivo propós 
a retomada do crescimento econômico do País, com 
o compromisso de que o aumento da produção nacional 
seria voltada para o combate à pobreza. Do ponto de 
vista da participação setorial no PIB. propôs a transfe· 
rência à iniciativa privada a questão da retomada do 
crescimento; quanto à erradicação da pobreza, este Go· 
vemo entendeu que caberia ao Estado desempenhar 
suas funções típicas, aplicando recursos em investimen· 
tos específicos nas áreas de educação, saúde. habitação. 
etc. 

Em meados do corrente ano, o Executivo lançou o 
Plano de Metas 1986/1989, definindo-o como "a especi­
ficação pledSa das diretrizes do I PND/NR". Além 
das metas de crescimento do PIB e do nível de emprego, 
o Plano destaca os problemas básicos acumulados nos 
últimos anos nas áreas de infra-estrutura -transportes 
e energia-, a questão da miséria do Nordeste, a neces­
sidade de recuperação da taxa de investimento em rela­
ção ao PIB (queda de 25% nos anos 70 para cerca 
de 17% na primeira metade desta década}, as metas 
para a Reforma Agrária e Irrigação, a modernização 
e renovação do parque industrial (visando o aumento 
da produção de bens populares e expansão da expor­
tação de manufaturados), e aumento da oferta de ali­
mentos básicos, entre outras metas. O objetivo maior, 
segundo o Plano de Metas, é "eliminar a pobreza abso­
luta, os bolsões de miséria que acompanham nossa face 
industrial moderna". Reconhece, então, que "é preciso 
redirecionar os gastos públicos em obediência ãs priori­
dades sociais". 

A presente proposta orçamentária constitui, portan­
to, um instrumento de execução das diretrizes e obje­
tivos do I PND/NR, de execução e implementação das 
Metas e da programação de investimentos do Plano 
de Metas e do Orçamento Plurianual de Investimentos 
para 1987. 

Nos termos da Mensagem Presidencial, o Projeto de 
Lei do Orçamento da União foi elaborado levando-se 
em conta "as alterações ocorridas nos quadros das eco­
nomias brasileira e mundial em anos recentes e as dire­
trizes do Programa de Estabilização Económica" ,intro­
duzido através do Decreto-lei no 2.284 (Plano Cruzado). 
Como sabemos, a reforma económica tem como obje­
tivos a estabilidade econômica, vale dizer, "o controle 
da inflação e o reordenamento econômico do País", 
a partir do congelamento de preços e salários e da refor­
ma monetária (substituição do "cruzeiro" como unida-

de monetária pelo "cruzado", com eliminação da corre­
ção monetária)_. 

A proposta foi elaborada ainda, com a hipótese de 
inflação zero e crescimento anual do PIB de 7%, bem 
como a manutenção do superávit comercial de US$ 
12 bilhões, e aumento (real) médio das principais recei­
tas tributárias de 10%, refletindo não só o crescimento 
esperado do PIB, como também alguns indicadores se­
toriais- caso do aumento do consumo de energia elétri­
ca e do produto industrial, estimados em 8%. 

A Programação Orçamentária atual representa um 
avanço em termos de transparência das finanças públi­
cas do País. A partir do Orçamento Fiscal submetido 
ao Congresso Nacional no ano passado, o Executivo 
vem incorporando na citada programação os gastos do 
orçamento monetário que têm natureza fiscal, cujo su­
mário pode ser visualizado no quadro abaixo. 
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Destacam-se da Programação Orçamentária 1987, as 
Receitas Totais (Correntes e de Capital) no valor de 
Cz$ 556,6 bilhões, sendo que a proposta é superavitária 
em termos correntes. Ou seja, entre as despesas e recci­

•tas cOrrentes, o Governo espera um superavit de Cz$ 
84,6 bilhões, em termos de Orçamento Fiscal tradicional 
e de Cz$ 13,9 bilhões, quando incorporados os gastos 
''fiscais" do orçamento monetário. Esses gastos do orça­
mento monetário estão ftxados em Cz$ 70,7 bilhões, 
e concentrados nos "encargos da Dívida Pública Interna 
e Ex_terna", atingindo Cz$ 62.2 bilhões. 

Acrescentando-se ã Poupança em Conta Corrente, as 
Receitas de Capital e deduzindo-se desse subtotal as 
Despesas de Capital não-referentes ã Amortização da 
Dívida Pública e a Reserva de Contingência, chega-se 
ao conceito de Necessidade de Financiamento Liquido 
(NFL) do S,etor Governo. Mais uma vez, o orçamento 
tradici~qal_ (i.e., sem as contas fiscais do orçamento 
monetário) é superavitário, em Cz$ 10,5 bilhões. A 
necessidade de financiamento Uquido global, porém, 
chega a Cz$ 95,4 bilhões. Fica claro, portanto, que 
os compromissos cOm encargos da dívida pública intena 
e externa (Cz$ 78,9 bilhões) absorvem 83% das NFL 
Deve-se considerar, ademais, Cz$48,3 bilhões relativos 
às amortizações internas e externas. O Executivo pro­
põe Cz$ 143,7 bilhões como Receitas de Capital pre­
vistas - na forma de operações de crédito internas 
e externas- para financiar tanto as amortizações acima 
referidas, como outras despesas de investimentos. A 
exemplo do corrente ano (proposta orçamentária do 
ano passado), o "deficit público" previsto para 1987 
carresponderá praticamente ao serviço da dívida interna 
e externa. Apenas para ilustrar. no corrente exercício, 
o Orçamento da União estimava um déficit de Cr$ 211,0 
trilhões, dos quais Cr$ 202,0eram relativos aos encargos 
da dívida pública interna e externa. 

Com relação às Receitas do Tesouro, o Executivo 
esperava atingir, no corrente ano. uma arrecadação de 
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imposto c contribuições da ordem de Cr$ 415,6 trilhões 
e, levantar fundos interna e externamente, no montante 
de Cr$ 211,0 trilhões. Estavam embutidas nessa estima· 
tiva, uma taxa de crescimento do PIB de 6% e uma 
taxa de inflação com patamar de 140% ao final de 1986. 
Portanto, embutida uma taxa de inflação média anual 
de pelo menos 150/160%. 

A adoçao do Plano Cruzado em 28 de fevereiro de 
1986, por~m. alterou substancialmente as estimativas, 
nem tanto·pelo lado do aumento da produção nacional 
(nesse ano a taxa de crescimento do PIB será cenamente 
superior aos 6% inicialmente previstos), mas, principal­
mente pela redução brusca da espiral inflacionária, via 
congelamento de preços e salários e eliminação da cor­
reção monetária. Estranhamente a Mensagem Presi­
dencial afirma "a arrecadação dos principais impostos 
apresenta crescimento mc!'dio de 10% em relação à rces­
timativa de arrecadação para 1986'' sem especificar, 
porém, conlo espera atingir uma arrecadação de impos­
tos e contribuições em 1987 no valor de Cz$ 412,9 bi­

.lhões. Apenas menciona que se se considerou indica­
dores setoriais (consumo de energia elc!'trica e produção 
industrial) e variação do PIB. 

O presente projeto, assim como o relativo ao corrente 
ano, não menciona a oferta de moeda como fonte de 
recursos do Tesouro. Fica claro, todavia, como dito 
acima, que cerca de Cz$ 143,7 bilhões, sob a forma 
de operações de cr6dito internas e externas, serão neces­
sários para "equilibrar" as despesas de Cz$ 556, 6 bi­
lhOes. 

Ora, a subestimativa dos recursos tributários vis-a-vis 
a realidade inflacionária atual e do próximo ano, bem 
como a não-computação da oferta de moeda (i.e., a 
expansão da base monetária), leva-nos il concluir que 
as estimativas de receitas e fundos do Tesouro são como 
dantes: subdimencionadas. Nesse aspecto, o projeto pe­
ca pelo que chamaríamos de falta de realismo dos fundos 
disponíveis do Tesouro Nacional nas propostas orça­
mentárias submetidas ao Congresso Nacional. 

A proposta especifica tam~m as receitas do imposto 
sobre exportações. Assim fica claro o papel das expor­
tações de suco de laranja, caf6, cacau e seus derivados 
em termos de receitas fiscais. 

Finalmente, o Senhor Presidente da República afirma 
que "Os recunos oriundos do Fundo Nacional de De­
senvolvimento - FND, não foram incorporados a esta 
Proposta Orçamentária, em virtude da falta de regula­
mentação e por tratar-se do instrumento que viabilizará 
brevemente o saneamento financeiro das empresas esta­
tais sobreendividadas e a recuperação de sua atpacidade 
própria de financiar investimentos". Ora, como o orça­
mento das estatais nio passa pelo crivo do Congresso 
Nacional, fica patente mais uma deficiencia na alocação 
dos recursos públicos deste País. 

QutÚJ.to à Despesa Orçamentária, o Poder Executivo 
"reafirma o compromisso com o área atrav6s-da expan­
são de projetos e de atividades que atendem ao abasteci­
mento, à suplementação alimentar, habitação, educa­
ção, saúde e saneamento, irrigação e transporte urbano 
de massa". As metas nas áreas de sadde (doenças trans· 
missíveis), educação regular de ll·grau (construção e 
amplíação de 21 mil escolas), abastecimento d'água 
(construção e ampliação de 245 sistemas públicos de 
abastecimento), seguro-desemprego (prevê atendimen­
to de 2.3 milhões de desempregados), irrigação das 
áreas no Nordeste, concessão de 28.000 bolsas de estu­
do, restauração de 4.(X)O km de estradas, conservação 
de 62' mil km de rodovias e pavimentação de 400 km 
de novas estradas entre as principais, estão definidas 
na Mensagem do Sr. Presidente da República. 

Com relação ao Ministério do Interior, cabe destacar 
que ao órgão deverão ser alocados 2,37% do Total 
de Recursos do Tesouro, atigngindo portanto, Cz$ 13;2 
bilhões. Como a Reserva de Conting~ncia, pela natu­
reza da própria dotação, está ligada às 8tribuções do 
MlNTER, vale notar que a presente proposta aloca 
às contingéncias apenas 1,43%. Essa transpáréncia e 
cuidado com o Planejamento do País contrasta com 
os tradicionais 13% que no passado recente eram joga­
dos à disposição da "Reserva de Contingência". 

Embora o Orçamento proposto incorpore uma pers­
pectiva de aumento real de desp~sa de 26,9%, a dotação 
alocada ao MINTER cresce 411,6%. Nesse sentido, 

. cabe destacar: 1. as verbas à administração e Plan~ja-

mento do órgão são reduzidos de 23,2% em 1986 para 
9,6% dos recursos do MINTER; 2. em termos de desen­
volvímento regional, os Programas lntegrados recebem 
a maior atenção na estrutura dos dispêndios, com 68,7% 
dos Cz$1.3,2 bilhóes proposto ao MINTER; 3. é interes­
sante notar que enquanto a chamada Administração 
Financeira absorveu de 34 a 47% dos recursos- MIN­
TER no período 1983/1986, esta Administração propóe 
que essa função/programa absorva apenas 11,8% das 
verbas; 4. assim, quando se examina a natureza das 
despesas proposta, nota-se que há uma completa inver­
são no destino dos recursos pUblicas: às Despesas Cor~ 
rentes (incluindo-se sobretudo as Transferências lntra-

governamentais) propóe-se sejam destinados apenas 
23,6% dos recursos- MINTER. Os restantes 76,4% 
das verbas àquele órgão de-verão ser alocados em Des­
pesas de Capital, particularmente em Transferência de 
Capital lntragovernamentais. Nas Transferências de 
Capital, destacam-se os Auxílios e Contribuições para 
Despesas de Capital, especialmente para investimentos 
(36%) e amortização da dívida externa (3.2%). Nessa 
categoria, 0,63% do Orçamento -MINTER destina-se 
a Auxílios para Investimentos (0,53%) e Amortização 
da Dívida Interna (0,09%) dos Territórios. Os dados 
acima citados estão na Tabela F, seguinte. 

TABELA I 

cados do 
Orçamento da União 

I. Participação t no orçamento Proposto: Ministério do Interior e 
Reserva de Contingência 

ANOS 

Part. MINTER 

aes.contingência 

1983 

1,01 

13,36 

1984 

1,49 

13,49 

II. Evolução Percentual da Despesa l•> 

ANOS 

UNil\0: 

- Nominal 
- Real (•) 

MINTER1 

- Nomin!l!l 

- Real ("'} 

LEI 
1984/83 

140,18 

- 25,15 

LEI 
1985/84 

281.,35 
17,09 

254,38 148,57 
10,43 - 23,67 

1985 

0,97 

13,26 

432,8$ 

233,03 

220,95 

100,59 

1986 

0,58 

4, 36 

PROPOSTO 
1987/86 

26,91 

26,91 

411,62 

411,62 

1987 

2,37 

1,43 

(•) Base 1983 • 100, Cz$ de 1987 • 1986, hip6tese inflação zero). 

III. co~posição da Despesa (\ no Total MINTER) por Programa 

ANOS 1983 

Adm. e Planejamento 17,29 

cesenv.Reg. 54,42 

Adm. Financeira 43,09 
Prog. lnt, 4,16 

Habitação o, :n 

Assist. e Previd6n-
cia 9,68 

Adm. 6,80 

Assist€ncia 1,94 

Transporte Rodoviirio 

1984 

9,47. 

41,99 

33,94 
3,18 

5, 39. 

4,12 
0,87 

IV. Composição da Despesa do MINTER 
Natureza 

ANOS 1983 

Despesas correntes 75,56 

Transt. corrontca 
Intra-gove.rnamental 69; 93 

Despesas de Capital "24, 43 

1984 

58,66 

1985 

14,08 

43,85 

36,01 

2, 70 

7,54 

4.,11 

3,02 

1985 

52,58 

46,42 

47,41 

1986 

33,22 

67,55 

46,73 
1,76 

1.2.l. 
5,47 

1,90 

0,11 

1986 

65,76 

61,39 

34,23 

1987 

9,62 

as, so 
11,82 
68,77 

0,06 

3,89 

l,,..e8 

1,90 

0,41 

1987 

23,55 

22,10 

76,44 
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VO total de Cz$ J3,214 milhÕes a serem destin!_ 

dos ao Ministério do Interior, Cz$ 645 milhÕes deverão ser empreg! 

dos na Administração Direta e Cz$ 12.569 milhÕes nos Programas e 

Atividades das Entidades supervisionadas. 

O Pro9rama de Trabalho ~elativo à A<lminis tração 

Direta encontra-se especificado, conforme quadro abaixo: 
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1t000 · UINISHRIO DO INHRIOR 
\1100 · AliMiht~TMAÇlO DIMETA 
----------------- -------

PIOGIAMA DE TIIAULHO 

------------------~ 

cu•ru.GII 

CODIGO tSI"HiriCAÇlO P'JIOJlTOS AnVIDAOII TOTAL 
. - -----·- ------------------'-'.:.:;__----"-'--"_:..;.;:__ ___ __;; 

UIOO 07.a1131.ZS3 

1i 100.01EiZ0JS 1. 739 

_I {1' lo; I(JA~f,S Al[J,I [)( AÇflt~ (O&,AP\. ~Yli(IAJI[.S A JIE'.rl.J'IMA 
Aé.l<l•lfJA 

J<t n.:! "".ç.lo l.!.t~:J~ t"'-Mt ·Z35 

OI :<.f ... VOli/IM[NTO 00 J.Uik'f( JlU'-'1"<1 N~,{ -PROO!.HCIR ... , . 
'"I {rJNI. A I• •. H~"'L:;:A 1'-'"A.t (.Ot.,~ I. U•~A~A!J [Jí l~I>Hf(.Q5 

t A \111.lú"<1/_A!..ÁO ({{>N~I ... ;( A l ~ •At 0( (01,1 11. :JA.Of.S 
CU/k/,•5 0( MO~ A CUt .. H.ll 0 f,S,I.I,.'•.t..t.A[toil(l llCJt.IOJ.,!(O 
tu fl(} __ <,O!:!. O[ Pl:OUE'-% ~~tOUlOJ<E!. 00 Núl'tr nu~­
t.~! NS( 
PWKlJl~f..S A..<.!.ISTI~ ((fNTOt •l(nt:l 
f(l'j' !1-',.-;llofl f>l. t:.ll! •O:·~! :~-·~· .·:-~ 

INDUSTfUA .• ,,,,,,,.,, •• ,,.,,,,,,,.,.,,,,,,,,,.,,,,,,, •• ,,, ,,, , , , 

PA.A11C.II'AÇÂO SOCI('TARIA .• 

PAHTICIPAÇA() 0A UNI AO NO Co!..PITAL 0.1, 
tOM~AHJi!A SIOtRURC.ICA OA A~AZONIA • , , 

VIAEIIU1...Ul 0 FUNCIONAI.ALNTO OA l1At>q(.5A 

Neste Programa destacam-se as· atividades e Projetos 
relacionados ao Desenvolvimento Regional, no qual 
os Programas Integrados (Apoio a projetos de desenvol­
vimento regional) e programa de assentamento e desen­
volvimento do Vale do Jequitinhonha (PADVALE e 
PRODEVALE), respondem por aproximadamente 1/3 
dos recursos da Administração Direta. 

Cz$ 446,5 milhões (em torno de 70%), com destaque 
a investimentos sob a forma de aquisição de equipa­
mentos e material permanente. 

Entidades Supervisionadas 

O presente projeto de Lei Orçamentária discrimina 
as fontes de recursos das Entidades Supervisionadas, 
incluindo-se portanto, as receitas estimadas sob a forma 
de transferências pelo Tesouro Nacional, e os recursos 
próprios das entidades. Nesse sentido, o Programa de 

Em termos de composição do dispêndio proposto, 
as despesas de capital da Administração Direta atingem 

19200 • MINISTERIO 00 INTERIOR· ENTIDAD,.'i SUPERVISIONADAS 
19206 • TERRITORIO FEDERAL 00 AMA.YA 

RECEITA 

IHXIO 

·-
l$4.400 Jt0.7tl 

·-8400 

54$.111 

Trabalho é apresentado levando-se em conta os "Re-
cursos de Todas as Fontes" · 

Território Federal do Amapá 
O orçamento fiscal deste ano fixou em Cr$ 509 bilhões 

as transferências de Recursos do Tesouro ao Território 
Federal do Amapá. 

Nos termos da presente proposta, ao Território cabe­
rá a importância de Cz$ 1.119 milhões na forma de 
transferências de recursos do Tesouro NacionaL Con­
forme quadro abai~o: 

C11 1.00CI.OO 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES 

CODICO ESPECIOCAÇlO DtSDOBRA.M.EKl'O rom CAt1C.tCOJIIIOMICA 

1300.00.00 
1310.00.00 
f31 1.00.00 
1390.00.00 
\600.00.00 
1600.03.00 
1600.03.01 
\600.13.00 
1700.00.00 
1710.00~00 
1111.00.00 
1711.01.00 
1711.01.01 

1711.01.11 

1711.01.12 
1111.0\.13 
1711.0\.14 

1111.01.15 
1711.01.1& 
1711.01.t8 

zooo.oo.oo 
2200.00.00 
2210-00.00 
ZZ\9.00.00 
uze.oo.oo 
2229.00.00 
2.400.00.00 
2.&110.00.00 
2411.00.00 
2411.01.00 
2..&111.01.01 

2411.01.11 

2411.01.12 
2411.01.13 
2411.01.14 

t-411.01.15 
2At1.0U& 
2411.01.18 
2411.09.00 

ktcEITA PATRIMONIAl •••••••••••••••••• , •••••• ,, •••• ,, •• , •• , •• ,, •• 
RECEITAS IMOBILIAAIAS .............•.• , •..•....•...••••..••.•.••. 
ALUCUEIS . . . . . . . . ... , .•..•. · · ••.•.•.•.•••..••.•••... · • • · · 
OliTRAS RECEITAS ~ATRtMONLAIS .......•..•.•..• , •.•.•......•....•. 

RE-CEITA DE SERVICOS .••••.•••••.•••• , •.• , , •••.••••...•• , , ••• , • , •• ." 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ............• , .•..•.••.•..••..•..••••.•. 
SERVIÇOS DE TRANSt-'ORTE AOOOVIAAIO ............................. . 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS ..••......••.. , ...• , •... , .•...•..••..• 

fRANSff.RENCIA.S CORRENTES .•• , , ••••••••.• , ••••••• , •• , ••• , , ••••••• 
TRANSFERENCIAS INTRAGOVEANAMENTAIS ...•.... , ....•.••. , .•..••.• 
TRANSFERE.NCIAS DA UNIÀO •..•••.•.. , ••..••..••• , • . • •••••.••••• 
TRANSFERfNCIAS DE f-itCURSOS DO TESOURO NACIONAl ......•••.•....•. 
TRANSFEAENCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO 

NACIONAL ........ , .....•...................•......•...••.••.• 
COTA-PARTE DO f"UNDO DE PARTICIPAÇÃO IJ05 l:STADOS. DO 

DISTRITO FEDERAl E 005 Tt:RFIITORtOS ............................ . 
COTA· PARTE DO FUNDO ESPECIA-l ................•.....•.•... , ..•..• 
COTA-PARTE DO IMPOSTO SOORE TAANSr'OfHES .••••.•.••••. , •. 
COTA-PARTE DO lMKISTO UNICO SOBRE lUBRtFICANlES E 

COMBUSTIVEIS UQUtDOS E GASOSOS E AUlCtONAL .......•..•.••..••... 
COTA-Pt.RTE 001MKJSiO UNICO SOBRE ENERGIA ELITRICA .•....•••.•.•. 
COTA-PARTE DO lMPOSiO UNICO SOBRE MINERAIS ..........•.••.•.••... 
COTA-PARTI: OA CONTA!BUICÀO 00 SALARIO·EOUCAÇÀO .•.••. ~ •.••••.••• 

RECOTA5 DE CAPITAL •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••• , 

A~G~~1~~g~~~~stis" MOVE.S':::::: :·: :::::::::::::::::::::::::::::: 
AUENA.ÇÀO OE OViROS BENS MOVEIS .............................. . 
AU[NAÇAO DE BENS IMOVEIS .................................... .. 
AUENAÇÀO 0( OUiRCS BENS 11.10VE15 .............•.....•..•...•..•. 

TIUNSFERENCIAS 0( CAf'ITAl •••• , •••.•.••••••.•.• , •••••••••••••• , •• 
TRANSFEAtNCIAS INTRAGOVf..RNAM[NTAIS ..•••....•....••.•••.... 
TRANSFEAENClAS DA UNtA.O • . . . . • • . . •.•••.•• 
TRAN5fER[NCIAS DE RECURSOs 00 TCSOURO NACIONAL .. ,· ....... . 
TRANSFERENCIA DE AE.CURSOS OROlNARlOS 00 TE.SOURO 

. NACIONAl •..................................... 
COlA.PAP.1E DO fUNDO DE PARTlCIPAçi.O OOS FSTADOS. DO 

DISTRITO FEDERAL E OOS TERRI1 ORIOS .. . 
COTA-PARTE 00 FUNDO E.'>PECIA.l ............ . 
C.OlA.PARl"E 00 \Mf'OSTO 505RE THANSPURTES .•...•... 
COlA·PARlE 00 IMf'Cr.:>IO UNJCQ SOBRE llJf,'-ilrt(AtfiU [· 

COM9U5TJVD5 UQU1005 E c.A.50SOS [ ADICIONAl ......•.•••• , 
COlA-f'ARTr: 00 lMI-'OSTCJ UNiCO SOBRE [NfRGlA OíTlUCA ....•. 
a:JlA·PARTE 00 U.H'OSTO UN\CO SOBRE MIM.RAtS ...... . 
C01A.PAR1E DA COnTl-iiS!JlC-40 00 SAlAHIO-EDUCAÇÀO .....•......•.••. 
OIJTRA.S ll>.ANSfUl[N(\/..5 DA UNIÂO . . . . •.•.• , ..••. 

t3. 101 
210 

210 
12.691 
2.1SO 

so 
so 

2.100 
1.1\9.084 
,.119.084 

1.119.084 
1,119.064 

646.345 

A67.161 
6lO 
26 

104. 
378 

1.000 
3.450 

644.131 

••• s 
s 

560 
560 

643.!>66 
643.565 

643.566 
642.566 

46.?05 

509.839 
30300 
J.,_l74 

5.1)96 
1B.SZ2 
291l00 

950 
1.000 

'117lAL t.7~8-~ 
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considerando-se as demais fontes de recursos, aque 

le Território disporá de Cz$ 1.778 milhões para serem aplicados no 

seguinte Programa de Trabalho: 

PROCRlMA 0[ TRABALHO 
19200 • MINIST(RIO DO INTERIOR· ENTIDADES SUPERVlSIONADAS 
19206 • TERR!lORIO n:OtP.Al DO AMAPA 

CO DIGO 

19206.03070212.40 

19%06.03070251.337 

192.06.03080332:.021 

19206.03090402.009 

UJ206.040803S1.7SO 

11201.041401102.461 

11201.04\508&2:.711 

11201.04111112.467 

11201.01300212.463 

!SPECJOCAÇiD 

ADMINISTRAÇ.lO E PLANEJAMENTO •• , ••••••• , ••••• , •••••••••••••• • •••• , 

ADMIHISTRAÇlO •• , •••• , , • , ••• , ••• , , •••••••••••••••• , , , •• , ••••••• , 

AOIIIIINISTRACÃO GERAL ••••••••• , •• , ••• , , , •••••••••••• , ••••••••••• 

AOMINJSTRACÃO 00 TERRITORIO ....••••....••.••••• , • , ••• , , ••••• , •••••• 
SUP(kVISIONAFI E COORDENAR AS ATIVIDADES Mfj()_ [)[. 

SENVOL VIDAS PELO COMPU.XQ ADMINISTRA TIV0 

EOIFICAÇOES PUBUCAS •.•••.••• , ••••••• ; ••.•.•.•••••••••••••••••• 

CONSTRUç.lO t AOAPTAÇlO DE IMOI/EJS ........ , .............. , ..... , , •• 
DOTAR 0 SERVIÇO PUE!UCO 0C t,SPAçOS FlSICOS OUE 
~IONEM '-'UHORCS COUDtÇOfS OPERACIONAIS 
AQUISIÇ10 DE tMOVE15 (UNI.O) • t 
A.0APT ACÃO ( REfORMA OA RroE FlSICA ~ • tO 000 

ADIJiUHSTRAÇl.O F\NANCDRA •••• , , ••• , •••••••••••• , ••• , •••••• , ••••• , 

OlVIDA INTERNA .••••.. , ... , .•.••• , ••• , , ••• , , ••••• , ........... , , •• 

,lMORTilAÇlO E [NCARC.OS tiE flNANCIAMENTO ••••..••••..•.•••• ,, ..... ,. 
CUIA?FIIR C'..AUSULAS C0r.TRATUAI5 DE PAGAMEN'TO. DE 

AMOfiT1ZACÃO JL..!ROS COM!SSOts r. OUTRAS o;-..5f'E.SAS DE· 
(O;l.f\tNlC> DE EM?RE:SltMOS thTERM:lS 

I"UNEJAME.N"TO GOY'ERNAMENTAL ••••••••••••••••••••• , , ••• , •••••••• 

PLANEJAMENTO E ORÇAYENTAÇÃO ... , .................... , ....... . 

C(lOROE.JrUI.Çlo DO PlANEJAMENTO ••• , •••••••• , • , ••• , •••••••••• , ••••••• 
II.SSISTIR AlJ C.OvtRNA,OOR DO TERRITORIO NA CQNCEF'ÇÂO 

OI. l•,4>i:TI<!:.'.lS ro~·"t(~ I tt• '":)(1-.f,C\ '- lJ.~f..':) t 
AV A. IAÇA.O tJO$ J'Lo!.~:J:, L ~'1:(;-I.,Ao.At..!. N.!.tt.!V().. VIOO'.> P(. 
t.m, C>~~ t..oRClt.VU·ff( !..~'!~l,_Lli~A:IOS liOLJ SlJP(fM 
~I(JI .. '\:.0~ P[LO Tl~ll11()1'.clú 

A~RICULTURA .•••• , ••••••••• ,,, •••••• , ••••• ,.,, •••• , •••••••• , •••••• 

ADfi.INISli\AÇlO FUU.Nttii\A ...•••••••.•••••••• , •.••••••••••••.••••• 

f'ARTICIPAÇAO SOCIETARIA . , ................................. · .. .. 

PARTICIPAÇAO DA UNIAO NQ CAPITAL DA 
COMf"ANHIA O[ DES[tNOLVtM[NTO 00 AUAP~ . -~ ·., ._;. ___ ••• -•·•••·· ••• 

'V:AEliUZ,AI{ O Fllh(()f<AW,IHO DA [MPHCSA 

I"J'ODUÇlO VEGETAL ••••••. , ••••••••• , •••••••• • ••••••••••••• ••••••• 

SEiw!ENTCS E MUDAS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • 

t.AANUTENÇAO 00 S[lOR ACROPECUAAIO •••.•..••• • .. • • • .-. ...... • • ·" • 
COO'lü[NAR /. DtE.tVÇlO Of ATI\'I<:!ADtS APQIAI-000 A. 

Ol't~t.~J~AUZAC10 ~ PH0..'~10S A CARGO DA CQM;:>AJrróP"llA 
O[ ty.,.S[NVOlVJJ.~LIITO 00 A!.i:APA 

Pfl00UÇlO A.NIMA.L •••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••• ; ••••••• , 

OtsENVOLVIM(NTO AliiMAl ...................................... • 

Dtsc:NVOLVIM[NlO DO SETOR AG~OPE.CU'ARIO .................... • ...... • 
A:JIA!.:I\tl AFt A ~OUliii":~AJ( UO SCTOR AG~P(CUAqJO E 

ME:~HOAAR O PHOC!S,<,C DE C.SCOAM!:t."'TO [ COMSftCIAt.IZAÇJ..o 
DA ~J.hl:Ã.Cl '-CAICO\.J. 
CQf.ISfRJCi.O [ RECUf>tRAÇAO Dl ESTRADAS v'.,;AtS (Kt.l) 
•100 

'"Htl-liVAÇACI ~ COI.Of.iiA.S AC.kiCOLAS (UNtO) •I!> 

pfiOMOÇlO t EXTENSÂC RURAL •••• ,., ••••• ,., •• , ••••••••••• ,. • ..... • 

EX'TEHS.i.O R\Jsu.l ••• : ..•••••••••••••••••.• · • • • • • ••••.•• ~. • • • • • • • 

ASSIST(NCIA AO PRODUTOR RUAAl. •• , •••••••...•••••••••••••••• • • • •• • • • 
ú.LVAFI O N!vtL (t:OilOMr.:O '[ 50CIA!. DA F'OPUI..AI;4o 

RUR:.!.. ATHAvt'~ DA P?.fSIAÇAO ot ASSISTENOA TECNICA 
A.SSISl'ENCIA A PfiODUTORE5 (l.WNICIF'a ., 5 

Dtrts#. NACI'JHAl. E SEGURA-NÇA PUBUU •• , • • ••• •• •. • ••• , •••••• • • • •. • • 

SEGURANÇA PUBUCA •••••••••••••••••••••••••• , ••• , •••••••••••••• • 

ADMIHISTRAÇlO GER.\l ••••••••••••••••••••••.••••••••••• , •••••••• 

MANVTENC.lO DOS SERVIÇOS DE SEGUFIAHCA PUBUCA ••••••••••••••••••••••• 
SU~ O S:,'TOA ~C.URANÇA PVStiCA [1.11 SuAS .-t:Ct.SSI· 

()AOI""~ DE RE-CURSOS NO f.i!:F(i'Et.'T[ A (STRlJTU"-" F"!SICA 
E UATrRIAt. COM A Fir!.t.LIOAOC DE [.KT[NSJ.o UEL.~­
M[t.1'0 [ MQ:J(fiN~ OOS St;FNIÇOS PRESlA!)OS. A. POf\J. 
WJ.O 

EDUCAÇlO E CUL TUR.l ••••••••••• , •• , ••••••••••••••••••••••• , , , •••••• 

EJISINO DE I"RIMEIRO GRAU •• ; ••••• ··-~~ : • •••••••••••••••••• ~-...... . 

EU5INO REGUl.AR •••.•• , •.••••• , •••••.••• ,_, .•••..••••.•.••••• , •• , , 

PROJtTOS 

411.700 

C'U t 0':10.00 

RECURSOS DE TODAS A.S FONl f:S 

.liiVlDAD!S 

711.500 

22.500 

... .,. 

1&.100 

&1.500 

TOTAL 

911.011 

753.200 

711.500 

.C1.700 

118.917 

1]8.9B7 

91.1U . ... -
22.500 

2BCO' 

sto.m 
59.871 

!1.100 

16.101) 

lt.SDD 

11.$00 ....... 

241.ltl 

t41.111 

\4&.61~ 
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19200 · MINISTERIO DO INTERIOR· ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
19206 • TE.RRITORIO FEDERAL. 00 AMAPA 

PROGRAMA DE TRABALHO 

CODIGO 

1SI206.De42t88t.329 

19206.0$421882.130 

19Z06.08431811.330 

19206.0$.431MZ.131 

UZ06 09:St035t.llt 

19206 09S1Z611.3JI 

ti206.1CSI3U1.25S 

19Z06.13154281.339 

19206.13754.212.'" 

19201. 1Jl60311.33Z. 

11206. 1J7603St.l60 

lSPECincaçlo 

OESONOLVIMENTO DO ENSINO 0[ PRIMEIRO GRAU ...••. 
~Jvt.R A ()'[RiA 0[ NQVl..S MATR~CULAS All'AVC"...5 OA 

[.Xf'A"SÀO f~ DA FIWf E-'XO'...AF. 9;:1..4 COMO HA9'L; 
TAFI A'"tRF!IÇOAR [ AtJAJV..fj ~~[URSOS ,'1UM4N0S 
COf.."STf!JÇÀO AM;.,IAÇI.O E .. ';,;:Q;..I. (1.42) "~IX:() 
THE:li;AM[NTQ [JX[P..,'TE. [ l((t.;,:ú (CUf\50) -. 10 

COORD[NAÇJ.O E MANUT[NÇÃO 00 ENSINO Ot rRIMEIRO GRAU. 
CA.:o..t.r.iiR A f'VI'V~i.!) I'(RTrt/C~NTI AO GA:..'PO tlAq'() 

0C 7,. 14 6.N:J5 ED:Y.A';.!.O F'.,;r;:.•,J.t!;.h'1A:..II G~UJ f'AAA 
P[~M:liR S'JA PA"<liCI~A.ÇÁO ATIVA NO PRIX:ts<;O 5(). 

C\0-t(()'..OMICO 
Ai..Ut.>OS MA1lKU:..AD:)S ('>'...S.."DAJ ·fó 156 

E~S\NO DE SE.CUNOO C:J\AU •••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

[NSJ~O REGULAR •...•..••..••••.•• , .• , .••. , ••...• ~ •. 

Of.S(NVCM.Vli.IEt.'lO 00 ENSINO llE Sl:C.UNOO CRAU .. 
~t.,t.)._"t_N t. trt:f.ilA ~ I;(IN,S M.:.l"':.::-t•~A$ t.õ-...e.·,'tS DA 

u.-:.o,;Y..O r;:..:;.A DA ~iY.: f5CO..A"'. s:::u COV.3 ~...,.; 
t;l(\l;!,::t A I.AS,_"())'í.,t. Q..Jt.:...nAlõ .. A 00 (NS;NQ 
Da-P-.(À:J OC E:!~O-AS ri.Qr • ~((X) 
CJ:Jf;Co;;(J;)::J [ti\-:-~ 0C Hl!.''>.;.V.~J.JO 1\.Q} • I txX:l 

(~O{'NACÃO E loU.~\.JTtHÇlO 00 Ct61NO DE SEC.UioõOO c.R4U •.•.••••••.•••. 
1+-.,ro.:.:(:Q,A.:; A P(:,;"..,-J:,.J.::o 0J1: H:..;A (OI;:~ .... :,O 0 I 

C.R.:..:... O"':.m.n.;::IÁ..'X. OC J.M:-_r.;:J.o DE. ID-~~~~~.10 E 
0-'t..l..r<"~l..,"l t'Kf".5.."'-.•~l.:.. f't...::U. 0 JhC,".[SS() t.J LA ;:;<.A 
to"'-r~ 
A!.l'•W 1.1:1. fl:\(~~ ~...!:S..')AJ • 7 5,5o' 

EHEACIA. E R(.C.llf\SQS W\HtRA.lS •••••• , ••••••••••••• , •••••••••••••••••• 

ENE.AGIA [L.[lltlCA •••• , ••• , •••••• , •• , , •• , •••• , •••••• , •••••• •• • •• • • 

PA.Rli(!P~ÇAG ~ILI ARIA .•.....•........ ·, ~·, ....... , .•.•• • .. • •• • 

PAI<frtrrAClO QA lJN:AO NO (AP:lAl DA t{J),IJ'ANHJA Dt 
ll tl UJLI!Jt.tli. 00 t.MA.PA .• , . ' 

ViABlLCU.~'~ 0 rUt.(.:\{)I~A.M(NlO [.;A (U~l.SA 

DISlRlEIUICAO 0[ [NlkGIA fU.1'11CA. . 

AUPl.IACÃO'OA fiLDl tJt O!Slklf\JIÇÃO 0[ lN[HC.lA tL[TRJC&. ••••••••••••••• 
J'O::.'~BILn~ (l AUM(NlO DA (;'(;.!lA[)( lNtRGIA 

[Ltlki(.A A P()f\ll...lV.O 00 Tl"'U~rO 
Ri.':;t {J[ {;~:;:k,H,Jw;,.i..;; 1K1Sll.1 • ô'OO 
W&FIVACÀO DA RtU(. tloll) •ZSO 

HA&ITAÇlO E URBANISMO ........................... , , •••••••••••••• 

UfiBAfrllMO •••••••••••• , ••• , •••• , • , • , , , • , •••••• , ••• , • , •••••• , , ••• 

Pt.ANt..IAM[NTO URBANO., ••..••••••..••.••••.•••••••• '• • • • •• • •• • • 

O[SEWO\.Vllot[N'TO Ot AREA.S URBAH.t.S ................................ , 
()OTÃR A CAPilAl [[)!"MAIS CI:AW..S DOS EOUIPA!,o;ENTOS 

U;i.!,.c.N()5 fõl([.S!.A.Aa,. /IJJ Sl:U ú-:.stNVOi.VIM[NTO 
n.IPI..Af(JN;)<j 00 SSTf..UA VIJ..Ii.-::0 IMCTROJ • 10000 

SAUDE E SANEAMENTO ••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••• 

SAUDE ••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••• 

ASSISTE:NOA MEDICA E SAHITARlA ................................ ~: 

DE.SOIVOl~[NTO 00 SETOR SAUDE ..................... , ............ . 
APFolt.ACR&,~ A ASS!ST[NCIA M~:.~O SANITA.Rit. Ali:.AVES 

DA CONSTRu;.ll) AU.:\JAÇÁO [ f.IEFORMA DE UN!OAOD DE 
5AIJI)[ 
00t.:S1'RIJC.Ao fOSTO CtNTRO (1JNIOI .. 7 
~UNiDA[)[ l.4:5T.._ 1\JNtDI •3 

MA)QJTENÇÂO 00 SE'TOR SA.UOE •••.•••••••••••••••••••••••••••••••• , •• • 
f'fllSIA.R .tSS:STENClA MEDr::o.S-U~ITARIA A -f'OPI.Jl.ACAo 

[l[ 0 A t 4 AH0S A a:5T A.l'{f[.S E MAlOHts f)[ I S ANOS 
IAANVl[NÇÀQ DE l'OSTOS DE. SAU:Jt (UNIOI • 15 
W-NIIf!.I<Ao 0E CEt. 'nOS Of. 5/.UDE i.UN~ • 3 

JAHEAMEHTO ••••••• , ••• • ••••••••••••••• , ••••••••• ~ •••••••••••••• 

ASSISYEHCIA nNANCEJR.A •••••••••••••••••••••••••••••••••• •• • ••• • • 

COH$TITUICAO 00 F\INOO DI;. f'INANCIAMEH'TO PARA AC;.UA t 
f.SGOTO DO TEFIRlT~ ••••••.•••• , •• , .•••••••••••• , ••• , ••••••••••• , 
AtPA.~AA FI"..CUi60$ OHANCf."'i05 A f»ot D( .UlNtMlZAfl -

A W..,l.AÇAO CUSTOIBtHUW:IO AT;...,VES 0A R!DL(I.O 00 IH· 
DitE Dt P(ROAS E. 00 AUM!h'TI;l OA RA(~AJ.JOA.OC Oi'(RA.. 

C()t.:AL NOS 515nMAS D! ABASTC.CU.ALNTO O ACUAS. Of'E· 
ftA.OOS PElA E.M?RCSA 

PARTICIPACÂO SOCIETARIA •• ••.•.•••••••••••••••• o •• , •••••• • ••••• •• 

PARTICIPACJ.O DA UNilO NO ,C4l'ITAL DA COUPANHIA fll 
A(;UA [ Esc.aT0S 00 AMA.PA •• , ••• , ••••••••• , ••• , , •• , •• , , • , ••••• , ••• • 

VIABII.IZAA 0 fUNC(}NAMVfflJ DA [MPR[Sf. 

ABASTECIMENTO O' ACIJA ............................... • ••• • • • :: • • • • 

M'Aa.,UTEHtlo oo SISTDtA DE A.BA.STECIM[N'TO DE A.OOA O[ 
t.IACAPA ••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

UA.Hl'ER E.t.l. P\..[NQ RINCIONAMtNlO OS 515TDAAS DE. 
ABAS1ttl\.ttlll0 0 AGUA t CO"-CTOR OC (SGOTDS SA.N.ITA· 
R(lS ot MACA?A A F'l,. DE PROito<!CQo/A.R MtutOFIES ctn 
D(;Ot.S Dt HGIE.Nt E Btt.l ESl Af'l SOC\AL 

SANEAMENTO c.ERAL ••••••••••.••••••••••• , •••••••••• , •••••••• , •• 

PROJUOS 

62050 

-
11.522 

... , .. 

CU 1 OOXI.OO 

RECURSOS DE T00JI5 AS (0Nlf3 

ATIVIDADES 

••ooo 

111700 

13.600 

toT•l 

102.100 

1~.100 

-
18.522 

S8.710 

38.710 

38.780 

Z41.0SS 

111.000 

171.000 

04.DSI .. 

13.600 

50000 
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eu 'oo0.011 

11200 · .,.lll'm1."iV r,o INTERIOR· UiTIOADf.S SUPtRV/SIONAO.U 
PROCRAMA DE TRABALHO 

1il06' llM\\lUk\0 H.D:l>::.>:;:<:,:llO:.:_:.'"::·:;AP:,:A:__ _______________________________ _!R!!r~C!:'_URSOS~~D~E:_:T~O!!;D~A5~A~5_!F'!!0~N!:TE.S~ 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

1120Ci.1376448t.333 

19106 tseuc,cz otz 

112M tt&~S!I81.3AZ 

19206.166853!2.413 

11206.16905662.471 

11.41'\..AHTAcJ.O o[ SlST(MAS URBANOS 0( SANEAMENTO ••.•••••• , •••••• ,.,, 

t.A~LH(AIJI AS CONUIÇ0ES s.A"'rT A'IIA.S C:CT ANOO A CA.f'l· 
1111. t O('I.WS C\D.r..DO ot ~N(.J.\I!.h'"IO BA.">>CC [VIl ANOO 
lto~'":lAÇOEs [ F!A::(l,..A!.IZA,.;OQ O USO DO 50..0 
Al.4f",IAÇA0 OA·RI:.O['. 0C ABASTt.CIMO.'TO 0C AC.Uh (M:.-m:l) 

- 30X> 
FU.A:.JZ.Aç.lO 0C UA[A(l Dru:I•AG!:I,I (M~ •2 o:xJ 

WISTEHOA E PRCVIDEHCI.l •••••••• , , ••••••••••• , •• , , • , •• , •• , • • •., •• 

oi.SSISTtHOA ••••••••••• , • , , ••••••••••• , ••••••••••• , • , , • • • • • • • • • • • 

AS.StS'TtNCtA SOCIAL C.rRAL ..••••.••••.•••••••••••••••.••.. • • . • .• , • 

AS:loiSTENOA E f'AOUC(.lO SOOAJ. •..•..••.•••.•..•••......••• • ••• • • •••• 
~:JVt~ lo rN'l~ÃD DAS Cfll.AJiô::lA..XS NO (l(StN 

..-:>,. ":~~h'TO t.:nv.~ 0.11. ~H..SJTI.NÇÂO 00 ATTVl:)IU...S DE 
~'TtM:"I.C. [ ~ &:cw. 

f1\0C.AA\l.t. DE FOIUU,çl.O pO f'A.TRlWOHIO DO SU\VIOOR PUBUC:O ......... . 

PRNlOCNCtA SCOAL AO StRVIOOfl PUBUCO ••.••••••••••••••••••••••• 

((!NH'II<UI~AO I'A11A A 101·H.1A~IO 00 PAlAI~ONIO 00 
:.1 Ho'lt)(JI1 f'lltlliCO.. . , . . . • •. , ..•. 

~.!.',l.f.,•"'AI• Ar1 '.1 AVI! fi'- l•••ftl <O A IOI<V"'ÇAO I'( Ulol 
)•A1;., ,,..,.·,:ro 11,,, ... ,:0\JAl I·" o,J,I 'NII~ V! :o.t>.l<l{ ~t, 

f0i><: 1,il IHÜ (I•V;,II ~~rl•r(J [![ r;>o<!k•I<.•>ÇI'ltS l AC) P.IJS 
klU'It:.U:. lllir((JioAIS f'AI<A li..'l!iliMLNTO 

TRANSPORT[ •• , , , • , • , • , . , , , , , , , , , , , • , • , , • , , • , , , ,, • , , , •• , , , , , , , , ,. , 

lR#.N!.Pt;fll[ MOOOVI .. A10 , , , , , , , , , , , , , • , , , ,, , , , , , , , , ,, , ,,,, ,, , , • , 

CCl"~lHVAÇ:.O Ot. HOOOVJAS, ..• ,, .• , , , , . , , • , . , , . , , • , • , , • , • , , , , , , , , 

Df.!,J:N'o'OI -.·rM( ~TO OE IP;/ AA f..STRUTURA itA.'iiCA . , , , . , , •.• , , • , , , , 
1'1 "'-' I"' U A I i r,: l't..41 r;T() (.() r~Lil(• ,_,,,i11,4AJ. (I( 11UJ'[. 

C.0 Ali<A\'[:.:0 lM Mtl~IJO,IA ( (.()tl~kV-'tÀO 00 ~S'H.MA 
JIOlQV'IAAI() DO TLkHITOAIO 
ANA: lt.vfh'TO (lA eA t~ 1 ~.!.1) •80 
(U~<:.; l<o,'t,çAo L!l fKil(t\':t.:, 1 ~.t..4) .. )(X) 

CON5ll'h'AÇl0 DE ROOOVIAS ~ ...•.. ,,.,,,, ... , .. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 
J'O:.\II:Ir~f'I'AR O f.'..COA!.IEN'TO DA PROOUÇIO MtNE:AAL E 

AC.rocc~ A ( 0 AI!Mlf>lO ~A PHOO~-Ui. FU..AhOO 0 HOMEM 
-.c) tAMIIQ 
Rtr01-11.4A OE PLA1AF~'-4A AP.OZO (r.l2J •210000 

TRAliSPORTt. HIDROVIARIO •• ,,,, •• ,,,.,,,,,.,, ~.·,,, .......... , , , ...... , , , , 

SEFIVICOS DE TFIANSPORl'E FLUVIAL E LACUSTRE •••••• , , , . , , , ....... , • , 

APOIO .l SUrERINTC.NOENCIA DE NAVEGAÇ.AO DO Ar.!APA , 
FORlALf.C[.FI [ Cl!;.&:NIIOt \'til. 0 $(100 0{ 1i1Ail~'TL 

Hl(lHQI/IAFI.O 00 .6MAf'A A!.S(GURANUO MELHO'lt.S CONDI 
ÇOlS AOS ME.~CAOOS LOCAlS t A.5 COMUNICAÇOCS 

' .................. 

TOTAL 

Destacam-se na proposta, às despesas com a Admi­
nistração do Território (Cz$ 711 milhões), o Planeja­
mento Governamental (Cz$ 118,9 milhões), a constru· 
ção e amplição de escolas de ensino regular e de 2" 
grau (Cz$ 248,7 milhões), a construção de postos e 
centros de saúde, abastecimento d'agua e outros proje­
tos na área de saúde e saneamento (Cz$ 241.0 milhões). 
Na área de agricultura, destaca·se a produção animal 
(construção e recuperação de estradas vicinais c reativa­
ção de colônias agrícolas), com verbas no valor de Cz$ 

98,8 milhões. Por fim, cabe mencionar que Cz$ 80.7 
milhões deverão ser empregados no setor transporte 
-.asfaltamento da BR-156, conservação, de 300 Km 
de rodovias, reforma da plataforma AP-020 e desenvol~ 
vimento do transporte hidroviário do Amapá. 

Os projetos discriminados na proposta no valor de 
Cz$ 381.0 milhões são consistentes com a programação 
de projetos orçamentários para o próximo ano, cons~ 
tante do OPI/1987·89. 

19200 • MINISTERID DO INTERIOR · ENTIDADES SVPERVISJONAOAS 
19207· TERRITORIO FEDEIU.L DE RORAIMA 

RECEITA 

50.000 

.. ... 

7t.IQ 

&9.300 

40.300 

...... 
22-'>62 

10.731 

14.101 

54.109 

5) 109 

... .., 

1.317.01 

ZI.S%7 

26.U7 

1.771 .• 61 

Território Federal de Roraima 

t1.. ... ei Orçamentária do corrente exercício fixou as 
transferências do Tesouro ao Território Federal de Ro~ 
raima, em Cr$ 411A bilhões. Para 1987, o Executivo 
propõe uma dotação, sob a forma de Transferência da 
União, de CzS 866.7 milhões, conforme quadro de~ 
monstrativo das. Receitas do Território, abaixo. 

r:• 1.000.00 

'RttURSOS DE 1 COAS A!'i FONTES 

C:ODICO ESrEt:IFICAÇlO OESDCUl.MtlllO FOKTE CATf-G HCI\OMICI 

1000.00.00 

1300 oo.oo 
1310.00.00 
1311.00.00 
1312.00.00 
tlZO.OO.OQ 
1322.00.00 
tSOO 00.00 
\S20.00.tl0 
152.0.29.00 
1600.00.00 
1t00.13.00 
1600.115.00 
1600.17.00 
noo.w.oo· 

RECEITA.$ CORRENTES •••• , ••• , •• , , ••••••••• , •• , ••••••••••• , , • , ••••• , 

RECErTA PAT~IMONIAL.,, .•• , ............ ,. • , ••• , , ........ , ; • , .. , • , , 
RECEti AS \MOSIUA.R\AS ..••• , .•••• , •. , •.• , , , •..••.•.•.•.•• , • , , ..• , 

:~~g~5'iMóáOS':::: ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
RECE.Ii'-5 OE. VALORES MOBJUARIOS .••. , ••••• , , .. , .... ,. ....... , • •·, 

R~~~!~~si-·R·JÂi.'::::::::::::::::: ::::::::::::::::::::::::::::: 
RECt11 A DA INOUSTRIA DE lRANSFORMAÇAO , ... , , ........ , , , .. , , , , .. 
RECEITA DA IN!JUSTRIA EDITORIAL E CRA.FICA .. ,, ............... , .. , •. 

AECEITA DE SERVIÇOS.,,,,.,,.,,, ••••••••• ,.,.,, •• ,,,,.,.,.,,,,,,,. 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS , •• , , , •.. , , •••. , •• , , , •.• , , ••• , •• , , , , •• , 
S(RVIÇOS EDUCACIONAIS , ...• , .• , •• , •• , •••.••••••••. , •••••• , •••• , , 
5E.RVIÇOS AGJ.IOPECUARIOS . , •• , • , ••• , ... , • , . , : • ..... ,. , •• , .• , ..... 

TRANSrERENCIA.'i CORRENTES , • , •• , • , , , , ••••••• , •••••••••• , •••• , •• , • 

35 .. 
:00 

360 
26 
~ 

.. ,. 

>O 
:00 

• •• 
886.711 
866.751 

fó7.Z47 
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RECEITA 
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CU \ OOO,Cl 

~C~O~O~IO~OC------------=·~··~·~C~IF~I~(~kÇ~l~O~----------------------------------------~·~·~·~·~·~·~·~·:M~E~ITO~--------_!t~O!KTt~~C~A~TCGlfC~O~ICl 

1110.00.00 
1'711.00.00 
1711.01.()() 
l111.Dt.01 

1111.01.11 

1111.01.12 
1l1UH.t3 
nu.ot.t~ 

1'111.01.16 
t'J1U)t.18 
171t.t:l9.00 

200CU)0.00 

2100.00.00 
2110.00.00 
2119.00.00 
2:tzo.oo.oo 
2200.00.00 
22:10.00.00 
U19.00.00 
~220.00.00 
2229.00.00 
2.400.00.00 
2-CIO.OO.OO 
ZA.11.00.00 
Z.,C11,01.00 

2411.01.01 

2411.01. t1 

2A11.0t.tZ 
2.411,01.13 
2..411.01.14 

2..411 01.15 
Z..C1f.Ot.t6 

TRANSFEAENCIAS lNTRACiOVERNAME.HlA\5 •• -. • •.•. ·, ••.• •• •• ·- • • • • • • 
TFIANSFEAENCIAS OA UNIAO .••.•.•••..•••.•..••• · ••.••• - ••• • •• • • •• 
TRANSFERENCIAS OE RECURSOS 00 Tf:SOURO NACIONAl. ..•.••.•..•.•.•.. 
TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORLJINARIOS 00 TE.50UR0 

NACIONAL .•.....••.•..... - ..•... · •.. · • · · · · • · • · · · • • • • · • • • • • • • • 
COTA-f'ARTE DO F\JNOO DE PARTTC:IPAÇAO DO:S ESTADOS. 00 

[HSTRITO FEDf.RJ..L E [)()S TtRRlTOR\05 ........................... - .. 
CO! A-PARTE 00 FUNOO E".SPECIAL ................................ • .. 
COTA-PARTE 00 IMPOSTO SOBRE iRANSPORTI:S •.•.•.••••••••••••••••• 
COTA-PARTE 00 IMPOSTO UNICO 5-0BRE LUBRIFICANTES E 

ÇOMBUST/YflS UOUIOOS E GASOSOS E ADICIONAL •••.••••••••••••••••• 
COTA-f' ARTE DO IMPOSTO UNJCO SOBRE MINERAIS_ .......•••••••••••••• 
COTA-PARtE DA CONTRIE)UJCÀO DO SALARlQ-EOUCAÇÀO ••••••••••••••••• 
OUTRAS TRAN.5FERENCIAS DA UNIÀO ............................ • ... 

1\tcElTAS DE CAPITAL ............................. • ........ ,· .... ••• 

OPERAÇÕES DE CREDITO • , , •••• , ••.•• , ••• , • , ••• , •••••• , ••••• • ••• •• , • 
OPERAÇOE:S DE CREDITO 11\'TERNJ\S .............................. • •. · 
OUTRAS OP[RAÇDE.S DE CREOI'fO INTERNAS ...•••••.••..••.••. · , •• • • • · 
OPERAÇC>l:S DE CREDITO EXTERNAS .......................... , ..... . 

A.UENAÇAO DE SENS, •••••.••••.•••••••••••••••• •, ....... •-• • •• • • •. • 
AUENAÇÃO OE B(NS MOYDS •....•..•..•••••.•••••••.•••• • • • •• • · • · 
A.UOIAÇÃO DE OUTROS BENS MOVEIS ..•.••••. , ••.••••••.• -•.•••• ; •••• 
AUtNAÇA.O DE StNS !MOVEIS ............. ~-- .............. • .. • ... • 
AUENACÃO DE OIJT ROS BENS IMOVE15 ..••..••. , ...••..•..••. 

TRANSf'ERENCIAS DE CAPITAL •••• , •.•••••••••• , •• • •••.•• , •. • • • •• • • • • 
TRANSFERENCIAS INTRAC.OVERNAM(.NTAlS ••••••••••••••••••••••••••• 
TRANSFER.ENC!AS OA UNIÃO ............................. · : • .. · · • · • 
TRANSfERE.NCIAS DE RtcURSOS 00 TESOURO NACIONAL. •••••••• •• ••• ••• •, 

TRANSfERtNCIA DE REC:URSOS OAOINARJOS 00 TE.SDURO 
NACiONAL . • . • . . . . • . . , ............•••... , .. , ......•••.• , •.• , • 

COTA-PARTE 00 FUNDO DE PARllCIPACÀO 00S ESTADOS. DO 
DlSTRnO FE.OE.RAL E t>oS 1f.f·.Hl10RL0S ................ , .... , , ..... . 

COT A-PARlE DO FUNDO [.SPtClAl ...................... , .. , • ,. .... .. 
C01 A.PARTf DO IMP05l'O S08RE TRt.tlSI-'ORTES •.•..••. , •••••••••• , ••• 
COTA-PARTE DO IMPOSlO UNLCO SOfm.E l.UBRiffCANTf:S E 

COMBUS'TWEIS UQUIOOS E C'.t...%~ E ADICIONAL: ..... , .....•...••••. 
C07A-PARTí DO JMP05W UNICO 50BRE ENERGIA ELETRlCA ••••. 
COTA-f'AATE DO IMPOS10 UNLCO SOBRE MIN[~JS .. 

866.751 
866.545 

51Z21B 

350.615 
620 .. 
950 

16 

"-""' 206 

61.860 

"" 
30 

400,905 
A00.905 

36.9.32 

299.385 
30.380 

1.274 

6.550 
25.600 

764 

TOTAl. 

615.460 
61.860 

553.600 
70 

"" 
30 

40().905 
AOO.OOS 

Adicionando-se os Recursos de outras Fontes 

etc), o Território Feoeral de Roraima 

1.016.05 

(Hecei 

de tas Próprias, de Capital, 

veri dispor de Cz$ 1.883, 7 milhÕes para executar 

especificação: 

o Programa de Traba 

lho proposto, com a seguinte 

PfiOCRAh\A DE TRAULHO 
19200 MINISTERIO DO INTEiliOR·· E!IITIDADts SUPERVISIONADAS 
19Z07 TERRlTOHIO FEDERAl Ot RORAIMA 

tO DIGO 

1SZD'l.03070212.469 

1JZ07 .030702.51.337 

192:01 :o308D33Z.oz7 

1SIZ07.0308034Z.OZ7 

tsrECIFIC.A.ÇAO 

ADMJNJSTRAÇAO E PLANEJAMENTO .......... _ •••••••••• _ •••••••• ~"! .. .. 

ADN!NISTRAÇlO ....... , .................................... , ••• • • 

AOMINlSTRAÇÀO GERAi. . , .••••••.•••.•••••••••••••••••••••.•••• , • • 

ADMINJSiR.AÇ.!O 00 l[Rll.ITORIO., ..........••.•..........••..• , •..• , . 
ELEVAR C (1(5(~Põ:t.-1(} 0"1::0AN!z.ACONM. E AP[Rf'(IÇ"OAA 

0 Al(.N:)I!J~tiTO A.5 Ut;':;.49~ CA~ll'flts ATRAV~ 04 1.-10-
0LRMZAÇÂ:) ADMlNIS1'RA11VA 00 1\:RRITORIO [ 00 Af'i:R­
F!.IÇOAt.l(liTQ ~ RECURSOS HUMANOS 

EOincAçOES PUBUÇAS ..•••••...• , •.•.. · ..••.•••.••....••••••••. • • 

CONSTRUÇÃO t ADAFT Açlo DE IMOVElS ....•.•...•.. , • , •...•...•. , •..•. 
DJTAR OS CJRGAOS 00 Sl:l'WIÇO PUBLICO 11:.RRI1'0RIAL OC 

JHS'rA.LA.ÇOfs flSitAS AC{()Uf,~I\S AO EIOM if..SC.UP(NHO DE 
SEUS SUMÇOS 'TAtrrO NA tAI-'nAL C.OI.40 NO lt-ll[Ri()R 
C.OtiSTfU.JÇI.O D!: Pf<E!)ICS {PfiED\0) --1.2 
REfORMA~ PRE.OIO (PR(.OIO) .._zs 

ADMINlSTRAÇlO flNANCE:/JfA •••••••••••••••••••••••••••••••• , , •••••• 

DMDA INTERNA .•.•...••••.••••••.••••••••••.••••••••••••••••••• 

AMORTILAÇlO E ENCARGOS DE fiNANCIAMENTO •• , ..................... ••• 
CUMPRIR tLA'JWLAS (])p.,'TRATUAtS DE I>AC.AMENTO DE. 

AJ.AQRTJ1.AÇ4J JI.;ROS COM:_ss.Clts E OUTRAS DLSF'ESAS OC· 
CORRENTES DC [MPRE:SliM05 ll(f!RNOS. 

-DIVIDA EXTERNA , ••.•••••••••••••.•••••••••••••••••• , ••••• -~ •••• 

AMOR"flU.ÇlO E f;NCARG05 DE F'INANCLAME.HTO, , •. , . , •• , •••• , , • • , ••• , •• , . 
tuMPfUR CLAUSU\.AS CO"-'TRA TlJA!S DE. PA!:AMEWlD DE 

.,'-AORTlZAç..\0. JUROS E COM:~~ E. O'JtRAS DESPESAS 
0EtoRREh1LS Dt EM~E511M()S E.XlERNOS 

PARTICIPAÇlO SOC:IETARIA ......... , ....... , ,. ......... , ......... . 

PROJEl'OS 

SO.OOO 

ns, ooooo 

RECURSOS OE TOOAS A'; fONTES 

E.27 188 

6.0'71 

22259 

fO't.U 

727.511 

617.111 

627.188 

50.000 

33.330 

6.0'11 

s.ooo 
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<u ',~oo.a 
-----------------------------------------;,R~O~C;R~AM~AI;Dt<TirRÜA~BAAÜtHÜO~--------------------------------~-
t9Z00. loiiNISl(RIO 00 lliTtRIOR • ENTIOADES SUPERVISIOSADA.S 
19Z01· TlhfUT(JkiO F!.lHRAl 0[ R'Jfi.AIM4 

COOICO ·---
19207 .030803$1.743 

19207.03090402.009 

tiZ07 .«>40&035 1 .7.C! 

111207 ,04140!0%.461 

t9207.041 50882.711 

t9Z07.0418t,1Z.467 

19207.06300211.331 

19207.06300212.463 

19207.07381812.46% 

19207.01391831.250 

f:SHCifiCAÇlO 

PI<RTICIPA.ÇlO OA lJNIÃO NO CA.Ptl.Al DO 
BANCO DE RORAIMA SIA .....•• • • ••••. 

ViABiliZAR 0 f\JNCIOAAMtmo oA EM~ 
············.··········· 

PUNtJAMENTO OOVERHAMEHTAL, • • • • • ••• • • • •• • • • • • • •-• • • • •' • • •• ···• • 

f'l.ANLIAMEIHO E ORÇAMENTAÇÀO •••••...•.•• • • • • · • · · • • · • • • • • • • • • • 

COORDE:NAÇ!.Q 00 Pl.AIIIEJAMENTO • ••••• • • • • · • • · • • · • · • • • • • • • • • • • • • ·' ·' • 
ASS6TIR AO GO~NO 00 T't:R<urO~:C to.'A COt.IÇ(PÇÂO DE 

OIRaR!ll!. f'OLITCAS. ( ~O[~o<t-.R. A ELA~ ( 
AVALIAÇÃO DOS PLANOS E f"RRC'l;.~l\.5 OL"i.NVOLV\OOS ?E· 
L.05 OR(ÃOS O.R[l AMDrr[ s:Jb..'1i1DiNAOO$ [/OU SIJ?ER\11-
SIONAOOS fU.O TERI<:TORIO 

CltNCIA. E l ECHOlO(il.\ • • • ·,• • • • • • • • • • • • • • • • ' • • ' ' ' ' ' • ' • • •••• • • • " ' • • • ' 

PESOUISA fUNOAME.tfTAL . • . • •••••••••••••••• • .••• • • • •• · · • • • • • • • • 

-'POIO A PROJETOS EM CJ[.NCIA E T[CNOLOGIA. • : •. · • • · • · 
11.1?\..!.M~t.."lAA O 5óSIT.MA TUI::;;!Oói:A!_ O( t'L'iVNOL~­

t,A; tnO C\0.1\f\ÇO E 1ITWQ.OC.1(0 CW \'51 AS A~.-. 
e;j,R Pt.RA O A1EN011.1V·.10 [l.\S r.[(f.s.SJ:;:A~ 00 QI".__SUõ. 

\-'!:\ V'.I..A[.I•il"(l s.(IO-[~.CO [ ClJL TI.JIW. D!: f()AA\M.II 
f"':(U[1~ E Pl!iO'J.S-AS (VNI:J) ... z 

AGIHCULTIIRA ••••••• • • •• ... • • •• • • • • • • • • • • • • • • •• • • ·' •• • • • ·' •• '''' ••" 

AtH.ltiHSTltJ..Çl.O nH-.NCEl~ •• , •• • • • • •• • • •• •. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

PARTICIPAClO 50CIE"TARJA .............................. 
PART\(\PAÇ10 bA UNIAO NO (APilAt 0.& 

(rn • .<r't"'"'~ f..~ ~!!.:.u;~·::J:.'.':I.~~-'.;!{; ()l fl:·L!,pol,!.,. 
Vl,\f;!:lll.Afi C FUN(.I(;>,t.M(I;lú t;t. HAI"I'if..S4 

PROOUÇJ.o V[GETAL .••.•••••.. , ••.••••••••••.••• , ••.•••••••• , .•••• 

~~ MLNlE.S t MUDAS . 

MANl!TF:NÇ!O 00 S(TOJ:! AGRO.PfCUARIO ......•••.. 
Cf.(I;J[)( NAR A fl(fCUÇÀO nr. t.!:J::It,:)F,!; rr, ;,fTOR 

APQ,r.NOO A Of•[RAC.IONA:,.I~ÇAO Ol. ~JJtiOS A (AK,O t>A 
C0MPANiiiA 0[ W....-S(NVOt Vl'-'lNlO Ot 1--!0iiAIUt..(OO!.SAI~ 

PRODUÇl.O ANIMAL ••• ,.,, •••• ,, •••• , •• , .• ,,., •• ,., ••••••••••. ,, ••• 

OCSENVOLVtMENíO ANIMAL .................. , ..... , ... , .• , ...... , 

PESEJ>IVOLVIM[P(TO 00 SETOI:! Ac;ROPECUAI:!IO •••. ,, ,, •••• , •••••••• 
AMf'tlAR A P'l00UÇÃQ t.TRAV(.S 0[ !NVCST!M[,_'Tt)S [1.1 

AREAS 5€LECIQNA::OA5 t (L[\.'AR A CA.PACIOAOC 0C Gf.RAÇAO 
oc t.xcrorr-m::s Ac.•ncoi..AS 
UUQAS f'I:IODl;ZJOA.S II..Ail.l .. 60J-
YAC.rNAÇÃO Ot AN:MAJS tCA.EIEÇAIUILJ •3CO 

PROMOÇ.lO E EXTENSA.O FUJRAL •••• , ••• , •• , • ; •••••• , •• •·••• •• •·•,,.,, 

[)(TENSÃO RUAAL ••• - ..••........• , .•••••••.•••.•••.•. • · , .•...•• 

.AS.SISlENCIA AO PRODUTOR flURAL ••.••••.•. 
AIJMEI\JlA~ A PI-<OOI.ITIVIOAD( PR[S[;:NAR O M[Q.Aiol-

61[1-irr ( [LfVAA 0 NIV(l 0[ f:I(M ESTAR DA roP!JLAçJ.Q 
ATRAIIES DA PRLSTAcAo DE ASSrSTENCtA OrR[lA AO f'RO. 
OUTQFt. RURAL 
ASS!SfENCIA A PRODUTORES (COLONO) .. 5 f«< 

DEFESA. NACIONAL E SECiUR.ANÇA PUBLICA .............. , .... , ......... , 

SEGURANÇA PUBUCA ••••• , •••• , .• , • , •••••• , •• , •• , , , ••• , •••••••••• , 

AOMlNtSTRACÃO GERAL ...•.•• , ...••••..•••••••••• , •.••••••.•••••• 

[)f.S[NVOlVIMtNTO DOS SERVIÇOS OE SEGLJRANÇA PuBUtA. •••• , ••••••••••• , 
DoTAR A POliCIA MILilAR E A roL(IA CMl Df C0N 

OçO(s r\SI(O.AMàlt:NTA!S AOEQUADA5 AO [J[S(MP[Nf"() 

00S seRVIÇOS DE S(GlJ::tAtJÇA Pu13LJCA E ORDEM SIXIAL 
BEM C0'-40 TORNAR EFICiENTE A QPERA(IONAUZ.AÇÁO DEs­
SES SERVIÇOS E O EX(R('(I() OA f'Oi..!CIA JIJO!CII..RI.I>. 
CCINSTRUÇÃO O( P(NHENO:IARIA (f'REOO) • 1 
~UÇÁQ E FIEFOR'-4A DE D(LEGACrA.S E (}r-5JACAMEN10S 
Cf'ROJICll .. 15 

UANUT(NÇ.lO DOS Sf:RVtÇOS 0[ sfGURANÇA F'IJBUCA •••••••• , •••• ,., ••• , •• 
SlJPERv!SIONAFl. COOR~ENAR A5SECUAAR E MANT(A A 

OROE:to-' Pu9LCA. E O BEM fST AR SOCIAL DA PJPul..AÇAO 00 

""""""'" 
PE.SENVDLVIMENTO REGIONAl. •••••••••••••• , ~., ••• • ••••••••• , •• , ••••• 

PROGilAMAClO A. C.AhCiO oe: ESTADOS E MIJHJCJJ"JOS •••• , , •••••••••••••• , 

TRANSFEAENCIAS fiNANCEIRAs A ESTADOS E MUNICJPtOS ••••••••••• ·- ••• 

APOIO nNANCE!RO A MUNiC!I"'O:S • , ••••••••.••••••.••• , , , •••••••• , ••• , •• 
ATENDER AS NEC[SSJQAO[S 0.11. ADI.ArN!SíRAÇ.A.O, PQSSI. 

Bll1TAN00 MAIOfl CR[S(rr..A(NTO NA DFERlA OC SE.RVQ)S 

"""""' MUNICIP10S B(N[f'ICIAOOS (UNIO) • 7 

DE.SENVOLVIMENTO I:JE ~~ç~()-RE.ct0ES •• , ................... , ........ . 

PROGRAMAÇÃO ESf'E.ClAL .....••..•.••....••••••.•••..• , ••••••••••• 

4P'JIO A P'RO.JtTOS Ot OESENVOlVIMEHTO REGIONAL. 
ESTlVUlA.'l O Of-<;(NVQ~ VIMEPfTO 00 T(;;;R.'!~l(l ME· 

DIA.HT[ A O:sTR16UIÇÀO f.<;PACIAl. 00S INYESTit.!::_to.'TOS E 
A PFii::/I.(JÇÃQ 00 4F-ül() AS A HV!QAOfS E.C('It.;Jt.oCAS A Hi­
V[l DE: f'(OlJ!:o,l(l$ ~.JU'!ORES AIJIWS 
BDIUlCIO A 1.4oCRO PR:lD\Jl'-'RCS ft..l~ (PESSOA) ..- 500 

rROJUOS ATI\'IDADU 

5.000 

15.000 

2.000 

>0000 

15.000 

40.000 

17.000 

>5000 

lUTA'-

15.000 

15000 

• 000 

2.(0) 

!0000 

,, 000 

>5000 

ss .:.00 

25.(100 

60.]00 ...... 
W.300 

32:000 

U.C\00 

17.000 

"000 

\5.000 



034 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Suplemento "B" Novembro de 1986 

C'U 1,tJni:I.QO 

19i"OO · lrltNI~ll·fHO 00 llril r.HtOR • PlllnAOI:S SUI'!.RVlSIONAOAS 
PRDCUMA DE TIIAULHO 

_IV_<0_1_·2_!_HK_Il_O_,_ID_f_L_[J~~~-·~!":_~~H41~A -----------------------------CR_.rtUk'.r:!> Of TC,.,A~ M ff 'o'Tf3 

CO DIGO 

111201 .oa.c.z 1 aa t .m 

Ul2D'7.0UZ 1!42..130 

19207 .OIW3188t.:s30 

19Z07 0Ml1&8Z.131 

111l07.0&4420S2.474 

19207.0M6Ul2.197 

19207.09S103S1. 733 

!9207.05'512632.62.3 

\9207-095 12.&4.2.470 

19207.09512681.~ 

192.07.10S8lZ3t.US 

EOOCAçlO E CULtuRA •• ,,,, •••••• , ••• ,,., •••••• ,,,.,,,,,,.,,,,,,,,,. 

EtrcSINO D[ ,RIIMIEJRO CR.I.U , ········································ 
~SINO RrLUI..AA . , , •..•••••.•. ·································· 

EI'ISIHO Dr SCC:UHDO Gr!Atl.,., •• , •• ,,,,,.,, .• ,, ••• ,,, ••• ,.,,,.,., •• , 

[N~INO flf.CUUA .... , , , ..• , •.. , ....• , , , , •.•..••. , , , . • •. • • • . , , • • • 

Of.\O~VOI..VIItAFNTO 00 [NW<O 0[ ~.r.C.Ut-100 GRAU.. . •. 
f'I'(<.J'"U'<'I H "()ll h lA [!!. Nli>'A•, I.IATki':\Jl.JI! 1.HV.Y[.S [IA 

[JlP"''' ÁO I C' .I(_ A [!l ~f[)( f'{ O~M< C'll :··I r.; "~''(l f.I'IAU 
1-! 1,1 ((J•,I I ~·'<: "' .,,. ~~·•;Ah /1 '": •1' ;I• /, ~ ·~.~ '~,'.~ .• !. :X: (N 

!~NO ""r.: .. r..t/11. , (M"tJ ,,,~Ao (JL ''t~:CJA.. tu LNTL 
WltA A RLA:,.JLAÇMJ ()( lU~=.U~ OE "TUA.LilACJ.o 
RlCUr>tRAÇJ.O Clf r:-.ro: t~'> WHfOIOi • Z 
lkllt-;MJ!.NTO 0[ ~~.J 1 !Só •·I'~ fi~ :~'I>A) • 40 

COOHQ(NAÇAO [ MA~t/1tNC.lO DO [NSI"'O DE Sl.C.UNDO cr:u.U.,.,, .• ,. , , ..... 
PkOI-Q'<I()NAR A ~\1f'I.!LAC.Ao QUE HAJA COiiCLUIOO 0 

PRII.I[I~ GRAU (1;~\'-illii;•:Jh[}[ [)l o~>••WLIACÁO [JI' (ONH[ 
(lloll~JO [ 0Ufllll (A~ÁU I'H''JI !!:..JONAL. I'A~ INC.~E..'>SO 
HO vr.~oo oc tfi.AWJ.HO 

E.HSINO SUPERIOR • ; • , •••••••• , • • •••••••• • • • •• • • • • • • • • •,• • • • • • • • • • • • 

ENSINO DE GRADUAÇÃO .•• , •••.• , •• , •• , , •..•• , ••••• •, .••.••• , , : • o • 

MANUi[NÇAO 00 EfoiSIHO Sttr't:RIOR. , •• , • , • , •••••• , .... , , • , ... , ....... , , 
HABILITAR OCX:! NTt:.:. PM-111 O !:NS•iiO Df. PRJt-,j(IR() E 

stc.UNOO GRAU PA~ f'HC•'"'ICIAA A t-,jQ.HOFUA QUAlllATIVA 
()(S.';O NNE/5 O( f:N~NQ 
HA!ltUl/J;AO DE txXtNTt5 (P(SSO-') •120 

[DI,ICAÇlQ nSIC.A E Ot.SPORTtiS •••• , ••••••• , •• , •••••••••• ,., ••• , ••• , o 

EDUCAÇÃO FlSICA •.•••••.... , ••.•••.....•..••• • • , . • • • • •. • • • ••• , •• 

APOIO AO m:StNVOLV.MEtfTO OA EOtJCAÇ.lO nsrCA C'f:.SPOR'Tf 
CON::,QtH<F.R PAil.A UM MrLHOR D!;!.I:NvO"" VIM~t.'l"Q DO 0[.5. 

f'01no r.S::OLAR (.l,RANllt-ô~ A INT[(,r'l.AÇ.lQ OA5 DIV(RSAS 
AÇ(\!,;5 A S(;R[M Rt.AJ.IZACJ...S N.A AALA DE EDLCA(.AO FIS· 

"' REA1.!1.AÇÃO DE CURSOS (UN10) • 5 

ENERGIA. E RECURSOS M\NERA.lS •••• 1 ., ••• , •• , o, •• ,,, ••••••• , •• o ••••••• 

tNERGlA ELETMICA ••••••••••••• • •• ,.,., ••• • ••• • • •• • • • • • • • • • • • •• • •• 

PARTICIPAÇÃO SOCIE:lAR\A •.•.••••••• , •• , •.••• , ••••••• , ••••••.• , • , , 

PARllOPAÇJ.O OA UNI.A.O NO CAf'fTA.l DA 
CENTRAIS ELETFU(AS DE RORAIMA S/ A .• , , , ........ , .... , •• , • , ....... .. 

ViABILIZAR O F\JNCIO!~AMf.N'TO DA. (.MPRtsA 

GERAÇÃO DE ENERGIA HIOAELETRIC.A , .••• , , •• , ••.••••••.•• , ••• , , • , , , 

CONSTHUÇlQ DA HIClAtlF.TRIÇA 00 RIO MUCAJAI·rAREDAO,, •• ,,.,,,.,,.,,,, 
SUPRIR AS NEC(.SSIDAOES OC E.NtRGLA. LLETRICA ~ 0 

0AOC5 DE BOA VISTA ~l.ICA.JAI, ALTO AU:CRE E CAf-IACA· 
RAI COM A TAANSFQRMAÇAO DA tNUIGLA. HIORAVUCA 00 
RIO MUOJ-.J 

c.ERAÇlo DE ENERC.IA TERMEL..ETFIICA ... , .............. , .. , ........ . 

MANUTENÇÂO DA r.OMP.l.NHIA DE ENERCIA ElETRlCA, ••• , •••• , •••• ,.,.,,,., 
C01Aq A COMPA"'t11A DE f.N[RI,;IA tLLTfiiCA Ot MEIOS 

AD.WUADOSA UM MtLHOrt ATOlDIM[NTO DE SCUS lJs:.JARCS 

DISTRIBUIÇAO DE t:NERGIA ELETRICA ....... ,. ..... , , .. ,•, .......... .. 

AMPI.JAÇlO DA REDE OE DISTAIBUIÇJ.O OE (NERCfA. ELETRICA •••• , • ,., • , •••• ·• 
POS.SISIUTAR 0 AUM!:NTQ DA DrtRlA DE ENEJGIA 

Elf:TRTCA A POPIJ\..A.ÇÁO 00 Tf_RRITQRIO 
CONsmtJÇA.o DE R!:OC PC OISTRIBU(JO {KMI •15 

HABITAÇlo E URBAN\S'-40 •••••••••• o. o o.,, o o ........... , o ••••• , ••••• 

URBANISMO, •••••••••••• , ••••••••••••• , o o •••• o., •••••• o ••••••• ••• 

1'\.ANEJAMENTO UR8AN0 .••••••.••• , •••••.•••••.••• • • · • • • • • • •••• • , 

O~NVO\,VIMENTO DE ARE.AS URBANA.S., •• ,.,, ••• , ••• ,,.,., •• , ... , , , .. , 
00U.R OS PRIN(IF'A.!S I<'.JÇLf.OS liRBANOS O[ [()UIPAM(.h' 

TOS M:NIMCI!> WA.lf..S OC POS.".'9!!..1T AR 0 AFOIO Nca;s. 
Y.R() A Pfl.cstAÇAo 0C 5E}MÇ05 B~ AS f'OPULA· 

""' ASALTAMf.NTO 0C R'JII.S CMrncJ • IOGO:)-
COr~JÇl.O oc PRI oos l•.;e•.cos rJN:::J) •'"' 

l.lli.DUSTJIIA, COJ.!t11CIO E SEJIVIÇOS ••••••••• , ......... ~ •••••••••••••••• , 

PROJt:.:TOS=---•::.MVJO .. U 
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ZUIQ 

..... 

I.CIQQ 

Z.OIJO 
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zo.ooo 
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--------------------------------------------------------------------------------------------------------~"·'~~ 
PRO(;R~IU Dt TRABALHO 

\~200 · M\Kl:OH .. lO I)() lN1UUOf! · tNTIOAOES SUPLRYI510NADAS 
!!~!_:_!_l:~;!_úR_I_O_I_E~~-~~!._E RORAIMA::__ ________ __,--------------------------------------------------__;_R:_:f:;_CU::R::;S:::<>'~O:;<_T~O:!O:::"';:_::'::':_'::O::NT_:;ES~ 

19207.' 162.34153.0Z.C 

112D7.13754ZI1.339 

11207.137S.C282.454 

111207.13760311.332 

11207,13760351.726 

11201.13764472.465 

11201.13764481.333 

11207.15at.U61.33S 

111Z07.1SI14862..4SC 

11Z07.1584CMZ.OIZ 

11207.1GUS341.3AQ 

112D7.tA&S371.SN 

HI'ECirJCAÇID 

IIIIDUSTRIA..,,.,.,, •• , •••• ,., •• , ••• ,, ••••• ,, ••••• , •• • •••• •, •• • • • •. 

PAC''-'!OÇÀO INDUSTAIJU. ••....••. , .•..••• , ••...••••.• , ••••.••• , •••• 

APOIO AO 0[$t"'YOlVI~HilO l"DUS'TRI.I.l .. ,., ..... , .....••.•... , •••.•.•• 
[.,Sflu..:;.AR o !Y.-"(t.,"o~ v:•.cr--ro oo st:TDI"' u..:::x:5TRIA.l. 

00 l!Jt'-l.l"ÇAQ "'UlA•."Tt: A D:$T1;..P . .JIÇJ.o f51'AOA!.. 
A.:.~OJ~t.. ro::;, ~·,'L:,joUU.'lOS [O 4'q:)y[Jft.~ltl.'l0 0C 
Jf:.l.1 '"'C'5 PRJ!)OJ'Tr,,..:JS .Y-13 tm.:v.oos 
ti.A?'.....,.l~OO O':Slk.TO ~~>:;:,..~Wt.lt:» ~, 

A:..'J!ol[NCIA A t.tX.RO [I.II'Hf...SA (Uut[)J • 50 

SlUDt E SANEAMENTO ••.•••• , ••••••• , , • , , , •• , • , , •••• , , , , ••••••••• , • 

SlUDE., •••••••••••• , ••.•••••• , •• , •••••••••.••.••••• , • , ••• , •• , •• 

A~oSI!:.TLNCIA MfOICA ( !.ANITARIA .•• ,. 

DE.!.ENVOt. VtM[HTO DO SeTOR .SAUDE .............................. 
Aõi-;JU Jl1fok A A',';Sl(lõ~.IA M' lH~O ~J',IIoiT/IR.A ATRAV'f3 

llt. (lll"l:.,lH~hO MoW~IAÇI-ü I. I·U;)l"-IUJI O[ Ul.õOfoV( O( 
!.AUOC 
(ON'ilRUÇAo UMOAOf: t.fi!;TA (UN10) •3 
CONSlllUÇAo ~OS ([NTJfOS(UNIO) •B 

!IAAN\ITINÇÂO 00 Sl:TOA SAUOE ...................................... , , 
~lC.éiHAA A :t.l[i.HOI:!;:. DAS (Qr.;Jl(Ô!".S üE SAUOC 0A 

POI'ULAÇAO 00 f(tjf<llORIO (01.4 O fUNCIOr·:.~(NlO ADE:· 
0UA00 OAS UNIOAV:::.S DE SAUO( NOS M[ IQS lJH6At<l E RIJ.._ - -MANUT[NÇJ.o 0C UNIDADES DE SAUOE (UNIO) • 5S 

SANtAMENTO ....................... " .............. , •••••••••••• 

ASStsTENClA. flNAHCtiRA. .•.••••. , • , . , , . ·~ ••••••••••••••••••••••••. · 

CONSTITUICÂO "00 F1.JN00 0[ nNANCIAMEN10 PARA .IGUA E 
f5GOTO 00 ll:.Rkn ORlO . • . • • • • . • • • • • . . .•••••••••••••••••• 

R!:.f'ASSAR fi[CLJRSO$ fiN4N((IRQS 08J[TIVAN00 CONTRI· 
BUlA f'ARA llOTAR O lWFIJTOAIO OE SANU.UENTQ BAS\CO 
Al"HAII(.S DA Cflrii.ÇAO OE UM fUNOO DI.: fLr-JAHCIAMEHTO 

PARTICIPAÇÃO SOCIETARIA ••••••••••• , •••••••.•••••••••••••••••••• 

PARTICIPAÇAO DA UNIÃO NO CAPITAl OA 
CQtJ.PA.NHIA. Dr. .t.CU.t. [ E!:>C.OiOS DE RORAIMA ......................... . 

VIAB!l.lZAR O fUNCIONAMENTO 0A [MF'FIE:SA 

A.S#ISTECIME.N70 D'AGUA. ...•.•.•.••.•••••••••••••••••.•••••.••.• .". , 

.t-CANUTENÇÀO DA COMPANHIA DE AC.UAS E t.SGOlOS 00 
TERi'UTORIO ••••••••••••.•••• , , •. , , ••.•••••••.••••• , •••••••••••••••. 

PllSSIBJVTAR A COMPANHIA 0E ACUAS E (SGOT05 DE 
RORAIMA UM UEl.HOR A.TtNOIMLKTO -'05 Sf.\.15 USUAAIC6 COU 
TARIFAS A.CES..'iiVEJS A f'OPUL.AÇÂO DE BAJXA RENDA. 

SA.NEAMEKtO CEAAt. • , •••••••.•.• ; ••••.• , ••••••••••••••••••. , •••• 

IM.PI..ANT AÇÂO 0[. SISTEMAS URBANOS DE SANEAMENTO ••••••••••••••••• , •• 
PflESl.RVAR A SAUOE PUBLCA E O B0-4 !STAR Dto. COJ.IIJ­
~ AlflAVCi DA AMi"',.LAÇ.lQ OA REDE 0E A!;J.JA POTA· 
VEl. E O SANEAMENTO 0C CAt>AIS E CARAF'ES 
Rt0ES ()[ ABASI"ECLMEI-ITO O[ AGUA IS:S1tMA) .6 
CONSJRIJÇ.AO DE ESJAÇAo 0E TRA.TAM(NJC(LINJO) •I 

ASSISTtNCIA E rREVIDENCIA •••••••••••• , ••••••••••• , •••••••••••••••• 

AS.SISTE.HOA .................................................... , 

ASSlSTEHCIA SOCIAL GERAL •• , .... , ............................... . 

DEStHVOI.. VIMENTO DA IIÇÀO SOCIAL •••••••••.•••• , ••••• , ••••••••••••••• 
~~MELHORES CQNOtÇO'""...S ot A"TIN:Y·MD-tro A 

POPlJI...At.A.O CAREHTf. A TRAvES DA lloolf\.Aio'lN"..lO OE [STftU., 
TUAA fr:Sl:A PARA. 0 DESrMIOLVJMEJITO 0C ~UAS 50-
0AIS . 
CDHSTRUC.i.O DE CEI/mOS COMUNnAAIOS {1)NlOI •41 
REI'tlRUA DE ttHTROS COUUHrJARIOS (UNlOJ •2 

A.S5ISTt:HOA E PROUOCÀO SOCIAL •••••••••••••••••••••••••••••• ~ ..... ,., 
I"FFOtAAVER: A MO:HORIA DA QuAI.JtJAOC ()E. VIOA DA P()PU. 

UCAo CARE.HTE . 
asstSli:HCIA. A PCIP\A..ACAD CAREHTE (Pl:S."i()AA • 5000 

PROGRA.MA Ot fORMAÇlO DO PATRIMONIO DO SERVIDOR PUBUCO •••••••••• 

PREVIOtHOA SOCIAl AO "SDWIOOR 1'\.!BUCO , •••••.••• " •••••• , ....... . 

CONTRI9UJÇ.lo PARA. A fOilMA(:lo DO PATfllloiONlO DO 
Sl.f'!V\OOR Pu8UCO , ••• , .... • ....... , ... • ........ • • ....... • • ...... • • 

ASStr.l.tMA AO SUMOOR PU&.(O A C()r;'StrTUIÇÂO DE 
PATFIIY:)I-.110 IH::M\IIOOAL. PAXR!:SS:'o(l Mi:[)I.U.:JE. flf:.· 
COLHII.A(NTO (OMÕ'I.J\.!IOril() 0C (.(I.'JR:f\;.l((Y..S [ AO PA6 
RE.Cl.lttlOS ADIC()f.õ~ PAJtt. lh'\1'[5llt.Ath"TO 

TRANSPORTE ......................... , ........................... . 

TRANSPORTE MOOVlAIUO ••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••• , ••• 

[STRA.OA.S V1CINAJS •••••••••••••• , •• , ••••••••••••• , •••••••• , •.• , • 

CDNS1"Jft..JÇ.JO E Rt:.CUP'E.I-tAÇ.lO DE ES"TRADAS. VICIHAJS .•. , ••••••••••••. 
~A ""~ fl4S AREA'> O(.I.Z(Nl.t..U~Mtt) 

D->tGCJO [lt A.IAI't.R. f\IJ«.uNA ( I).. "'RAS l.OC.A!.J~ 
~ A ECDIOt.I'!A 00 l[.lc:uTU:tO AT;aVES DA 
COHSTRI...ÇAO OC tsl"RAOA.S VCINAIS. 

toNSTRUÇlO E PAVIMUIT AÇlo O( ROilOV'lAS ••••• , ••••••••••••••••••• 

f:STRADAS TERRrTDAIAJS ................................... I ........... -

UOJETCS lT1V1ttADES 
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zo.ooo 
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01100000 

--------------------------------------~P~RO~C~R~AM~A~D=E~T=R~Aa=R~L=HO~--------------------------------

11100 • UllrfiSTrfllO 00 INTfRIOit- fNTIOAOrJ SUP(RVI~rONA.OU 
1U01 · TLHkiHHHO I lDlkAL Ot MORA!MA AI<•·''':: C,( 1D!JA~ '-'· '0HTf..5 

----------------------------~· 
cocu;~-------2~~~•çlo _________________________ . 

11Z07. 16&8$311 l4Z 

ttz07. t6t05671.:WS 

((..,;HMUlR ~~~~~~O 1" '.P<IJ(I\ \.'·t.l! NlO :Jt. 14[(,11.:1 1>A0 
P!(.llo~:JQ ((lt/J•.\11.5 M; lk,..~'J'lt'<lf. [)l (r,~<;,r..!, [ 1'(!, 
SOJ.,.';. AlkAVf! !lA ,A.I,o;•, lfoÇIIO [ t.<illH\)kl.lt. 0~ l!olf.IAL\AS 
A,!"J"A;.l,t.MLt.fO 0(. ~fi.M1A.!. (I"U1 •IZO 

0[.5lHV0t YlMUollO Dl INffV• 1.!>114UlURA BA~IC.t. • , . , , •• , • , , ••• , , • , • , , • , , • 
INTtf:lt(",AA N:.IC1 [0~· L;'<f•A~ [ A:.,•.CC.VioAJ4 () [.5. 

(GloUfp.;TQ DI- 1.'1-<:;:J,JÇI.·· t.~,'"!((JLA 
f'O:.J.O,i~f HTA;t~ (t( 11-i :1"1(1 VI.. UH I"J.j~<'U1 •100 
Ctlt1:;1~o~uÇAO ;,tf..!;lkt.:.l.!:. fi',UJ •50 

T"A~SPOfiTt HIDAOVI.lRIO ••••• , •• ,,.,,.,., ••• ,,,.,.,,,,.,,.,.,, •• ,, 

HCOR.:JVfA.S .•.. 

01'\Ac.At.tM 00 AIO BRANCO .•••. , ••.• , • , •• , .•.••••• , .••..• , , .•.•. 
PFIOPICIAA COO<'"J(Of.5 [)[ NAvtG.l81\.t040C NO R(J 

HRAt-.rQ l!.A 1,J:(l P(.~N~CJO (J() ANO 
(o;.A~,A,';/ lo! t.l_ 1-11() /M)r • 13() 

TOTAL 

Al~m dos projetos e atividades nas áreas de Adminis· 
tração do Território, Defesa Nacional e Segurança Pú­
blica, Educação e Cultura. destacam-se dois grandes 
projetos: a construção da hidroeletrica do Rio Mucajaf· 
Paredão, incluindo a ampliação da rede de distribuição 

de energia elétrica e a construção e recuperação de 
estradas vicinais. 

Os projetos propostos~ no valor de Cz$ 950.8 milhões 
destinam·:SC â amp)iação e aperfeiçoamento da oferta 
de bens e serviços, nos termos especificados na progra­
mação de investimentos rlo OPJ-1987189. 

1!1100 • ammTffl/0 00 !NTHIJOFI · [NTJDADES SUPERVISIONADAS 
192.08 · ruNOAÇAO NACIONAl. 00 IN0\0 

PROGRAMA DE TRABALHO 

p~nJtTOS ATIVIDADU TOTAL 

.. ._.. 

'""' 

150.710 UZ.If% 

5.000 

>000 

I.IU.&IZ 

Fundaçi<J Nacional do Índio 
Nos tennos da presente proposta, os recursos da Fun­

dação Nacional do Índio para 1987 serão integralmente 
aqueles provenientes do Tesouro Nacíonal. As verbas 
propostas atingem Cz$ 458.0 milhões e serão destinadas 
aos projetos e atividades na forma do seguinte Programa 
de Trabalho: 

tU 1000.00 

RECUft~S DE TO!"lA"S 1.5 JONT(S 

CO DI CO !Sri:CIFICAÇIO • rKOJf'TOS ATIVIDADES TOT"L 

11208.15070212.001 

19201.15814&41.210 

11201.1SI14641.Z82 

112.08.15114142.427 

11201.1SM494Z.011 

AS.SISTENCIA E PRtVIDENCIA ...... , ....... , ........... , •• , .......... . 

ADMlNISTflA.ç10 .••••••••••••••• o ••• o •• o ••••••• , •••• ~ ••••••••••• o. 

A0).!1NISTRAÇÂO CE.FtAL ••••••••• o • , •••• o •••••••• , ••••••• , ••••••••• 

CCJOR:)(NAC.I..O E MAHVTENÇ}.O DOS SERVIÇOS AOI.tlNlSTRATIVOS, •••••••• , •• , 
PMOMOVER 0 APE.flrE.IÇOAt.I[I>HO 00 !>ISTEMA Al"RAV(S DA 

COQRO[NACÁQ SUf'tAIIlS.A.O E CONTROLf. ALEM DE PHtSfAR 
.\PC() UX.t51ICO ÁS A TMDADES FIM 

ASSISTEHCIA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , 

ASSlSTtNCIA AO SILVICOLA .•....•••...••.•• , •••••• , ....••••••••••• , 

tltMAACAÇlO E RE.GULAR1ZAÇ1Q DE TERRAS , .............. , ............ . 
A55LWRAR .405 SI'. VlCO'...AS A .F'I"A'iE ptf'l'-IAN[NT"[ 0A.S 

TE.RRAS QUE HloBfiAM [O USUI'"HI.ITO DOS AlCUf.l~ NAlU­
RAIS N(.l.A5 tx:STEtm:S POR fltPRE:..StNTAR[M A SEüURAN· 
ÇA.E A CoA.RAN'TiA IU~NSAvt/5 A SOBRE'VIVEHCIA [ AD 
I'VllJRO ocstNVOt Vlt..~E.NTO DAS COMUNifl~ rl[S INtJIC.EN.IIS 
1t:RRA DEMARCADA {U:IL·HAJ •. 005 

DESiNVOLVIMEHTO DE COMUNI"DADES PtDICl1IAS, •••• , •••••••••• o, ...... , ••• 

l~AR AS COM!JNIDAOES INOICENAS AUTO SUflCI(Jl)[S 
PFI(S[RVANtlO A5 [SJUIF"CIDAOCS CULTURAIS IN[R[Nft5 
NJ~uro 
PFWl'TOS COUUNOARJOS (UNfO) •ZSO 
FRENTES DE ATFI.ACAo CVNIO) •11 
Pt:S()U!SAS (UHJ01 • 6 

ASSISTENOA AS COMUNIDADtS 1N0tGtNAS ••.•••• , •••••••• , • , , , ••• , • , , , , • 
ATr.NOCR AS COM:JMOAOCS INDIGC~AS DIRCJ.A'f(ln! [W 

SEU HASnAT. toAS AR~ O( SAIJOE E (UUCAÇAQ ATRA.V(S 
DO Df'-SfNYOlVIIo![t.'TO 0C ~OU. COIJPATIVElS COM 0 ESTA· 
C.IO Dt ACUl TURAÍ;Ao [)( (AOA. GRUPO. DE FORMA A AlCAN­
tAR M:.LHOOE:S N:v(.IS SOCIAIS_ PARA. UM Fi.(LA(I()t.<AI.A[Hl0 
WAlS S:M:ETR«:: COM A .SOCI!OAO! NACIO#I4L. Al..!M DE 
CUIO.Afõl DA UANtfltNÇAo BASIC.A. DOS f'OSTOS INOGEH/\5 [ 
DAS CHACAfiAS A"'S~..ATORIOS 
UANLITI.NÇI.o O[ tfW:A.RA5AMSULATORIQS (lltõiOJ •31 

PAOCRAMA OE fORWAÇ.lO DO P-'TRIMOHJO DO StR'IIOOR PUBLICO .•••• , •••• 

PREVIDENCIA SOCIAL AO SERVIDOR F'UBUCO . 

CONTAIBUIÇl.O PARA A F()AUA(;lo DO PATAIMOH10 DO 
S[RVIOOR PVBUCO ......................... :• ...... , ............ • .. . 

AS.5tGUMR AO :stRVIOOA ~CO A COWSTITUICAIJ DE 
PATRIMQM() INOIVIDUAL ~- MEOIANTt R[. 
CQlHIJ.A~NTO (QU?U:..5()ql(] 0C CONTFIIBU(()(S. [ N) P-'6 
~ ~IOI'>AIS P.\RA. llfVtSTil.tENTO 

TOTAL 

... 500 

...... 

OGOOO 

.. .... 

150.000 UI.SOO 

1'!-9.!-00 

z.e.a.s.oo 

i,!<: !..QO 

2-t&.S:)() 

i.45~ 

Z-500 

2.>o0 

499.500 
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A Lei Orçamentária deste ano ftxou em Cr$ 271.5 
bilhões as transferências àquele órgão. 

Paia 1987, h'i dois projetos em destaque: a demar­
cação e reguiarização de terras e o desenvolvimento 
de comunidades indígenas. Os projetos absorverão Cz$ 
lSO.Ç milhões. Dessa forma, à Administração Geral 

e à Assistência às Comunidade Indígenas deverão cor­
responder os demais ~astos da entidade. 

ÓS projetos orçamentários acima referidos fazem par­
te da programação de investimento trienal constante 
do OPI-1987/89_e e!;tão, assim, dentro das diretrizes 
e metas do I PNDINR e Plano de Metas 1986-89, respec­
tivamente. 

192:00 • MINlSTEflO 00 INT(fllOR • ENTIDAOf.S SUPERVISIONADAS 
19%09 • FUNDAÇ O PROJETO fiONPDM 

CO DIGO f.SPECinCAÇlO 

PESEHVOLVIMENTO REGIONAL •••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••• .. 
tNStNO suruuo111 .•••••••.. ....................................... 

AOMINJ:;THAÇAO G(RAL. . . . ' . . . . . . . . . . . . . . 
11Z09.07440Z.U.OQI 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
tiZ09.07'•t201Z.ClO 

A.SSISTtNCIA E PR!VIDENCIA .......................... · .............. . 
PRO<;P.AWA Dt FOf'IMA.ÇlO DO PATRIMONIO DO SERVIDOR PUBLICO .• , •.••••• 

PR(VIDlNCIA SOCIAL AO SERVIDOR PUBLICO ........... , ............ .. 

CO~!BUI(:ÂO PARA A FOHMAÇ!O DO PA TRtMONIO DO 
.sf.Rvl(.()li PvBUCO .•••..•• 

11ZOI.1S144MZ.01Z 

A.!..<:.(Gl!i1Jo'i AO SERVI(.OI'l r-J'ALiCO ..... CONSí-irU(.iO Oi ........ . 
PA:>m. .. (()NI() 1"-:llVIOUA:. PWCG8E5.'NO M[01.4NT(; R( 
COe 111'-ll t.'l(, CU\.\P'v:.._"\01-\10 O!. (0N"f~IBUIÇ0(.S [ AO PAIS 
RlCUR.S()S AL!ICIONAIS PARA INVtsTIMI;.NTQ 

A. Fundação Projeto Rondon não dispõe de projetos 
orçamentários no OPI -1987189. Assim, as despesas 
propostas referem-se basicamente a atividades relacio­
nadas à Administração Geral (coordenação e manu­
tenÇão dos serviçOs administrativos), absorvendo quase 
80% dos recursos. A mobilização estudantil e atendi­
mento a populações carentes deverá contar com Cz$ 
16 .. 0 milhões, prevendo-se uma mobilização de 4.960 
estudantes. -Não foram apresentadas Emendas ao Subanexo 1900 
- Ministério do Interior - Parte Geral e Entidades 
Supervisionadas: Território Federal de Roraima ç do 
Amapá, Fundação Nacional do Índio e F1.111dação Proje­
to Rondon. 

O projeto de lei Orçamentária da União para 1987 
conforme relatamos acima, é consistente coRl as dire­
trizes e obJetivos do I Plano Nacional de Desenvol­
vimento Económico da Nova República. Reflete tam­
bém a programação de investimentos do OPI 1987/89. 

Ao Ministério do Interior deveráo ser alocados Cz$ 
13.214 milhões, cabendo ã Administração Díreta Cz$ 
645 milhões e às Entidades Supervisionadas Ct$ 12.569 
nu1h6es. 

Face ao exposto, opinamo~ tavoravetme:nte à aprova­
~ ção do Projeto de Lei n." de 1986 (CN), com relação 

ao Subanexo: Ministério do Interior ~ Parte Geral 
e Entidades Supervisionadas: Teqítórios Federais do 
Amapá e de Roraima; Fundação Nacional do indio 
e Fundação Projeto Rondon. 

É o nosso Parecer. 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outu.bro 

de 1986. - João Alves, Presidente - Ivan Bonato, 
Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo- Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Cid Sampaio - Amo Damiani - Gastão Müller -
Nivaldo Machado-Américo de Souza-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém- Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leite -Jorge Arbage 
- Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca - Vasco Neto - Pjahna Bessa 
-Figueiredo Filho- Simão Sessim- João HercuJino 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite~ Álvaro Gau. 
dêncio -José Jorge- Edison Lobão- Nosser Almei­
da - Reinhold Stephanes. 

A ênfase dos di'.l.pêntiioo, nesta p~rte que nos coube 
relatar, está no desenvolvimento regional. Destacam-se 
neste aspecto, os investimentos e gastos sociais no Nor­
deste, nos Territórios Federais e na regularização das 
terras dos silvícolas. 

Fundação Projeto Rondon 

A Lei Orçamentária para o corrente exercício fixou 
as Transferências do Tesouro para esta Fundação, em 
Cr$ 57,8 bilhões. Para 1987, a presente proposta fixa 
o dispéndio da União com a entidade, em Cz$ 13,5 
milhões. Como a Fundação dispõe de outras fontes de 
recursos, as suas receitas previstas totalizam Cz$ 7&,5 
milhões para executar o seguinte Programa de Traba­
lho: 

ns 1 ooa.oo 

lTIVlD.I.D'ES 

..... 

"0110 

71.200 

!OTAL 

11.JN 

(.?,:~ 

lh'f.JO 

. .. ..,. 

79.200 

PARECER N.• 50, de 1986- (CNl 

Da Coml!wão Mista de Orçamento sobre o Projeto 
de Lei n• 3, de 1986 (CN), 'que "estima a r«elta 
e fixa a despesa da União para o exercido financeiro 
de 1987"- Ministério do Interior- Enddodes Su­
pervisionadas: Superlotendêncla do Desenvolvi­
mento do Nordeste - SUOENI!:, Superlntendênda 
do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste - su. 
DECO e Superintendência do Peseovolrimento da 
Região Sul - SUDESUL. 

Relator: Senndor Cid Sampaio 

Com a Mensagem n.• 53. de 1986 (CN) - n. • 498186, 
na ongem - o Excelendssimo Seohor Presidente da 
República encaminha à apreciação do Congresso Nacio­
nal, o Projeto de Lei que "estima a receita e fixa a 
despesa para o exercício financeiro de 19~7''. Por desig­
nação da Presidência da Comissão Mista de Orçamento 
cabe·nos examinar a parte da Proposta de Orçamento 
da Uniáo referente ao Ministério do Interior - Enti. 
dades Supervisionadas: SUDENE. SUDECO e SUDE­
SUL. 

A importância concedida pelo Governo federal à 
questão do desenvolvimento regional pode ser avaliada 
pelo fato de ter sido ela constituída em uma função 
específica dentre as dezessete grandes funções que com-
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pôem o Orçamento da União. Corroborando esta afit· 
mativa vale reproduzir trechos do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento da Nova Repúb-lica: 

"A questão regional no Brasil caracteriza~~ por 
profundas desigualdades de renda ~m nfvets mtra 
e inter·regional e por alarmantes índtces de pobreza 
nas regiões menos desenvolvidas, especialmente no 
Nordeste e nas perüerias urbana~." 

"O Nordeste em particular, a despeito do cresci­
mento industrial recente, continua a apresentar 
baixo nível de renda, elevados índices de pobreza 

e condições insatisfatórias de educação, saúde e 
alimentação. Sua participação na renda nacional 
declinou de 15% para cerca de 12% durante as 
duas últimas décadas." 

A função desenvolvimento regional é a que diz respei~ 
to diretamente às entidades supervisionadas pelo Minis~ 
tcSrio do Interior. No Quadro 3 verifica-se que dos recue~ 
sos alocados para os programas de trabalho da SUCE~ 
DO, SUDENE e SUDESUL a quase totalidade está 
contida na função supracitada. 

Assim. parece-nos relevante uma análise mais deta· 
lhada dessa função. Em termos de lei orçamentária a 

QUADRO J: 

participação do desel).volvímento regional sobre o Orça­
mento da União se eleva de 13,7% em 1983 até um 
máximo de 20% em 1985, caindo drasticamente para 
10,8% em 1986 e se recuperando para um nível de 
12,7% na proposta para 1987. Essa flutuaÇão acentuada 
na dotação de recursos indica sérias deficiências em 
termos de planejamento, tomando-se evidente que mui­
tos programas foram submetidos a ajuste drásticos e 
repentinos. 

Cumpre ressaltar ainda que praticamente todos os 
recursos destinados a essa função provêm do Tesouro 
Nacional. 

D~monstrativo da Despesa por Org~o - 1987 

Função: Desenvolvimento Regional 

Recursos Todas as Fontes (Cz$ 1.000,00) 

0RGÃO VALI) R 

PODER EXECUTIVO 11.897.195 

Hinistério da Aeronáutica 70.000 

Ministério do Interior 

Administração Direta 
' 

511.018 

Entidades Supervisionadas 11. 316 .177 

OUTROS ENCARGOS 59.434.784 

Encargos Gerais da União 3.538.386 

Transf. Estados, DF e Municípios 55.760.678 

Encargos Financeiros da União 135.700 

TOTAL 

.o Qlladro 1 iDfonna, para 1981. a maneira pela qual 
a tõtalidade desses retunos se distribui entre-os diversos 
segmentos· da administiáção federar. Para um total de 
CzS !1.311i.177 ou 16% estão sob controle das entidades 
supervisionadas pelo Minist~rio do Interior. Por outro 
lado. uma tração súbstancial - 5%, que em principio 

. poderia ser colocada sob o mesmo controle, 6 posta 

sob a rubrica "Encargos ·Gerais da União", Ieptesen· 
tando um enfraquecimento do papel dos __ órgios regio-­
nais de desenvolvimento. Oitenta por cento do total 
(representando CzS 55.1&.178 mil) eorrespondem a 
transfen!neias para os Estados. Distrito Federal e Muni~ 
crpio as unidades federais têm elevada margem de bber~ 
dade na aplicação desses recursos, e por isso mesmo. 

71.331.979 

pode-se afirmar que eles. não· estão vinwlados- rigida~ 
meote a. qualquer programaçfo global e integrada de · 
desenvolvimento regional. 

A seguir cumin.aremos os orçamentos da SUDENE. 
SUDECO e SUDESUL, com base nas informações con· 
tidas nos diversos quadros e nas- obtidas a partir da 
proposta de Orçamento Plurianual de Investimentos. 
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QU.Z\.DRO 2 

DEMONS'I:RATIVO.· DA 'DESPESA POR UNIDADES ORÇAY.ENTÂRIAS 

Ministério do Interior Entidaàes Supervisionadas 

a.• 'occ o!l 
I 
I 

__ ...;.R::Et::U;;;RSOS=.:Dc:E..:T.:;.OO:::AS.=....AS.::.:.f.:.ON'T-=U i 
to DIGO UHCiriCA.ÇiO TtsOUitO 0\ITUS FOKTtS TOTAl. 

1. 

2. 

UZOI 

19202: 

t920l 

19204 

,ZDS 

\SZ.CK 

Ull07 

151ZOI 

t9209 

SUPERJNnHDEHCIA DO OE..SENVOLVIMENTO DA AM.UONtA. •• ,, ••• ••···,,, ,, 

5UP!RtJrfTtNOf.HC1A DO Dt.SENVOLVJMENTO DA 
REGIAO CE.MlP.O.OESTE •.• , •• , •• , •• ,,,.,., ••• , •• ,,,,,,.,,,., ,, • , , , , , 

SUf'UIIHTENDENCIA 00 OESENYOI.YIIIEHTO DO NOROf..S'TE,, ••••• , ••••• , ••• , 

SUPERINTE'JiOtiWA 00 DE.SENVOl.VJMEHTO DA fiEGJ.lO SUL , • , •• , • , •• , • , , , , 

SUPERINT[NO(NCIA DA lONA FRANCA DE MANAUS ••••• , , •• , ••• , , •• , , , • , , 

TtJ\JUlOJUO fEDERAl. DO .lMAPA., •• , , , , •• , •. , . , . , , , , , •. , , , , , , , , . , , • , , 

TURrTORIOfEOCRAI. ti E P.ORA.IMA , • ··••,, •• , •• ,, , • , ••••••• ,, ,. ,,,,,., 

flHIDAtlo NACIONAL DO IHDlO ·••••••••·•·•·•···~~~······ ........... . 

fUHDAÇ.lO PROJETO ROHOOH , • , •••• o •• ,,, ••••• , •• ,, •• ,, o.,,, •• ,, ••.. , 

770.100 

151.5150 

e.an.n11 
1C6.ZOQ 

u.ooo 
t.761.6SO 

t.U:1.CSO 

.t».soo 
7C.ZOO 

TOTAL 1.C.lSS.771 

QUADRO 3 

PROGRAMA DE TRABALHO 1987 

MINIST~RIO 00 INTERIOR • ENTIOAOES SUPERVIOSIONAOAS 

SO.tDO 

1.&00 

1&6.4.00 

250.150 

16.111 

51&.232 

~000 

t.1U.711 

rUNÇ'JIO/PROGRAMA Recursos do Tesouro Recursos Todas as Fontes 
SUOENE SUOECO SUOESUL SUOENE SUO ECO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 8.806.698 9.11.405 14.1.600 9.ol1 :o34 95),005 

Adminlstraçlo 50.1.000 80.097 3.1.200 567 '429 81.697 

Administraçlo Finencelra 

O! vida Interna 1.110 28 1.\\0 

O! vida Externe S62' 290 .162.290 

Planejamento Governamental 6 •. 600 6.67.1) \\9' 797 

Programas Integrados 7.750;298 8.11. 280 75.730 7.7;4.802 851.280 

Urbanismo 5.000 

Indústria 700 .1.706 

Saneamento 10.000 

Proteçao do Meio-Ambiente 23.000 

Transporte Rodoviário 10.000 

Assistência e Previdência 

Programe Formaçlo do Patrimo 

Serv. Público 200 575 600 1. 964 .17$ 

6.626.698 951.960 146.200 9. o". 098 9.13. 560 

12D.ZOO 

tsl.saa 

J"Cll1.'91 

1Aii.2tl0 

.us.uo 
1.711.C66 

1.ea:u.u 
•951 soo 
11.2:00 

1S . .U2.57f 

czS 1 ooo oo 

SUOESUL 

145.500 

,,200 

6.670 

7S. 730 

s.ooo 

23.000 

600 

146,200 
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SUPERINTENDêNCIA DO DESENVOLVI­
MENTO 

DO NORDESTE - SUDENE 

A SUDENE, criada pela Lei n• 3.692, de !959, atua 
sobre os Estados do Nordeste e parte de Minas Gerais. 
Com base no quadro 2 verifica-se que, às entidades 
supervisionadas pelo Ministério do Interior serão desti· 

nados, em 1987, Cz$14.355. 778 mil, oriundos do Tesou­
ro Nacional, dos quais 61% (Cz$ 8.826.698 mil serão 
alocados à SUDENE. 

Considerando apenas os órgãos regionais de desen~ 
voJvimento, esta participação se eleva para 78%. Isto 
inegavelmente demonstra o esforçogovernamental em 
canalizar recursos para uma região tradicionalmente de­
primida e evidencia o fato de que, no momento, a atua-

QUADRO 4 

PROGRAMA DE TRABALHO - SUOENE - 1987 

PROGRAMAS INTEGRADOS 

ção do Ministério do Interior está voltada, em grande 
escala, P~ª-º at.endim~!ll.9 dg Nor~~st~. 

Do total de recursos de todas as fontes carreadas 
para a SUDENE (Cz$ 9.013.098 mil) no Orçamento 
para 1987, 85% (Cz$ 7.754.802 mil), estão sendo canali­
zados para o item "Programação Especial". 

Vale ressaltar ainda que, deste último valor, a quase 
totalidade constitui investimento destinado à geração 
de oferta adicional de bens e serviços. 

Recursos Todas as Fontes (Cz$ 1.000,00). 

ESPECIFICl>.ÇÂà VALOR 

1. Estu3os e Pesquisas EaJrônico-Sociab 4.504 

700 
28.000 

7.179.$98 

2. Progranução Especial 
2.1 Fottalecinento do Si%troa Regional de Saúde 
2.2 kfies d~ SaÚde ao Notdeste Rlral 
~.3 1\p:;lio ao Pequt>:oo PrOdutor rural 00 Nordeste - PAPP 
2.4 ]lp:lio a Organização de P(queros PrOO.utores Rurais do Nol;"êeste 

· Pro<J. s._vicentc: 
2.5 ]IÇÕ::s de D\Sim ro No:::lrdeste Rw:al - Projeto Nordl'sta 

500.000 
42.000 

Dentro da Programação Especial, que constitui a es-
9!ncia das atividades da SUDENE, é digno de nota 
o conteúdo social nos projetos e atividades. Basta tem· 
brar que o Projeto de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 
do Nordeste- PAPP, recebe 80% de todo o orçamento 
cfa· SUDENE, revelando uma notável modificação na 
filosofia que orienta as ações daquela autarquia. Ou 
seja. de uma énfase excessiva em uma industrialização 
cujos resultados foram muito controvertidos, parte-se 
agora para projetos que buscam libertar da miséria mi­
Ib6es de homens que atuam no campo, integrando·os 
à economia brasileira. De igual imporutncia é o Projeto 
de Apoio a Organizações de Pequenos Produtores Ru­
rais do Nordeste -..:Programa São Vicente, com uma 
dotação de Cz$ 500.000 mil. e que visa "estimular e 
induzir os pequenos produtores rurais a se organizarem 
sob forma associativa visando a aumentar seus níveis 
de produção, produtividade e renda". 

Cumpre ressaltiU que um total de Cz$ 562.000 mil 
serão destinados unicamente para o pagamento de 
amortização e encargos referentes a empréstimos exter· 
nos~ indicando a necessidade de se trazer a público 
os benefícios obtidos com tais empréstimos, de modo 
a justificar um dispêndio tão elevado com a dívida ex­
tema. 

Ao item "Administração Geral" que corresponde à 
manutenção da máquina administrativa, cabem Cz$ 
567.429 mil. 

SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVI· 
MENTO 

DA REGIÃO CENTRO-OESTE (SUDECO) 

A SUDECO atua nos Estados de Goiás, Mato Gros· 
so, Mato Grosso do Sul, Território de. Rondônia e Dis­
trito Federal, coru a responsabilidade de propor dire­
trizes e participar da coordenação e execução da política 
governamental de desenvolvimento para a região. 

QUADROS 
Programa de Trabalho - SUDECO - 1987 

Programas Integrados 

Recurws todas as fontes (Cz$ 1.000,00) 
Fspewi" asão - Valor 
1. Assistência Financeira ............................. 20.000 
2. Programação Especial Polamazônia . . . . . 38.500 

Polocentro ......................................... 31.500 
Região Geoeconômica de Brasília. 10.100 
Prosul (MS) ........................................ 78.500 
Promat (MT) ...................................... 75.000 

3. f'olQnoroeste ..................................... 597.680 
Total 851.180 

Excluídos os Territórios do Amapá e Roraima, o 
total de recursos destinados às entidades supervisio· 
nadas pelo MINTER é de Cz$11.326.000 mil. Em rela­
ção a esse valor, o orçamento da SUDECO para 1987 
- Cz$ 953.580 mil - oorresponde a 8,5%. 

Tais valores tomam claro que a SUDECO, e mais 
ainda a SUDESUL, têm hoje uma importância pequena 
como instrumentos de canalização de recursos para o 
desenvolvimento das regiões sob sua responsabilidade. 

No caso da SUDECO. isto se explica pelo fato de 
que os problemas em sua área de abrangência têm mag­
nitude bem menor que no Nordeste. Uma pressão de· 
mo_&!áfic::a menor e um elevado grau de dinamismo eco· 
nômiOOCm ·anos recentes- têm tomado os Estados da 
Região Centro·Oeste menos dependentes de au.xt1io di­
reto do Governo Federal. Tal fato é claramente de­
monstrado pelo Programa de Trabalho da SUDECO. 
Dentre os Cz$ 831.280 mil destinados à Programação 
Especial (para um õiÇàiiiento global de CiS 953.005 
mil). a traçAo de recursos que trazem maiores benefícios 

7. 754.802 

diretos para os Estados de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Goiás é de apenas CzS 223.500 mil. Essa fração 
engloba os recursos destinados a Programas como Pola­
mazónia, Polocentro, Prosul e Promat. 

Em compensação para o Programa POLONOROES­
TE, cuja atuação se concentra em Rondônia, é alocada 
a maior parte (63%) do orçamento da SUDECO -
Cz$ 597.680 mil, destinados a "promover a ocupação 
demográfica da área, com vistas a pennitir o aumento 
da produção e da renda." 

Com base no Orçamento Plurianual de Investimento 
vale lembrar ainda que Cz$ 871.280 mil, (90% do orça· 
mento da SUDECO) oorrespondem a investimento. 

Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 
_:SUDESUL. 

A SUDESUL, entidade vinculada ao Ministério do 
Interior, atua sobre os Estados do Paraná, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, participando da coordenação 
e execução da poUtica governamental de desenvolvi­
mento para a Rc:gião Sul. 

QUADRO 6 

PROGRAMA DE TRABALHO - SUDESUt. - 1987 

Recursos Todas a!:> Fontes (Cz$ 1.000) 

ESPECIFICAÇÃO VALoR 

1. Administração··········~·····················~·-········ 35.2~0 

~. Planejamento Governamental ···········-·······~·········· 6.670 
3~ Programas Integrados 

Estudos e Pesquisas Econômico~sociais 

Aproveitam da Lagoa Mir~m ••••.••••••••••••••••••• ; •••• 15.050 

Desenv. Integr. do Litoral Sul de Santa Catarina •••••• 43.~80 

Irrigação • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • .. • • • • • • .. • • • • • • • • 15 ~ 200 

Tzehumcnto Rc.cursos Humanos • • • • • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2. 000 

4. Urbanismo ··········.•··•·•·•········.············-········· S.OJO 
S. Proteção ao Meio Ambiente 

Controle da erosão no Noroeste do Paraná •••••••••••••• 23.0)0 

6. Contr!b. Formação Patrim. do Serv. Público 600 

TOTAL 146.2::10 
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O total de recursos alocados à SUDESUL, no Orça~ 
mento da União para 1987, é de apenas Cz$ 146.200 
mil (1% do orçamento das entidades supervisionadas 
pelo Ministério do Interior). Na verdade, o papel atual 
da SUDESUL é muito mais o de foro para análises 
e coordenação de esforços das diversas entidades envol~ 
vidas com a questão regional no Sul do País, do que 
propriamente a de executor e canalizador de recursos. 
Pode-se perceber tal fato pela análise do quadro 3, 
onde se verifica que não há quaisquer projetos ou ativi~ 
dades sob o item "Programação Especial", onde nor­
malmente se encontram os projetos em que as entidades 
vinculadas participam diretamente oom tarefas de exe­
cução. Assim, metade do orçamento da autarquia é 
aplicada no sub-programa "estudos e pesquisas econd­
miro-sociais"-aproveitamento da Lago Mirim (C2$ 15.050 
mil-destinados a projetos de irrigação) e desenvolvimento 
integxado do litoral sul de Santa Catarina (C2$ 43.450 mil). 
Deve-se mencionar ainda, o projeto de construção de poços 
e açudes na Região Sul (C2$ 15.200) e o de controle da 
erosão no noroeste do Paraná (C2$ 23.00J mil). Tais infor­
mações estão contidas no quadro 6: 

Voto 

Não foram apresentadas emendas. Diante do expOsto 
acima somos pela aprovação do Projeto de Lei n" 3, 
de 1986 (CN), na parte relativa ao Ministério do Interior 
- Entidades Supervisionadas: Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), Superin­
tendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste 
(SUDECO) e Superintendência do Desenvolvimento 
da Região Sul (SUDESUL), na forma proposta pelo 
Poder Executivo. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente - Sena­
dor Cid Sampaio, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume- João Lobo -Sal· 
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Ivan Bonato - Amo Damíani - Gastão Müller -
Nivaldo Machado-Américo de Souza-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson - Milton Figueiredo 
-' Ubaldo Barém-Osvaldo Melo-Matheus Schmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage 
-Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Cat1os Fonseca -Vasco Neto - Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho -Simão Sessim -João Herculino 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite -Álvaro Gau-
dêncio -José Jorge- Edison Lobão- NosseT Almei­
da - Reinhold Stephanes. 

PARECER N.• SI, DE 1986- (CN) 

Da Comissão Mista de Orçamento, ao Projeto 
de Lei n• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da Untão para o exerdcJo financeiro 
de 1987". 

Ministério do Interior - SUDAM/SUFRAMA 

Relator: Senador Hl!llo Gueiros 
Com a Mensagem n" 53, de 1986 (n" 498, na origem), 

o Senhor Presidente da República encaminhou ao Con­
gresso Nacional, nos termos dos artigos 65 e 66 da Cons­
tituição Federal, o Projeto de Lei Orçamentária da 
União para a próximo exercício financeiro. Esse patecer 
írá referir-se aos Subanexos 19201 e 19205 do referido 
orçamento, que apresentam a provisão dos recursos 
do Tesouro destinados aos órgãos SUDAM e SUFRA­
MA, ambos ligados ao Ministério do Interior. 

O Projeto de Lei do Orçamento apresenta as estima­
tivas oficiais para a receita e a despesa fixada em igual 
importância. 

Os recursos alocados ao Ministério do Interior atin­
gem a soma de CzS 13.213.996.000,00 (treze bilhões, 
duzentos e treze milhões novecentos e noventa e seis 
mil cruzados), o que corresponde a aproximadamente 
2,2% da despesa total. Este montante será distribuído 
em dois grupos, de modo a atender às despesas da 
administração direta do Minist~rio e às despesas das 
entidades supervisionadas, grupo no qual se incluem 
a SUDAM e a SUFRAMA. Os recursos da adminis­
tração direta atingem o total de Cz$ 645.118.000,00 
e perfazem apenas S% do total. Os recursos das entida­
des supervisionadas ebegam a Cz$ 12.568.878.000,00 
e respondem pela quase totalidade dos recursos do Mi­
nist~rio (95% ). 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazó­
nia-SUDAM é um órgão que persegue a ambiciosa meta 
de promover a ocupação e o desenvolvimento econó­
mico da Amazônia. Contando, nos últimos anos, com 
dotações orçamentlirias insuficientes que não lhes per· 
mitiram promover o desenvolvimento da vasta extensão 
de 5.067.490 km2 da Amazônia legal, a SUDAM vinha 
sendo um dos órgãos mais prejudicados pela política 
de austeridade econômica do Governo. De fato, as ver­
bas alocadas à SUDAM nos exercícios fiscais de 1986 
e 1987 destinavam-se quase que exclusivamente à manu­
tenção de seus serviços administrativos. além da verba 
suplementar destinada ao POLAMAZCINIA, um pro­
grama cuja supervisão é confiada à SEPLANIPR. 

T A B E L A 

A programação orçamentária da SUDAM para o pró­
ximo exercido não se apresenta tão escassa quanto a 
dos exercícios anteriores. Os recursos do Tesouro aloca­
dos à SUDAM chegam ao total de Crz 770.100.000,00 

·(setecentos e setenta milhões e cem mil cruzados), sen­
do que Cz$ 258.500.000,00 serão aplicados em projetos 
e o restante, Cz$ 511.600.000,00 no financiamento das 
atividades. Houve um aumento nominal de quase 383% 
em relação ã dotação da SUDAM (incluindo verba su­
plementar da POLAMAZÓNIA) para 1986. Esse orça­
mento de 1987 contempla um grande aumento real na 
dotação orçamentária da SUDAM, aumento esse que 
vem ao encontro das necessidades econômicas da re­
gião. 

1 

.t;UPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVI:-\Et\'l'O DA k'lAZO~IA 

RECURSOS DO TESOURO 

1987 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS 

Adrninist. Geral 

Planejam. Governam. 

Pesquisa Fundar.oental 

Estudos e Pesquisas 

Hidrológicas 

Desenvolvimento da 

Pesca 5.000 
Promoção Agrária 

Proçr~mas Integrados 

ASsist.Financeira 61.000 

Programação Esp('cial 136.500 

Treinamento de 

Rec. llurn~tnos 

L~·\·.1nt :wentos Gcol6tJicos 
1' LH\~ j.-..m..::-nt.o Urb.:1_no 1o.oqo 

ESPECIFICAÇÃO !'ROJE":OS 

Promoção Industrial 

Promoção de Turismo 5.000 
YigiJ finei a San.itáriã. 15.000 
Saneamento Geral 

Assistência Social Geral 
Previdência Social 

TOTAL 258.500 

O segundo órgão cuja proposta orçamentária é anali­
sada é a Superintendência da Zona Franca de Manaus. 
A SUFRAMA é uma autarquia encarregada de criar 
um centro industrial, comercial agropecuário na cidade 
de Manaus. interior da Amazônia. A SUFRAMA, que, 

J\'I'lVlDADES TOT,!,.L 

120.100 120.100 

92.500 92.500 

100.000 100.000 

5.000 5. JOO 

5.~oo 

131.000 131. JOO 

87.000 

136.500 

:?8. 494 .:s. ~9-1. 
!0.000 lll •. \·J 

ll.l. JOtl 

A'fl V IDADES TOTAL 
10.000 10.000 

5.000 

15.000 
10.000 10.000 

6 6 
4-500 4.500 

511.600 7,110.100 

na última proposta orçamentária, teve que comprome­
ter 100% dos recursos para as despesas com pessoal 
e encargos sociais, foi também agraciada, na proposta 
orçamentária de 1987, com um expressivo aumento de 
verbas. 

SUPERlNTEND!NCIA DA ZONA FRANCA DE }~NAUS 

HECURSOS DO TESOURO 

1987 

(Em C~$ 1.000) 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTA!. 

Administração Geral 30.000 30.000 

Oesenvolvimentto 

Regional 28.000 28.000 

TOTAL 28.000 30-000 5S.OOO 
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A programação orçamentária da SUFRAMA para 
o próximo exercício totaliza Cz$ 58.000.000,00 (cio· 
qüenta e oito milhões de cruzados), o que representa 
um aumento de 438 em relação ao exercício anterior. 
A SUFRAMA irá alocar Cz$ 30.000.000,00 para as 
despesas administrativas e Cz$ 28.000.000,00 para o 
programa de transporte rodoviário. 

No que se refere à comparação entre as verbas aloca­
das para a SUDAM e a SUFRAMA nesse Projeto de 
Lei orçamentária e as dotações previstas no Orçamento 
Plurianual de Investimentos, cabe observar inicialmente 
que os dois orçamentos apresentam natureza distinta. 
Enquanto o Projeto de Lei Orçamentária cobre as des­
pesas em geral que estão a cargo do Tesouro, o Orça­
mento Plurianual de Investimentos abrange exclusiva­
mente os dispêndios ligados aos investimentos públicos, 
financiados por todas as fontes de recursos. Essas dife­
renças talvez expliquem a grande divergência entre os 
dados apresentados nos dois orçamentos. Essa diver­
gência foi maior nos dados relativos à SUFRAMA, 
que, segundo o OPI, que deveria ter recebido uma 
dotação orçamentária de Cz$ 187.246.000,00, bem su­
perior aos Cz$ 58.000.000t00 que lhe foram alocados 
na Lei do Orçamento. Gs dados relativos à SUDAM 
estão relativamente próximos nos dois orçamentos: os 
recursos alocados no OPI totalizam Cz$ 275.000.000,00 
e estão próximos dos Cz$ 25S.500;00 destinados ã parte 
de projetos da SUDAM. Mas, infelizmente, não há 
informação suficiente para que se possa verificara com­
patibilização ou o cruzamento dos dados dos dois docu­
mentos orçamentáríos. 

Não foram apresentadas emendas à parte de Projeto. 
A proposta orçamentária representa um nítido avan­

ço no tratamento que o Governo Federal tem dispen­
sado ã Região Amazônica. 

Meu parecer é favoráveL 
Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 

de 1986. -João Alves, Presid_ente- Hélio Gueiros, 
Relator. 

Senador: 
Jorge Kalume - João Lobo - Saldanha Derzi -

Lourival Baptista -Hélio Gueiros -Ivan Bonato -
Od Sampaio - Amo Damiani - Gastão Müller -
Nivaldo Macbado-América de Souza -José Urbano. 

DEPUTADO: 
Nilson Gibson - Milton Fígueiredo - UbaJdo Ba­
~ - Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Furtado 
Leite -Jorge Arbage -Francisco Studart- Evandro 
Ayres de Moura- José Carlos Fonseca- Vasco Neto 
- Djalma Bessa Figueiredo Filho - Simão Sessim -
João Herculino -José CarlOs Fagundes - Josias Leite 
-Álvaro Gaudêncio - José Jorge - Edison Lobão 
- Nasser Almeida - Reinhold Stephanes. 

PARECER N• 52, de 1986 - {CN) 

Da Comissão Mista de Orçamento sobre o Projeto 
de Lei n• 3, de 1986 - CN, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987,- Ministério da Justiça, Subanexo 20.000. 

Relator: Deputado MUton Figueiredo. 

Em obediêncía a determinações constitucionais, o Se­
nhor-Presidente da República submete ao Congresso 
Nacional, com a Mensagem 53/86-CN (498, na origem), 
o projeto de Lei no 3/86-CN, que estima a Receita e 
fixa a ddspesa da União para o exercício financeiro 
de 1987, cabendo-nos, por designação do Senhor Presi­
dente da Comissão Mista de Orçamento, relatar-lhe 
a parte concernente ao Ministério da Justiça, subanexo 
20.000. 

2. Dos Cz$ 591.845.000.000,00 (quinhentos e noven­
ta e um bilhões e oitocentos e quarenta e cinco milhões 
de cruzados) que const_ituem o montante geral das provi­
sões, Cz$ 556.653.000.000,00 (quinhentos e cinqüenta 
e seis bilhões e seiscentos e cinqüenta e três milhões 
de cruzados) integram os Recursos do Tesouro e assim 
se distribuem, quantitativa e proporcionalmente, pelos 
três poderes do Estado: 
Legislativo 4.450.609.000,00 0,80% 
Judiciário 6.166.924.000,00 1,11% 
Executivo 546.035.567.000,00 98,09% 

3. Desses recursos cabem ao Ministério da. Justiça 
Cz$ 2.596.139.000,00 (dois bilhões, quinhentos e noven­
ta e seis milhões e cento e trinta e nove mil cruzados), 

sendo de notar que Cz$ 131.300.000,00 (cento e trinta 
e um milhões e trezentos mil cruzados) se de:stinam 
a projetos e o restante a atividades. 

4. Relativamente aos Recursos do Tesouro, a Partici­
pação do Ministério da Justiça é de 0,47%. Trata-se 
de percentual, em verdade, apenas superior, em campa* 
ração com os derilais Ministérios, aos das Minas~ Ener­
gia (0.40%), do Trabalho (0,38%), das Comunicações 
(0,31%) e da Cultura (0,21%). Mas de 1982 a 1986 
a dotação proporcional da Pasta da Justiça foi respecti­
vamente da ordem de 0,34%, 0,29%, 0,25%, 0,23% 
e 0,31%. 

Em face do exposto, e considerando que a proposta 
orçamentaria é antecedida de minuciosos estudos por 
parte dos setores interessados e seguida de di~cussão 
a nível técnico; que, conforme assinala a metJsagem 
presidencial, a de que se cogita "foi elaborada com 
base na meta governamental de inflação zero, cresci­
mento de 7% do Produto Interno Bruto e manutenção 
do saldo da balança comercial em US$ 12,0 bilhões"; 
e ainda que não foram oferecidas emendas, - nosso 
parecer, quanto ao Subanexo 20000, atinente ao Minis­
tério da Justiça, é no sentido de sua aprovação. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outuro 
de 1986. - Deputado João Alves,Presidente -. Depu· 
tado Mílton Figueíredo, Relator. 

SENADORES: 
Jorge Kalume - João Lobo - Saldanha Derzi -

Lourival Baptista- Hélío Gueiros - Ivan Bonato -
Cid Sampaio - Arno Damianí - Gastão Mtiller -
Nivaldo Machado -América de Souza-José Urbano. 

DEPUTADOS: 
Nilson Gibson - Ubaldo Barém - Osvaldo Melo 

- Matheus Schmídt - Pedro Germano - Furtado · 
Leite- Jorge Arbage- Francisco Studart- Evandro 
Ayres de Moura- José Carlos Fonseca- Vasco Neto 
- Djalma Bessa- Figueiredo Filho -Simão Sessim 
- João Herculino - José Carlos Fagundes - Josias 
Leite - Álvaro Gaudêncio - José Jorge - Edison 
Lobão -Nasser Almeida- Reínhold Stephanes. 

PARECER N• 53, DE 1986- CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n• 3, de 1986 (CN) que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exerdcio fh:Ianceiro 
de 1987". Subanexo 2.100 - Ministério da Ma­
rinha. 

Relator: Senador Américo de Souza 

Conforme previsto nos artigos 65 e 66 da Constituição 
da República Federativa do Brasil, o Excelentíssimo 

I 

Senhof Presidente da República encaminhou com a 
Mensagem no 498/86 ao Congresso Nacional, para exa­
me detalhado, o projeto de lei que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987. 

Antes de entrarmos na análise da proposta relativa 
à Marinha, julgamos dever de justiça assinalar que o 
Poder Executivo aplicou desta feita -e pela primeira 
vez- um certo esforço para tornar o orçamento mais 
transparente e prover os membros do legislativo com 
um pouco mais de informações no que toca ao programa 
de trabalho dos Órgãos, através da incorporação de 
descritores dos projetos e atividades, o que corresponde 
a uma síntese dos seus objetivos e algumas metas asso­
ciadas ao valor alocado. Parece-nos uma primeira tenta­
tiva de dar ao orçamento alguma dimensão física, o 
que de resto se nos afigura como mandatório em um 
orçamento-programa. 

Nesta proposta orçamentária, como já ocorrera aliás 
na anterior, faz o Governo a incorporação de gastos 
que identifica como de natureza fiscal, embora viessem 
anteriormente sendo Contemplados pelo orçamento mo­
netário. Com essa carga adicional e considerando os 
recursos oriundos de outras fonte~. entidades da admi­
nistração indireta de fundações, o Orçamento Geral 
da União para 1987 atinge o montante de Cz$ 
591.845.000.000,00 (quinhentos e noventa e um bilhões, 
oitocentos e quarenta e cinco milhões de cruzados), 
admitido um crescimento médio de 10% na arrecadação 
dos impostos, em relação à última estimativa para 1986, 
42% superior portanto ao crescimento do PIB esperado 
(7%), em que pese a meta governamental de inflação 
zero, demonstrada a priori estar incompatível com a 
realidade atual. 

Cabe-nos relatar o Ministério da Marinha, cujo mon­
tante de Cz$15.386.412.000,00 (quinze bilhões, trezen­
tos e oitenta e seis milhóes, quatrocentos e doze cruza­
dos) correspondente a quase 2,6% da despesa total da 
União, o que dá a impressão à primeira vista de que 
ocorreu um certo ganho na participação da Marinha 
no Orçamento da União (de 2,09% em 1986 para 2,60% 
em 19~7), segundo se depreende do quadro a seguir: 

ANO I ORÇNIENTO DA MB % SOBRE O.G.U. 

I 

1984 I Cr$ 536.654.210,000 2,49 

1985 C r~ 1.899.632.000.000 2,31 

1986 Cr$ 13.086.029.867.000 2,09 

1987 Cz$ 15.386.412.000.00 2,60% 

Na verdade, não ocorreu qualquer ganho real signifi­
cativo como se pode concluir pelas observações abaixo: 
1- Inicialmente, deve ser ressaltado que no Orça­

mento da Marinha para 1987 foram embutidos recursos 
que estão vinculados a atividades e projetos não especí-

ficos daquela Força Armada, mas por ela administra­
dos, que até então não constavam do seu Orçamento. 
Tal procedimento dá a falsa impressão de ganho na 
participação, mas corresponde na prática a recursos an­
teriormente orçados como Encargos Gerais da União 
(EGU) ou decorrentes de recentes disposições legais. 
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Os programas de Trabalho antes cometidos a outras 
Unidades Orçamentárias são os seguintes: 

Missão Antártica .................. Cz!'; 

Programa Setorial de Recursos do 
l~ar ........... . . . . . . . . . . . . . . .. Cz~ 

Delimitação da Margem Continental_. Cz!'; 

Os encargos de fiscalização e proteção das atividades 
econômicas relacionadas com a extração de óleo, xisto betu­
minoso e gás da Platafonna Continental, decorrentes da 
Lei n. • 7.453, de Zl de derembro de 1985, carrespondem 
ao Programa de Trabalho Patrulha Costeira, ao qual foram 

destinado. Cz$ 484.400,00 (quatrocentos e oitenta e quatro 
milhões e quatrocentos mil cruzados). 

Estes recursos pela sua especificidade e pelo seu cará­
ter geral não podem ser computados em conjunto com 
aqueles específicos da Marinha sob pena de graves dis­
torções na análise das necessidades atendidas. 

260.000.000,00 

115.000.000,00 

14.000.000,00 

Suprimidos esses acréscimos, veremos de pronto uma 
queda na participação relativa do MM no OGU para 
cerca de 2,4%. Contudo, a perda real poderá melhor 
ser visualizada na descrição programática do orçamento 
ora enfocado que em síntese apresenta o seguinte qua· 
dro: 
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2-Devido aos elevados índices inflacionários verifi­
cados nos últimos anos, todos os valores alocados ao 
início do exercício eram sabidamente insuficientes para 
ottender as necessidades. Isso vinha demandando a aber· 

tura de créditos suplementares volumosos, ultrapassao· 
do a casa dos 100%, não apenas para pagamento dos 
vencimentos do pessoal civil e militar. como para os 
demais gastos de manutanção das organiza~. 

3-Mesmo-em 1986, quando o úovcmo vem tn.ba­
lhando a partir de t• de março com o cálculo de inDação 
igual a zero, têm sido abertos muitos créditos suplemen­
tares, sendo que à Marinha deverão ser acrescidos mais 
42% da dotação inicial. 
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4- Os fatos acima referidos sempre levaram a pvsi~ 
ção relativa de todos os órgãos para um nível mais 
elevado, pois em princípio lhe eram destinadas as pon· 

ANO 

1982 

1983 

1984 

1985 

S- Desta forma, se na presente proposta o orça­
mento da MB atinge apenas a 2,6% e se afirma que 
devido à inflação nula ou reduzida não se podem esperar 
suplementações, evidencia-se uma ponderável queda 
real nas disponibilidades da Marinha, mesmo que ve­
nham a ser concedidas suplementações de 10%, nível 
citado na Mensagem como a correspondente elevação 
da arrecadação. 

Conforme se vê acima, o programa Defesa Naval 
abarca apenas 67,5% dos gastos das Marinha (Cz$ 
10.384. 796.000), aí incluídas as despesas com o respec­
tivo pessoal, fardamentos, alimentação, etc. 

Quer isso dizer que 32_.5% das verbas da Marinha 
paia 1987, consideradas insuficientes no seu todo, são 
na verdade destinadas ao ensino, saúde, transporte, 
assistência e providência., ciência e tecnologia, carto­
grafia e pagamentos da dívida externa e interna. 

Ainda, diga-se que da quantia acima citada como 
vinculada às Operações Navais, Cz$ 2.339.300.000,00 
não são recursos a serem desembolsados pelo Tesouro, 
mas sim oriundos de operações de crédito externas em 
moeda, bens e serviços, já contratadas anos atrás e 
destinadas ao prosseguimento da primeíra etapa - re­
duzida- do Programa de Reaparelhamento da Mari­
nha. Apesar disso, o PRM aparece neste orçamento 
com apenas Cz$ 2.585.600.000,00, cerca de 16,8% do 
total, quando no ano anterior e atingiu a 25,4%. Esta 
queda, sensível aliás, retarda significativamente um pro­
grama já bastante modesto em seus valores atllalmente 
aprovados, com evidentes prejuízos na substituição das 
unidades flutuantes que em grande parte já apresenta 
sinais de obsolescência. 

De fato, é deveras lastimoso constatar que a Marinha 
terá de refrear seus contratos de construção no Brasil 
das 4 corvetas e 3 submarinos convencionais, sustar 
o desenvolvimento de projeto de navios-patrulha oceâ­
nicos, deixar de aparelhar suas bases navais, de adquirir 
as viaturas operativas dos Fuzileiros Navais, em suma, 
ver baldados seus vigentes esforços para çumprir um 
programa responsável, comedido e bem recebido para 
seu reapare\hamento adequado. 

O sistema de Planejamento e Orçamento adotado 
pela Marinha, com experiência consolidada e raciona­
lizada ao longo dos tempos é realmente modelo dentro 
da Administração Pública. As reais necessidades estão 
corretamente avaliadas malgrado a insuficiência de re­
cursos. 

Não obstante o reconhecimento de uma conjuntura 
que induz à restrição dos dispêndios públicos, ressalta 
que o esgotamento das engenhosas alternativas pode 
levar o povo brasileiro a um difícil entendimento de 
uma marinha incapacitada para. o mínimo que dela se 
espera. 

Sendo assim, julgo essencial ressaltar os aspectos que 
se seguem, da maior relevância para a nossa Marinha 
e, conseqüentemente, para a Nação brasileira: 

a) nas últimas décadas temos assistido a um agrava­
mento cada vez mais acentuado no Quadro de Necessi-

deráveis verbas que no orçamento inicial ficaram retidas 
na "Reserva de Contingência" (para 1987 foram previs­
tos Cz$ 8.000.000.000,00). O quadro que se segue mos-

I 

tra a posição relativa do MB em relação total dos gastos 
da União nos últimos 4 (quatro) exercícios, ao término 
do exercício financeiro e segundo os Balanços Gerais 
da União: 

ORÇlL"lEN'I'O Dl>. MB % DO O,G.U, 

Cr$ 149.15o.poo.ooo 

Cr$ 347.490.000.000 

Cr$ 1.099.333.000.000 

Cr$ 4.823.313.000.000 

dades Reprimidas o que vem reduzindo drasticamente 
a capacidade operacional da Marinha; 

b) a alocação de recursos inferiores aos criteriosa­
mente levantados afetará a já reduzida capacidade de 
atender às responsabilidades exigidas pelas Segurança 
Nacional, implicando em prejuízos significativos ao 
cumprimentro da sua missão constitucional; 

c) o atendimento às necessidades das Organizações 
Militares da Marinha já atingiram níveis considerados 
mínimos, face a inquietantes necessidades reprimidas; 

d) revelam-se inquietantes as reduções que vêm sen­
do efeluadas, ano após ano, nos valores realmente ne­
cessitados para material de consumo operacional, ma­
nutenção dos meios operativos e infra-estrutura de 
apoio e para o aprestamento mínimo das Forças Navais, 
com os níveis de estoque cada vez mais exíguos e as 
adoções de manutenção dos meios navais, aéreos e anfí­
bios; 

e) louve-se o fato de que as autoridades navais têm 
plena consciência da atual conjuntura econômica do 
País e primam pelos esforços e eficiência no sentido 
de economizar verbas, tirando o máximo proveito dos 
recursos disponíveis e encontrando-se no limite de sua 
capacidade criativa; e, 

t) em que pese toda essa conjuntura, até surpreende 
que a Marinha não tenha dívida na praça decorrente 
de fornecimento, gozando de alto conceito entre os 
fornecedores pela eficiência da sua administração orça­
mentária e financeira. 

É, portanto, com acentuada preocupação que regis­
tramos a necessidade de se concederem à Marinha maio­
res recursos orçamentários do que os em pauta, sob 
pena de se agravaren1 as vulnerabilidades já há anos 
de identificação efetiva no grau de operacionalidade 
das Forças Navais, Aeronavais e Anfíbias, a despeito 
da dedicação e do espírito empreendedor de seu pes­
soal. 

O que importa finalmente sublinhar, por sua impor­
tância, é que as limitações materiais e financeiras com 
que se defronta a Marinha:, nos obrigam a admitir que 
nos próximos anos o Poder Naval brasileiro só terá 
condições de atuar dentro de um cenário relativamente 
restrito. Esta a idéia que tivemos das observações reco­
lhidas no exame de dados e relatórios e na visita em­
preendida ãs instalações navais e navios. 

O "Programa de Reparelhamento da Marinha" 
(PRM) é o instrumento de que dispõe o Poder Naval, 
ainda que dentro de uma perspectiva modesta, para 
sua recuperação, visando a atingir expressão compatível 
com a estrutura política estratégica já assumida pelo 
País. 

Tal programa parece-nos cada vez mais importante 
e inadiável, quando atentamos para os cerca de oito 
mil quilômetros de costa marítima, além das vias flu­
viais, entregues a um Poder Naval, o brasileiro, que 

3,1 

3,1 

3,2 

3,7 
j 

é hoje o quarto da América do Sul, ficando, atrás da 
Argentina, Chile, Peru e já sendo ultrapassado peJo 
da Venezuela. A situação pode ser considerada grave 
em face dos imensos interesses marítimos do Brasil, 
uma Nação cuja economia depende de maneira critica 
domar. 

Parece-nos, portanto, imprescindível que a Marinha 
seja contemplada nos próximos anos com recursos ne­
cessários e suficientes para a concretização de seu pro­
grama de reaparelhamento, diferentemente do que 
ocorreu na proposta orçamentária para 1987. 

No que tange, especificamente, ao Orçamento de 
1987, tão logo se concretize o excesso de arrecadação, 
os cortes efetuados na Proposta Orçamentária, encami­
nhada pelo Ministério da Marinha, deverão ser reconsi­
derados, visando à concessão dos créditos necessários 
ao PRM, desenvolvimento de projetos especiais e à 
ampliação das organizações militares de apoio, no mon­
tante de Cz$ 1.000.000.000,00. 

Desta forma, e considerando que nenhuma emenda 
foi apresentada e com as observações que me parecem 
absolutamente necessárias em nome do fortalecimento 
do nosso Poder Naval, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei no 3, de 1986 (CN), na forma como se encontra. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. - Deputado João Alves, Presidente - Sena­
dor Américo de Souza, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo- SaJ­
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Ivan Bonato- Cid Sampaio- Amo Damiani- Gas­
tão Müller -Nivaldo Machado- José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém -Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
- Pedro Germano -Furtado Leite - Jorge Arbage 
-Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca - Vasco Neto - Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho- Simão Sessim- João Herculino 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gau-
dêncio -José Jorge -Edison Lobão- Nasser Almei­
da - Reinhold Stephanes. 

PARECER N' 54, DE 1986 - CN 

Da Comissão Mista de orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987" - Subanexo 22000 - Ministério das Mi· 
nas e Energia. 

Relator: Deputado Édison Lobão 

Relatório 

Por imperativo constitucional, o Senhor Presidente 
da República submete à apreciação do Congresso Na­
cional o Orçamento da União para o exercício finan­
ceiro de 1987. 
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Destaque-se, desde logo, que o projeto de lei orça­
mentária da União para o exercício financeiro de 1987 
tem como fundamento as seguintes metas governamen­
tais: a) inflação zero; b) crescimento de 7% do PJB; 
e c) saldo positivo de US$ 12,0 bilhões na balança co­
mercial. 

Portanto, podemos concluir que não houve, cremos, 
ex~ssivas subestimações ou superestimaçóes orçamen­
tárias décorrentes dos elevados e preocupantes índices 
ínfladonários, coisas essas do passado, vez que a pro­
posta de orçamento da União pa.ra o próximo ano se 
baseia, sobretudo, no "plano de estabilização mone­
tária" ou, como é mais conhecido, "plano cruzado", 
donde se infere que estamos analisando receitas e despe­
sas de valores reais e indispensáveis à retomada do 
crescimento da economia. 

Cabe·nos relatar a parte concernente à despesa do 
Ministério das Minas e Energia, cuja área de atuação 
tem sofrido, ultimamente, as conseqüências da caréncia 
de recursos, acrescentando·se a isso a ocorréncia no 

. País de irregularidades climáticas, que têm ocasionado 

tanto insuficiência de chuvas quanto intensas secas e 
calamitosas enchentes, com reflexos negativos para o 
atendimento da crescente demanda de energia. 

Congratulamo·nos com o Governo Federal, que tem 
envidado esforços necessários no sentido de dotar o 
'País de uma infra·estrutura sólida o suficiente para ga· 
rantír o crescimento sócio·económico nacional. 

A estratégia governamental diante do problema ener­
gético revela-se inteligente e cautelosa, tendo em vista 
que, ao lado de providências no sentido de viabilizar 
a obtenção de energia a partir de fontes alternativas, 
tem o Governo Federal realizado, desde 1985, somente 
os gastos estritamente necessários e inadiáveis, ao lado 
da não menos necessária contenção do endividamento 
do setor. 

Com base nessas premissas, o projeto ora em exame 
contempla o Ministério das Minas e Energia com recur· 
sos do Tesouro da ordem de Cz$ 2.230.900.000,00, sen­
do que à Administração Direta caberá a parcela de 
Cz$1.726.600.000,00, e à entidade supervisionada Co-

missão Nacional de Energia Nuclear será destinada a 
verba de CzS 504.300.000,00. 

Como resultado da maior transparência da presente 
proposta de orçamento da União para 1987, observa-se 
que o Anexo 111 demonstra que a supracitada entidade 
supervisionada ainda contará com Cz$ 6.880.000,00 de 
recursos de outras fontes. 

Do total dos recursos do Tesouro a serem destinados 
ao Ministério das Minas e Energia, incluindo-se a Co­
missão Nacional de Energia Nuclear, ter-se-á a seguinte 
composição, por categoria econômica: 

Despesas Correntes .............. Cz$ 1.814.259.000,00 
Despesa.deCapital ................. Cz$416.641.000,00 

Total. Cz$ 2.230.900.000,00? 

Com os recursos do Tesouro Nacional que lhe foram 
consignados no presente projeto de lei, o Ministério 
das Minas e Energia se propõe a realizar, em 1987, 
a seguinte despesa, demonstrada por função, programa 
e subprogranta: 
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(.O/H f.ICJLI jljllRNO . . .. . • ........... .. 
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CIENCIA E TECNOI..OCIA. ••••••••••••••••••••••• ·••••••••••····~·~~··· 
AOM!N151RAÇÃ0 C.ERAl. .•••.••••••••••••••••••••••••• ,, •• , •••• ,,., 
PARTICIPAÇÃO SOCI(Tli.RIA. •••••••.•••••••••••••••• , ••• , •••••••• , •• 
PESQUISA FUNDAMENTAL ......... \ ................. , •• 
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AOM!NISTRAÇÀO GERAL ...•..••.•.•••••.••••• , •• , ••••••• 
DISTRIBUIÇAO DE ENERGIA ELETRICA ••••••••.•••. 

PETAOL[O ••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••• , , •••••• ~· •••• 
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ADMIN!STRAÇÂO LERAt. .....••••••••••••••••• ,, ••••••••••••••••••• 
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PROGRAMA DE fORMAÇÃO 00 PATR!MONIO DO SERVIDOR PUBUCO .••••••••• 
PREVIDENCIA SOCIAL.AO SERVIDOR PUBLICO ••••••••••••••••••••••• , •• 

TOTAL 

Nenhuma emenda fol proposta à despesa fixada para -Francisco Studart - Evan~ro Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca - Vasco Neto - Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho -Simão Sessim -João Herculino 

o Ministéóo das Minas e Energia. 

Parecer 

Manifestamo-nos, à vista do exposto, favoravelmente 
à aprovação do Projeto de Lei no 3, de 1986 (CN), 
na parte referente à despesa do Ministério das Minas 
e Energia, englobando a Administração Direta e as 
Entidades Supervisionadas. 

Salada Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado Joio Alves, Presidente -Depu­
tado Edison Lobão, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo- Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
lvan Bonato- Cid Sampaio- Amo Damia.ni- Gas­
táo Müller -Nivaldo Machado -América de Souza 
-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson~ Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage 

-José Carlos Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gau-
dêncio - José Jorge - Nasser Almeida - Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N.' 55, DE 1986 - CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, ao Projeto 
de LeJ o.• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e riXa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987" - Subanexo 23000- Ministério da Pnvi­
dêocia e Assistência Social e Entidades Supervisio­
nadas. 

Relator: Deputado Nilson Gibson 

Relatório 

Nos termos dos arts. 65, 66 e 81, inciso XIX, da 
Constituição Federal, o Excelentfssimo Senhor Presi-

P~OJtTOS 

42.5. tN 

100.000 

200.CUI 

tOO.DOO 

100.000 

115.184 

112.000 
83.184 

42S.1U 

fi[CURSOS DO l F'..SOUAO 

AnVIOAOU TOTAL 

' 804.,11 2.2.29 500 

~~.500 !>l:i soe. 
1!1100 \~ HJ(. 
42.1100 42900 

500 """ 
575.100 575 100 

11 000 11 110<. 
5GJ.300 5-63 30t 

!!.500 , ... 
33 500 3:? !>00 

509.%00 109%00 
36.?.000 .3f.? r<lC' 

2')()1)0C 
3<f>OO :>t.UIC 
50""" 5060C 

"""" Pi.::IOC 
51.!1.)0 51.500 . .... 2.>00 

2 300 
2 ""' 

]1.!.1~00 13& t.aD 
J8 000 ::ta t.oc 

100 XC 

ll..~ .. ""' ez.soo .., ""' 
5~.616 629 &00 
210.180 .?10 180 

"'""" 2~.400 3n.!t84 
36 .. 

1.400 1.400 

1.400 1.400 
1.AOO 

I """• 

1.105.711 %.230.800 

dente da República encaminhou ã apreciação do Con~ 
gresso Nacional a Proposta de Orçamento da União 
para 1987 (Mensagem n." 498, na origem), da qual cum· 
pre-me, por honrosa indicação da Presidência da Comis­
são Mista de Orçamento, relatar a parte referente ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social- Suba~ 
nexo 23000, e Entidades Supervisionadas. / 

Para 1987, o Projeto prevê recursos da ordem de 
Cz$ 591.845.000.000,00 (quinhentos e noventa e um 
bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões de cruza­
dos), dos quais Cz$ 546.035.467.000,00 (quinhentos e 
quarenta e seis bilhões, trinta e cinco milhões e quatro­
centos e sessenta e sete mil cruzados), ou seja, 98,03% 
se destinam a~ Poder Exercutivo. Desses quantitativos, 
cabem ao Mintstério da Previdência e Assistência Social 
Cz$ 7.394.890.000,00 (sete bilhões, trezentos e noventa 
e quatro milhões e oitocentos e noventa mil cruzados), 
o que correspande a 1,33% da Proposta Orçamentária. 
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Em números relativos e absolutos, o quadro a seguir 
resume a participação do Min~stério da Previdência e 

Assistência Social no Orçamento da União, durante 
os últimos cinco anos, o atual e o vindouro: 

ano 

1981 

1982 

1983 

1984 

198~ 

1986 

1987 

(em Cr$1.000!_ 

União 

2.077.600.000 

4. 471.970.000 

10.047.970.000 

23.672.000.000 

88.872.115.000 

656.126.100.000 

MPAS 

44.192.100 

78.609.100 

167.006.732 

417.763.369 

2.977.654.063 

10.904.005.030 

(ell\ Cz$l.OOO,OOl 

561.845.000 7.394.890 

2,34 

1,96 

1,86 

1,94 

3,~2 

1,74 

1,33 

Em seguida, a proposta de Orçamento do Ministério 
- Subanexo 23000, para 1987 {Demonstratjvo da Des-

pesa por U o idades Orçamentárias - Recursos do Te­
souro). 
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Ao Projeto de Lei n9 3, de 1986 (CN), Subanexo 23.000 
Ministério da Previdência e Assistência Social, não foram aprés~ntaCas 
emendas. 
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Em face da impossibilidade de qualquer modificação 
na Proposta orçamentária em apreciação, marulesta­
mo-nos pela sua aprovação como encaminhada pelo 
Senhor Presidente da República. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. - Deputado João Alves, Presidente - Depu­
tado Nilson Gibson, Relator. 

SENADORES: Jorge Jalume -Joóo Lobo-Salda­
nha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Ivan Bonato - Cid Sampaio - Amo Damiani - Gas­
tão Müller- Nivaldo Machado - Américo de Souza 
-José Urbaao. DEPUTADOS: Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
-Pedro Germano -Furtado Leite -Jorge Arbage 
- Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca - Vasco Neto - Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho -Simão Sessim - Joáo Herculino 
-José Carlos Fagundes -Josias Leite- Álvaro Gau-
dêndo- José Jorge -Edison Lobão- Nasser Almei­
da - Reinhold Stephanes. 

PABECER N' 56, de 1'1116- CN 

Da Conlissio Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de LeJ n• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício fbumceiro 
de 1987"-- Subanexo 2400- Ministério das Rela· 
ções Exteriores. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

Com a Mensagem n• 53, de 1986 (CN) - n• 498, 
na origem, o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos constitucionais, encaminhou o Projeto de Lei no 
3, de 1986 (CN), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1987. 

Um dos Tópicos da Mensagem encaminhadora do 
Projeto, infonna que a proposta para o próximo exer­
cício foi elaborada com base na meta governamental 
de inflação zero a crescimento de 7% do Produto Inter­
no Bruto. 

Entretanto, após o Plano Cruzado, rnés a mês a reali­
dade mostra que temos inflação, mesrno sem levar em 
conta o expurgo em relação ao Empréstimo Compul­
sório, instituído pelo Decreto-lei no 2.288, de 23 de 
julho de 1986. Outros setores económicos estão, na 
verdade, trabalhando com uma taxa de inflação, para 
1987, que se situa na faixa de 25 a 30%. Estranhamos, 
pois, que o Governo Central esteja projetando seus 
gastos sem inflação. 

Ainda com relação despesa, salientamos que, em ra­
zão de Técnica Orçamentária, não há previsão para 
aumento do fuJlcionalismo público, bem como previsão 
para concessão do 13° salário que tanto o Governo faz 
alarde, e que é há muito tempo um anseio da classe. 

Chamamos atenção, ainda, para o fato de que as 
tarifas dos -serviços prestados pelas entpresas governa­
mentais se encontram com uma defasagem, e caso o 
Govetno não libere essas tarifas, ocorrerá uma elevação 
do déficit público. Por outro lado, se o Governo liberar 
o aumento dessas tarifas haverá uma elevação do custo 
de vida. 

Em relação à Receita, esta foi estimada em Cz$ 556,6 
bilhões (Cz$ 412,9bilhões de Receitas Correntes e 143,7 
bilhões de Receitas de Capital -operações de crédito). 

Na Mensagem Presidencial, destacamos o seguinte 
trecho: "A arrecadação dos principais impostos apre­
senta crescimedto médio de 10% em relação ã reesti­
mativa de arrecadação para 1986". Entretanto, a Recei­
ta reestimada para 1986 atingiu o montante de Ct:$ 
de 548,0 bilhões. 

Acreditamos, ainda, que o Governo deverá procuràr 
outras fontes de recursos, em vista das recentes medi­
das, em que concede insençóes (ICM, IPI, IR, etc.) 
na cornercialização de produtos alimentícios e outros, 
além de novos subsídios, sendo que até mesmo a Reser­
va de Contingência será atingida em razão do programa 
em favor do menor, há pouco anunciado pelo Senhor 
Presidente da República. 

O Orçamento Global da União, com recursos de to­
das as fontes, para o exerdcio de 1987, prevê uma despe­
sa de Cz$ 591.845.000.000 (quinhentos e noventa e hum 
bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões de cruzei­
ros); e com recursos do Tesouro importa em Cz$ 

556.653.000.000 (quinhentos e cinqüenta e seis bilhões, 
seiscentos e cinqüenta e três milhões de cruzados). 

Do projeto, cabe-nos relatar a parte relativa ao Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Para atender as necessidades do relacionamento ex­
temo do País, pata o próximo exercício, a proposta 

1 9 B 6 

orçamentária prevê para o ltamarati recurso do Tesouro 
da ordem de Cz$ 3.357.416.000 (!rés bilhões, trezentos 
e cinqüenta e sete milhões, quatrocentos e dezesseis 
mil cruzados), representando 0,60% do total geral da 
União. Em confronto com as dotações do presente exer­
temos o seguinte demonstrativo: 
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Lei 2-559.243.008 Proposta 3-357-416.000 

Créditos 

Até Agosto 200.483.708 

TO T.A L 2.759.726.?08 TOTAL 3.357.416.000 

O quadro demonstra que o Ministério das Relações 
Exteriores terá um incremento nominal de 22%, com­
putados os critérios concedidos para o órgão até o mês 
de agosto do corrente ano. 

DÓs recursos adjudicados ao Ministério, para o próxi­
mo exercíco, Cz$ 3.321.315.000 (três bilhões, trezentos 
e vinte e hum milhões e trezentos e quinze mil cruza­
dos), representando 98,92% do total, estão alocados 
na função "Relações Exteriores", da qual destacamos 
a principal atividade do ltamarati "Execução da Política 
Exterior" que absorve 64,61% daquela função e que 

visa, no contexto internacional, a cooperação técnica 
a difusão da mensagem do Brasil no Exterior e a defe~ 
dos interesses brasileiros, junto aos governos estran· 
geiros. 

Sendo o ltamarati um órgão cuja atividade requer 
mais mobilização de recursos humanos, do que a reno­
vação de equipamentos e material permanentes segun­
do a natureza da despesa os recursos, em sua maioria, 
estão colocados na Categoria das Despesas Correntes, 
sobretudo nas de Custeio, enquanto as de Capital repre­
sentam somente 5,87% do órgão, confonne demons­
trativo: 
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Outro fato que chamamos atenção com relação ãs 
despesas do Ministério das Relações Exteriores, trata-se 
da reestruturação do quadro funcional do ministério, 
de acordo com a Lei n• 7.501, de 27 de junbo de 1986. 
Comparando o orçamento vigente com a proposta, veri­
fica-se que, também, não há previsão para aumento 
para esse elemento. 

Assim, a proposta não espelha as reais necessidades 
do órgão em análise, e estamos certos de que o minis­
tério recorrerá aos créditos que o artigo 5°, item 3, 
da Lei de Meios, permite. 

Ante o exposto, e levando em consideração que o 
Congresso Nacional não possui poderes constitucionais 
para apedeiçoar a Lei Orçamentária, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei no 3 {CN), na forma pro­
posta, na parte referente ao Ministério das Relações 
Exteriores. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 21 de 
outubro de 1986. -Deputado João Alves, Presidente, 
Senador- HéUo GueirOS, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo- Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Ivan Bonato -
Cid Sampaio - Amo Damiani - Gastão Müller -
Nivaldo Machado-Antérico de Souza -José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson -Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Meto- Matheus Schmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage 
- Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
José Carlos Fonseca - Vasco Neto - Djalm.a Bessa 
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-Figueiredo Filho -Simão Sessim- João Herculino 
-José Carlos Fagundes - Josias Leite -Álvaro Gau-
dêncio -José Jorge -Edison Lobão- Nasser Almei­
da - Reinhold Stephanes. 

PARECER N• 57, DE 1986-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento sobre o Projeto 
de Lei n• 3, de 1986 (CN), que "estima e flu a 
despesa da União para o exercício ftnaocelro de 
1981" - Ministério da Saúde. 

Relator: Deputado Jorge Arbage 

O Senhor Presidente da República, através da Mensa­
gem n°498, de 1986-CN, encaminhou para a apreciação 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 65 e 66, 
da Constituição Federal, o texto do projeto de lei, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício de 1987. 

Fomos honrados pela indicação do Senhor Presidente 
da Comissão Mista de Orçamento, para relatar o Suba­
nexo 25000, do Poder Executivo-Ministério da Saúde, 
cabendo-nos dar parecer sobre o Programa de Traba­
lho, previsto para o exercido de 1987, bem como sobre 
as emendas apresentadas durante a tramitação do proje­
to de lei no Congresso Nacional. 

É preceito constitucional - art. 8", inciso XIV da 
nossa carta Magna - assegurar a todos os brasileiros 
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o direito à saúde, assim entendendo·se o completo bem­
estar físico e mental do homem. Esta é, sem dúvida, 
uma tarefa que engaja Governo e sociedade, na sua 
consecução. 

Sabemos que a viabilização das reformas sociais será 
conseqüência direta da alocação de substanciais recur­
sos ao setor. Na verdade, as prioridades de uma nação 
não se expressam nas declarações de seus dirigentes, 
mas nos valores do orçamento do seu governo. 

Ao elaborar o I Plano Nacional de Desenvolvimento, 
a Nova República deu especial énfase à orientação so­
cial, destacando que "direitos sociais, intrínsecos à cida­
dania, são universais". Consciente do seu papel de asse­
gurar tais garantias. o Governo se propõe, no que tange 
à saúde pública, garantir condições adequadas de salu­
bridade do ambiente e higidez da população, agilisando 
mecanismos e ações preventivas e normativas de saúde. 

Ao fedírecloilar seuSffispêridiOs, o Estado começa 
a reverter um quadro, até então crítico para as popula­
ções carentes, no desejo maior de resgatar a imensa 
dívida social brasileira, proporcionando ao homem bra­
sileiro melhor assistência médica, acesso a serviços de 

C A T E G O R I A 

Despesas Correntes 

creches e acompanhamento especial às crianças em ida­
de pré-escolar. 

Nesse contexto, os principais objetivos que nortea­
ram a elaboração da proposta orçamentária da União 
para 1987 foram impor austeridade às contas públicas 
e garantir a estabilidade da moeda, manter o cresci­
mento econômico ao nível de 7% do Produto Interno 
Bruto ao ano e priorizar a área social. 

O orçamento, ora em exame, foi elaborado com base 
em uma perspectiva de inflação zero, o que alguns inter­
pretam como significado que o congelamento de preços, 
em vigência, prevalecerá também durante todo o ano 
de 1987, ressaltando-se que apesar dos cortes, este não 
é um orçamento recessivo, sendo perfeitamente compa­
tível com o desenvolvimento econômico planejado, 

Na mensagem presidencial, encontra-se ressaltado 
que o referido projeto "espalha, em detalhe, o esforço 
dos Poderes da União, em atender as princípais necessi­
dades da sociedade brasileira com os recursos que as 
restrições financeiras permitem". 

Ao Ministério da Saúde está consignada uma despesa 
de Cz$ 13.793.66 bilhões, correspondendo a 2,47% do 
orçamento globaL Embora reconhecendo ser ainda m(-

E C O N 0 11 I C A 

Despesas de Custeio 

Transferências Correntes 

Despesas de Capital 

Invest i:nentos 

Inversões Financeiras 

Transferências de Capital 

No âmbito do Programa de Trabalho do Ministério 
da Saúde, avultam como áreas prioritárias de atuação: 

Assistência Médica e Sanitária - Este subprograma 
recebeu recursos da ordem de Cz$ 1.476.576 bilhões, 
destacando-se o trabalho do PROSANGUE; respon­
sável pela implantação da rede nacional de hematologia 
e hemoterapia (HEMOC~NTROS), prestando assis­
tência à população, mediante a coordenação da coleta 
e da distribuição de sangue, seus componentes e deriva­
dos, assim como orientando o tratamento hematológico 
e bemoterápico dos pacientes. Dentro desse'progr~ma, 
há que se ressaltar a pesquisa e o desenvolvimento tec­
nológico de Klts para o diagnóstico de hepatite, sífilis, 
doenÇa de chagas, malária e mais recentemente da Sín­
drorne da lmunodeficiência Adquirida (AIDS). 

Alimentação e Nutrição -A este setor foi alocado 
o montante de Cz$ 2.744.349 bilhões, para fazer face 
ao grave problema da desnutrição no Pais, procurando 
atingir particularmente os grupos social e biologicamen­
te mais vulneráveis. Os projetos nessa área estão a cargo 
do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Controle das Doenças Transmissíveis - Cerca de 
Cz$ 3.490.527 foram carreados para os diversos projetos 
e atividades do setor, tais como aquisição de medica­
mentos, vacinas e insumos, controle da malária, febre 
amarela, esquistossomose e outras doenças endêmicas. 
No combate à malária alcançou-se, em 1985, a meta 
de estabilidade da incidência, graças à nova estratégia 
de borrifação, aliada à atividade de educação sanitária. 

Merecem ser mencionados, vez que estão enquadra­
dos no Programa de Prioridades Sociais, os Subpro­
gramas Vigilância Sanitária, Produtos Profiláticos e Te~ 
rapêuticos, Saúde Materno-lnfantil, Abastecimento 
dAgua, Saneamento Geral e Sistema de Esgoto. 

As áreas "Pesquísa Fundamental" e ''Pesquisa Apli­
cada" estão inseridas, também, como prioritárias, em 
função do Programa de Medicamentos e Imunobioló­
gicos, ·que objetiva proporcionar assistência farmacêu­
tica a uma clientela da ordem de 30 mifhóes de pessoas, 
com direito ao acesso a um elenco de cerca de 40 medica­
mentos básicos. 

Não foram admitidas emendas. 
À vista do exposto, opinamos,_ pela aprov~ção do Projeto 

de Lei n.o 3, de 1986 (CN), na parte relativa ao Subanexo 
250Xl- Ministério da Saúde. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 21 de outubro 
de 1986.- Deputado João Alves, Presidente- Deputado 
Jorge Arbage, Relator. · 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo -Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -

·rvan Bonato- Cid Sampaio- Amo Damiani- Gas­
tão Mü1Ier - Nivaldo Machado - Américo de Souza 
-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém- Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
-Pedro Germano -Furtado Leite -Francisco Stu-
dart-Evandro Ayres de Moura -José Carlos Fonseca 

nimo o percentual alocado a esse Ministério, em razão 
da gravidade da problemática de saúde no País, há que 
se registrar um pequeno acréscimo de 0,56% em relação 
ao orçamento vigente. Espera-se que o Governo, tão 
logo seja superado a crise por que estamos atraves· 
sando, tome a decisão política de considerar a saúde 
uma prioridade também no momento da elaboração 
do seu orçamento. Temos a registrar a tranqüilidade 
da Nação quanto ao efetivo aproveitamento dos recur­
sos ora consignados, tendo em vista a eficiência revelada 
pelo Senhor Ministro Roberto Santos, desde o momen­
to em que assumiu a pasta. 

Constituem assuntos da área de competência do Mi-
nistério da Saúde: 

I - Política Nacional da Saúde; 
11 -atividades médicas e paramédicas; 
111 - ação preventiva em geral; vigilância sanitária 

de fronteiras e de portos marítimos; fluviais e aéreos; 
IV- controle de drogas, medicamentos e alimentos; 

e 
V - pesquisas médico-sanitárias. 

Para o exercício de 1987, a classüicação por categoria 
econômica, do referido Ministério, é apresentada no 
quadro abaixo: 

1987 

11.525.986 

4.457.1!08 

7.06!Ll7(j 

2_270-370 

812.348 

200 

1.457.322 

-Vasco Neto - Djalma Bessa -Figueiredo Filho 
-Simão Sessim- João Herculino- José Carlos Fa-
gundes - Josias Leite - Álvaro Gaudêncio - José 
Jorge -Edison Lobão - Nasser Almeida - Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N• 58, DE 1986-CN 
Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­

jeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União, para o exerdcio ftnan­

. cetro de 1987" na parte referente ao Subanexo·do 
Poder Executivo - 26.000 - Ministério do Tra­
balho, 

Relator: Deputado Furtado Leite 

Relat6rio 
Em cumprimento a preceito constitucional, disposto 

nos arts. 65 e 66 de nossa Carta Magna, o Excelens­
tíssimo Senhor Presidente da República, através da 
Mensagem n• 53, de 1986 (CN), (n• 498, na Origem) 
submete à apreciação do Congresso Nacional a Proposta 
Orçamentária que "estima a Receita e fixa a Despesa 
da União, para o exercício financeiro de 1987". 

Por honrosa designação do Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, coube-nos relatar a pane refe­
rente ao Ministério do Trabalho, ao qual foi destinada, 
para o exercício em exame, uma dotação de Cz$ 
2.130.210.000,00 (dois bilhões, cento e trinta milhões, 
duzentos e dez mil cruzados). 
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A estimativa do Orçamento em exame consigna uma 
dotação global de Cz$ 591.845.000.000,00 (quinhentos 

e noventa e um bilhões, oitocentos e quarenta e cinco 
m~lhões de cruzados), assim distribuídos: 

Recursos do Tesouro ......... Cz$ 556.653.000.000,00 

Recursos de Outras Fontes ... Cz$ 3S.192.000.000,00 

TOTAL ........... Cz$ 591.845.000.000.00 

A dotação destinadá ao Ministério do Trabalho, no tocan­
te aos Recursos do Tesouro Nacional, enoontra~se assim 
distribuída, por unidade orçamentária: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 

1987 

Terça-feira 4 051 

--------------------------------------~CU IX~~ DI:MOitmAnVO Ol OtSPtSA tnR UII.IDUts OIÇlMtMTARfAS 
16000 · WlH\SiUIIO DO TRABALHO 

-------------------------------------•::::_:f.0:1;FÇP.S :w:l ,.f!.C:' "'0 

CODIC:_O _____ ~l~sr~!~C::In;_:<:::A~Çl::O:_ ___________________ _:f;::IOJ=!TOS:_:: ___ ·:;:Al1Vl~~!l_S ______ ··-~·-= 

t6t00 

26200 

ADW.IN\SlR.AtlO DlftETA.,.,,., .. , •. ,, •.. ,., •••••••.. , ••. , •.. , , . , , , . , 

ENnDAOES SUPtRVISIO!otA.Ot.S , , .. , ••• , , •• , , • , , , •• , ••. , • , • , • , , , , •• , ••• 

111.700 l.OSI.liO z 11• :to 
Z.2:00 l . .i.UO 

~---------------------------------- -- --

No rateio do bolo orçamentário, foi contemplado esse 
Ministério com 0,38% (trinta e oito d~cimos por cento) 
do total dos Recursos do Tesouro, constantes da Pro­
posta Orçamentária para a União, segundo visualiza 
o quadro abaixo: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 

1987 

RECURSOS DO TESOURO 

11.700 

ORÇAMENTO DA UNIÃO % MINISTtRIO DO TRABALHO 

556.653.000 100,00 2.130.210 

Fonte: Proposta Orçamentar~a para 1987 - SEPLAN/PR. 

2.UO.ZI0 

(Cz$ 1. 000) 

% EM RELA 
ÇÃO AO-
TOTAL 

0,38 

Alfm dos Recursos do Tesouro, aloeados i Entidade 
Supen'isiooada - Fuodlçjo Jorge Duprat Figueitedo 
-de Segurança e Medicioa do Trabalho, foi também 

essa entidade contemplada oom te<UI50ll de Outras Fon­
tes, oo valor de Cz$ 6S.U9.000,00 (sessenta e <ioeo 
milhóe$, cento c dezenove mil cruzados} somando a 

Cz$ 67.319JJOO,OO (sessenta c sete milb6cs, trcuotoo 
e dezenove mil cruzados), o montante dos recursot, 
oonform.e evidencia o quadro a seguir: 

ORÇAMENTO DA ONIAO 
~INISTtRIO DO TRABALHO 

ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

ill1 
-------- --~---------~--

ed.J·l~>TRATIVO DA DESPESA POR UNIOAOES ORÇ~IIchTARIAS 
Z6200 • M:III~JUil'!) CO if!AllALHO · tliliOA.CU SU?(.IfVISY.lltAUI6 

--------------
!"_~_:!~~-------•~s~-~~5~----

26Z01 ruNoAçÃo JORGt OU~RAT FICUt1RWO Ot StCURMIÇA. t 
).![OlCINA. 00 TRABALHO , •.•••• , .•••••••• , .• , •.. , , .•••••••••••••••• 

TOTAL 

C!~ · ··~.00 

z.zoo ~S.11!il Gi .119 

2.200 65.119 11.lt9 
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No cotejo das despesas fixadas na Proposta em cxa 

me, por categoria econômica e elemento de Despesa, o quadro a se 

guir discrimina as dotações: 

lAni~EU. DA DESnSA 
26000 • WINJSTERIO 00 TRABALHO 

ce!)IGO 

3.0.0.0 

3.1.0.0 
3.1.1.0 
3.1.1.1 
3.1.1.3 
3.1.2.0 
3.1.~.0 
3. \.3.1 

3.1.3.2 
3.1.9.0 
3.1.9.2 
:u.o.o 
3.2.t.O 
3.2.1.1 
3.2:.1 ... 
3.2:.2.0 
3.2:.2.2 
3.2 . .4.0 
3.2.-4.2 
3.2 5.0 
3.2.5.3 
3.2.5.5 
3.2.7.0 
3.2.7.1 
3.2.9.0 
3.2:.9.Z 

.4.0.0.0 

4.1.0.0 
4.1.1.0 
4.1.2.0 
4.U.O 
C.2.~.0 
4.U.O 
C.2..S.O 

·-~.0.0 
-4.3.1.0 
C.3.1.3 
C.3.2 .. 0 
C,32.Z 
... 3.3.0 
C.l.3.1 
-4.3.6.0 
-4.3.6.1 

OESPESA.S CORREN1'ES •••••• , •• , •• , ••• ,,., •••••••• , •••••••• , ••••••• ,. 

DF.SPESA.S DE CUSTEIO ••• , ••• , , ••••• , ••••••••••••••••••••••••••• • • • 
Pf.SSOAL . . .••••••••••••• • · • 

Pf.5SOA1. CIVIL . • • . . . . • •••••..•..• 
OBRJGAÇC"lE5 PA.TRONA.IS 

MATERIAL DE CONSUMO .•......•...• 
SERVIÇOS DE TtFrCE!ROS E F.NCA.RWS ••. 

RE.MUNERAÇÃO OE SERVIÇOS Pf.S.SOA.IS . 

OUTROS SERVI\OS E ENC.ARVOS 
DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO 

DESPESAS OE f:XERCICJ05 ANTEfl!ORES . 
TRANSFERENCIAS CORRENTES ..•••. , •••• , , •••••• , •••••••••••• , • 

TRANSF"t:RE.NC145 INTRAGOVE.Rt.JAM[NTAIS 
TRANSfERCNCIAS OPERACIONAIS .. 
CON-:"fi!SUIÇOES A FUNDOS . . . . . . ....... . 

TRANSfEREH'::Il>.S J:-llERGOVE.RNAMENT AIS 
TRANSF(HENCIAS A tsTAOOS E. AO 0151~110 FEOlRAL. 

TRANSFER~NC!.\5 AO EXTtHIOR 
lRANSfERE.NCIAS A ORGANISMOS JNíERNAC!ON.AI$ . 

TRANSF ERENCtA.S A PE.SSOAS 
5AI.ARIO·FAMI1./A . 
A..'>S\Sl(NClA ME.DICQ.HOSPJTALAR . 

ENCARGOS DA DIVI~A EXlERNA 
JUROS 0( DIVIDA CONTRATADA . 

DIVERSAS TRAt-.ISFE.RENCIA.S CORRENTES . 
QCSP(!>A$ OE f:XERC/C/05 A.NTf.RIORf..S . 

DESPF.SAS DE CAPITAL .••••••••••••••••• , •••••••• ,, •••••• , ••••••••••• 

INVESTIMENTOS • • • • • • • . , .•.••••••••.••. 
OBRAS [ INSTALAC0E.S . . . . . • , 
EQUIPAMENTOS E MATERI.~L P!.FÍMANt:NTE .......•..•. 
INVE5TtMtr>TOS EM REG\1-.\[ DE EXECUÇÃO E5PECIAL . 

INVERS6ts fli-IAii':EIRAS •.•.•••. , • , •••••••••••••• , •••••••••••• • •• 
AQUISIÇÃO DE I MOVEIS . . . . . . . . . . . . . . . . ........ ·. 
AQUIS!(ÂQ 0( (JTUlOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL JA 

IN1"ECRALI7.At>Q. 
tRA~SfE.Rf.NCI~ DE CAPITAL . • • . • . ••.•• , • •• • • ••••••••• • 

TRA).;Sf ERENCIAS tNlP.AGOVEHNAMENTAlS 
COt-OTI<;t~UICOE.s A FUNDOS 

TRAN:':>F[~F:NCfAS INTERGOV[RNMAENTAIS 
TF\ANSrERENCtAS A ESTADOS f AO DISTRITO flOtRAL. 

TRANSFfRENCIAS A INSTlTLIJÇÚES PRIVADAS . 
AUX!LIOS PARA. OE5f'f.SAS DE CA.PnAL. 

AM8RTIZAÇAO OA OIVIOA EXTERNA .• 
A!>AORliZ.AÇÁ.O DE OfVIOA COI\lRAlAOA. 

TOTAL 

O Ministério do Trabalho, pela própria natureza da 
função que desempanba, carreia a maior parcela dos 
recursos a ele aJocados, para fazer face às Despesas 
de Custeio, num total de Cz$ 1.482.663.000,00 (11m 
bilhão, quatrocentos e oitenta e dois milhões, seiscentos 
e sessenta e três mil cruzados), com destaque para as 
Despesas de Pessoal, num total de Cz$ 1.066.558.000,00 
(um bilhão, sessenta e seis milhões, quinhentos e cin· 
qüenta e oito mil cruzados), contra os restantes Cz$ 
647.547.000,00 (seiscentos e quarenta e sete milhões, 
quinhentos e quarenta e sete mil cruzados), para atendi· 
menta de todas as demais despesas flxadas na presente 
Proposta. 

balho, trata·se de entidade jurídica de direito privado, 
que objetiva a realização de estudos e pesquisas relacio· 
nados com os problemas de ~gurança, hi~ene e me~i· 
cina do trabalho, no seu mats amplo sen!tdo. Seu ftm 
último é a prevenção de acidentes e a saude do traba­
lhador dentro de seus ambientes de trabalho. 

Essa funda.çáo, além dos recursos do Tesouro, foi 
também contemplada com recursos de Outras Fontes, 
dos quais constitui a maior parcela de recursos próprios, 
provenientes da arrecadação do "seguro de acidente 
de trabalho", pela Previdência, e repassada a essa Enti­
dade. 

Esse significativo valor destinado às Despesas de Pes­
soal justifica·se por tratar·se o Ministério sob exame, 
de órgão normativo·fiscalizador. contando com cerca 
de 13.000 (treze mil) funcionários, distribuídos por todo 
o pafs. 

Por outro lado, contempla também a presente Pro­
posta, recursos para reforço nos investimentos de~tina­
dos à área·meio, notadamente no que. diz respetto às 
demandas essenciais de melhoria das instalações físicas 
das unidades regionais·, que estão a exigir recuperação 
e readequação imediata, como também na intensifi­
cação da ação fiscal nos âmbitos urbano e rural. 

Quanto à Entidade Supervisionada -Fundação Jor· 
ge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Tra-

Em termos comparativos entre o Orçamento vigente 
e que ora apreciamos, deixamos de analisar, tendo em 
vista a reforma econômica do Governo (Plano Cruzado) 
e ao Programa de Estabilização Econômica (Plano de 
Metas), onde foi tomada por base a meta governamental 
de inflação zero; crescimento de 7% do PlB e manu· 
tenção do saldo da Balança Comercial em US$ 12,0 
bilhões, admitindo-se na estimativa da Receita a manu­
tenção da atual composição das fontes sem qualquer 
elevação na carga tributária. Relativamente ao Imposto 
de Renda, sua participação foi reduzida no. total das 
receitas Correntes, como conseqüência da dtminuição 
nos ganhos do mercado financeiro, cuja maior parcela 
correspondia à correção monetária, sendo, portanto, 
importuna a realizaça:o de comparações nesse sentido. 

tn 1 :.x.oo 

RECURSOS DO T>SOt!RO 

IL!tUIITO C.1. ''fEG.ECC!iiOI~ICA 

1.996.353 

1.452.&63 
).056.558 

""'""" 72:.078 
37.442 

376.534 
314 

376 220 
2.129 
ê!.1l9 

StJ.UO 
461.660 

i!ZOO 
47fJ460 

1.820 
1.820 

602 
<02 

!: !.OS 
4 :-42 
'>63 

23.300 

"""' 703 
703 

1~3 857 

, ... _3('07 
3~.720 
3: ::-87 

7.200 
l.?S4 

10?0 

2.754 
!5.796 

5.150 

""' \.430 
I.A30 

10.016 
10016 

39.200 
39.200 

l.UO.ZtO 

E o nosso relatório. 
Voto do Relator 

Ao Subanexo 260JO- Ministério do Trabalho não 
foram apresentadas emendas. 

A vista do exposto, apesar das restrições impostas 
pelo art. 65, § t~ da Constituição Federal, que nos im­
possibilita alterar a Proposta de Orçamento, somos de 
parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n/ 3, 
de 1986 (CN), na parte relativa ao Subanexo 26000 
-Ministério do Trabalho. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente. -Depu· 
tado Furtado Leite, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo -Sal· 
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Ivan Bonato- Cid Sampaio- Amo Damiani- Gas­
tão Müller- Nivaldo Machado -América de Souza 
-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
-Pedro Germano -Jorge Arbage - Francisco Stu-
dart-Evandro Ayres de Moura -José Carlos Fonseca 
-Vasco Neto - Djahn.a Bessa -Figueiredo Filho 
- Simão Sessim - João Herculino -José Carlos Fa-
gundes - Josias Leite - Álvaro Gaudêncio - José 
Jorge -Edison Lobão - Nasser Almeida - Reinhold 
Stephanes. 
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PARECER N• 59, de 1986-CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro.. 
jeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), que ~'estima a Receita 
e fixa a Despesa da U nlão para o exercido financeiro 
de 1981" - Anexo U, subanexo 17.000 - Minfs.. 
tério dos Transportes, Parte Geral e Entidades Su­
pervisionadas e Aoexo IJI, no que co.ocerne às se­
plotes Entidades: 27-203 - Empresa de Portos 
do BrasU S/ A., 27.205 - Empresa de Navegação 
da Arnuónia Sf A., 17.206 - Companhia de Nave­
gação do São Fralldsco, 1.7.207 - Serviço de Nave­
gação da Bacia do Prata SI A. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

Através da Mensagem n• 53, de !986-CN (n• 498 
na origem), o Senhor Presidente da República submete 
à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n" 3, de 1986-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exerdcio financeiro de 1987. 

Cumpre-nos relatar, por honrosa indicação da Presi­
dência da Comissão Mista de Orçamento, os aspectos 
relativos à Parte Geral do Ministério dos Transportes, 
bem como às seguintes entidades atuantes no Setor de 
Transportes Hidroviários: Empresa de Portos do Brasil 
SIA- PORTOBRÁS, Empresa de Navegação da Ama­
zônia SIA - ENASA, Companhia de Navegação do 

São Francisco - FRANAVE e Serviço de Navegação 
da Bacia do Prata SI A - SNBP. 

Do exame da Mensagem Presidencial, ressaltamos 
os seguintes elementos concernentes ao presente Proje­
to de Lei Orçamentária: 

1 -Estabelece como premissas básicas as alterações 
das economias brasileiras e mundial dos anos recentes 
e as diretrizes do Programa de estabilização Econômica. 

2-Considera as medidas decorrentes do Plano Cru­
zado como evidências da decisão governamental de re­
verter o processo inflacionário e criar as bases neces­
sárias à"retomada do processo de desenvolvimento eco­
nômico e social do País. 

3- Prevê, para o próximo ano de 1987, um cenário 
econômico bastante favorável, como conseqüência do 
Programa de Estabilização Econômica e da redução 
das limitações de origem externa. 
4- Aponta o Plano de Metas com instrumento capaz 

de concretizar o equilíbrio do processo econômico e 
as indispensáveis mudanças sociais. 

5- Fundamenta-se na meta governamental de infla­
ção zero, no crescimento de 7% do PlB e na manu­
tenção do saldo da balança comercial em US$ 12,0 bi­
lhões. 
6- Estima a receita do Tesouro em Cz$ 556,6 bilhões 

e fixa a despesa, exclusiva amortização, em Cz$ 508,3 
bilhões. 

7- Calcula uma necessidade lfquida de financiamen­
to no valor de Cz$ 95,4 bilhões (2,5% do PIB), dos 
quais 83% se referem ao total das dfvidas interna e 
externa, sendo o orçamento tradicional superavitário 
em Cz$ 10,5 bilhões. 

8 - Deixa de incorporar os recursos oriundos do Fun­
do Nacional de 
Desenvolvimento- FND, "em virtude da falta de regu­
lamentação e por tratar-se do instrumento que viabili­
zará brevemente o saneamento fmanceiro das empresas 
estatais sobreendividadas e a recuperação de sua capaci­
dade própria de financiar investimentos". 
9- Reafirma o compromisso com a área social, atra­

vés da expansão de projetos e de atividades, contem­
plando entre eles o setor de transportes, no que se 
refere ao sistema rodoviário (Restauração de 4 mil km 
e conservação de 62 mil km de rodovias, além de pavi­
mentação de 400km de novas estradas). 

Ao Ministério dos Transportes caberá um total de 
Cz$ 40.469.484.000,00 (quarenta bilhões, quatrocentos 
e sessenta nova milhões e quatrocentos e oitenta e qua­
tro mil cruzados), correspondentes a 7,3% do Orça­
mento da União para o ano de 1987 e que representam 
uma evolução real de 28,08% em relação aos valores 
estabelecidos para o ano em curso. 

A despesa lotai desse órgão do Poder Executivo, 
por função, está caracterizada no quadro a seguir: (Re­
cursos do Tesouro) 

FUNÇÃO··· T· O T A L (Cz$) 

15 ASSISTtNCIA E PREVIDtNCIA 

16 - TRANSPORTE 

Cumpre-nos ressaltar que, do montante consi&fl:a~o 
à função Transporte, quase 50% se destin;lm à Admmts-

tração Financeira -Cz$19.189,255 milhões, valor que 
se aproxima do total previsto para a manutenção e ai-

590,804 milhÕes 

39.878,680 milhÕes 

guns melhoramentos das diversas modalidades de trans­
porte - Cz$ 20.234,929 milhões, a serem alocados da 
seguinte fonna: 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO Cz$ 9,345,428 milhões 46,2% 

TRANSPORTE FERROVIÁRIO Cz$ 1.054,300 milhões 

TRANSPORTE HIDROVIÁRIO Cz$ 6.193-202 milhÕes 

TRANSPORTE URBANO 

Do acima exposto', se depreende que, em 1987, a 
ênfase caberá, ainda uma vez, ao transporte rodoviário, 
que contará com 46,2% do montante destinado à fun­
ção, correspondendo a um incremento de 119,67% em 
relação a 1986. 

Ao transporte ferroviário serão alocados somente 
5,2% do total da função, representando, entretanto, 
um crescimento de 35,62%. 

Estão previstos para o transporte hidroviário 30,6% 
do volume total, equivalendo a um acréscimo de 59,24% 
à dotação para o presente ano. 

Finalmente, propoe-se para a modalidade de trans­
porte urbano um montante correspondente a 18,0% 
do total e a um aumento de 26,60% aos recursos do 
corrente ano. 

Cabe-nos destacar um aspecto do setor não conside­
rado em nenhum dos documentos oficiais emanados 
do atual Governo - IPND, Plano de Metas, OPI e 
a Proposta Orçamentária em questão - os Corredores 
de Transporte. 

A "Proposta do Setor Transportes para o IPND da 
Nova República" assinala que o objetivo final dos Cor-

Cz$ 3.641,999 milhÕes 

redores de Transporte, os quais visam à exportação 
e ao abastecimento, é a redução dos custos de movimen­
tação de bens, com reflexos positivos nos preços dos 
produtos a nível de mercado interno e na competiti­
vidade dos mesmos no mercado internacional. 

Esse sistema foi criado em 1979 e alterado em 1982. 
É constituído de oito corredores: 

- Corredor do Rio Grande do Su1; 
-Corredor de Santa Catarina; 
-Corredor do Paraná; 
-Corredor de São Paulo; 
-Corredor do Rio de Janeiro; 
-Corredor de Minas Gerais/Espírito Santo; 
-Corredor do Nordeste; e 
-Corredor da Amazônia. 

Conforme o citado documento, duas são as linhas 
prioritárias de ação: 

"Aperfeiçoar o Programa Corredores de Expor­
tação e Abastecimento, nas atividades de gerencia­
mento da movimentação dos principais produtos 
para o abastecimento interno e para exportação, 
e capacitá-lo a ser instrumento auxiliar de planeja-

5,2% 

30,6% 

18,0% 

menta de médio e longo prazos, com vistas à defini­
ção de necessidades de investimentos complemen­
tares no Setor Transportes." 

"lnstitucionalizar a participação das corrdena­
dorias do Programa nas decisões concernentes à 
movimentação de produtos, geridas por órgãos da 
administração pública." 

Retornando ao exame da Parte Geral do Ministério 
dos Transportes, observamos que as despesas correntes, 
orçadas em Cz$16.284,258 milhões, constituem um per­
~ntual de 40,23% do total a ser destinado àquele Ór­
gao, enquanto as despesas de capital, num montante 
de Cz$ 24.185,226 milhões, representam 59,76% do 
valor global. 

Quanto aos valores propostos para a Administração 
Direta, Cz$ 2.833,385 milhões se destinam às despesas 
correntes e Cz$ 7.370,877 milhões às despesas de capi­
tal, perfazendo um total de Cz$ 10.204,262 milhões. 

Finalizando a análise da Parte Geral, ressaltamos 
que, do montante de recursos destinados àquele Minis­
tério, 74,8%, isto é, Cz$ 30.265,222 milhões, caberão 
às Entidades Supervisionadas. 
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Passamos, a seguir, ao exame das Entidades encarre· 
gadas do transporte hidroviário no País, sob a super­
visão daquele Orgão. 

De forma geral, os percentuais das dotações atribuí­
das às entidades supervisionadas que atuam no setor 
hidroviário apresentam alguma elevação, em compa-

ração com os recursos estabelecidos para 1986, com 
exceção da Empresa de Portos do Brasil S/ A, a qual 
registra um ligeiro declínio (em termos de percentual) 
conforme evidenciado no seguinte demonstrativo: 

E N T i DA DE s 1 9 8 6 1 9 8 7 

V A L O R • VALO R • 
EMPRESA DE FORrOS 00 BRASIL S/A •• ~ •• 1.452.239.460 96,75 3. '866. 931.000 gs,oe 

EMPRESA rE NAVF/JM;"iD DAk'<A2<NIA S/A 27.725.670 1,85 116.376.000 2(36 
' 

a::MPANIID. DE NAVEX:i1ÇÂO 00 síD ~ 
17.286.~!20 1,15 50.237.000 1,23 CISCO •• , ......................... 

SERVlQJ rE NA~ 11'> IW:IA ro I 
PRATAS/A ........................ 3. 720.010 0,25 33.636.000 0,83 

. . . . . . . . . 
T o T A L .............. 1.500.971.360 100,00 4.067.180.000 100,']0 

Informa-se, no entanto, que os dados relativos a 1986 
se referem tmicamente a Recursos do Tesouro, ao passo 
que os de 1987 dizem respeito a Recursos de todas 
as Fontes. 

sáve} peJas atividades relacionadas à construção, admi­
nistração e exploração dos portos marítimos, fluviais 
e lacustres e às vias navegáveis interiores, bem como 
pela supervisão, orientação, coordenação e fiscalização 
de tais atividades. 

Para a execução de seu programa de trabalho, a POR­
TOBRÁS contará com um total de Cz$ 3.866,931 mi­
lhões, dos quais Cz$ 954,881 relativos às receitas corren­
tes e Cz$ 2.912,05 às receitas de capital. 

27.203 -EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL SIA 
A Empresa de Portos do Brasil S/A - PORTO­

BRÁS, criada pela Lei n.o 6.222, de 10-7-75, é respon-

De acordo com o Programa de Trabalho, a Empresa 
aplicará seus re~ursos conforme o que se segue: 

- ASSIST~NCIA E PREVIDENCIA 

(previdênda social ao servidor pÚblico) ••• ~OS: 15,888 milhÕes 

- ADMINISTRAÇ~O FINANCEIRA 

(amortização e encargos internos e exte_rnos).-. ·ez$ 1. 534,578 milhÕes. 

TRANSPORTE liiDROVIÂRIO •••••••••• • ••••••••••• Cl$ 20::316,465 milhÕes. 

O montante relativo às atividades-fim da Entidade, 
excetuando-se as despesas de Adrninistração Geral (Cz$ 

450,585 milhões) e Habitações Urbanas (Cz$ 15,000 
~-i~~~e~).,_:;~r~ ~~!ribuído da seguinte forma: 

- Portos e Terminais Pluviais e Lacus~res ••••• Cz$ 494.595 milhÕ~s 

- Porto e Ter-minais Mar.íti:rnos ......... ' ...... CZ$ 1.119,835 milhÕes 

- Controle e Segurança de Tráfegc Hidroviário •• -. Cz~ 263f450 milhÕes 

T o T ~-L ............................... Coz:$ 1.877,880 tnilhÕes 

Quanto aos investimentos que favorecem o subpro­
grania Po!tos e Terminais Fluviais e Laçustres, serão 
desenvolvidos. 17 projetos, dentre os quais dois exigem 

contra a corrosão que pode causar a paralisação do 
movimento de carga; e 

Integram, ainda, esse subprograma as atividades de . 
Manutenção e Operação dos Portos Fluviais, no valor 
de CzS 118,985 milhões. 

· maior volumcf de recursos: 
. • Infra-estrutura portuáJ,ia do ComptC:xo lndus- . 

tmd de B-a.rca~e.na, onde serão apUcados CzS 223,050 
. ·milhões~ ~m o~~b;iepvo de proteger~ estacas dO pier 

• Recuperação da Barragem de Bom Retiro. ao 
custo dê Cz$ 50,00 milhões, visando a eliminar riscos 
para o escoam~nto de. soja e. derivados. da região do . 

O subprograma Portos e Terminais Marítimos .com­
preende a execução de 20 projetos, destacando-se qua--
tro pelo total d~ recu~s: · -··· · · Jacuí-Taquari: .. · 

·:,·· 
· • Aquisição e xecupera~ãO de equipamentos 

po-rtuirios ...... a••••a••••••••••••!···••••••• Cz$ 149,337 milhÕes. 

·~11ação .do terminal ~er_a 9ranéi~ ~Õl!. 
doa em Aratu.~--·················~········ Cz$ 110,~14 mtlhÕcs~ 

Recuperação do cais ValongoiPaqueti , -
santos ........... ·~............................. Cz$ 174,~82 milhões. 

Amp~:ij~ ca~s para 9rãos e contêin~ 
res agua........ •• • • • • • • • • •• •• .. • • • • Cz$ 265,566 rn-ilhões. 
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As atividades de manutenção e Operação dos Portos 
Marítimos serão destinados Cz$ 197,823 milhões. 

O subprograma Controle e Segurança do Tráfego 
Hidroviário é composto de 1 projeto -Adaptação de 
instalações para o serviço de dragagem - corn recursos 
de Cz$ 15,000 milhões e duas atividades: 

• Serviços de dragagem de manutenção, orçados 
em Cz$ 174,950 milhões, com o objetivo de manter 
profundidades mínimas indispensáveis às operações das 
embarcações, quando do embarque e desembarque de 
cargas; e 

• Conservação das vias interiores, ao custo de 
Cz$ 46,500 milhões_ 

Além de considerarmos insuficientes todas as dota­
ções propostas, em razão dos sérios problemas aponta­
dos nos documentos oficiais do Ministério, ressaltamos 

que os recursos destinados a essa última atividade -
Conservação das vias interiores - se encontra muito 
aquém do mínimo necessário, uma vez que dela depen­
de a navegação interior, modalidade que, além de cons­
tituir em meio de transporte acessível às populações 
de baixa renda, representa um fator indiscutível de re­
dução do custo da movimentação de cargas, bem como 
de economia de combustíveis. 

Estudos técnicos realizados comprovam que o custo 
do transporte hidroviário de cargas corresponde ã quar­
ta parte dos gastos com transporte ferroviário e à décima 
parte do rodoviário, considerados os mesmos volume 
e peso. 

Conc!uindo a análise dos aspectos relativos ao Orça­
mento da PORTOBRÁS para 1987, informamos que 
o documento em tela indica que o Programa de Traba-

- ASSIST~NCIA E PREVIO~NCIA 

lho da Entidade se encontra amparado pela receita pre­
vista para a mesma. 

27.205- EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMA­
ZÓNIASIA 

A Empresa de Navegação da Amazônia SIA-ENA­
SA foi criada pelo Decreto-Lei n.o 155, de 10-2-77, 
com o objetivo de explorar o transporteaquaviário na 
Bacia Amazónica. 

O Programa de Trabalho da Empresa para 1987 se 
encontra amparado pela receita estimada em Cz$ 
116,376 milhões, dos quais Cz$ 85,875 milhões, oorres­
pondem às receitas correntes e Cz$ 30,501 milhões ãs 
receitas de capital. 

Esse montante de recursos deverá ser alocàdo aos 
seguintes subprÇ'gramas: 

(previdência social ao servidor público} •• -... Cz$ O ,835 rnilhÕes 

{amortização e encargos da divi~a intc.rna}---Cz$ 23,263 milhÕes 

- TRANSPORTE HIOROVIARIO -----------------------Cz$ 92,276 milhÕes 

Este último valor, concernente às atividades-fim da 
ENASA, excetuando-se as despesas de Administração 
Geral (Cz$ 22,062 milhões), atenderá aos Serviços de 
Transporte F1uvial (Cz$ 70,216 milhões), que serão exe­
cutados através de 1 projeto e 2 atividades: 

-Projeto de recuperação de 4 embarcações - Cz$ 
6,680 milbões. 

-Atividades: 
-Manutenção e operação das linhas de navegação 

- Cz$ 48,711 milhões, (com o objetivo de proporcionar 
segurança e conforto aos passageiros de baixa renda 
e de permitir o abastecimento de gêneros alimentícios). 

-Manutenção e operação do estaleiro e centro de 
reparos Cz$14,825 milhões. 

Contando com uma frota de 69 embarcações, a ENA­
SA desenvolve operações de navegação em duas áreas 
prioritárias: transporte de passageiros e transporte de 
cargas e travessias. 

a) Transporte de passageiros (5 catamarãs de uso 
miSto). 

Esse tipo de transporte vem sendo realizado de acor~ 
do com o objetivo básico da empresa, ou seja, o de 
prover o transporte de passageiros para locais da região 
não atendidos por armadores privados. 

As trés linhas existentes (Belém-Manaus, Belém­
'Soure e Rio Tocantins até TucuruO se apresentam defi-

LINHA SITUAçliO 

Guiana Deficitária 
Belêm-Barcarena Deficitária 

Manaus-Careiro Superavitãria 
Manaus-Porto Velho (petróleo) Superavitãria 
Belém-Manaus Deficitária 

Em razão do acima exposto, consideramos insufi­
ciente as dotações propostas e reafirmamos alguns as­
pectos importantes relativos ã ENASA, enunciados 
quando da análise do OPI: 

1 -A idade mfnima da frota é de 15 anos; 
2- Há embarcações de 1918 em operação; e 
3 - 90% dos passageiros pertencem à camada de bai­

xa renda. 
27.206-COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DO 
SÃO FRANCISCO 

A Companhia de Navegação do São Francisco -
FRANAYE foi criada em janeiro de 1963 para subs-

tituir as empresas anteriormente atuantes naquela hi­
drovia~ as quais se encontravam em acelerado processo 
de decadéncia. 

Essa sociedade de economia mista recebeu, ao surgir, 
forte injeção de recursos federais; não obstante foi tam~ 
bém obrigada a arcar o patrimônio obsoleto e as dívidas 
de suas antecessoras, a "Viação Bahiana do São Francis­
co'', a "Navegação Mineira do São Francisco" e a "Cia. 
Indústria e Viação de-Pirapora". 

Para atender convenientemente aos 1.371 km de cur­
so oavegável do rio, a FRANA VE conta, hoje em dia, 

- ASSIST~NCIA E PREVIDENCIA 

citárias e assim permanecerão, em conseqüência das 
elevadas despesas (devidas ao alto custo da adminis­
tração e ao emprego de diversas embarcações inadequa­
das, muitas delas obsoletas) e da reduzida receita obtida 
{por motivo dos baixos valores das passagens, que não 
podem ser majorados, uma vez se destinarem à popu­
lação de baixa renda). 

b)Transporte de cargas e passageiros (64 embarca­
ções). 

Como resultado da própria finalidade da empresa 
e das características do seu desenvolvimento, não há 
especialização em determinado tipo de carga, existindo 
as seguintes linhas: 

com 86 embarcações, das quais 61 chatas para trans­
porte de cargas diversas, 13 embarcações para trans­
porte de passageiros e 12 empprradores. A média de 
idade dessa frota é de 15 anos. 

A receita dessa Entidade é estimada em Cz$ 50.237 
milhões, dos quais Cz$ 48,825 se referem ãs receitas 
correntes e Cz$ 1,412 milhões ãs receitas de capital. 

Esse volume de recursos deverá permitir a execução 
dos seguintes sub-programas: 

{previdência social ao servidor público} ------- Cz$ 0,385 milhão 

- ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

(amorti~ação e encargos da divida interna) ----- Cz$ 0,362 milhão 

- TRANSPORTE HIDROVIÂRIO Cz$ 49,490 milhões 
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Os recursos alocados ao transporte hidroviário, exce~ 
tua.ndo-se a dotação de Cz$ 18,322 milhões destinada 
à Administração Geral, beneficiarão os serviços de 
transporte, através da execução de 2 projetos e 1 ativi­
dade: 

PROJETOS 
~Remodelação de 5 chatas e 2 empurradores -

Cz$ 0,719 milhão (com o objetivo de atender à demanda 
da cargas da região). 

--Construção de 2 chatas- Cz$ 1.501 milhões (vi­
sando à substituição de embarcações obsoletas e one~ 
rosas) .. 
ATIVJDADE 

-Manutenção e operação das Jinhas de navegação 
- Cz$ 28,948 milhões (no sentido de promover o fun-
cionamento das diversas linhas e integrá-las aos demais 
meios de transporte dessa bacia, proporcionando segu­
rança e conforto à população de baixa renda (500 pes-­
soas) e permitindo o abastecimento de 118.800 t de 
gêneros alimentícios). 

Os recursos destinados à remodelação e à construção 
de embarcações constituem o mínimo indispensável à 

manutenção da frota que, apesar das precárias condi· 
ções em que se encontra, vem apresentando, a partir 
dt>: 1985, significativa elevação do grau de produtivi· 
dade, com perdas insignificantes em relação ao volume 
de cargas transportado, o que torna viável a meta a 
ser atingida- transporte de 118.800 t. 

·O transporte de passageiros, entretanto, merece algu· 
mas considerações: 
1-O preço da passagem, Cz$ 300,00, incluiu a ali· 

mentação durante a viagem (período de 8 dias}; 

2- Tal custo está acima das possibilidades da popu· 
lação ribeirinha, a qual costuma utilizar as embarcações 
menores, típicas da região~ 

3-Esse valor não cobre as despesas, acarretando 
prejuízos aos cofres públicos; 

4- Apenas 1 viagem pré realizada em cada mês, 
transportando um máximo de 30 passageiros ribeirinhos 
(baixa renda); 

5 -O acréscimo de uma embarcação para passagei· 
ros reduz a velocidade do comboio; e 

- ASSISTtNCIA E PREVIDtNCIA 

6-Os ''picos'' de transporte de passageiros (até 150 
por viagem), ocorrem nos meses de janeiro, fevereiro 
e julho, quando do afluxo de turistas à região. 

Do acima exposto, torna·se evidente que o transporte 
de passageiros pela FRONA VE deve ser urgentemente 
revisto, já que o mesmo não cumpre destinação de cu· 
nho social. 

27.21J7- SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA 
DO PRATAS/A 

O Serviço de Navegação da Bacia do Prata S/ A -
SNBP, é uma sociedade de economia mista criada pelo 
Decreto--lei n.a 154, de 10~2-67, com o objetivo de explo-­
rar o transporte aquaviário nos rios Paraguai, Paraná 
e seus afluentes. 

A receita estimada para essa Entidade é de Cz$ 33.636 
milhões, dos quais Cz$ 30.675 milhões originários das 
receitas correntes e Cz$ 2.961 milhões das receitas de 
capital. 

O montante acima está em consonância com o Progra­
ma de Trabalho a ser desenvolvido pelo SNBP, em 
1987, que COillpreende os seguintes subprogramas: 

(previdência social ao servidor público) ------- Cz$ 0,301 milhão 

- ADMINISTRAÇÃO PINANCEIRA 

(amortização ~ enca~gos da dívida interna} ---- cz$ 1,960 ·milhÕes 

- TRANSPORTE HIDROVIÂRlO ------------------------ Cz$ 31,375 m~lhÕes 

Esta última dotação, excetuando-se as despesas de 
Administração Geral (Cz$ 5.086 milhões), atenderá ao 
serviço d~ transporte, através da execução da Atividade 
de Manutenção e operação das linhas de navegação 

\ (Cz$ 26.289 milhões), a qual se destina a promover 
o funcionamento das diversas linhas e integrá-las aos 
demais meios de transporte da Bacia do Prata, propor· 
ci<mando segurança e conforto a 1.000 passageiros de 
baixa renda e permitindo o abastecimento de géneros 
alimentícios (165.000 t). 

Analisando a capacidade de produção da área de 
influência da Bacia do Prata, bem como o potencial 
da SNBP, concluímos que bem superior deveria ser 
a dotação da Entidade. 

O SNBP dispõe de uma frota de 53 embarcações, 
das quais 38 barcaças e 15 automotores (inclusive 2 
navios-currais). Desempenha um papel estratégico, já 
que atua, outrossim, em águas de fronteiras interna· 
cionais. 

A área de influência do Rio Paraguai abrange os 
Estados de Rondônia, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, nos quais se destacam alguns municípios como 
pólos concentradores e distribuidores de cargas, tais 
como Vilhena, Cáceres, Cuiabá, Corumbá, Porto Mur· 
tinbo e Campo Grande, que vêm demonstrando signifi­
ti\'Qs desenvolvimento, devendo, em breve tempo, con· 
tcibuir para o aumento da geração de tráfego na hidro­
via. 

No período de 1981 - 1985 observou~se um cresci· 
mento médio de 13,8% do total de mercadorias trans· 
portadas pela SNBP nesse rio. Os minérios constituíram 
o maior volume. movimentado, atingindo a 60,7% em 
1985. 

Na movimentação das cargas por origem/destino, 
constatou~se que a maior parte -entre 70 e 80% destina 
a países limítrofes, especialmente a Argentina, regis· 
trando-se, em 1985, um fluxo de exportação correspon· 
dente a 79% do total transportado. 

Estudos técnicos voltados para a identificação dos 
produtos que apresentam vocação hidroviliria, na área 

de influência do Rio Paraguai, revelaram uma possível 
demanda futura de transporte de: 

- minérios de ferro e de manganês; 
- cimento e clfnquer; 
- derivados de petróleo (gasolina e óleo diesel); 
-gado em pé~ 
- grãos (milho, café, trigo, arroz e soja) 

Destacamos o transporte de derivados de petróleo, 
já que deve ser considerada a grande possibilidade de 
o SNBP estender seu raio de atuação até os Estados 
de Rondônia e Acre, dependendo, somente, da implan­
tação de base do armazenamento desses produtos no 
porto de Cáceres. 

Queremos, na oportunidade, registrar que o trans­
porte desses mesmos produtos àquele porto acarretou 
à Entidade um déficit de Cz$ 1,7 milhões, uma vez 
que a ínexisténcia de terminal adequado obriga à reali­
zação de um transbordo direto hidro·rodovíário, isto 
é, da chata para o caminhão, exigindo que os derivados 
fiquem estocados nas chatas por períodos relativamente 
longos, o que provoca elevadas perdas por evaporação. 

Apesar desse déficit inferior a 2 milhões de cruzados 
-prejuízo ressarcido pela Empresa --essa operação 
gerou para o País, uma economia em tomo de Cz$ 
9,5 milhões. pelos seguíntes motivos: 

1<> - economia no custo do frete, de aproximada· 
mente Cr$ 6 milhões; e 

2a - economia de combustível, em torno de Cz$ 
3,5 milhões (despesa inevitável se a carga fosse transpor· 
tada pela modalidade rodoviária). 

Resta-nos, finalmente, considerar a necessidade de 
aproveitamento do potencial da Bacia do Paraná no 
escoamento da produção de grãos, especialmente trigo 
e soja, já que as obras hidroviárias pennitiriam a liga· 
ção, por via fluvial, dos Estados de Mato Grosso do 
Sul, Paraná e São Paulo, com perspectivas futuras de 
se atingir Minas Gerais e Goiás_ 

Toma-se, portanto, urgente pensar a "Ferrovia da 
Produção", que ligará, apenas, Mato Grosso do Sul 

ao Paraná, uma vez que os projetos de alternativas 
hidro;ferroviárias para a região seriam cerca de US$ 
1,1 bilhão mais baratos, em termos de execução integra­
da, que o projeto unicamente ferroviário pretendido 
pelo Governo. 

Para uma visão mais detalhada dos aspectos focaliza­
dos, os correspondentes demonstrativos constantes do 
Projeto de Lei em discussão foram anexados a este 
Parecer. 

Informamos não terem sido apresentadas emendas 
referentes à Parte Geral do Ministério e às Entidades 
Supervisionadas responsáveis pelo transporte hidroviá­
rio. 

Conclusão 
Apesar das ressalvas e considerações apresentadas, 

opinamos pela aprovação de Projeto de Lei nG 3, de 
1986 (CN), no que concerne ao Ministério dos Trans· 
portes, Parte Geral e Entidades Supervisionadas: Em· 
presa de Portos do Brasil S/ A, Empresa de Navegação 
da Amazônia SJA, Companhia de Navegação do São 
Francisco e Serviço de Navaegação da Bacia do Prata 
SI A. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, em 21 de 
outubro de 1986. -Deputado João Alves, Presidente 
- Senador Nivaldo Madlado, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo - Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Hélio Gueiros -
Ivan Bonato - Cid Sampáio - Amor Damiani -
Gastão Müller- América de Souza- José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Ubaldo Barém-Osvaldo Melo-Matheus Schmidt 
- Pedro Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage 
-Francisco Studart- Evandro Ayres de Moura-
José Carlos Fonseca- Vasco Neto - Djalma Bessa 
-Figueiredo Filho- Simão Sessim- João Herculino 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite -Álvaro Gau-
dêncio- José Jorge- Edison Lobão- Nosser Almei· 
da - Reinhold Stephanes. 
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PARECER N.' 60, DE 1986- CN 

1)a Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro-­
jeto de Lei n.• 3~ de 1986(CN), que ' 4estima a receJta 
e fixa a despesa da UnJão para o exercido financeiro 
de 1987', anexo lll, referente ê Programação a Car· 
go das Entidades Supervisionadas, Subanexo 27000 
- Ministério dos Transportes, quanto às seguJntes 
partes: 27.201, Rede Ferroviária Federal; 27.202, 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem; 
27.204, Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes; 27.208, Empresa de Trens Urbanos 
de Porto AlegreS/A; e 27.209, Companhia Brasi­
leira de Trens Urbanos. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
Relatório 

Em cumprimento do disposto nos artigos 65 e 66 
da Constituição, o Senhor Presidente da República sub~ 
mete ao Congresso Nacional o -Projeto de Lei n. o 3, 
de 1986 (CN), através da Mensagem n.• 53, de 1986 
- CN (n." 498, na origem), projeto este que "estima 
a receita e fixa a despesa da União para o exercício 
financeiro de 1987". 
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Em sua Mensagem ao Congresso Nacional, o Senhor 
Presidente da República alude a algumas particulari­
dades do presente Orçamento, indicando que "o conge­
lamento dos preços e tarifas, a mudança da unidade 
mo~etária, a instituição do seguro-desemprego; a pre­
servação do poder real de compra dos salários evíden­
ciam a firme determinação governamental em reverter 
inexoravelmente o processo inflacionário e estabelecer 
as condições fundamentais para a retomada do processo 
económico e social'. 

Diante do exposto, Sua Excelência apresenta algumas 
implícações daqueles fatos no Orçamento, que julgamos 
pertinente reproduzir. 

"Assim, para 1987 pode-se prever um cenário 
econômico bastante favorável, graças ao Programa 
de Estabilização Económica e ao alívio nas restri­
ções de origem externa. 

Para o período 1986/89, o Plano de Metas consti­
tui-se em instrumento capaz de viabilizar a susten­
tação do processo de crescimento económico e as 
indispensáveis mudanças sociais, promovendo are· 
dução das desigualdades e a eliminação da pobreza 
absoluta. 
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A presente proposta foi elaborada com base na 
meta governamental de inflação zero, crescimento 
de 7% do Produto Interno Bruto e manutenção 
do saldo da balança comercial em US$ 12 ,O bilhões. 
A receita do Tesouro, no va'tor de Cz$ 556,6 bi­
lhóes, é constituída de Cz$ 412,9 bilhões de receitas 
correntes e Cz$143,7 bilhões de receitas de capital. 
A despesa, exclusive amortização, foi fixada em 
Cz$ 508,3 bilhões. 

A unificação orçamentária realizada em 1986 re­
presentou um passo decisivo no processo de reorde­
namento das finanças públicas. A incorporação dos 
gastos de natureza fi_scal que vinham sendo contem­
plados pelo "orçamento monetário" ofereceu ao 
Legislativo e aos contribuintes uma visão clara da 
situação econômico~financeira do Governo Fede­
ral. 

A programação orçamentária para 1987, a seguir 
sumariada, prevê uma necessidade líquida de finan­
ciamento no valor de Cz$ 95,4 bilhões (2,5% do 
Produto Interno Bruto). Ressalte-se que o total 
dos encargos das dívidas interna e externa repre­
sentam 83% dessas necessidades de financiamento. 



066 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Suplemento "B" 

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENT À RIA - 19õ7 

OISCRIMINAçlO 
OJI.ÇAMENTO 

FISCAL 
TI\AblCIDI'(AL 

1. RECEITAS CORAENTES....... 383.Z76 
- TribuUriu .306.600 
- Outrn.... ,. ......... ._............ 76.676 

z. DESPESAS CORRfNTES... 298.-684 
- PeSS&~~I~---····························· 105.319 
- Em:ar~os d2 Fm~ntJillmento. 16.701 

• Internos...... 2:.308 
• E~terfll)$.,............................ 14.393 

- Tran_s:e~iocliiiS a Estados e 
Mui'IIC!p~................................ 100.064 

CONT-'5 FROVENIENTE.S 
DO QFIÇAMENTO 

MONETÃRIO 

29.60Cl 

29.60Cl 
100.312 
~ 

62:.211) 
.31.098 
31.112 

- Demais Oespesas COrrentl!s ......... 16.500 38.1~ 
3. POUPANCA EM CONTA.ICORAENTE 

Oft~~:!~TO 
DA .'~~llO 

4t:õ-81ti 
~.:1500 
1(.:.2.16 

-;~:~· 
~= 911 

~-~ 

10001W 
11-'-102 

(1-ZJ............ .............................. !4.S9Z (70.712) 1! 880 
4. OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL Z4 Z.f 
S. OUTRAS DESPESAS DE CAPilAL... 56.149 35.199 10· 348 
6- RESERVA Dt CDNTINGtNCIA............ 8.000 E 000 
7. NECE.SSIOADE DE fiNANCIAMENTO 

LIQUIDO: (3+4-S-6)... 10.467 jl05.911) (f>:444) 

& 0PE.AAÇ0ES DE CFitOITO INlERNAS. {13.199) 108.534 9!; 3)5 
9- OPERAÇOES OE CRtOITO EXlEFlNAS -48.418 LO 418 

lO. AMORii2.AÇ0ES {24.752.) (Z3.557) (.:: 309) 
- Interna' {S.A58) "1634} !f 1782) 

· - El:te""~"~·=·--=· ===--·=--·~--~---=--=·--=·--=------"''~'~-294,..,) ______ _jl~i12~0~i!3)~-------J<~"-~'~'~1lL __ 
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Conforme demonstrado, a proposta orçamentá· 
ria apresenta-se superavitária em conta-corrente 
no valor de Cz$ 13.9 bilhões, resultado determi­
nado pela poupança em conta-corrente do orça­
mento tradicional de Cz$ 84,6 bilhões. Esta condi­
ção antecipa prognóstico do Plano de Metas de 
1988 para 1987, 

do Banco Central está sendo efetuada visando pro­
pocionar recursos para o pagamento de enca~g05 
de dívida no exterior, contraídas em nome da 
União. Este procedimento está sendo revisto: nesta 
Proposta estão previstos recursos para cobrir tais 
encargos, tornando, conseqüentemente, desneces­
sária a aludida remuneração. 

dores setoriais, tais como o consumo de energia 
elétrica e do produto Industrial, estimado ~m 8%~ 

No conceito de necessidade de financiamento 
l(quido, o orçamento tradicional também é supera­
\l'itário, no valor de cz$ 10,5 bilhões. As contas 
recém-incorporadas do orçamento monetário ge­
ram uma necessidade de financiamento de Cz$ 
105,9 bilhões. 

As despesas com encargos da dívida mobiliária, 
tanto em poder do público como do Banco Central 
foram lançadas, em 1986, corno responsabilida_de 
do Tesouro Nacional. A remuneração da carteira 

A RECEITA ESTIMADA 

"Admitiu-se na estímativa da Receita a manu­
tenção da atual composição das fontes sem qual­
quer elevação na carga tributária. A arrecadação 
dos principaís ímpostos apresenta crescímento mé· 
dia de 10% em relação à reestimativa de arreca· 
dação para 1986. Esta variação reflete, de modo 
geral, o crescimentó esperado do PIB e de indica· 

O imposto sobre a renda teve sua particípação 
reduzida no total da Receitas Correntes como con­
seqüência da diminuição" nos ganhos do mercado 
financeiro, cuja maior parcela correspondia à cor­
reç~o monetária. 

As alterações de alíquotas e bases de cálculo 
introduzidas no Imposto único sobre Lubrificantes 
e Combustíveis pela Lei no 7.451/85, serão sentidas 
integralmente em 1987, com substancial acréscimo 
na arrecadação e, conseqíientemente, nos recttrsos 
destin8dos aos programas de restauração e manu­
tenção de rodovias e aos Estados e Municípios. 

A Receita de capital prevista atinge a Cz$ 143,7 
bübões, com a seguinte destinação: 

- Operações de crêdito intexnas 
par: a. at.ender amortizações 

para atend~r outras depesas 

EM Cz$ #@Es L 

95.335,0 

- Operações de Crédito Exle~nas 

para atender a1nortizações 

para atender investimentos e 

outras despesas 

- Outras Receitas de Capital 

10.309,0 

85.026,0 

38.000,0 

10.418,0 

48.418.0 

143.717,0 

O quadro a seguir apresenta os principais itens 
das Receitas do Tesouro, destacando-se as transfe-

rências vinculadas aos Estados e Municípios, que 
correspondem a 24,2% das Receitas c_orrentes. 

RECEITAS DO TESOURO 

ESPECifiCAÇÃO UNIÃO 
tsn.oos E 
MUNiciPIOS 

115.450.0 115 ~50.0 
IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 103_96-4,0 51.216.0 1551:?0.0 

:~;:gs~ ~~~~ ~F!6~~S INDUSTRIALIZADOS S\.724.0 25 476.0 ~; ;~:g 
IMPOSTO SOBRE OPER~Ots frNA.'-ICf.IRA.S 23.~-g 5 _:,::,o,O 
IMPOSltl SOBRE SE:RVIÇOS Ot CQMlJNICAÇOES S. " 

9 
.<:"?O.O 

IMPOSTO úNICO SOIJRE COMBlJSTIVEIS E LUBRifiCANTES 4.0~8-~ ;-~~!:~ 8 -: ;.Q.O 

~~s:~~~ :r!R~ ~~;s~~CL.tTRICA li~:~ z~-~~-~ 
CONTRIBUIÇÃO sAlAHiO·tDUCAÇÀO I).OOO.O 6i.WO,O 13 .:oO.D 

~co~"~'~"~'~"'~'"'~'~A~R~A~O~P='"='='=""'='="="'===========~~""~'~-•~===~~·~"'~'~.4~===- 69 .:o,~.o 
OUTRAS RECEITAS 
SUBTDTIIL 3\2..!!36.4 100 063.6 4!2 ~JC.O 

Of'EIW;OCS OE cRtono 143 753.0 ~--'~ ~ :· 
""QTAL -4$6.511.4 100.063.6 !iSii ~Sl.O 
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Os recursos oriundos do Fundo NacionaL de De­
senvolvimento - FND não foram incorporados 
a esta Proposta Orçamentária, em virtude da falta 
de regulamentação e por tratar-se do instrumento 
que viabilizará brevemente o saneamento finan­
ceiro das empresas estatais sobreendividadas e a 
recuperação de sua capacidade própria de financiar 
investimentos. 

A DESPESA FIXADA 

A Despesa Orçamentária apresenta-se de acordo 
com a classificação funcional programática, em que 
as ações estão estabelecidas em proíetos e ativi­
dades. 

Reafirma o compromisso com a área social atra­
vés da expansão de projetos e de atividades que 
atendem ao abastecimento, à suplementação ali­
mentar, habitação, educação, saúde e saneamento, 
irrigação e transporte urbano de massa. 

Para manutenção e desenvolvimento do ensino 
foram alocados Cz$ 28,0 bilhões, com ênfase no 
ensino regular de 1. o Grau, onde está prevista a 
construção, ampliação, reforma e equipamento de 
21 mil escolas. 

O livro didático, o material de apoio pedagógico 
e a merenda cobrirão um. universo de 25 milhões 
de escolares do 1. o Grau com distribuição gratuita 
de 21ivros e um módulo por aluno. O ensino profts­
síonalizante será apoiado através da construção e 
reforma de 80 escolas técnicas. 

No controle das doenças transmissíveis evitáveis 
por imunizantes serão aplicadas 19,7 milhões de 
doses de vacinas no grupo etário de O a 4 anos. 
As chamadas grandes endemias como a malária, 
doença de chagas, frebre amarela e dengue terão 
o seu controle efetuado através de borrifações nos 
domicflios, tratamentos e vacinações. 

No período, o País buscará auto-suficiência em 
imunobiológicos, eliminando a dependência exter­
na, e com este objetivo deverá produzir 124,6 mi­
lhões de doses de vacinas e 0,9 milhão de ampolas 
de soro. 

Além disto, construirá ou ampliará 245 sistemas 
públicos de abastecimento d'água e atenderá 3,8 
milhões de pessoas carentes através de suplemen­
tação alimentar. 

Na área de relações do trabalho, as tarefas se 
concentrarão na intermediação, com o atendimen­
to de 2,3 milhões de pessoas~ na formação profis­
sional rural, que deverá alcançar cerca de 320 mil 
trabalhadores; no seguro-desemprego, com a pre­
visão para concessão do benefício a 2,3 milhões 
de desempregados. 

Em habitação, a l!nfase é apoiar, cada vez mais 
a participaçio da comunidade na solução do pro­
blema, estimulado o uso de novos materiais de 
construção, procurando, sempre que possível, bai· 
xar os custos de produção. 

Ao Programa Nacional de Reforma ~ária, se­
tio proporcionados os recursos necessários ao seu 
desenvolvimento, beneficiando as ações de assen­
tamento de trabalhadores rurais, colonização e re­
gularização fundiária. 

Os sistemas de irrigação serão incrementados, 
principalmente no Nordeste, onde a área irrigável 
deverá aringir 1,3 milhão de becrares até 1989. 

A ação cultural promoverá a recuperação de 225 
espaços c!nicos, a instalação de 10 oficinas culturais 
e o apoio a 11 orguestras sinf~nicas,qut. permitiria 
a dinamização da cultura do Pais. Os bens culturais 
serão preservados através da recuperação de 5 nú­
cleos históricos e 150 imóveis tombados, além de 
se promover a revítalização de 22 museus. 

O estímulo à atividade científica será efetuado 
através do apoio a 420 instituições e a 1. 700 pesqui­
sadores, e da concessão de 28 mil bolsas de estudos 
no País e no exterior. 

No setor agrícola, destaca-se, ainda, o apoio ao 
pequeno e médio produtor, através da distribuição 
de sementes selecionadas, melhoria e ampliação 
da rede de annazenagem. 

Em transportes, o esforço será concentrado na 
restauração de 4 mil km e conservação de 62 mil 

km de rodovias, além de serem pavimentados 400 
km de novas estradas. 

Esta proposta orçamentária contém inovações 
que possibilitam ao Congresso e ao contribuinte 
melhor avaliar a aplicação dos recursos públicos, 
a saber: 

• incorporação de descritor dos projetos e das 
atividades; 

• simplificação das estruturas das unidades or-
çamentárias; e . . . 

• incorporação das recettas própnas d~s e~n­
dades supervisionadas, bem corno sua ~p~tcaçao. 

Os descritores contêm a síntese dos objettvos dos 
projetos e das atividades e as metas associadas aos 
recursos alocados. Assim incorpora-se ao orçamento 

uma dúnensão física, o que pezmite uma avaliação 
precisa do que o governo se propõe are~. 

A simplificação da estrutura das umdades orça­
mentárias toma mais racional a definição de res­
ponsabilidades na gestão dos recursos públicos, re­
duzindo o distanciamento entre a unidade e o seg­
mento administrativo responsável pela execução 
da programação orçamentária". 

Coube-nos, por designação do ilustre Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, o exame da despesa 
das entidades supervisionadas das anteriormente epi­
grafadas, vinculadas ao Ministério dos Transportes. 
Nesses sentido, apresentamos abaixo o quadro deJ1Wns­
trativo da despesa daquele Ministério para o período, 
discriminado por entidade. Ei-lo. 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTÂRIAS 
27200 - Mmlsr'"'.r.R.IO OC6 'I'AANSPORIES - ENTID;DES 5\..I'?ERVIS!c:t\AD.<;S 

RfX.'UR.9:lS DE 'IODAS 1t.S fCNrE'S 

>IaJ ESPEX:'IFICAÇÃO TmXJR:), CXJrRAS FCNI'ES 'IUrAL 

~01 RrnE FERIOVIÂRIA FEDERAL S/A •••••••••••.•••••••• 
!02 DfPARI'AMEtl."ro NACICNI'\L DE ES'I'Rl>.DAS DE f<ODN.D.1. •••• 
~04 ENPRESA. BAASJIF.IRA DE PIANF.JN.1ENIO DE 'I'RANSFORI'ES 
!08 D>n>RESA DE TRENS tJRBioN:)S DE roRro ALEGRE S/A •••• 
!09 O:NPANHIA BRASTIEIRA DE TRENS ~ •••••••••• -

11.372.500 
11.199.917 

200.606 
256.870 

4.924.078 

U.497.100 23.869.600 
4.440.000 15.639.917 

62.381 262.981 
36.834 293.704 

4.558.452 9.482.530 

1.27.201- Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) 

A Rede Ferroviária Federal SIA é uma sociedade 
de economia mista criada pela Lei n.o 3.115, de 16-3-57, 
tendo como objetivo social promover e gerir os inte· 
cesses da União ao setor de transportes ferroviários, 
sejam relativos à operação ou mesmo do planejamento 
e execução de obras de engenharia ferroviária. 

27-953-971 21.594.767 49.548.738 

O Projeto de Lei ora em exame consigna à RFFSA 
recursos, de todas as fontes, no montante de Cz$ 
23.869.600.000,00 correspondendo a 44,5% do total 
destinado âs entidades supervisionadas pelo Ministério 
dos Transportes. Deste montante, Cz$ 
11.372.500.000,00 provêm de recursos do Tesouro Na­
cional e os Cz$ 12.497.100.000,00 restantes de outras 
fontes (receitas correntes -Quadro de Receitas). Essa 
discriminação aparece no quadro abaixo: 
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De acordo com o "programa de trabalho" apresen­
tado- em aneJ.o (anexo I), a Rede Ferr-oviária. Federal 
SIA aplicará seus recursos conforme se segue: 

2.17.202 - Departam<Dio NodoDal de Estnulas de 
Rocl._ (DNER) 

a) Assistência e previdência - formação do patri-
móniodoSçrvidorpublico ................. 78.000.(K)(),00 

b} Administração financeira- amortização de encar-
gosinterooseextemos ................ 10.493.877.000,00 

c) Investimentos em recursos humanos 
... ... ...... ............... ····· .... ······ 3.888.382.000,00 

d) Melhoria de ferrovias ............. 9.409.341.000,00 
A presente Proposta Orçamentária melhora em algo, 

a posição estabelecida no Orçamento anterior, onde, 
as despesas de capital corresponderam a apenas 7,3% 
do orçamento total da entidade. Para 1987, as despesas 
de capital da RFFSA correspondem a 39,4% do mon­
tante global, defmindo-se claramente como porcenta­
gem ainda muito baixa. 

ó Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
~ uma autarquia federal, vinculada ao Ministério dos 
Transportes, criada em 27 .12.45, pelo Decreto-lei nj 
8.463, com a fmalidade de executar a poiCtica nacional 
de viação rodoviária no plano federal, possuindo auto­
nomia administrativa, operacional e financeira . 

O Projeto de Lei consigna ao DNER recursos, de 
todas as fontes, no valor de Cz$ 15.639.917.000,00, cor­
respondendo a 29,17% do total destinado às entidades 
supervisionadas pelo Ministério dos Transportes. Deste 
montante, Cz$ 11.199.917.000,00 provêm do Tesouro 
Nacional, sendo os restantes Cz$ 4.440.000.000,00 
oriundos -de outras fontes, oonforme quadro acima ·e 
quadro de espeçificação de receitas a seguir. 



068 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Suplemento .. B" Novembro de 1986 

UCIIU 

--------------__;'"'~"'''""'"""''"'"'----~Rem!'--'(ATI~!~ 
1000 00 OI) ~ECEITAS QJ"REMTES ••• , •• ,.,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,, .. ,,,,,,,,,,,,,, 

1)(;10.00 CIO ~f.CUTA JAT~I .. O~IJ.l ••••••••••.•••••••••••••••• 
UIO 00 00 RLCtn ~ ''"'OI!IUARI.O.S. 
I)IJ,OOCI(I AU.IC.U(eó., ..... , .,. ,,,, 

u.oo.oo.~-- ___ RK_UT!'~~n-"~"'"~··c·c··c··===c 

UOOO.Ol 00 
uoo Ol. 111-
1~.1300 
f61X>.:I200 
11(10 00 00 
1110.0000 
1111.0000 
1711.0100 
111\.CII.IIt , __ oooo 

ltlD.OO 00 
lt\9.00.00 
lllf_,_(IO 
,~0000 
lllUIO.OO 

IOJO.OCJ.IIO 

JCIWJCQ5 FJIIJ,WC[!IOCJS •• 
JUA<JS fli: ["'P~ESW•OS . , ..• 
!>(R\IIÇOS ~[10.\INIS"TI<UIVi;IS • 
TAA''"-~Orho•OO ..... . 

TIIAI<"(H~CI~ COA~O<n:$ •. , ••. , , . , , .•.• , 
TRA~SIL~ê:NCl~ INIHAC.OVI R><•"'tNTAI$ . 
TI<ANloli.~iNfl.o.SOAU>II.I.t!, ........ ,,, ...... . 
TR*I<Y[Rfi'CI.l$ Dl" "FCli~.OS 00 TE50\lf\O ~A(~Al • 
1R&~Sf[~~~CtA Dt RtCU'IS()S ORtl<NJ.D~ 00 liSCvAC 

~J.CIO>IJ.L ...•.........•..•.•• 
(II,IT~J.) ~~t~11#.$ CORRtNTD ••••• 

1o1Vl.l-'.!;[JUI<Q5fi(M0fl.li •..•• 
1o1Ul1 AS Dl Cl\!TFU.$ ORIC.(>ls . 
OI.ITRJ.S loiVl.l.O.S •......•. ••••• 
INOf.l<i1.ACM~ t Ats"l"lllll(:OD •. 
JHOCN\lAr;M .. 

RI«JTU tJE CJ.NT.U. •••• 

21.0"192 
l.T.01N 

l.TCI.}W 

n"" n"" ,.., 

·­"'"' 

UISO 
71l!ID 

I>PUAtt>r.s OE tUDITO 

... ~~':.Ç'i~f~,c;J'-~:~. ~-~~~~- ............. . 
I.JJD-C'fl 
I ),_,,çl 

lol.l[UçlO Dt fi!.NS MOYtC> ...•.••.. 
J.LIU<J.ÇI.o flt WT~ f\~"S ... OVOS . . .. "~ 

"~ 
..... O~T!U{.AO 1>1. tMPitUTu•OS 
lllJ.~SI[RtNtiU PE UPIT ... L .•••..•.•.••• 
T~.A'I!.IEP~"~IU l .. lM[oQ\IL'!~lMf . .r!.llS. 

11.~59-125 
ll.l!>~-•Z5 

u•::.o 
11.tst •n 
111~· ·~ 

~u.ouw 

Ul\.01.)0 
Sfll.lll.b 

O ''programa de trabalho" cujo quadro apresentam® 
em anexo, (anexo 2) prevê parao Departamento Nacío~ 
nal de Estradas de Rodagem gastos das seguintes natu· 
rezas: 

a) Assistência e previdência e formação do patrimô~ 
nio do servidor público .................. 590.8()4.000,00 

b) Amortização da dívida interna e externa 
.......................................... 4.112.185.000,00 

c) Investimento em administração geral, pesquisa e 
recursos humanos ........................ 760.482.000,00 

d) InVestimento em estradas de rodagem em geral 
........................................ 10.176.446.000,00 
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Conclui-se, assim, que o investimento em despesas 
de capital na área: dos transportes corresponderá a 65% 
do montante total, o que inverte a posição do presente 
ano, para o qual estão destinados apenas 4ú% do orça­
mento total para esse tipo de despesas. Ainda assim 
os recur.;os destinados ao suprimento de todas as neces­
sidades do País, em termos de rodovias, são poucos. 

3.27.204- Empresa Brasileira do Planejamento de 
transportes (GEIPOT) 

Atuando em âmbito nacional, o GEIPOT tem a mis· 
são de promover, executar e coordenar as atividades 
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de estudos e pesquisas necessárias ao planejamento do 
transporte no País. 

A este órgão destina o presente Projeto a quantia 
de Cz$ 262.987.000,00, que corresponde a 0,49% do 
montante destinado às entidades supervisionadas pelo 
Ministério dos Transportes. Esta participação percen­
tual se equivale à do ano anterior, que ficou em 0,45% . 
O quadro que se segue explicita as fontes de receitas, 
desdobradas estas entre correntes e de capital. 
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Quanto à despesa, o GEIPOT, por sua natureza fun~ 
cional, aplicará seus recursos em programas assisten-

ciais internos, administração, coordenação e estudos 
e pesquisas em sua área fim. O quadro que se segue 
demonstra claramente esses elementos . 
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Não há, portanto, dada a natureza da atividade da 
empresa em 3preço, investimento de capital. 
4.%7.%08- Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre 
SIA (TRANSVRB) 

A TRANSURB é uma sociedade de economia mista, 
subsidiária da Rede Ferroviária Federal S/ A, criada pe· 
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Quanto ã despesa, salienta-se, conforme fica' patente 
no quadro a 3-presentar·SC no anexo 3, que apenas o 
valor de Cz$ 145.241.000,00 serão destinados a investi­
mentos de capital, o que perfaz o percentual de 49,4% 
do total, sendo os restantes 50,6% destinados a pessoal, 
dívida interna e outros custeios. 

5.27.209- Compaobfa Brasileira de' Trens urbanos 
(CBTIJ) 

A CBTU {oi criada pelo Decreto no 89.396, de 
22·2-84, constituindo-se na transformação da antiga 
Empresa de Engenharia Ferroviária SIA (ENGEFER). 

A criação da Companhia Brasileira de Trens Urbanos 
resultou do estabelecimento de maior descentralização 
no setor de transporte ferroviário. Conservou, no entan· 
to, a posição de subsidiária da Rede Ferroviária Federal 
SIA e, conseqUentemente, a de sociedade de economia 
mista, com a atribuição de realizar a implantação e 
operação d.oo serviços de transporte ferroviário urbano 
constant.§. dg _Sis_t_emª ~acionai de Transportes Urba· 
nos. Sua área de atuação concentra·se nas capitais dos 
Estados onde se implantem ou explorem serviços rela­
cionados"com o seu objetivo social. 

"'". . .... 
lo Decreto n." 84.640, de 17·4·80, com a incumbênCia 
de implantar e oper~r serviços de trens urbanos na re· 
glão metropolitana de Porto Alegre - RS. 

A dotação orçamentária à TRANSURB, prevista no 
presente Projeto de Lei, à conta de todas as fontes, 
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monta a Ct:S 293.704.000,00, representando 0,54% do 

montante destinado às empresas supervisionadas pelo 
Ministério dos Transportes. O quadro que se segue tor­

na clara a composição dessa receita. 
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O presente Projeto de Lei contempla a CBTU com 
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17,6% do total destinado às empresas supervisionadas. 
Essas receitas são discriminadas no quadro que se segue. 
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Quanto à despesa, está especificada no programa de 
trabalho em anexo (anexo 4), havendo que ressaltar 
que os investimentos de capital e encargos afins corres· 
pondero a 80.5% do montante total. 

Do exame da despesa atribuída às entidades supervi­
sionadas até aqui analisadas, destaca-se que, à exceção 
do GEIPOT, que não tem dívidas, as empresas ainda 
designam boas parcelas de seus recursos ao pagamento 
de dívidas externas e internas, ainda que já se observe 
uma redução na participação percentual dessas contas. 

Não são admitidas emendas à despesa das entidades 
supervisionadas objeto deste Relatório. 

Este, o Relatório. 

Diante do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Lei n. o 3, de 1986 (CN), ma árte referente 
às seguintes entidades supervisionadas pelo Ministério 
dos Transportes: Rede Ferroviária Federal, Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transportes, Empresa 
de Trens Urbanos de Porto Alegre S/ A, e Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986.- Deputado João Alves, Presidente- Sena­
dor Nivaldo Machado, Relator. 

SENADORES 

Jorge Kalume- João Lobo- Saldanha Derzi­
Lourival Baptista- Hélio Gueiros -lvan Bonato-
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mérico de Souza- José Urbano. 
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Nilson Gibson -Milton Figueiredo - Ubaldo Ba­
rém- Osvaldo Melo- Matheus Schmidt- Pedro 
Germano- Furtado Leite- Jorge Arbage- Francis­
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Fonseca- Vasco Neto - Djalma Bessa -Figueiredo 
Filho-Simão Sessim-João Herculino-José Car­
los Fagundes- Josías Leite- Álvaro Gaudêncio­
José Jorge- Edison Lobão- Nasser Almeida- Rei­
nhold Stephanes. 
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ANEXO III 

lllDG- ll:l~tSTUIO DOS Tll.U!PQRTE.S. UTIO~Of.<; sun~VISIO~AOU PlOCUM,I. Dl TUULKD 
l1ZOI • [.IIPRE.SA OE !Rl~S U~8A~OS 0[ POR1'0 UEG~L S/ A 

CODICO 

11zaii.ISI.uMZ.01Z 

llZQS, l~ll-OZJ 

ZJllll-ltUGl.IUlQI 

PARECER N' 61, DE 1986 - (CN) 
Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­

jeto de Lei n.• 3 de 1986 (CN), que "Estima a Receita 
e Fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1987". Subanex-o 34000 - Ministério da 
Cultura. 

Relator: Deputado Nosser Almeida 
Relatório 

Dando cumprimento ao que estabelece o art. 66 da 
Constituiçã? Federal, submete-se à apreciação do Con-
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gresso Nacional o Projeto de Lei Orçamentária para 
o próximo exercício. 

Por honrosa designação do Senhor Presidente da Co­
missão Mista de Orçamento, coube-nos relatar o pre­
sente orçamento na parte referente ao Subanexo 34000 
- Ministério da Cultura. 

O Ministério da Cultura oriundo do desmembramen­
to da Secretaria da Cultura do então Ministério da Edu­
cação e Cultura, foi criado, por força do Decreto n.o 
91.144, de 15 de março de 1985, para promover o desen­
volvimento das letras, das artes, do folclore e de outras 
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A programação a ser executada pelo Ministério no 
próximo estã assim descrita: 
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formas de expressão cultural e da preservação do patri­
mônio histórico, arqueológico, artístico e cultural do 
País. 

Para cumprir tais objetivos, o Projeto de Lei ora 
em exame consignou ao Ministério da Cultura Cz$ 
1.165.193.000,00 de recursos do Tesouro. Desses recur­
sos 58,88% se destinam às Entidades Supervisionadas, 
ou seja, Cz$ 676.228.000,00, conforme podemos cons­
tatar no quadro abaixo: 
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Pela Natureza da Despesa estão assim distribuídos os 
recursos do Ministério: 

)<INI(I • .. 1~tSftlliO DA CIIL1UilA 

J.ou 
J.UI.I 
J.I.U 
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1.1.\,l 
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Depreende-se do quadro acima que o maior aporte 
de recursos estão alocados à Transferências Correntes 
com Cz$ 778.183.000,00. Destes Cz$ 665.719.000,00 su­
prirão às Transferências Operacionais relativas às 
Transferências Intragovernamentais. O restante difuir­
se-ão às demais Transferências. Por sua vez, às Despe­
sas de Capital foram consignados Cz$ 191.398.000,00 
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para atender as necessidades de manutenção de suas 
atividades e parcela significativa destes recursos terão 
sua aplicação em projetos específicos. Dentre eles pode­
mos destacar o de Apoio a Projetos de Desenvolvi­
mento Cultural, cujo montante de recursos do Tesouro 
atinge a cifra de Cz$ 123.773.000,00. 
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A seguir faremos uma apreciação suscinta das atribui­
ções e do programa de trabalho de cada entidade super­
visionada do Ministério, contemplada com recursos da 
União no projeto ora em exame pelo Congresso Nacio­
nal: 

A Fundação Casa de Rui Barbosa, cujo objetivo é 
o de desenvolver pesquisas históricas, filosóficas e jurí~ 
dicas, em especial as relacionadas ao direito brasileiro, 
contará, para o exercício de 1987, com Cz$ 
18.962.000,00, sendo Cz$ 18.712.000,00 proveniente de 
recursos a conta do Tesouro e o restante Cz$ 250.000,00 
de outras fontes. Esses recursos serão distribuídos na 
forma que segue: 

Administração Geral ..... . 
Pesquisa Aplicada ........... . 
Patrimônio Histórico, Artístico 

Cz$ 
.. 5.974.000,00 

....... 6.161.000,00 
e Arqueológico 

. 5.660.000,00 
Difusão Cultural ... .. .. .......... . . 1.017.000,00 
Providência Social ao Servidor Público..... 150.000,00 

TOTAL.. ........................................ 18.962.000,00 
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A Fundação Joaquim Nabuco tem como propósito 
promover estudos voltados para a compreensão da reali­
dade socio-económico-cultllral das regiões Norte e Nor­
deste. Para executar tais tarefas, disporá de um total 
de Cz$ 78.454.000,00, procedendo Cz$ 67.499,000,00 
do Tesouro e Cz$10.955.000,00 de Outras Fontes. Esses 
recursos serão aplicados conforme abaixo discriminado: 

Administração Geral. ........ , ....... . 
Edificações Públicas ........ , ....... , ........ . 
Pesquisa Aplicada ..................... , ..... . 
Informação Científica e Tecnológica. 
Cursos e Suprimentos ...................... .. 
Patrimônio Histórico, Artístico e 
co. 11.285.000,00 
Difusão Cultural. ... , ................... . 
Assistência e Previdência. 
TOTAL ........................... .. 

Cz$ 
18.965.000,00 
1.800.000,00 

20.413.000,00 
10.041.000,00 
2.942.000,00 
Arqueológi-

12.055.000,00 
953.000,00 

78.454.000,00 

A Fundação Nacional de Arte tem como incumbência 
divulgar a produção artística nacional, nas artes plásti­
cas, no folclore, na fotografia e na música, além de 
manter o Instituto N acionai de Artes Cênicas, destinado 
à promoção da dança, da ópera, do circo e do teatro. 
Para comprir esses objetivos de todas as fontes cuja 
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Quatro são as Entidades Supervisionadas que estão 
sob a supervisão do Ministério da Cultura. Em virtude 
de receberem transferência de recursos à conta do Te­
souro, devem ter sua programação de desembolso cons­
tando da Lei de Meios, conforme estabelece a legislação 
vigente. O quadro a seguir identifica essas entidades: 
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aplicação consta do programa de trabalho abaixo des: 
crito: 

Cz$ 
Administração Geral. ....................... 83.807.000,00 
Difusão Cultural. ............................ 94.491.000,00 
Assistência e Previdência. 240,000,00 
TOTAL ........................................ 178.538.000,00 

E por fim, a Fundação Nacional Pró-Memória, cuja 
competência é a de preservar o património histórico 
e artístico brasileiro, promovendo a manutenção do Ins­
tituto Nacional do Livro, de museus, da Biblioteca Na­
cional e das casas históricas de nosso País. Para executar 
o programa de trabalho que se propõe, para 1987, terá 
à sua disposição o montante de Cz$ 417.662.000,00, 
que serão distribuídos na forma que segue: 

Cz$ 
Administração Geral. ...................... 281.465.000,00 
Património Histórico, Artístico e Arqueológi­
co. 107.527.000,00 
Difusão Cultural. ................. . 
Assistência e Previdência. 

27.470.000,00 
1.200.000,003 

TOTAL ....................................... 417.662.000,00 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto em exa­
me. 

•. 
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Diante do acima exposto, somos pela aprovação ( 
Projeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), na parte referente 
ao Suhanexo 34000- Ministério da Cultura- da forma 
proposta pelo Poder Executivo. 

-Figueiredo Filho - Simão Sessim -João Herculino 
-José Carlos Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gau· 
dêncio -- José Jorge - Edison Lobão - Reinhold 
Stephanes. 

apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n• 3, de 1986-CN, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1987''. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 19~. -Deputado Íoão Alves, Presidente. -Depu­
tado Nosser Almeida, Relator. 

SENADORES: Jorge Kalume -João Lobo -Sal­
danha Derzi -Lourival Baptista -Hélio Gueiros -
Ivan Bonato- Cid Sampaio- Amo Damiani- O as­
tão Müller -Nivaldo Machado - Américo de Souza 
-José Urbano. 

DEPUTADOS: Nilson Gibson- Milton Figueiredo 
- Uhaldo Barém-Osvaldo Melo- Matheus Schmidt 
-Pedro Germano -Furtado Leite -Jorge Arbage 
- Francisco Studart - Evandro Ayres de Moura -
JoSé Carlos Fonseca - Vasco Neto - Djalma Bessa 

PARECER N• 62, DE 1986-CN 

Da Comfssão Mfsta de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n• 3, de 1986 - CN, que "estima a 
Receita e fixa a Deopesa da União para o exercido 
f'lnaneeiro de 1987", Poder Exeaadvo- Subanexo 
35000 - Minfs~rio do Desenvolvimento Urbano e 
Melo Ambiente. 

Relator: Senador Gasláo M6Uer 

Cumprindo o disposto nos artigos 65 e 66 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da República submete à 

Coube-nos examinar a proposta orçamentária do Mi­
nistério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. 

O Projeto de Lei Orçamentária da União para o exer­
cício financeiro de 1987 estima a Receita em Cz$ 
591.845.000.000,00(quinbentos e noventa e um bilhões 
oitocentos e quarenta e cinco milhões de cruzados) ~ 
fixa a Despesa em igual importância. 

A receita decorrerá da arrecadação de tributos e de 
outras receitas correntes e de capital, na forma da legis­
lação vigente, discriminada no Anexo I, com o seguinte 
desdobramento: 

I · l'ltCtiTl, C~ Ti:!>C'Ji!O ..••••.•••••••••••••..•••••• ................................................................. :..::;r;.cs:; ;A);) 
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kt..:Pola tY-· ((Jn\flt>lJo~~ 
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RP<rola f.l,j•Otll'<U~roa 
J:I«P•tll ln(!u~nal 
RPCPola d~ $c>rv•ço:; 
lrdn~ft-rioncoil~ Ca"ente5 . 
Qu!fil~ AHl'<lil~ ConenlfS . 

1.2 - RECEITAS DE CAPITAL. 
Ol.*raçÕ<'~ de CrM•to Internas 
()perd;Ôl'~ de Cf(·.:hto Extemes 

· Outr~ r.ro,l''liiS cwCapttal 

. ..... 412 B?f OCO 
:• ~.';;'(('('O 

!.: . ·~!:-J :<::'IJ 
I él' ~.o 

(:·~"0 

'""' 320).:900 
45: ~-'l 

23~()."'() 
.. .......... 14J.n~COJ 

g:; 3:~ 227 
4841"773 

- 2.! ((0-

l· RECEITA DE OUTRAS FO~TES. DE ENTIOAOES DA AOMIN1STRAÇlO INDIRETA E OE FUNDAÇÕES 
INSTITUiDAS OU MAtHIIIAS PELO PODER PÚIILICO jt~tluslve tflnsfe.-fnclu dD Tesoun;~ fbcion,l) 35. 1S~-OOO 

2.1 REClllAS CORRENTES ... 
2.2 - RECEITAS DE CAPITAL .. 

. ...... , 24.41: 891 
10.7e:l103 

TOTAL CjEAAl ..... • .................................... , ....................................... S,1.&.c5.000 

A despesa flxada à conta de recursos do Tesouro 
observará a programação constante do Anexo 11, e apre­
senta, por órgãos, a seguinte distribuição: 

' czs 1 xx;. oo r 

l)tSTRIBUIÇÀO POR SUBANÉXOS I'IECUIISOS 00 T!.SOURO 

CAMARA. OOS DEPU1Aoo5 . 
SENADO FEDERAL. ..- ---·- ............ . 
TRIBliNA.L DE CO).jTfo.S DA UNI},() .. 
SUPREMO 1RI9U~AL Fi=:OERAL. 
TRlBUNA.L Ff.DERAL DE HI:CURSOS. 
JUSTIÇA MILITAR 

-~~~L .. _ .. -·· -· 
.A.ISTIÇA 00 THA6ALHO ................ . 
JUSTIÇA FEQ[Rt.l DE 1' INSTÃNCIA 
.AISTIÇA DO DISTF!iTO FEDERAL E oo$ TÓmlltlHiOS 
PRESIDtN(IA DA REPúBLICA 
MINISltRIO DA AtRONÁVTICA . .. ... . 
MINISTtRtO DA ACRICULTURA .. 
MINISTf:RIO DAS COlJ:UNICAÇCIES .. 
MINISTtRID DA f.DUO.Ç.lD ...... 
MlNISTti=IIO DO E>".t.RCtm -· 
MINISTtRIO DA Ft>.ZENDA .. . 
MIN!STOUO DA INDUSTRIA E 00 coMtRCIO 
t.CINISTtRtO DO !tlTERIOR 
t.CINIST!RtO DA J<JSTJÇA .. . . .. 
MlNISTf.l'iiO DA ~ARINHA ............. . 
MINISTtRIO DAS MINA~ f. ENERGIA 
t.C!NISTtRIO 0.:.. f'flEVIDtNCIA E ASSisi-ÓJ(tA.SOCIAi.' 
t.CINISTf:l'iiO DAS Rt:Lt(,0t5 ()(Tf.RIORES 
MlNISTt.RtO OtJ.. SAúDE ...... -. ...... 
MINISTEI=IIO 00 lflA[lALHO ...... 
UINISTtRtO 005 TRA~SP0R1ES . 
t.ClNISTf:RtO 0.~ CULTURA - · 
MlNISTtl=ltO DO De:.SENVOLVU.1ÉNTO URBANO E t~EÍO M.IS!<:'<TE 
loAINtSTf:RIO llA CttNCIA E 1 ECNOI.OGtA 
MINISltR!O 0:. Rt:FORMA ( DO OEStNVOLV;IJ[NlO /.GR.~RIO 

ENCARCOS CERAIS DA UNIÂD 

• Sot> Super~•~ào Ctorttrat 
- f'IOI)ram<~ ele Motnlo;:.a~~o [rn_'f9~1Kt 

2 >)1 600 
1 ~36309 

"12 700 
'..:~e «O 

1 tó0784 
-:3 500 
(d5100 . 

2f2t 300. 
.:-4 000 
::-;3 éJO 
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? ~:7 416 
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TI'IANSFERtNCIAS A ESTADOS. DISTRITO FEDERAl E MUNICIPIOS........... 107.469.691 
ENCARCOS FINANCEIROS DA UNI.\0............ ............................................ 12:LS3Z.017. 
ENCARCOS PREVIOENCIÃRlOS OA lJNIÃO...... .:·:.::·.::.:=:.:.::.::::::.::::::=-. _ lO.lOO.ZOt 
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TOTAL •••••••••...•• : ............................................................. -·•·•·••··-····•·······---- SS6.6Sl.OOO 
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Quanto ao programa de dispêndios do Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. a Lei de 
~eios consigna a parcela de Cz$ 7.114.500.000,00 (sete 
bilhões. cento e quatorze milhões e quinhentos mil cru­
zados). 

. Deste mont~nte, Cz$ 3.858.200.000,00 (três bilhões, 
Oitocentos e cmqüenta e oito milhões e duzentos mil 
cruzados) serão repassados à Administração Direta e 
Cz$ 3.256.300.0CK>,OO (três bilhões, duzentos e cinqüen­
ta e seis milhões e trezentos mil cruzados) atenderão 
às despesas das Entidades Supervisionadas conforme 
o demonstrativo das páginas 393, 394, 395, 3%, 397, 
398 e 399 do projeto de lei em exame. 

Nada havendo que obstaculize a sua normal tramita­
Ç,ão, somos, no âmbito desta Comissão, pela aprovação 
da PropOsta Orçamentária constante do Projeto de Lei 
n. • 3, de 1986- CN, na parte referente ao Ministério 
do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente - Sena­
dor Gastão Müller, Relator. 

SENADORES: 

Jorge Kalume - João Lobo - Saldanha Derzi -
Lourival Baptista - Hélio Gueiros -Ivan Bonato -
Cid Sampaio - Amo Damiani - Nivaldo Machado 
-América de Souzll- José Urbano. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson - Milton Figueiredo - Ubaldo Ba­
rém - Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Pedro 
Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage - Fran­
cisco Studart-Evandro Ayres de Moura- José Carlos 
Fonseca- Vasco Neto -Djalma Bessa- Figueiredo 
Filho- Simão Sessinl- João Herculino -José Carlos 
Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gaudêncio -José 
Jorge -Edison Lobão -Nasser Almeida - Reinhold 
Stephanes. 

PARECER N.• 63, DE 1986 (CN) 

Do Comissão Mista de Orçamento, sobre Projeto 
de Lei n. • 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exen:fcio financeiro 
de 1987'', Poder Executivo, subaneso 36.000, Mi­
nistério da Ciência e Teenologla. 

Relator: Deputado Jos<; Jorge 

Relatório 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 65 e 66 
d~ Constituição Feder~l, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ã apreciação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei n.o 3, de 1986 (CN), que "estima a receita 
e fixa a despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987'' em Cz$ 591.845.000,00 (quinhentos e noventa 
e um bilhões, oitocentos e quarenta e cinco milhões 
de cruzados). 

Fomos designados para relatar a proposta orçamen­
tária do Mi!listério da Ciência e Tecnologia, subanexo 
36.000, estimada em Cz$ 5.196.640.000,00 (cinco bi­
lhões, cento e noventa e seis milhões, seiscentos e qua­
renta mil cruzados). 

Const!tuem o M~n~stério da _Ciéncia e Tecnologia, 
~o âmbitO da adm1mstração dueta, além dos órgãos 
mtegrantes da estrutura básica, os seguintes: 

ÓRGÃOS COLEGIADOS 

a) Conselho Nacional de Informática e Automação 
-CONIN; 

b) Con~lho Científico e Tecnológico - CCT; 
c) Corrussão de Cartografia- COCAR. 

ÓRGÃOS AUTÓNOMOS 

a) Secretaria Especial de Informática - SEI· 
b} Instituto de Pesquisa Espacial-INPE; ' 

c) Centro Tecnotóiico para Informática- Cri. 
Como entidades vinculadas da administração indireta 

as seguintes: 
Emp......, Pública: 

Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 
Fundações: 

Ccnselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - CNPq 
Fundações Centro Tecnológico para Inronniliea - CTI 

Com o objetivo de coordenar, supervisionar e execu­
tar a política do setor, a criação do Ministério da Ciência 
e Tecnologia foi também motivada para articular e 
orientar as ações desenvolvidas por estes órgãos e insti­
tuições de pesquisa e fomento voltadas para o desenvol­
vimento cientifico e tecnológico que se encontravam 
dispersos e desarticulados. 

Neste campo, o País precisa recuperar o tempo perdi­
do pela inconsistência e a incoerência de políticas gover­
namentais passadas e pelo descaso a que foi relegada 
a comunidade científica nos úhimos anos. 

A alocação de recursos na área de pesquisa e desen­
volvimento tecnológicO vem declinando acentuadamen­
te desde a década passada provocando um distancia­
mento grande entre o Brasil e as nações industrializadas. 

Dados disponíveis indicam que, em 1983, nos países 
industrializados os gastos em pesquisa e desenvolvimen­
to, em relação a Produto Interno Bruto- PIB, oscila­
vam entre 2,3% e 3,2%; No Brasil, de 1979 para cá, 
esta relação esteve entre 0,4% e 0,6% do PIB, como 
investimentos total em tecnologia, envolvendo recursos 
orçamentários e privados. 

Por outro lado, a relação entre pesquisadores e a 
população economicamente ativa é da ordem de 6 a 
7 pesquisadores para cada mil pessoas, nos Estados 
Unidos; no Japão. Alemanha, Inglaterra e França varia 
entre 2 a 4 pesquisadores par mil pessoas; no Brasil 
a relação é mais ou menos 0,2 pesquisadores para cada 
mil pessoas ou 2 para cada dez mil. 

Diante desta realidade, o governo mostra sua preocu~ 
pação no I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova 
República quando .na parte relativa à ciência e tecno­
logia assim se refere: 

"A recomposição e o progressivo aumento dos 
investimentos da área é medida essencial para recu~ 
perar a capacidade produtiva do sistema científico 
e tecnológico. São prioritários o reaparelhamento 
e a ampliação de institutos de pesquisa, o aprimora~ 
mento de centros de pós-graduação e a adoção 
de uma política de bolsas de ensino e pesquisa, 
re1(endo-se em bases realistas, os valores e o núme~ 
ro das concessões." 

A proposta orçamentária do Ministério da Ciência 
e Tecnologia examinada, não obstante os recursos alo~ 
cados possam ainda ser considerados tímidos, vez que 
a sua dotação comparada à de outros Ministérios ocupa 
a 13" posição e que, em termos de percentuais, repre­
senta 0,93% do total da União, mostra-se consoante 
com as diretrizes traçadas no I PND-NR. 

A distribuição dos recursos do Ministério da Ciência 
e Tecnologia por unidades orçamentárias está assim 
apresentada: 

Recursos do Tesouro/Em CZ$ 1.000,00 

Projetos Ativida~d~e~sc_ __ To_~O~T~·~A'-óL 

·~dministração Direta 

Entidades Supervisionadas 
-Conselho Nacional de De-

1. 045.790 2.144.850 

2.006.000 

3.190.640 

2.006.000 

scnvol vimento Científico 
e Tecnológico - CNPq ·------------------T O T A L 1.045.790 4.150.850 5.196.640 

A programação dos recursos, segundo a classificação 
funcional programática, está concentrada na função Ad­
ministração e Planejamento e no programa Ciência e 
Tecnologia. 

da Ciência e Tecnologia - Administração Direta, os 
6 melhores aquinhoados e onde estão agrupados as ativi­
dades e projetos com volume de recursos mais significa­
tivos. A tabela seguinte mostra estes Subprogramas. 

A nível de Subprogramas, selecionamos entre os 18 
que integram o Programa de Trabalho do Ministério 

MtNISTr.IIIO DA CltNC:lll & TEC::iVU..ClA 

lú.IIUNIS!"RAÇAO DtnL-J"A 

PIIOGJIAMA DE TllllbAT.IIO 

leC\!J"Ii<JS do Tl!SOUI"O E~~ cn l.llDO,OO 

t:SPECII'"ICACJ.O P"i'õjCto/ 
AHvtdado TOTAL 

FUNÇAOo ADIUfliSTRAÇ,'i.O E PLAN&JA/'IERto l.UD.640 
PROCAA.MA: CI!'.:NCIA e TECNOI.OCIA l.uo.uo 

SU8PI'I.OCIW!l\S (seguintes) 

Pl"oj!to/Atividad6 lse9uintes) 

Ad•inhtnçio Geu.l ,")8.9'4 
Adrdnlatuçio Gerellativl<la<ll!) 651.261 

OivJ.4a Interna 185. tO O 
.Mort: ação e Eoe-argos ,!e Fi~ 
nane ..... o to (atividade) 185,400 

Part.icipa<;ão Soc16t.irte 2CO,Mo 
t Participação da União no Capitd 

Cls Financ:iadora dl! Estu<los " 
Projetos (projeto) 200.000 

h~Uisa F\!ndarnental 352.212 
Oont.ttbuição ao Fun<So waeion<ll 

Clre Dc:senvolvi,..,lltO CJentlUeo 
e 1'ecnol6gic:o h!t1Vidade) 34,.012 

haquiu Aplicada "1.19).&28 
Apoio ao Desenvolvi~:~Cnto Cientl-

Uco e Tccnolôgtco !projeto) 622.800 
.OontrJbuiçi.o ao f"undo Nacional 

de Dcsenvolvimel"ltO CJent:i.fico 
e Tecn<>lÓglco (ativi<lade) 462.4118 

Descnvol. l01eoto E>r.per lmeotal 389.467 
Deseovolvlmento de Circuitos In-
te9raclos na iirea de Microclctrô 
nlca (projeto) - 212.J!IO 

OUtros Sub[or09ralllil~ 1121 2 
no. 13' 

Projetos e Ativld.ades DiYersu(27)l 506.663 

1/PereeTP.tual em rela.;io ao total da .,dmlolstra.;.io direta. 

--;r 
-_l_OM 

100,0 

21,0 

20,4 

••• 

'·' 
'·' 11,0 

ID,, 
. 37,4 

19,5 

14 ,s 

12,2 

. 6,6 

'·' 1s.a 

2/0 valor refere-se 110 total dos do2o subpro9 r.,l"".as não e~p<>=tfiC:I!.dOs 
3/0,v!lor ret,.re-se 110 totAl das vlote e sete ativi :i.s e Fr.;>j:>t.o• 

~~~.~=~.!!i~=:~:.,:~,. v~~~~!"'~~~~~~ Subproqur. do óro;ão, in-
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No que concerne à Entidade Supervisioriuda Conselho r-:aci~ 

nal de Desenvolvimento Cientifico e Tccnológico-CNt>q, seu orç.-.u.-_:nto 

é composto das seguintes receitas: 

Receitas do Tesouro ••••.•••••• CZ$ 2.006.000.000,00 

Receitas dê outras Fontes ••••• CZ$ 110.764.000,00 

Destacamos no seu Programa de Trabalho os Subprogra:.:as e 

atividades seguintes: 

l-1INISTgRIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 

ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLV!, 

MENTO CIENTIFICO E TECNOLóGI­

CO - CNPq 

PROGRAMA DE TRABALHO 

1987 

Recursos de Todas a~s_cF~o~n~t~e~sc_ ____________ _cEm~~C~Z~$"-~1~-~0~0~0~,~0~0c_ __ _ 

ESPECIFICAÇÃO Atividades TOTAL 
1 • 

FUNÇÃO: ADHINISTRAÇÃO F. PLANEJAMENTO 

PROGRAMA: CI~NCIA E TECNOLOGIA 

SUBPROGRAl1AS {seguintes) 

Atividades (seguintes) 

Administração Geral . 

2 .11 ~-!_?_6_! 

2-116-764 

_19Q_,_Q 

1001 o. 

coordenacão e Nanutenção dos 
Serviços Administrativos 

Pesquisa Fundamenta 1 

Fomento ã Pesqui.sa Fundamental 

Pesquisa Aplicada 

Fomento ã Pesquisa Aplicada 

Nanutenção do Centro· Brasileiro de 
Pesquisas FÍsicas 

Manutenção do Instituto de Pesquisa 
da Amazônia 

Hanutenção do Huseu Paraense Emílio 
Goelôi 

Ensino de PÓs-Gruàuação 

Concessão de Bolsas de Estudos para 
f.testrado,Doutorado e Pós-Doutorado 

Bolsas de Estudo 

Concess5~ de Bolsas de Estudos 

277.478 

333.340 

200.000 

65.683 

98.361 

58.270 

442.000 

382.000 

278.318 

333.340 

535.599 

442.000 

382.000 

13,1 

13,1 

15,7 

15,7 

Z5 ,3 

9,4 

3,1 

4,6 

2,7 

20,8 

20,8 

18,0 

18,0 

-·---------:-:--:---:---:--c:------~-
1/Perc~ntual em rela~ão ao total do órgão. 

Na tabela apresentada observa-se que os recursos 
mais significativos do Programa de Trabalho do Conse­
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló­
gico-~NPq são relativos ao fomento, à pesquisa e à 
r::oncessão de bolsas de estudos que respondem, respec­
tivamente, por 25% e 38,9%, que somados representam 
63,9% do total do órgão. 

Comparativamente a anos anteriores, a proposta or­
çamentária do CNPq para o exercício de 1987, conforme 
veremos nos valores abaixo, é 58,3% maior do que 
a de 1986 e 8 vezes maior do que a de 1985. O valor 
de 1986 já está convertido pelo fator0,0007 conseqüente 
do Plano Cruzado. 

Valores da proposta orçamentária para: 
1987 ................................ Cz$ 2.116.764.000,00 
1986 ................................ Cz$ 1.337.196.000,00 
1985 .............................. Cz$ 262.828.000.000,00 

Voto 

Esperamos que os recursos alocados ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia possam realmente contribuir 
de forma efetiva para a redução cada vez mais rápida 
da dependência tecnológica do País. 

Como continuamos impedidos constitucionalmente 
de sugerir qualquer alteração no Projeto de Lei em 
exame, somos pela apro\'açáo da proposta orçamentária 
do Ministério da Ciência e Tecnologia, subanexo 
36.000, Poder Executivo, da forma como foi apresen­
tada, já que não houve apresentação de emendas. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986. -Deputado João Alves, Presidente -Depu­
tado José Jorge, Relator. 

SENADORES: 

Jorge Kalume - João Lobo - Saldanha Derzi -
Lourival Baptista- Hélio Gueiros -Ivan Bonato -
Cid Sampaio - Amo Damiani - Gastão Müller -
Nivaldo Machado-América de Souza -José Urbano. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson - Milton Figueiredo - Ubaldo Ba­
rém - Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Pedro 
Germano - Furtado Leite - Jorge Arbage - Fran­
cisco Studart -Evandro Ayresde Moura -José Carlos 

Fonseca- Vasco Neto- Djalma Bessa- Figueiredo 
Filho -Simão Sessim- João Herculino- José Carlos 
Fagundes- Josias Leite- Álvaro Gaudêncio - Edi­
son Lobão - Nosser Almeida - Reinhold Stephanes. 

PARECER N.• 64, DE 1986 - CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n.• 3, de 1986 (CN), que estima a receita 
e fixa a despesa da Uoião para o exercício financeiro 
de 1987, parte referente ao Ministério da Reforma 
e do Destnvolvbnento Agrário. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Com a Mensagem n.o 53, de 1986 (CN) o Exmo Senhor 
Presidente da República encaminha ao Congresso Na­
cional, o Projeto de Lei Orçamentária da União para 
1987, do qual cabe-nos relatar a parte relativa ao Minis­
tério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário. 

No primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento, 
a Reforma Agrária constava como o Subitem 3.4 do 
item 3- Estratégia e Instrumentos de Ação, do Capí­
tulo I - Agricultura, da Parte III, Desenvolvimento 
Econômico. O objetivo central declarado era "aumen­
tar o emprego. a renda e melhorar sua distribuição, 
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atuando sobre a estrutura fundiária do País, sem desor­
ganizar os segmentos produtivos". 

A principal meta do Plano Nacional de Reforma 
Agrária seria o assentamento de 1,4 milhão de trabalha· 
dores rurais, num período de quatro anos, "respeitadas 
as particularidades regionais expressas nos Planos 
Regionais de Reforma Agrária, de acordo com os crité­
rios do Estatuto da Terra". 

Também no lo PND da Nova República consta que 
a Refonna Agrária deverá realizar-se em zonas "que 
requeiram reduzidos investimentos de infra-estrutura, 
aproveitando-se, sempre que possível, o acervo já insta­
lado de bens públicos". 

No Plano de Metas, 1986/1989, dentre as Principais 
Metas Sociais, temos o assentamento de 1,4 milhão 
de famílias por conta do Plano Nacional de Reforma 
Agrária, que, "contribuindo para a expansão da oferta 
agr(cola, objetiva alterar fundamentalmente as condí· 
ções de vida e trabalho de parcelas significativas da 
População". 

No Plano de Metas, na Parte IV, "O Financiamento 
do Plano de Metas", indica um aporte financeiro da 
ordem de "Cz$ 5,1 bilhões em 1987, o que equivale 
a mais de 3,5 vezes o volume alocado em 1986, crescen­
do continuamente até atingir Cz$ 8,5 bilhões em 1989". 

O Plano de Metas é a especificação precisa das dire· 
trizes do I PND/NR. A partir dele é que foi elaborado 
o orçamento plurianual de investimentos, o qual deverá 
ser examínado pelo Congresso Nacional. 

Sumarizando, o Plano de Metas especifica as dire­
trizes contidas no 1 PND/NR, não existindo incompati­
bilidade entre eles. 

É de se ressaltar que o Executivo, após a aprovação 
do Orçamento da União pelo Congresso Nacional, pu­
blicará o Programa de Acompanhamento da Ação Go­
vernamental, que "especificará, a nível de detalhe, to­
dos os projetos e atívidades a serem desenvolvidos no 
seguinte ano orçamentário". 

"Tal detalhamento constituirá a base para o 
acompanhamento das políticas ano a ano e deverá 
conter especificações sobre cronogramas de ativi­
dades, execução orçamentária e metas físicas." 

O acompanhamento do Plano, pelo Executivo e pelo 
próprio Congresso, permitirá que sejam efetuados os 
ajustes e as alterações necessárias ao seu bom desem­
penho. 

Do exposto, fica claro que não existem incompati­
bilidades entre o I PND/NR e o Plano de Metas no 
que se refere ao Plano de Reforma Agrária. 

O J Plano Nacional de Reforma Agrária efetuado 
pelo MIRAD foi aprovado em outubro de 1985, e deli­
neia os objetivos, as metas a serem alcançadas, o elenco 
de programas e as diretrizes a serem seguidas na elabo­
ração dos Planos Regionais de Reforma Agrária. Estes 
Planos representam a fase intermediária entre o Plano 
Nacional e os projetos executivos (projetos de assenta­
mento). 

Com base nos PRRAs, elaborados de acordo com 
especificidades regionais e mediante consulta à socie­
dade civil, foram definidas as prioridades regionais e 
definidos os cronogramas de atuação. Os PRRAs foram 
aprovados em maio de 1986, e no período maio de 
198.5/maio de 1986 foram consolidadas as bases progra­
máticas e institucionais necessárias à efetivação do Pla­
no Nacional de Reforma Agrária. 

O Sistema Nacional de Cadastro Rural-, 1985, fornece 
algumas informações que permitem dimensionar o pro­
blema agrário no campo, a saber: 

"a- Enquanto 326 latifundiários por dimensão 
açambarcam aproximadamente 45 milhões de hectares, 
2,8 milhões de minifundiários se acotovelam para distri­
buir entre si uma área praticamente igual àquela: 47 
milhões de hectares; 
b- de um total de 425,9 milhões de hectares de áreas 

aproveitáveis, em torno de 44% (188,46 milhões de 
hectares) é "área aproveitável não explorada" (cerca 
de 8,5 vezes a área do Estado de São Paulo). Destes 
188,46 milhões, aproximadamente, 80% são áreas de 
latifúndios para exploração; 

c- a taxa de ociosidade (relação entre a área apro­
veitável não explorada e a área aproveitável total), é 
muito elevada entre as formas de propriedades rural 
"expropriáveis" na forma da lei: 45% para os minifún-

dios, 56% para os latifúndios por exploração e 74% 
para os latifúndios por dimensão'. (Ribeiro, Nelson de 
Figueiredo: O Património Político da Reforma Agrária 
Brasileira, Revista do PMDF, Agosto de 1986, Ano 
VI, n.• 8, págs. 34/44. BrasDia. 1986.) 

Na análise do orçamento do MlRAD para 1987, ca­
bem as seguintes observações: a) dos Cz$ 4.118.000 
mil, 93% são destinados a entidade supervisionada, no 
caso o INCRA; b) a função organização agrária (admi­
nistração, reforma agrária e colonização), absorve 96% 
dos recursos disponíveis; c) as despesas de capital (Cz$ 
2.813.573 mil), notadamente transferências de capital 
(Cz$ 2. 736.290 mil) representam 68% e 66% do total 
dos recursos alocados ao Ministério; d) na adminis­
tração direta, no quadro natureza da despesa, obser­
va-se que os recursos destinados às despesas de capital 
são relativamente pequenas, CzS 84.083 mil, enquanto 
as despesas de custeio, notadamente pessoal (Cz$ 
143.295 mil) consomem Cz$ 203.902 mil. 

Do exposto, caracterizamos o MIRAD como um Mi­
nistério que tem seu dispêndio principal na Reforma 
Agrária, notadamente no projeto de "assentamento de 
trabalhadores rurais", tendo o lNCRA como órgão exe­
cutor destas medidas. 

As inversões de capital, em sua maior parte, estão 
relacionadas ao processo de assentamento, indenização 
de benfeitorias, obras de infra-estruturas, conforme as 
atribuições especificas do órgão. 

O orçamento anual do INCRA para 1987, da ordem 
de Cz$ 5.233.383 mil é proveniente, em sua maioria, 
do Tesouro (73%) e o restante (27%) de outras fontes. 
No que se refere ao programa de trabalho, dos Cz$ 
5.233.383 mil alocados ao Instituto, Cz$ 5.157.076 mil 
são destinados ao assentamento de trabalhadores rurais. 
Este projeto abrange as indenizações a serem pagas 

1987 

MJNISTE:RIOS TOTAl. 

pelas benfeitorias existentes no imóvel desapropriado 
(a terra nua é paga por títulos da dívida pública), além 
de proporcionar aos agricultores o crédito emergencial 
necessário à subsistência das famOias assentadas, que 
compreende um salário mínimo, por família, por seis 
meses. 

É óbvio que este projeto, que representa a metade 
da totalidade do orçamento do órgão é a espinha dorsal 
do programa de reforma agrária. A informação de que 
existe a possibilidade de uma redução da ordem de 
Cz$1.000.000 neste projeto (assentamento de trabalha­
dores rurais), implicaria na possibilidade de reduzir o 
número de agricultores assentados ou parcelar o valor 
das indenizaçóes que seriam pagas metade este 1!ll0 
e o restante no próximo. De qualquer forma, isto impli­
caria num substancial atraso no programa, com sensíveis 
prejuízos para o programa de reforma agrária, 

No demonstrativo da despesa por órgãos do governo, 
a nível nacional, temos que dos recursos provenientes 
do Tesouro Nacional, os Cz$ 4.118.000 mil do MIRAO 
representam 0,7% dos Cz$ 556.653.000 mil do orça­
mento da União. Considerando os recursos de todas 
as fontes, o valor alocado ao MIRAO é da ordem de 
Cz$ 5.527.983 mil, com uma participação percentual 
no total geral, da ordem de 0,9%. Em 1986, na compo­
sição das despesas, o MIRAD participava com Cz$ 
490.621 mil, representando 0,11% do total dos recursos 
do Tesouro. O incremento de Cz$ 490.621 mil em 1986 
fora Cz$ 4.118.000 mil em 1987 indica que, apesar dos 
problemas observados, o Governo aumentou os recur­
sos disponíveis, de acordo com sua intenção de efetiva­
mente implantar o Programa de Reforma Agrária. No 
quadro abaixo, apresentamos a participação de alguns 
Ministérios no total das despesas do País. 

Participação de alguns Ministérios na despesa total 
da União, Recursos de todas as fontes, 

PARTICIPAÇÃO PERC:::<TUAL 

Agricultura 

Educação 

Exército 

Interior 

Transportes 

1L949-691 

39.732,6Z3 

14.910.993 

14_ 339-588 

60. 768.)80 

2,0 

6,7 

2,5 

2,4 
10,3 

Reforma e Desenvolvi 
mento A9rârio - 5.527.983 0,9 

'l'OTAL DA UNIKO 591.84 5. 000 

FONTE: Projeto de Lei n.o 3, de 1986, Demonstrativo 
da Despesa por órgãos) pág. 9. 

Do expoSto, observa-se, também, que, apesar da ce­
leuma causada pela Reforma Agrária em tennos políti­
cos, em termos te<ris, sua participação no orçamento 
da União está longe de ser prioritária. 

É preciso encarar a Reforma A grana de forma lógica, 
sem passionalismo ou posições sectárias. É um processo 
que pode e deve ser executado, ao amparo da lei e 
no respeito aos direitos humanos, sem decair para um 
processo violento, onde toda a sociedade será pena­
lizada. 

Cabe ressaltar a importância da existência de um ade­
quado serviço de apOio, notadamente crédito, para in­
vestimento e custeio. No momento atual, o crédito, 
em pequena proporção, é fornecido pelo Programa Es­
pecial de Crédito para a Reforma Agrária, PROCERA. 
O crédito oficial, nas condições atuais é praticamente 
inviável para os pequenos agricultores assentados no 
primeiro ano. A maior utilização de recursos prove­
nientes do Fundo de Desenvolvimento Rural, FOR, 
que se destina a "assegurar fontes permanentes e está­
veis para o apoio creditício â atividade rural', criado 
em 14 de agosto de 1986, poderia auxiliar na resolução 
deste ponto de estrangulamento. 

Para o sucesso do processo de Reforma Agrária, é 
necessário que sejam garantidos os recursos financeiros 
adequados à magnitude do problema. Também é neces­
sário que seja respeitada a lei vigente, sem prejuízo 
dos trabalhadores a serem assentados dos pró-produ­
tores rurais, já proprietários de terras. 

Constatamos que, efetivamente, o Governo aumeo· 
tou os recursos aloc.ados ao MIRAD no período 
1986/87, mas estamos conscientes que apenas o aporte 
financeiro irá determinar o sucesso ou fracasso deste 
programa. A Reforma Agrária, mais que um problema 
econômico, é uma decisão política. Embora tenha ocor­
rido aumento nos recursos em relação ao ano anterior~ 
informações do MIRAD, veiculadas pela imprensa, in­
formam que as metas físicas (assentamento), estão mui­
to aquém das programadas, decorrenteS em parte da 
lentidão dos processos de desapropriação na área da 
justiça e por deficiências na área administrativa. 

Votamos pela aprovação do presente orçamento, ma­
nifestando nosso ponto de vista de que o programa 
de Reforma Agrária deve ser conduzido com equilíbrio 
e dentro da legalidade, evitando confrontos e violências 
no meio rural, garantindo àqueles que nele labutam 
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Arbage- Francisco Studart -Evandro Ayres de 
Moura- José Carlos Fonseca- Vasco Neto- Djal­
ma Bessa- Figueiredo Filho- Simão Sessim- João 
Herculino- José Carlos Fagundes- Josias Leite­
Álvaro Gaudêncio- José Jorge- Edison Lobão­
Nasser Almeida- Reinhold Stephanes. 

PARECER N.• 67. de 1986- CN 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro­
jeto de Lei n.o 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercido financeiro 
de 1987", Subanex.o 3900 - Reserva de Contin­
gência. 

Relator: Deputado Simão Sessim 

I - Relatório 
Consoante o disposto nos artigos 65 e 66 da Consti­

tuição Federal, o Senhor Presidente da Repúblíca, atra-

Ano 

1983 

1984 

1985 

1986(1) 
• 

1987(2) 

vés da Mensagem n.• 53, de 1986-CN (n.• 498, na ori­
gem), encaminha à apreciação do Congresso Nacional 
o Projeto de Lei de Orçamento que estima a receita 
e fixa a despesa da União para o exercício financeiro 
de 1987. 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, cumpre~nos relatar o Subanexo 
3900- Reserva de Contingência. 

Como é sabido, a título de Reserva de Contingência 
o orçamento anual poderá conter dotação global não 
especificament~ destinada a determinado órgão, unida~ 
de. orçamentána, programa ou categoria econômica, 
CUJOS recursos serão utilizados para abertura de créditos 
adicionais. 

Dentro desse contexto, o Projeto ora em exame per­
mite ao Poder Executivo abrir créditos suplementares, 
até o limite de 25% do total da despesa fixada na Lei 
de Meios, tenâo como uma das finalidades reforçar 
dotações, preferencialmente as relativas a encargos com 
pessoal, utilizando, como fonte de recursos compen­
satórios, a Reserva de Contingência. 

Na proposta orçamentária em análise, a Reserva de 
Contingéncia foi aquinhoada com a importfincia de Cz$ 
8,0 bilhões, o que corresponde a 1,44% do total da 
despesa fixada, no valor de Cz$ 556,6 bilhões. Confron­
tando-se os Cz$ 8,0 bilhões para 1987, com os CzS 
19,1 bilhões consignados no presente exercício, obser­
va-se um decréscimo em tomo de 139%, o que, sem 
dúvida alguma, evidencia o louvável propósito governa­
mental no sentido de tentar apagar a memória inflacio­
nária, e, ao niesmo tempo, corrigir antigas distorções 
na realização da Lei de Meios. 

Com efeito, a sensível queda na participação da Re­
serva de Contingência nos recursos do Tesouro denota 
claramente a intenção d~ 9"overno com vistas a corrigir 
e.xcess?s no~ gastos adm.mtstrativos, além de coibir prá~ 
ticas distorCidas na realização orçamentária, costumei­
ramente praticadas em pas~ado recente. 

Cr$ 

O Quadro abaixo demonstra a participação da Reser­
va de Contingência nos recursos do T escuro nos últimos 
cinco anos. 

1.000 ,co 
Reserva de Total da Despesa Participação (%) 
Contingência Recursos do :'~souro 

1.200.663.180 8.989.000.000 13,36 

2.912.000.000 21.5~6.600.000 13,49 

10.921-971-000 82.316.300.000 13,27 

19.124.469 438.616.500 4,36 

8.000.000 556.653.000 1,44 

(1) Valores convertidos em cruzuãos, nos termos 
do Decreto n9 92-457, de 11 de março de 1986. 

(2) - Valores em cruzados. 

Os números acima revelam, pois, o sentido de austeri­
dade que presidiu a elaboração da proposta orçamen­
tária para 1987. Com efeito, o Projeto em exame, além 
de haver sido preparado com base na meta governa­
mental de inflação zero e crescimento de 7% do PIB, 
expressa, no dizer das autoridades econômicas, o cená­
rio de trabalho para o próximo ano: austeridade nas 
contas públicas, prioridade para a área social, susten­
tação do crescimento econômico e a continuidade da 
estabilidade da moeda. 

Não foram admitidas emendas. 
~ o relatório. 

O - Voto do Relator 
À vista do exposto, manifestamo·nos pela aprovação 

do Projeto de Lei n." 3, de 1986 (CN), que "estima 
a Receita .e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1987', na parte referente ao Subanexo 
3900- Reserva de Contingéncia. 

Sala da Comissão Mista de Orçamento, 21 de outubro 
de 1986.- Deputado João Alves, Presidente. -Depu­
tado Simão Sessitn, Relator. 

SENADORES: 

Jorge Kalume- João Lobo- Saldanha Derzi- LOu­
rival Baptista- Hélio Gueiros- Ivam Bonato- Cid 
Sampaio- Amo Damiani ___:_ Gastão Müller- Nivaldo 
Machado- América de Souza- José Urbano. 

DEPUTADOS: 

Nilson Gibson - Milton Figueiredo - Ubaldo Barém 
- Osvaldo Melo - Matheus Schmidt - Pedro Ger~ 
mano- Furtado Leite- Jorge Arbage -Francisco 
Studart - Evandro A yres de Moura - José Carlos 
Fonseca- Vasco Neto- Djalma Bessa- Fígueiredo 
Filho - João Herculino - José Carlos Fagundes -
Josias Leite -Álvaro Gaudêncio -José Jorge - Edi~ 
son Lobão Nasser Almeida - Reinhold Stephanes 

PARECER N.• 68, DE 1986 (CN) 

Da Comissão Mista de Orçamento, sobre o Pro· 
jeto de Lei n.• J, de 1986 (CN), que uestima a Receita 
e fixa a despesa da UnJão para o exercício financeiro 
de 1987' - Receita e Texto da Lei. 

mete ao Congresso Nacional o Projeto de Lei que "esti· 
ma a receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1987', na forma dos artigos 65 e 66 da 
Constituição Federal. 

Por designação do Senhor Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento, coube-nos relatar o anexo 2 refe­
rente à Receita e Texto da Lei. 

Relator: Deputado Nilson Gibson 

Relatório 
I-RECEITA 

Com a Mensagem n. o 498, de 29 de agosto de 1986, 
o Excelentfssimo Senhor Presidente da República sub-

A União pretende, em 1987, arrecadar tributos e 
outras receitas correntes e de capital, com o seguinte 
desdobramento constante do Projeto de Lei: 

CZ$ 1.000,00 

1. RECEITA DO TESOURO.:·· .•..•.••..•••••.••.••.•••••••• SS6.653.000 

1.1 RECEITAS CORRBNTES •••••.•••••.••••••••••••••••••••• 412.876.000 

Receita Tributária •• ·-···············-············ 306.600.000 

Receita de Contribuições ....•.••..•.....••...•••.• 69.484.800 

Receita Patri111ónial............................... 1. 811.700 

Receita Agropecuária ........•••....•.••.•••.••.•.• 

Receita Industrial ....•...•.•....••.••.• , ...•..••.. 

Receita de. Serviços •...•.• _ .•.• _ ..•..••••••••..•••.•• 

Transferências Correntes·-························ 

Outras Receitas Correntes ••••••••••••••••••••••••• 

21.500 

69.200 

)2.074.900 

460.900 

2.353.000 

1.2 RECEITAS DE CAPITAL ••• _ ••••••••••••••••••••• ~· •••• 143.777.000 

Operações de Crédito Internas •••••• ~.·-··········· 95.335.227 

Operações de Crédito Externas •••••••••••••.••••••• 

Outras Receitas qe Capi~al-····-········~·-······· 
2. RECEITA DE OUTRAS FONTES, DE ENTIDADES DA ADMINIST~ 

çAO INDIRETA E DE FUNDAÇ0ES INSTITUIDAS OU ~~NTIDAS 

PELO PODER PÚBLICO (exclusive transferencias do Te-

souro Nacional). __ ••• ~ •• ·- ••.. _ ••••••••••• -· ••• _ •••• 

2. 1 RECEITAS CORRENTES... • • • • • • . . •••• - •••••••••••••••• 

2. 2 RECEITAS DE CAPITAL- •.•••••• -._ · . •-· ••••••••••• _ ..... 

TOTAL GERAL 

48.417~773 

24.000 

35.192.000 

24.411.891 

10.780.103 

591.845.000 
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Os quadros e as análises seguintes explicam a Receita 
sob diversos ângulos: 

I. Evolução da Receita do Tesouro 
Como parte integrante da proposta orçamentária Lei 

0. 0 4.320, de 17-3-64, art. 22, alínea 111, a, b, c) e para 
fins de comparação, este quadro ou tabela mostra a 
receita arrecadada nos exercícios de 1983, 1984 e 1985, 
a inicial e a provável de 1986 e a estimada para 1987. 
Ao lado de cada coluna a variação percentual nominal 
de cada ano em relação ao anterior, em cada um dos 
títulos da receita. 

É claro que a previsão da receita pública não pode 
se apoiar em uma simples média da arrecadação em 
anos anteriores, nem tampouco nos resultados do últi­
mo exercício. Resultado do estudo e análise da conjun­
tura nacional tentanto prever causa e conseqüências 
que determinam o comportamento das diversas variá­
veis. 

Além das alterações em anos recentes, as diretrizes 
do Programa de Estabilização Econômica (Decreto-lei 
n. o 2.284/86) e algum alívio em nossas transações com 

""o Exterior permitem prever um cenário económico fa­
vorável em 1987, segundo a Mensagem. 

ObserVa-se que os principais impostos como o Impos­
to sobre a Renda, o Imposto sobre Produtos Industria­
lizados, o Imposto sobre Operações Financeiras e o 
Imposto sobre a Importação, apresentam crescimento 
médio de 10% em relação à reestimativa da arrecadação 
de 1986. A elevação de 86% no Imposto Único sobre 
Lubrificantes e Combustíveis reflete as alterações de 
alíquotas e bases de cálculos pela Lei n.o 7.451/85. Con­
siderando-se tamb~m o decréscimo de (-22%) em Re­
ceitas de Capital o total da Receita do Tesouro pratica­
mente repete o do exercício anterior, compatível com 
as premissas de crescimento de 7% do PIB, de inflação 
zero e sem elevação da carga tributária como afirma 
e espera o Governo. --

2. Evolução da Despesa do Tesouro 
Também parte integrante da proposta orçamentária, 

esta tabela informa a despesa executada com recursos 
do Tesouro nos exercícios de 1983, 1984e 1985, a despe­
sa inicialmente programada e a provável no presente 
ano e a proposta para 1987. Ao lado de cada coluna 
a variação percentual nominal de cada ano em relação 
ao anterior em cada um dos títulos gerais de despesas. 
Mostra o comportamento das despesas do Tesouro e 
serve para indicar tendências e, de certo modo, o grau 
de controle ou de descontrole dos gastos públicos. 

Para 1987, por exemplo, a diminuição relativa (-22%) 
dos Encargos da Dívida e a definição das dotações de 
Pessoal e Encargos Sociais em níveis praticamente 
iguais ao do ano anterior, depois de ser 340% a mais 
em 1985 e 155% em 1986, não foram suficientes para 
impedir um acréscimo de 7% nas Despesas Correntes 
programadas. E isto porque os gastos com Outras despe­
sas correntes (manutenção e funcionamento dos servi­
ços existentes e transferências para as quais não haja 
a contraprestação direta em bens e serviços) foram redu­
zidas de 263% a mais em 1985 para 30% em 1987. 

Os Encargps {Cz$ 78,9 bilhões) e as Amortizações 
da Dívida (Cz$ 48,3 bilhões) continuam a pressionar 
fortemente os dispêndios orçamentários: eqüivalem a 
mais de 22% do total. 

A Reserva de Contingência experimentou significa­
tiva redução em volume de recurs9s assumindo propor­
ção mais condizente com a sua finalidade. 

3. Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função 

Agrupa os recursos de todas as fontes ao nível máxi· 
mo de cada função de governo e os Órgãos responsáveis 
pela sua execução em cada um dos três Poderes. 

As funções que tiveram maior proporção de recursos 
de todas as fontes foram as seguintes: novamente Admi­
nistração e Planejamento com Cz$ 99,2 bilhões (16,76% 
do total), em seguida Transporte com 84, 2 bilhões 
(14,22% ), Agricultura com Cz$ 81,3 bilhões (13,74% ), 
Desenvolvimento Regional com Cz$ 71,3 bilhões 
(12,05% ), Educação e Cultura com Cz$ 67,8 bilhões 
{11,46%), Assistência e Previdência com Cz$ 47, 6 bi­
lhões {8,04% ), Defesa Nacional e Segurança Pública 
com Cz$ 44,6 bilhões (7 ,54%) e Indústria, Comércio 
e Serviços com Cz$ 20,8 bilhões (3,51%). 

A primeira delas, Administração e Planejamento, re­
sulta do elevado montante, por sinal o maior (Cz$ 78,5 
bilhões), classificado nesta função que abriga recursos 
inscritos em Encargos Financeiros da União, Encargos 
Gerais da União e Transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Nos Encargos da União predo­
minam os subprogramas Dívida Interna, Dívida Exter­
na, Estoques Reguladores, Execução da Política de Pre­
ços Agrícolas, e Ordenamento Econômico-Financeiro 
(subsídio e fonnação de estoque de trigo), objeto de 
análise por outro Relator. 

Aliás, as dotações em Outros Encargos explicam a 
posição relativa de outras funções, destacando-se em 
seis (6) das oito {8) citadas, participando, ao todo, em 
onze (11) das dezesseis (16) funções de Governo. 

4. Demonstrativo da Despesa por Funções 

Indica o quanto se pretende aplicar em cada uma 
das dezesseis funções e em Reserva de Contingência 
além da origem dos recursos (do Tesouro e/ou de Outras 
Fontes). Valem as explicações do quadro anterior ao 
analisar a concentração de recursos em algumas fun­
ções. 

S. Demonstrativo da Despesa por Funções 

Igual título para informar os recursos de todas fontes 
a serem aplicados nas funções de Governo, separando 
o destinado a projetos e a atividades. Mostra que Cz$ 
467,2 bilhões, ou 79% do total programado, serão apli­
cados em atividades que visam a manutenção da ação 
do Governo e Cz$116,7 bilhões correspondentes a 21%, 
em projetos que têm por resultado a expansão ou o 
aperfeiçoamento da ação do Governo. 

6. Demonstrativo da Despesa por Órgãos 

Discrimina os recursos de todas as fontes para os 
Órgãos que compõem cada um dos três Poderes e a 
origem dos recursos atribuídos a cada um. 

Tradicional e historicamente os Poderes Legislativo 
e Judiciário detêm ínfimas parcelas: Cz$ 4,5 bilhões 
ou 0,75% e Cz$ 6,2 bilhões ou 1,04%, respectivamente. 
Nominalmente ao Poder Executivo foram atribuídos 
Cz$ 280,2 bilhões ou 47,34% do total de recursos de 
todas as fontes. No agrupamento Outros Encargos estão 
programados Cz$ 301,0 bilhões ou 50,86%, a maior 
parcela. Juntos se responsabilizam por 98% do total 
de recursos. 

No Poder legislativo a Câmara dos Deputados rece­
beu a maior cota: Cz$ 2,1 bilhões ou 47,22% do valor 
consignado a este Poder, ou 0,36% do total geral. Em 
seguida o Senado Federal com Cz$1,9 bilhão correspon­
dentes a 43,51% e o Tribunal de Contas da União com 
Cz$ 0,4 bilhão ou 9,27% do Poder Legislativo. 

No âmbito do Poder Executivo destaca-se mais uma 
vez o Ministério dos Transportes com Cz$ 60,8 bilhões 
(21,69 do Executivo ou 10,27% do 
total). Em segundo o Ministério da Educação com Cz$ 
39,7 bilhões (14,18%) do Executivo ou 6,71% do total) 
e depois o Ministério da Aeronáutica com Cz$ 23,8 
bilhões (8,51% do Executivo ou 4,03% do total). 

Os Recursos de Outras Fontes participam com 5,95% 
do total programado, enquanto o Tesouro financia 
94,05%. 

7. Demonstrativo da Despesa por programa e Órgão 

Especifica os Órgãos responsáveis pela realização de 
cada um dos Programas de Governo e a origem dos 
recursos (do Tesouro e/ou de Outras Fontes). 

8. Demonstrativos da Despesa por Subprogramas, Pro­
jetos e A tlvidades 

Consolida os projetos e/ou atividades que concorrem 
para a realização de cada subprograma, que é o menor 
nível da classificação funcional programática e a compo­
sição dos recursos comprometidos. 

O primeiro código, de 3 dígitos, identific~ o subpro­
grama a seguir intitulado. O segundo código, de 1~ 
dígitos separados por um ponto, identifica os projetos 
ou atividades componentes do programa de trabalho 
do Governo, que se diferenciam quando o primeiro 
dígito for 1, 3, 5, 7 ou 2, 4, 6, 8, respectivamente. 

9. Resumo Geral da Receita 
Sintetiza a Receita pelos títulos mais abrangentes, 

esclarecendo os valores que serão apropriados via Te­
souro e via Outras Fontes (diretamente arrecadados 
por Órgãos supervisionados por Ministério). 

Vale aqui a análise fieta para a primeira tabela deste 
relatório. 

10. Resumo Geral da Despesa 
Vemos no quadro os recursos do Tesouro e de Outras 

Fontes agrupados segundo as categorias económicas de 
Despesas Correntes e Despesas de Capital, seus ele­
mentos e sub-elementos orçamentários de despesa, que 
é uma outra fonna de apresentar os gastos programa­
dos, em códigos e títulos compatíveis com os sistemas 
contábeis vigentes. 

11. Consolidação da Receita pelas Categorias Econ6-
micas 

Nomeia os Órgãos que arrecadam impostos, contri­
buições, taxas, etc., que constituem as Receitas Corren­
tes e realizam operações de crédito, alienação de bens, 
etc.- Receitas de Capital isto é, discrimina institucio­
nalmente a Receita do Tesouro e a Receita de Outras 
Fontes. 

Percebe-se de imediato que é, novamente, no Minis­
tério dos Transportes onde se verifica o maior volume 
de receita: Cz$ 20,3 bilhões, sendo Cz$ 11,6 bilhões 
classificados como Receitas Correntes e Cz$ 8, 7 bilhões 
como Receitas de Capital. Este fato também contribui 
para explicar a primazia deste Órgão na distribuição 
de recursos no quadro Demonstrativo da Despesa por 
Órgãos. 

12. Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as 
Categorias Econômicas (Recursos de Todas as Fontes) 

Consolida pelos títulos mais abrangentes as Receitas 
e as Despesas Correntes e do confronto de seus totais 
surge a indicação de superávit, significando o que sobra 
das Receitas Correntes após a cobertura das Despesas 
de Custeio e das Transferéncias Correntes, enfim a pou­
pança do orçamento corrente. 

Igual apresentação se faz com as Receitas e as Despe­
sas de Capital, onde também resulta um superávit di­
mensionado no valor da Reserva de Contingência (CzS 
8,0 bilhões). 

Após o quadro, temos no resumo, de um lado as 
Receitas Correntes, as Receitas de Capital e o seu total, 
do outro as Despesas Correntes, as Despesas de Capital 
e mais a Reserva de Contingência que faz igual~r esta 
soma com o total das receitas. 

O quadro evidencia que o orçamento proposto é supe­
ravitário tanto nos gastos correntes como nos gastos 
de capital, aparentando uma situação favorável que na 
realidade é apenas contábil. 

Infelizmente ainda não foi desta vez que conseguimos 
evitar que os nossos gastos superassem as receitas que 
somos capazes de gerar. De fato, o saldo positivo citado 
no dados das Despesas de Capital do demonstrativo 
depende do elevado montante das Operações de Cré­
dito que se inscreveu na Receita: Cz$ 153.517.761 tri­
lhões. Basicamente se efetivarão através de títulos de 
responsabilidade do Tesouro Nacional, reempréstimos. 
e outras operações de crédito externas, que irão finan· 
ciar os Investimentos, as Inversões Financeiras e as 
Transferências do orçamento de capital. Caso excluís­
semos as Operações de Crédito, por hipótese, o Orça· 
menta seria fechado com um déficit da ordem de mais 
de Cz$ 145 trilhões! 

No orçamento em contas correntes proposto para 
1987, as receitas foram mais que suficientes para cobrir 
as Despesas de Custeio da União e as Transferências 
Correntes, proporcionando o superávit verdadeiro de 
Cz$ 16,2 bilhões. Mais uma vez o fator de maior peso 
no lado da Despesa foram as Transfêrências Correntes 
no valor de Cz$ 319,2 bilhões (76% das Despesas Cor· 
rentes), explicitadas no quadro Resumo Geral da Des­
pesa, sob o código 3.2.0.0. 

Já o orçamento de capital mostra como é pequena 
a poupança gerada internamente (Cz$ 16,2 bilhões), 
diante do nível de gastos programados em Despesas 
de Capital ( Cz$ 162,8 bilhões). Somada ao que se obtem 
como Receitas de Capital (excluídas as Operações de 
Créditos) daria pouco mais de Cz$ 17 ,O bilhões. Daí 
a necessidade do endividamento de Cz$ 153,5 bilhões, 
mantendo em reserva Cz$ 8,0 bilhões. 
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li-TEXTO DA LEI 

O texto do Projeto de Lei em exame está redigido 
à semelhança da lei orçamentária anterior, com os mes· 
mos artigos, parágrafos, alíneas e itens. 

No artigo 1. o e~tima a receita e fixa a despesa da 
União; no 2o sintetiza a receita pelos títulos mais abran­
gentes e os totais correspondentes, observando que ·a 
sua discriminação consta do Anexo I; no 3° apresenta 
a distribuição dos recursos do Tesouro pelos órgãos 
relacionados cuja aplicação se dará de conformidade 
com a programação co~tante do Anexo 11; o 4o estabe­
lece a forma de elaboração e aprovação dos orçamentos 
da Administração Indireta e das Fundações institufdas 
ou mantidas pelo Poder Público; no 5°, finalmente, es­
tão reproduzidas diversas disposições a serem utilizadas 
pelo Poder Exeeutivo, que interessam especificamente 
à fase de execução orçamentária. 

AS alterações observadas no texto foram a exclusão 
·c a substituição de palavras nos seguintes itens do art. 
so: 

VI, b) o trecho "operações de crédito constantes des­
ta Lei ... " substituiu ''operações de crédito contratadas 
por órgãos da Administração Direta ... " da Lei anterior; 

VII: o trecho "abrir créditos suplementares à conta 
de recursos provenientes de operações de crédito, ob­
servado o limite ... '' substituiu ''abrir créditos suplemen­
·tares à conta de recursos provenientes de operações 
, de Crédito em benefício de órgãos da Administração 
·Direta e observado o limite ... " da Lei anterior; e 

VII, a) e b) a expressão "operações efetivadas ... " 
Substituiu "operações contratadas ... ". 

Consoante o art. 2" da Lei n." 4.320/64, o Projeto 
'de Lei se apresenta com a Consolidação de Quadros 
Orçamentários (valores agregados da receita e da despe­
sa da União .. considerando-se pela receita, sua origem 
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e categ01ia econômica, e pela despesa, a classificação 
·dos gastos e a categoria econômica), com o Anexo I 
·que compreende a Receita do Tesouro e seu desdobra­
mento, classificada segundo a natureza econômica; e 
o Anexo 11 que especifica os Órgãos integrantes de 
todos os Poderes, ao nível da Administração Direta 
e das Entidades Supervisionadas (Autarquias, Funda­
ções, Empresas Públicas e de Economia Mista) com 
os respectivos Programas de Trabalho à conta de recur­
sos do Tesouro Nacional. 

Em um segundo volume, encadernado juntamente 
com o primeiro, após a página 436, o Anexo 111 explicita 
a programação a cargo das Entidades Supervisionadas, 
à conta de recursos de todas as fontes- uma inovação 
..._ que aparecem em dotações globais no Anexo 11, 
além de descritores resumidos dos projetos e atividades 
que também constituiu outra inovação, ambas dignas 
de elogios, a facilitarem ao Congresso e ao contribuinte 
um melhor conhecimento sobre o que se pretende reali­

. zar com os recursos públicos. 

Ao presente subanexo foi apresentada apenas uma 
Emenda, de autoria do nobre Deputado Amaral Netto. 
Propõe nova redação ao artigo 5o do Projeto de Lei 
com o objetivo de se submeter ao Congresso as necessi­
dades futuras de suplementações orçamentárias, diante 
da nova realidade econômica ditada pelo próprio Go­
verno. 

Em verdade, a redação proposta para o art. 5o do 
Projeto de Lei, resulta da exclusão dos itens 111, IV. 
VI e VII, que têm por finalidade expressa autorizar 
o Poder Executivo a abrir créditos suplementares nas 
condições, formas e limites definidos. 

São dispositivos que se relacionam diretamente com 
a fase de execução orçamentária, quando costumam 
ocorrer necessidades imperiosas de ajustamento de gas­
tos em limites que não desrespeitam o princípio da lega­
lidade e do controle exercido pelo Congresso. Funda-

menta-se na impossibilidade de se prever em todos os 
detalhes, na fase de elaboração orçamentária, as condi­
ções vigentes à época da execução, por isso somos pela 
rejeição da Emenda. 

De resto, a autorização dada na própria Lei Orçamen­
tária, espelha dispositivos constitucionais e legais 
(Constituição Federal, Art. 60, I; 61, § 1.0, c, e 67; 
Lei n.• 4.320/64, art. 7•). 
Voto 

·O Projeto de Lei n.o 3, de 1986 (CN) apresentado, 
obedece aos princípios orçamentários estabelecidos na 
Constituição Federal, bem como as normas contidas 
na Lei n.o 4.320/64. Opinamos, pois, pela aprovação 
da parte relativa à Receita e ao texto da lei, nos termos 
propostos e pela rejeição da Emenda do. Deputado 
Amaral Netto. 

Sala da Comissão Mista~ Orçamento, 21 de outubro 
de 1986.- Deputado J~""Atves, Presidente- Depu­
tado Nilson Gibson, Relator. 
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